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Cuidados de Saúde Personalizados de Torres Vedras, integrada no ACES-Oeste Sul  . . . . . .  10732

Centro Hospitalar do Oeste:

Aviso (extrato) n.º 4784/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a 
Dr.ª Sónia Gabriela Carvalho Morais, Assistente Hospitalar de Imunohemoterapia  . . . . . . .  10732

Aviso (extrato) n.º 4785/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a 
Assistente Operacional, Ana Maria Ferreira Simões Dias Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10732

Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa:

Deliberação (extrato) n.º 670/2015:

Acumulação de funções privadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10732

Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco Pais:

Aviso (extrato) n.º 4786/2015:

Procedimento concursal, comum para preenchimento de quatro postos de trabalho, da car-
reira especial de enfermagem, no mapa de pessoal do Centro de Medicina de Reabilitação 
da Região Centro-Rovisco Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10732
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 Ministério da Educação e Ciência
Secretaria-Geral:

Aviso n.º 4787/2015:
Mobilidade na categoria de um assistente técnico para o Programa Operacional Temático 
Capital Humano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10733

Aviso n.º 4788/2015:
Mobilidade na categoria ou intercarreiras de vinte e cinco trabalhadores para o Programa 
Operacional Temático Capital Humano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10733

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Aviso n.º 4789/2015:
Nomeação dos docentes para o Quadro de Zona Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10735

Aviso n.º 4790/2015:
Lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de agosto de 2014 . . . . . . . . . . . . . .  10735

Aviso n.º 4791/2015:
Faz-se Público que se encontra afixada no placard existente na sala dos professores da Escola 
Secundária D. João II, Setúbal a lista de antiguidade do pessoal Docente deste Estabelecimento 
de Ensino, com referência a 31/08/2015. Os docentes dispõem de 30 dias  . . . . . . . . . . . . . .  10735

Aviso n.º 4792/2015:
Procedimento concursal para 2 postos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10736

Aviso (extrato) n.º 4793/2015:
Docentes que ingressaram em Quadro de Zona Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10737

Aviso n.º 4794/2015:
Publicação da lista unitária de ordenação final dos candidatos admitidos ao procedimento 
concursal comum de recrutamento para ocupação de quatro postos de trabalho a que se 
refere o aviso n.º 3496/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 64, de 1 de 
abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10737

Aviso n.º 4795/2015:
Notificação de sanção de despedimento disciplinar — Cristina Maria Inácio Mendes  . . . . .  10738

Aviso n.º 4796/2015:
Lista de Antiguidade do pessoal docente do Agrupamento de Escolas de Lousada, reportada 
a 31 de agosto de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10738

Aviso n.º 4797/2015:
Lista de antiguidade do pessoal não docente do Agrupamento de Escolas de Lousada, reportada 
a 31 de dezembro de 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10738

Aviso n.º 4798/2015:
Nomeação de Subdiretor e Adjuntos de Diretor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10738

Aviso n.º 4799/2015:
Lista nominativa de pessoal docente colocado no Quadro de Zona Pedagógica, com efeitos 
a 1 de setembro de 2014  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10738

Aviso n.º 4800/2015:
Docente nomeada para o Q.Z.P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10738

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 4440/2015:
Delegação de competências no conselho diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., 
enquanto organismo especializado para a verificação da legalidade das contas do exercício 
das Instituições Particulares de Solidariedade Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10738

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 4801/2015:
Consolidação da mobilidade interna na categoria da assistente técnica, Alda Maria da Torre 
Almeida Marques, e consequente integração no mapa de postos de trabalho do Instituto de 
Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10739

Aviso (extrato) n.º 4802/2015:
Consolidação da mobilidade interna na categoria da técnica superior, Ana Cecília Pinto 
Marques de Matos Castelo Branco e consequente integração no mapa de postos de trabalho 
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10739
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Aviso (extrato) n.º 4803/2015:
Consolidação da mobilidade interna na categoria do técnico superior, José Jeremias de Aze-
vedo Rocha e consequente integração no mapa de postos de trabalho do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10739

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 671/2015:
Designação, em regime de substituição, no cargo de Chefe da Equipa de Processamento de 
Prestações de Invalidez e Velhice 3, do Núcleo de Processamento de Prestações de Invalidez 
e Velhice I, da Unidade de Processamento de Prestações de Invalidez e Velhice, João Gato  10739

PARTE D Ministério Público
Deliberação (extrato) n.º 672/2015:
Exoneração, a seu pedido, da procuradora-adjunta, Lic. Maria Teresa Rodrigues Pereira . . .  10740

Deliberação (extrato) n.º 673/2015:
Renovação de comissões de serviço de magistrados do Ministério Público . . . . . . . . . . . . . .  10740

Despacho (extrato) n.º 4441/2015:
Transferência da comarca de estágio dos Procuradores-Adjuntos provenientes do 30.º Curso 
Normal de Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10740

PARTE E Escola Superior Náutica Infante D. Henrique
Regulamento n.º 214/2015:
Regulamento disciplinar dos estudantes da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique . . . .  10740

 Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis
Regulamento n.º 215/2015:
Regulamento da Creditação da Formação Académica, Formação Profissional e Experiência 
Profissional para os cursos em funcionamento na ESEnfCVPOA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10743

 Escola Superior de Enfermagem de Lisboa
Aviso n.º 4804/2015:
Curso Pós - Licenciatura de Especialização em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia 
e Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . .  10745

 Escola Superior de Enfermagem do Porto
Regulamento n.º 216/2015:
Aprovação da alteração ao Regulamento dos Regimes de Reingresso, Mudança de Curso e 
Transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10747

 ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Despacho n.º 4442/2015:
Nomeação para Diretor da Escola de Gestão do Doutor José Paulo Afonso Esperança . . . . .  10749

Regulamento n.º 217/2015:
Regulamento de Prémios de Excelência Académica para Discentes de Licenciatura e Mestrado 
Integrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10749

 Ordem dos Advogados
Edital n.º 372/2015:
Torna pública a suspensão da inscrição na Ordem dos Advogados do senhor Dr. Luís Bastos  10751

 Universidade Aberta
Despacho (extrato) n.º 4443/2015:
Alteração de composição do júri do procedimento concursal, para provimento do cargo de 
direção intermédia de 2.º grau para Chefe de Equipa da Área Operativa de Recursos Finan-
ceiros dos Serviços Operacionais e Financeiros da Universidade Aberta . . . . . . . . . . . . . . . .  10751

Despacho (extrato) n.º 4444/2015:
Delegação de competências na Vice-Reitora Professora Doutora Carla Maria Bispo Padrel 
de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10751
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 Universidade de Aveiro
Edital n.º 373/2015:
Concurso documental, de âmbito internacional, para recrutamento de dois postos de trabalho de 
Professor Auxiliar, na área disciplinar de Ciências Biomédicas, da Universidade de Aveiro  . . .  10751

 Universidade da Beira Interior
Despacho (extrato) n.º 4445/2015:
Concedida licença sabática ao Doutor José Maria Silva Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10753

 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 4805/2015:
Júri do concurso para ocupação de um posto de Investigador Coordenador, área de Biome-
dicina da carreira de Investigação Científica, do mapa de pessoal desta Universidade. P046-
14-1243 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10753

Despacho n.º 4446/2015:
Despacho de delegação de competências para a presidência de júris de provas de doutoramento 
de diversos candidatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10754

 Universidade Fernando Pessoa
Aviso n.º 4806/2015:
Júri das provas de doutoramento em Ciências Sociais, especialidade Psicopedagogia, reque-
ridas pela mestre Doris Denise Laemmlin Cencig  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10754

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 4447/2015:
Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da Mestre Noémie Wouters  10754

Contrato (extrato) n.º 325/2015:
Cessação de funções por motivo de aposentação da técnica superior da Faculdade de Direito, 
Maria Virgínia Neto Trindade Sequeira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10754

Regulamento n.º 218/2015:
Regimento do Conselho Científico da Faculdade de Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . .  10755

Despacho n.º 4448/2015:
Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da Mestre Thaysa Ales-
sandra Viegas da Silva Calhau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10758

Despacho n.º 4449/2015:
Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da Mestre Telma Andreia 
Sousa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10758

Despacho n.º 4450/2015:
Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da Mestre Dulce Sofia 
Mendonça Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10758

Despacho n.º 4451/2015:
Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da doutoranda Mariana 
Santos Nunes Areosa Feio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10758

Despacho n.º 4452/2015:
Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da doutoranda Dilma Lucy 
de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10758

Despacho n.º 4453/2015:
Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento do doutorando Paulo José 
Severino Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10758

Despacho n.º 4454/2015:
Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento do doutorando Luís Filipe 
Rodrigues Borges Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10758

Despacho (extrato) n.º 4455/2015:
Conclusão do período experimental da trabalhadora Ana Isabel Melo dos Santos . . . . . . . . .  10758

Despacho (extrato) n.º 4456/2015:
Nomeação do Professor Pedro Miguel Félix Brogueira como Presidente do Centro de Física 
e Engenharia de Materiais Avançados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10759



10696  Diário da República, 2.ª série — N.º 85 — 4 de maio de 2015 

 Universidade do Minho
Edital n.º 374/2015:

Curso de pós-licenciatura de especialização em Enfermagem de Reabilitação . . . . . . . . . . .  10759

 Universidade Nova de Lisboa
Despacho n.º 4457/2015:

Aditamento ao Despacho n.º 9652/2014 — Contrato de prestação de serviços de limpeza ce-
lebrado pela Faculdade de Economia/Nova School Business and Economics da Universidade 
Nova de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10760

Despacho (extrato) n.º 4458/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com pessoal 
docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10760

Despacho (extrato) n.º 4459/2015:

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com pessoal 
docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10760

Despacho (extrato) n.º 4460/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, com a Doutora Gabriela Araújo da Silva, na categoria de Professora Auxiliar  10761

Despacho (extrato) n.º 4461/2015:

Por despacho do Presidente do Conselho Científico de 10 de abril de 2015, proferido por 
delegação de competências, foram nomeados os professores a seguir indicados para fazerem 
parte do júri para apreciação do pedido de Reconhecimento a nível de Mestrado de Maria 
José Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10761

 Universidade do Porto
Edital n.º 375/2015:

Abertura de concurso documental para um Professor Auxiliar da área disciplinar de Ciências 
de Desporto, da Faculdade de Desporto, da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10761

Aviso n.º 4807/2015:

Determinada a aplicação de pena de suspensão temporária das atividades, num período 
de 90 dias, com suspensão da execução da pena até ao termo do ano letivo 2015/2016, da 
arguida a estudante a frequentar o Curso de Mestrado em Ensino das Artes Visuais no 3.º Ciclo 
do Ensino Básico e Secundário, Andreia Sofia Vieira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10762

Despacho n.º 4462/2015:

Alteração do plano de estudos do 2.º ciclo de estudos em História, Relações Internacionais 
e Cooperação, da Faculdade de Letras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10762

 Instituto Politécnico de Bragança
Aviso (extrato) n.º 4808/2015:

Renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo certo do docente António José 
Madeira Nogueira da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Bragança . . . . . . .  10764

 Instituto Politécnico de Castelo Branco
Despacho n.º 4463/2015:

Alteração do Despacho n.º 11285/2013 de 30 de agosto referente ao plano de estudos do 
ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Gestão Hoteleira, da Escola Superior 
de Gestão de Idanha-a-Nova do Instituto Politécnico de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . .  10764

Despacho n.º 4464/2015:

Alteração do despacho n.º 11283/2013, de 30 de agosto, referente ao plano de estudos do 
ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Gestão Turística, da Escola Superior 
de Gestão de Idanha-a-Nova do Instituto Politécnico de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . .  10766

 Instituto Politécnico de Leiria
Aviso n.º 4809/2015:

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de um posto de trabalho, na carreira 
e categoria de Assistente Operacional para a área de atividade de motorista de transporte de 
pessoas e bens em viaturas várias, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10768
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Declaração de retificação n.º 324/2015:

Retificação do Despacho n.º 3818/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, 
de 16 de abril de 2015, referente ao Calendário e Componentes de Avaliação para a Realização 
das Provas Especialmente Adequadas Destinadas a Avaliar a Capacidade para Frequência 
dos Cursos Superiores do Instituto Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos para o Ano 
de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10770

Despacho n.º 4465/2015:

Alteração do plano de estudos do curso de Pós-graduação em Auditores de HACCP da Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10771

 Instituto Politécnico de Lisboa
Declaração de retificação n.º 325/2015:

Declaração de retificação ao Despacho n.º 2016/2015, do DR, 2.ª série, n.º 39, de 25 de 
fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10772

Despacho n.º 4466/2015:

Nomeação de Carlos Manuel Silva Nunes como Pró-Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10772

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 4467/2015:

Homologação da eleição do Professor Adjunto João Miguel Raimundo Peres Moutão, como 
Diretor da Escola Superior de Desporto de Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10772

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho (extrato) n.º 4468/2015:

Publicação do contrato de trabalho em funções públicas do Professor Adjunto Convidado 
João Paulo Tomás Henriques, da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do Instituto 
Politécnico de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10772

Despacho (extrato) n.º 4469/2015:

Publicitação do contrato de trabalho em funções públicas do Assistente Convidado Christopher 
John Harold Pratt, da Escola Superior de Tecnologia de Tomar, do Instituto Politécnico de 
Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10772

PARTE G EP — Estradas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 4470/2015:

Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., rela-
tiva ao lançamento do procedimento pré-contratual necessário à contratação da aquisição 
de serviços para elaboração do projeto de execução «EN233 — Guarda (nó do IP2/A23 
km 1 + 635) e Sabugal (inters. com a ER324 km 25 + 010) — beneficiação» — Compromisso 
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PARTE B

 PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.º 4411/2015
Nos termos do disposto no artigo 10.º, n.os 2 e 3, da Lei n.º 9/91, de 

9 de abril, alterada pelas Leis 30/96, de 14 de agosto, 52-A/2005, de 
10 de outubro e 17/2013, de 18 de fevereiro, nomeio Adjunta do meu 
Gabinete a Licenciada Maria Antónia Moreno Pinto Nunes.

Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos na presente data.
20 de março de 2015. — O Provedor de Justiça, José de Faria Costa.

Nota Curricular
Maria Antónia Moreno Pinto Nunes, natural de Alcobaça (05-11-1953).
Licenciada em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa, com a 

classificação final de 13 valores (31-07-1976).

Monitora nos anos 1975 e 1976 na Faculdade de Direito da Univer-
sidade Clássica de Lisboa.

Advogada estagiária (de 6 de outubro de 1976 a 22 de outubro de 
1978).

Docente Universitária no I.S.E.G. entre fevereiro de 1978 e julho 
de 2001.

Pós-graduada em Direito Civil pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade Clássica de Lisboa.

Formadora de Estágio na Ordem dos Advogados.
Sócia da Brito da Mana e Associados — Sociedade de Advo-

gados.
Exercício ininterrupto da advocacia desde 22 de outubro de 1978 a 

12 de fevereiro de 2015 em regime de profissional liberal, atualmente 
com inscrição suspensa na Ordem dos Advogados, a requerimento da 
própria.

208578682 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desporto e Juventude

Despacho n.º 4412/2015
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do ar-

tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com o 
disposto nos artigos 35.º e 37.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado Guilherme Müller 
Araújo, nomea do pelo Despacho n.º 3752/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 73, de 15 de abril de 2015, com faculdade de 
subdelegação, os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Gestão corrente no âmbito das funções específicas do Gabinete 
sobre as quais tenha havido orientação prévia, incluindo as matérias 
respeitantes a grupos de trabalho, comissões, serviços ou programas 
especiais que funcionem na dependência do Gabinete, bem como para 
a decisão sobre requerimentos e outros documentos;

b) Gestão do orçamento do Gabinete, incluindo a autorização 
das alterações orçamentais que se revelem necessárias à sua exe-
cução;

c) Autorização para a realização de despesas por conta do orçamento 
do Gabinete, incluindo despesas eventuais de representação, até ao limite 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, com as alterações posteriores;

d) Autorização da constituição de fundo de maneio do Gabinete, nos 
termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, com 
as alterações posteriores, até ao limite máximo de um duodécimo da 
dotação do orçamento do Gabinete;

e) Autorização da celebração de contratos de prestação de serviços em 
nome do Gabinete, nas modalidades de contrato de tarefa ou de avença;

f) Autorização da atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal 
do Gabinete tenha direito, o gozo e a acumulação de férias, o abono de 
vencimento de exercício perdido por motivo de doença, nos termos da 
lei, e para justificar faltas;

g) Autorização da prestação de trabalho suplementar, ainda 
que para além dos limites fixados do n.º 2 do artigo 120.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nos termos do disposto na alínea b) do 
n.º 3 do artigo 120.º da referida lei, bem como o processamento dos 
respetivos abonos;

h) Autorização da inscrição e participação de pessoal do Gabinete 
em congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de 
formação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou estrangeiro;

i) Autorização das deslocações ao serviço do Gabinete, em território 
nacional ou estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte utili-
zado, bem como o processamento da correspondente despesa com a 
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte, incluindo por via aérea, 
e de ajudas de custo;

j) Autorização do pessoal do Gabinete a conduzir veículos do Estado 
e a utilizar viatura própria em serviço;

k) Qualificação de casos excecionais de representação e autorização 
da satisfação dos encargos com o alojamento e a alimentação inerentes 
a deslocações do pessoal do Gabinete em serviço, em território nacional 
ou no estrangeiro, contra a apresentação de documentos comprovativos 
das despesas efetuadas;

l) Autorização da aplicação do regime legal de ajudas de custo e de 
despesas de transporte a pessoas que não exerçam funções públicas, 
aquando de deslocações em serviço do Gabinete;

m) Autorização da requisição de passaporte para pessoas por mim 
designadas para se deslocarem ao estrangeiro em serviço do Gabinete.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo o adjunto do meu Gabinete licen-
ciado Arnaldo Afonso Campos Paredes para substituir o chefe do meu 
Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de abril de 2015, ficando 
ratificados todos os atos praticados pelo chefe do meu Gabinete no 
âmbito das competências agora delegadas, entre essa data e a data de 
publicação do presente despacho.

24 de abril de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208601377 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 4749/2015
Em cumprimento do estipulado na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e nos termos do disposto na alínea c) 
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do artigo 291.º e n.º 2 do artigo 292.º da mesma lei, torna -se público 
que cessa o contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-

terminado, ficando desligada do serviço a partir de 1 de abril de 2015, 
a seguinte trabalhadora do mapa de pessoal da CCDRLVT: 

Nome Cargo Posição Remuneratória
(a) 

Nível Remuneratório
(a) 

Ana Maria dos Santos Barata da Silva. . . . . . . . . . . . . . . Diretora de Serviços. . . . . . . . . . Entre 12.ª e 13.ª Entre 51 e 54 

a) Opção pelo vencimento da carreira/categoria de técnico superior

 16 de abril de 2015. — A Diretora de Serviços de Comunicação e Gestão Administrativa e Financeira, Maria Rosa Taborda Fradinho.
208579362 

 Direção-Geral do Património Cultural
Anúncio n.º 79/2015

Abertura de novo procedimento de classificação do imóvel sito na 
Praça do Duque de Saldanha, 28 a 30, e na Avenida da República, 
1 e 1 -A, Lisboa, freguesia das Avenidas Novas, concelho e distrito 
de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, por despacho de 24 de março de 2015 do 
Secretário de Estado da Cultura, sobre proposta da DGPC, foi determinada 
a abertura de novo procedimento de classificação do imóvel sito na Praça 
Duque de Saldanha, 28 a 30, e na Avenida da República, 1 e 1 -A, Lisboa, 
freguesia das Avenidas Novas, concelho e distrito de Lisboa.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel e os bens imóveis localizados na zona geral de proteção 
(50 metros contados a partir dos seus limites externos), conforme planta 
de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio, 
ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt;

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

15 de abril de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 
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 Direção Regional de Cultura do Algarve

Regulamento n.º 213/2015

Regulamento Geral de Horário de Trabalho da Direção Regional 
de Cultura do Algarve

Tendo em conta o enquadramento decorrente da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

Considerando que é de toda a conveniência uniformizar, tanto quanto 
possível, o regime de funcionamento dos serviços e de organização do 
trabalho nas Direções Regionais de Cultura e na Direção -Geral do Pa-
trimónio Cultural, atendendo a que dispõem de monumentos, palácios 
e museus sob a sua alçada;

Considerando que o presente Regulamento foi objeto de audição das 
estruturas representativas dos trabalhadores, de acordo com o disposto 
no artigo 338.º da LTFP;

Considerando que S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura validou o 
mesmo Regulamento, por despacho de 23 de dezembro de 2014;

Nos termos dos artigos 74.º e 75.º da LTFP, aprovo e torno público 
o Regulamento Geral de Horário de Trabalho da Direção Regional de 
Cultura do Algarve, constante do Anexo ao presente despacho.

16 de abril de 2015. — A Diretora Regional de Cultura do Algarve, 
Alexandra Rodrigues Gonçalves.

ANEXO

Regulamento Geral de Horário de Trabalho Direção
Regional de Cultura do Algarve

CAPÍTULO I

Âmbito e disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica -se a todos os trabalhadores que 
exercem funções na Direção Regional de Cultura do Algarve, dora-
vante designada por DRCALG, independentemente da modalidade 
de vinculação e de constituição da relação jurídica de emprego e de 
subordinação hierárquica.

2 — Os titulares de cargos dirigentes, embora com isenção de ho-
rário de trabalho nos termos legalmente previstos, estão obrigados ao 
dever de assiduidade e ao cumprimento da duração semanal legalmente 
estabelecida.

Artigo 2.º
Princípios gerais

1 — Os Diretores dos serviços dependentes, incluindo os museus, 
palácios e monumentos, asseguram a organização das condições de pres-
tação de trabalho, favorecendo a compatibilização da vida profissional 
com a vida familiar dos trabalhadores e respeitando as normas aplicáveis 
em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho.

2 — No exercício do poder de fixação dos termos de prestação do 
trabalho, os Diretores referidos no número anterior obrigam -se a respeitar 
os direitos dos trabalhadores previstos na Constituição da República 
Portuguesa e na Lei.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Artigo 3.º
Semana de trabalho

1 — A semana de trabalho é, em regra, de cinco dias, havendo lugar a 
um dia de descanso obrigatório acrescido de um dia de descanso comple-
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mentar, que devem coincidir, salvo os horários específicos a determinar 
nos termos do artigo 10.º, com o sábado e o domingo respetivamente.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a existência de 
regimes de duração semanal inferiores, legalmente previstos.

3 — Os feriados municipais são observados como dias de interrupção 
da semana de trabalho.

Artigo 4.º
Período de funcionamento e de atendimento ao público

1 — Entende -se por período de funcionamento o intervalo de tempo 
diário durante o qual os órgãos ou serviços exercem a sua atividade.

2 — O período normal de funcionamento das Direções, incluindo 
os respetivos serviços dependentes, bem como os Museus, Palácios e 
Monumentos afetos é, em regra, das 8h00 às 20h00 horas.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 18.º, o período de atendimento 
ao público das Direções consta do Anexo I ao presente regulamento.

4 — Por despacho do dirigente máximo do serviço, e de harmonia 
com as disposições legais e com os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho aplicáveis, podem ser praticados diferentes períodos 
de atendimento ao público, nomeadamente nos monumentos, palácios, 
museus, conjuntos e sítios afetos à DRCALG, sempre que a natureza 
ou conveniência de serviço o determinem.

5 — Os períodos de funcionamento e atendimento ao público prati-
cados pela DRCALG, incluindo os respetivos serviços dependentes e 
os Museus, Palácios e Monumentos afetos, são afixados nos respetivos 
locais, em sítio visível ao público, bem como divulgados nos respetivos 
sítios de internet.

6 — Independentemente dos diversos horários de funcionamento 
praticados, o período normal de trabalho dos trabalhadores com funções 
administrativas, tem lugar de segunda a sexta -feira, com a duração 
estabelecida na cláusula seguinte.

Artigo 5.º
Modalidades de horário e sua aplicação

1 — O período normal de trabalho semanal é de quarenta horas, dis-
tribuídas por um período normal de trabalho diário de oito horas, sem 
prejuízo da existência de regimes legalmente estabelecidos de duração 
semanal inferior.

2 — O período normal de trabalho diário é interrompido obrigatoria-
mente por um intervalo de descanso de duração não inferior a 1 hora, 
nem superior a 2 horas, sem prejuízo do estabelecido para o regime de 
jornada contínua e do previsto para os trabalhadores com deficiência.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecu-
tivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que dez horas de trabalho 
por cada dia, incluindo nestas a duração do trabalho suplementar.

4 — A aferição do cumprimento do período normal de trabalho é 
diária, sem prejuízo do horário flexível.

5 — A entidade empregadora pública não pode alterar unilateralmente 
os horários individualmente acordados.

6 — São previstas as seguintes modalidades de organização temporal 
de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário desfasado;
c) Horário flexível;
d) Jornada contínua;
e) Horário especifico;
f) Isenção de horário.

7 — Deve ser afixado em lugar visível dos diversos locais de traba-
lho, o mapa do horário de trabalho de todos os trabalhadores que neles 
exerçam funções.

8 — Estão sujeitos à modalidade de horário específico os trabalha-
dores das carreiras de assistente técnico e assistente operacional que 
exerçam funções de vigilância, receção, atendimento ao público, apoio 
às lojas e abertura e encerramento das instalações dos serviços centrais, 
serviços dependentes e museus, palácios e monumentos.

9 — As modalidades de horário de trabalho a que se refere o presente 
artigo são aprovadas pelo dirigente máximo do serviço.

Artigo 6.º
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana 
respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, se reparte 
diariamente por dois períodos de trabalho, separados por um intervalo 
de descanso com duração mínima de uma e máxima de duas horas, em 
que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e 
não podem ser unilateralmente alteradas.

2 — O período diário de trabalho, nesta modalidade de trabalho, é 
o seguinte:

Período da manhã — 09:00 às 13:00 horas;
Período da tarde — 14:00 às 18:00 horas.

3 — Aos trabalhadores abrangidos pelo regime previsto neste artigo é 
concedida uma tolerância diária máxima de quinze minutos, nos horários 
de entrada, a qual deve ser compensada nos horários de saída.

Artigo 7.º
Horário desfasado

1 — Horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em 
cada dia e semana respetivamente o período normal de trabalho diário 
e semanal, permite estabelecer, serviço a serviço ou para determinadas 
categorias ou carreiras, e sem possibilidade de opção, horas fixas dife-
rentes de entrada e de saída, podendo ser conjugado, por conveniência 
de serviço, com outras modalidades de horários consagradas.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento dilatados.

3 — Pode ainda ser adotada a modalidade de horário desfasado quando 
requerido pelo trabalhador, desde que não se verifique prejuízo para o 
funcionamento do serviço.

4 — O estabelecimento da modalidade de horário desfasado e a distri-
buição dos trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho compete, 
ao dirigente máximo do serviço ou ao diretor do serviço dependente, 
incluindo os Museus, Palácios e Monumentos.

5 — Os períodos de trabalho a praticar, sem prejuízo de outros consi-
derados eventualmente mais convenientes pelos dirigentes das respetivas 
unidades orgânicas, podem ser os seguintes:

a) Período da manhã — das 08:00 às 12:00 horas e Período da tar-
de — das 13:00 às 17:00 horas;

b) Período da manhã — das 09:00 às 12:30 horas e Período da tar-
de — das 13:30 às 18:00 horas;

c) Período da manhã — das 09:30 às 13:00 horas e Período da tar-
de — das 14:00 às 18:30 horas;

d) Período da manhã — das 10:30 às 13:30 horas e Período da tar-
de — das 14:30 às 19:30 horas.

Artigo 8.º
Horário flexível

1 — Horário flexível é a modalidade de horário de trabalho que, 
fixando um período de presença obrigatória no serviço, permite aos 
trabalhadores gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de 
entrada e de saída.

2 — A adoção do horário flexível está sujeita às seguintes regras:
a) Não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços, 

especialmente no que diz respeito às relações com o público;
b) A prestação de serviço pode ser efetuada entre as 08:00 e as 

20:00 horas de cada dia;
c) É obrigatório o cumprimento de plataformas fixas, nos períodos da 

manhã e da tarde, que não podem ter duração superior a duas horas cada, 
devendo ser fixadas para cada serviço entre as 10:00 e as 12:30 horas 
e entre as 14:00 e as 16:30 horas, nos termos do Anexo II ao presente 
regulamento, do qual faz parte integrante;

d) A justificação das ausências limita -se ao tempo das plataformas fixas;
e) As plataformas fixas determinadas são aplicadas a todos os traba-

lhadores do mesmo serviço;
f) Não podem ser prestadas, por dia, mais de dez horas de trabalho;
g) O cumprimento da duração do trabalho é aferido mensalmente.

3 — A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser infe-
rior a uma nem superior a duas horas, devendo verificar -se no período 
compreendido entre as 12:00 e as 14:00 horas.

4 — No final de cada período de aferição mensal:
a) O saldo positivo apurado no termo de cada mês e que não seja 

considerado trabalho extraordinário transita para o mês seguinte até ao 
máximo do período igual à duração média diária de trabalho, sendo que 
o eventual saldo positivo de horas só pode ser gozado fora do horário 
definido para as plataformas fixas;

b) O saldo negativo apurado no termo de cada mês implica a marcação 
de falta a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média 
diária do trabalho.

5 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito ou crédito de horas apurado no final de cada um dos períodos 
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de aferição pode ser transposto ou transitar para o período imediata-
mente seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite 
de dez horas para o período do mês.

6 — Para efeitos do n.º 4 da presente cláusula, a duração média do 
trabalho é de oito horas diárias.

Artigo 9.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta do traba-
lho, salvo um período de descanso de trinta minutos, que, para todos os 
efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina a redução do período normal de trabalho 
diário em uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada pelo dirigente máximo 
do serviço, designadamente nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Aos trabalhadores abrangidos pelo regime de jornada contínua 
previsto neste artigo é concedida uma tolerância diária máxima de 
quinze minutos, nos horários de entrada, a qual deve ser compensada 
no horário de saída.

5 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a cinco horas.

Artigo 10.º
Horário específico

1 — Aos trabalhadores com funções de vigilância, receção e apoio 
a visitantes, bem como aos que asseguram lojas ou bilheteiras, são fi-
xados horários de trabalho específicos, de acordo com as necessidades, 
nomeadamente o respetivo horário de atendimento ao público, de cada 
serviço dependente e dos Museus, Palácios e Monumentos.

2 — A requerimento do trabalhador, e mediante despacho do dirigente 
máximo do serviço, podem ainda ser fixados horários específicos a tempo 
parcial ou com flexibilidade nos seguintes casos:

a) Em todas as situações previstas na lei aplicável na proteção da 
maternidade e paternidade, conforme o regime legal aplicável;

b) Quando se trate de trabalhadores com deficiência ou doença crónica 
medicamente comprovada;

c) Quando se trate de trabalhadores -estudantes.

3 — Ao pessoal abrangido pelo regime previsto neste artigo é conce-
dida uma tolerância diária máxima de quinze minutos, nos horários de 
entrada, a qual deve ser compensada nos horários de saída.

Artigo 11.º
Interrupção Ocasional

1 — São consideradas compreendidas no tempo de trabalho as inter-
rupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do tra-
balhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 — A autorização para a ocorrência das interrupções ocasionais deve 
ser solicitada com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando -se 
a sua impossibilidade nas situações previstas na alínea a) do número 
anterior, justificado nas 24 horas seguintes.

3 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço, independentemente da modalidade 
de horário de trabalho praticada, e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do organismo, devendo ser devidamente 
justificadas.

Artigo 12.º
Isenção de horário

1 — Os titulares de cargos dirigentes gozam de isenção de horário 
de trabalho, sem prejuízo da observância do dever geral de assiduidade 
e do cumprimento da duração semanal de trabalho, nos termos do res-
petivo estatuto.

2 — Mediante celebração de acordo escrito e demonstrado o interesse 
e conveniência para o serviço, podem, ainda, gozar de isenção de ho-
rário os trabalhadores integrados nas carreiras e categorias de Técnico 
Superior e Coordenador Técnico.

3 — Nos casos previstos no número anterior a isenção de horário 
só pode revestir a modalidade da observância dos períodos normais de 
trabalho acordados.

4 — Ao trabalhador que gozar de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas de início e do termo do período normal de trabalho 
diário, os intervalos de descanso, bem como as plataformas fixas.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

Artigo 13.º
Trabalho a tempo parcial

1 — Considera -se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um pe-
ríodo normal de trabalho semanal inferior ao praticado a tempo completo.

2 — O trabalho a tempo parcial pode ser prestado em todos ou al-
guns dias da semana, sem prejuízo do descanso semanal, devendo o 
número de dias de trabalho ser fixado por acordo entre o trabalhador 
e a DRCALG.

3 — O trabalho a tempo parcial confere o direito à remuneração base 
prevista na lei em proporção do respetivo período normal de trabalho 
bem como ao subsídio de refeição.

4 — Nos casos em que o período normal de trabalho diário seja 
inferior a metade da duração diária do trabalho a tempo completo, o 
subsídio de refeição é calculado em proporção do respetivo período 
normal de trabalho.

5 — Se o período normal de trabalho não for igual em cada semana 
é considerada a respetiva média num período de dois meses.

6 — Têm preferência na admissão ao trabalho em tempo parcial os 
trabalhadores com responsabilidades familiares, os trabalhadores com 
capacidade de trabalho reduzida, pessoa com deficiência ou doença 
crónica e os trabalhadores estudantes.

7 — Os trabalhadores em regime de trabalho a tempo parcial podem 
efetuar prestação de trabalho até seis horas consecutivas.

Artigo 14.º
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno todo o trabalho prestado no pe-
ríodo compreendido entre as 22:00 horas de um dia e as 07.00 horas 
do dia seguinte.

2 — O trabalhador não pode prestar mais de 10 horas num período 
de 24 horas em que execute trabalho noturno.

3 — O dirigente competente das Direções obriga -se a afixar, com 
quinze dias de antecedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar 
no mês seguinte.

Artigo 15.º
Trabalho Suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — As situações de trabalho extraordinário devem ser previamente 
autorizadas pelos dirigentes máximos dos organismos de que dependem 
os serviços abrangidos pelo presente Regulamento, exceto as resultantes 
da urgência ou da continuação de tarefas iniciadas no decurso do período 
normal de trabalho e que não possam ser interrompidas, sendo de pre-
sumir que esta autorização existe nos casos em que a determinação da 
necessidade da sua prestação provenha de superior hierárquico.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador com deficiência;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiências;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, exceto por motivo de força maior, devendo 

ser salvaguardados, no entanto, os direitos deste, nos termos da lei.
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5 — O trabalho suplementar prestado, por cada trabalhador, está 
sujeito aos seguintes limites:

a) 200 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de 
descanso semanal ou feriado, exceder 15 dias por ano;

b) 2 horas, em regra, por dia normal de trabalho;
c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de 

descanso semanal ou feriado.

6 — Os trabalhadores devem ser informados, salvo em condições 
excecionais, com uma antecedência mínima de uma semana, da neces-
sidade de prestação de trabalho suplementar.

Artigo 16.º
Trabalho suplementar prestado em dia 

de descanso semanal e feriados
1 — O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal 

obrigatório confere o direito ao trabalhador a um dia de descanso com-
pensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes.

2 — O trabalhador que realiza a prestação em serviço das DRCALG 
legalmente dispensado de suspender o trabalho em dia de feriado obriga-
tório tem direito a um descanso compensatório com duração de metade do 
número de horas prestadas ou ao acréscimo de 50 % da remuneração pelo 
trabalho prestado nesse dia, cabendo a escolha à entidade empregadora 
pública, através da autorização prévia do dirigente máximo do serviço.

Artigo 17.º
Escalas de Serviço

1 — Nas escalas de serviço, a elaborar mensalmente pelo dirigente 
máximo dos serviços, devem constar as modalidades de horário de 
trabalho a praticar, bem como os dias de descanso semanal e descanso 
complementar e ainda, as situações de trabalho extraordinário.

2 — As escalas de serviço a que se refere o n.º 1 deste artigo devem 
se afixadas em local próprio para consulta dos interessados, com antece-
dência de oito dias, em relação ao início do período a que dizem respeito.

3 — As alterações às escalas de serviço decididas pelo dirigente má-
ximo do serviço devem, igualmente, ser comunicadas aos interessados 
com antecedência mínima de oito dias, salvo em casos excecionais, 
devidamente fundamentados, em que a referida comunicação deverá 
ser feita com a antecedência de quarenta e oito horas.

4 — Nas escalas de serviço, os períodos de trabalho sucessivos não 
podem ter entre si um intervalo inferior a 12 horas, excecionadas as 
situações de cedências de espaços a entidades externas.

CAPÍTULO III

Período de abertura ao público dos serviços dependentes, 
incluindo Museus, Palácios e Monumentos

Artigo 18.º
Período de abertura ao público

1 — O período de abertura ao público dos serviços dependentes e 
Museus, Palácios e Monumentos afetos à DRCALG é o constante do 
Anexo III ao presente regulamento, do qual faz parte integrante.

2 — Os serviços dependentes e Museus, Palácios e Monumentos 
afetos à DRCALG encerram nos feriados municipais e seguintes dias 
feriados: 1 de janeiro, Domingo de Páscoa, 1 de maio e 25 de dezembro.

Artigo 19.º
Trabalhadores com horário específico

As DRCALG comprometem -se a organizar a prestação de trabalho dos 
trabalhadores com horário específico nos termos do n.º 1 do artigo 10.º, 
compatibilizando -a com a sua vida familiar, assegurando o gozo de, pelo 
menos, um fim de semana por mês e, sempre que possível, folgas em 
dias seguidos, uma vez ou mais por mês.

CAPÍTULO IV

Ausência em serviço externo e formação profissional

Artigo 20.º
Serviço externo e formação profissional

1 — A falta de registo de presença motivada por exigências de funções 
ou deslocação em serviço externo é suprida através de comunicação 
escrita visada pelo respetivo dirigente.

2 — Os trabalhadores que se encontrem autorizados a frequentar ações 
de formação profissional devem entregar no fim da frequência declaração 
ou certificado de frequência da respetiva formação, a fim de ser registada 
no sistema e, desta forma, justificada a falta de registo de presença.

CAPÍTULO V
Registo de assiduidade

Artigo 21.º
Sistema de registo de assiduidade

1 — O controlo da assiduidade e pontualidade dos trabalhadores 
da DRCALG é efetuado informaticamente, através de um dispositivo 
eletrónico de registo, ou através de registo manual diário no livro de 
ponto ou documento equivalente.

2 — Todas as entradas e saídas devem ser obrigatoriamente registadas 
pelos trabalhadores nos sistemas de controlo.

3 — É considerada ausência ao serviço a falta de registo manual no 
livro de ponto ou documento equivalente e, bem assim, a falta de registo 
no sistema informático de controlo.

4 — A ausência ao serviço deve ser justificada nos termos da legis-
lação aplicável.

5 — A contabilização do tempo de trabalho prestado pelos trabalha-
dores e a aferição da assiduidade é efetuada mensalmente pelo serviço 
competente da DRCALG, com base nos registos obtidos do sistema 
informático de controlo e nas justificações apresentadas e validadas 
pelos respetivos dirigentes.

CAPÍTULO VI
Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 22.º
Infrações

Qualquer ação destinada a subverter o princípio pessoal do registo de 
entradas e saídas, bem como o uso fraudulento de qualquer dispositivo 
eletrónico de controlo, é considerada infração disciplinar cometida 
pelos seus autores.

Artigo 23.º
Disposições finais

1 — Com a entrada em vigor do presente regulamento, são revogados 
os regulamentos de horário de trabalho vigentes na DRCALG e cessam 
todas as situações incompatíveis com a presente regulamentação.

2 — A interpretação das disposições deste Regulamento, bem como 
a resolução de dúvidas ou omissões, são da competência do dirigente 
máximo da DRCALG.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Período de funcionamento e atendimento, dos serviços 
administrativos e técnicos abertura ao público

Sede (Rua Francisco Horta, 9 — Faro) e Fortaleza de Sagres 
(Sagres) 

Horário Dias de encerramento

Segunda -feira a sexta -feira
Das 9:00 às 13:00 horas e das 

14:00 às 18:00 horas

Sábados, domingos e feriados

Manhã Tarde

Das 10:00 às 12:00 horas Das 14:30 às 16:30 horas

 ANEXO II

Horário flexível — Plataformas fixas 
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 ANEXO III

Período de abertura ao público dos serviços dependentes, Museus, Palácios e Monumentos afetos às Direções 

Monumento Horário Dias de encerramento

Fortaleza de Sagres verão — maio/junho/setembro 1 de janeiro
Das 9:30 às 20:00 22 de janeiro (feriado municipal)

1 de maio
julho e agosto Domingo de Páscoa

Das 9:30 às 20:30 25 de dezembro
  

abril e outubro  
Das 9:30 às 18:30  

  
inverno — novembro a março  

Das 9:00 às 17:30  
Ermida de Guadalupe verão — maio a setembro Segundas -Feiras

Das 9:30 às 13:00 e das 14:00 às 18:30 1 de janeiro
(Horário dos funcionários: 9:30 às 18:30) 22 de janeiro (feriado municipal)

 1 de maio
inverno — outubro a abril Domingo de Páscoa

Das 9:00 às 13:00 e das 14:00 às 17:30 25 de dezembro
 (Horário dos funcionários: 8:30 às 17:30)  

Villa Romana de Milreu verão — maio a setembro Segundas -Feiras
Das 9:30 às 13:00 e das 14:00 às 18:30 1 de janeiro

(Horário dos funcionários: 9:30 às 18:30) 7 de setembro (feriado municipal)
 1 de maio

inverno — outubro a abril Domingo de Páscoa
Das 9:00 às 13:00 e das 14:00 às 17:30 25 de dezembro

 (Horário dos funcionários: 8:30 às 17:30)  

 208580877 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 320/2015

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/133/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Natação, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 51/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Moradia do Complexo do Jamor — Estrada da Costa, 1495 -688 Cruz 
Quebrada Dafundo, NIPC 501665056, aqui representada por António 
José Rocha Martins da Silva, na qualidade de Presidente, adiante de-
signada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Des-
portivo Internacional designado Multinations Youth Meet, em Oeiras, 
nos dias 28 a 29 de março de 2015, conforme proposta apresentada ao 
1.º outorgante constante do Anexo II a este contrato -programa, o qual 

faz parte integrante do mesmo, publicado e publicitado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é concedida 
a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao valor 
máximo de 12.500,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento;

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 25,00 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
3,50 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 160 (1,50 %);
ii) N.º de países — 14 (1,00 %);
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Não (0,00 %);
iv) Transmissão direta — Sim (1,00 %);
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g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos;

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 15 (quinze) dias após a 
entrada em vigor do presente contrato -programa, correspondente a 
6.250,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 6.250,00 €, 
em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva validação positiva 
por parte do 1.º outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) 
e/ou g) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do Evento 
Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de 
discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspensão e, 
se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 13 de abril de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
13 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-

tituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baga-
nha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Natação, António José 
Rocha Martins da Silva.



Diário da República, 2.ª série — N.º 85 — 4 de maio de 2015  10709

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/133/DDF/2015)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio
face aos indicadores

Número de praticantes . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %;
[200, 250[ de praticantes — 2 %;
[150, 200[ de praticantes — 1,5 %;
[100, 150[ de praticantes — 1 %;
[50, 100[ de praticantes — 0,5 %;
[0, 50[ de praticantes — 0 %.

Número de países. . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %;
[10, 23] de países — 1 %;
[0, 9] de países — 0 %.

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %;
[8, 15] de países — 1 %;
[0, 7] de países — 0 %.

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa de 
absolutos.

Sim — 2 %;
Não — 0 %.

Transmissão direta . . . . . . . . . . . . Sim — 1 %;
Não — 0 %.

 208575093 

 Contrato n.º 321/2015

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/135/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Desporto Para Pessoas Com Deficiên-
cia, pessoa coletiva de direito privado, titular do estatuto de utilidade 
pública desportiva, concedido através de Despacho n.º 60/95, de 9 de 
outubro, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 244, de 
21 de outubro, com sede na(o) Rua Presidente Samora Machel, Lt. 
7 — R/C Dt., NIPC 502513934, aqui representada por Mário Jorge 
Ribeiro Lopes, na qualidade de Presidente, adiante designada por 
2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Desportivo 
Internacional designado 1.º Campeonato da Europa Andebol INAS, em 
Fafe, nos dias 29 de março a 4 de abril de 2015, conforme proposta apre-
sentada ao 1.º outorgante constante do Anexo II a este contrato -programa, 
o qual faz parte integrante do mesmo, publicado e publicitado nos termos 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é concedida 
a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao valor 
máximo de 15.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento;

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 28,50 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
0,50 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 80 (0,50 %);
ii) N.º de países — 5 (0,00 %);
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Não (0,00 %);
iv) Transmissão direta — Não (0,00 %);

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos;

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 15 (quinze) dias após a 
entrada em vigor do presente contrato -programa, correspondente a 
7.500,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 7.500,00 €, 
em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva validação positiva 
por parte do 1.º outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;
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d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) 
e/ou g) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do Evento 
Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 13 de abril de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
13 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — 
O Presidente da Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com 
Deficiência, Mário Jorge Ribeiro Lopes.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/135/DDF/2015)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio
face aos indicadores

Número de praticantes . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %;
[200, 250[ de praticantes — 2 %;
[150, 200[ de praticantes — 1,5 %;
[100, 150[ de praticantes — 1 %;
[50, 100[ de praticantes — 0,5 %;
[0, 50[ de praticantes — 0 %.

Número de países. . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %;
[10, 23] de países — 1 %;
[0, 9] de países — 0 %.

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %;
[8, 15] de países — 1 %;
[0, 7] de países — 0 %.

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa de 
absolutos.

Sim — 2 %;
Não — 0 %.

Transmissão direta . . . . . . . . . . . . Sim — 1 %;
Não — 0 %.

 208575117 
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 Contrato n.º 322/2015

Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo CP/129/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação de Andebol de Portugal, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 37/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Calçada da Ajuda, 63 a 69, 1300 -006 Lisboa, NIPC 501361375, aqui 
representada por Ulisses Manuel Brandão Pereira, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Desportivo 
Internacional designado Torneio Internacional Leiria, em Leiria, nos 
dias 16 a 22 de março de 2015, conforme proposta apresentada ao 
1.º outorgante constante do Anexo II a este contrato -programa, o qual 
faz parte integrante do mesmo, publicado e publicitado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é concedida 
a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao valor 
máximo de 5.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 27,00 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
2,50 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 64 (0,50 %)
ii) N.º de países — 4 (0,00 %)
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Sim (2,00 %)
iv) Transmissão direta — Não (0,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de re-
ceitas próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental
04 07 01 — Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 15 (quinze) dias após 
a entrada em vigor do presente contrato -programa, correspondente a 
2.500,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 2.500,00 €, 
em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva validação positiva 
por parte do 1.º outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) e 
ou g) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolução 
do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.
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3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do Evento 
Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia
e a todas as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 13 de abril de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
13 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Federação de Andebol de Portugal, Ulisses Manuel Bran-
dão Pereira.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/129/DDF/2015)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio face aos indicadores

N.º de praticantes . . . . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[de praticantes — 2 %
[150, 200[de praticantes — 1,5 %
[100, 150[de praticantes — 1 %
[50, 100[de praticantes — 0,5 %
[0, 50[de praticantes — 0 %

N.º de países. . . . . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 %

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa de 
absolutos.

Sim — 2 %
Não — 0 %

Transmissão direta . . . . . . . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 %

 208575109 

 Contrato n.º 323/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo N.º CP/128/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais

Torneio 4 Nações Femininos Sub.19
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação de Andebol de Portugal, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 37/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Calçada da Ajuda, 63 a 69, 1300 -006 Lisboa, NIPC 501361375, aqui 
representada por Ulisses Manuel Brandão Pereira, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Des-
portivo Internacional designado Torneio 4 Nações Femininos Sub.19, 
em Meda/Pinhel/Figueira Castelo Rodrigo, nos dias 19 a 21 de março 
de 2015, conforme proposta apresentada ao 1.º outorgante constante 
do Anexo II a este contrato -programa, o qual faz parte integrante do 
mesmo, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro.
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Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 
1.ª supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é con-
cedida a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao 
valor máximo de 5.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 26,00 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
2,50 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 64 (0,50 %)
ii) N.º de países — 4 (0,00 %)
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Sim (2,00 %)
iv) Transmissão direta — Não (0,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 2,5 % 
no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de recei-
tas próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 
01 — Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 15 (quinze) dias após 
a entrada em vigor do presente contrato -programa, correspondente a 
2.500,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 2.500,00 €, 
em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva validação positiva 
por parte do 1.º outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) 
e/ou g) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do Evento 
Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.
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Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 13 de abril de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
13 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação de Andebol de Portugal, Ulis-
ses Manuel Brandão Pereira.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/128/DDF/2015)

Quadro de Revisão do Apoio 

Indicador Valorização
do apoio face aos indicadores 

N.º de praticantes   . . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[de praticantes — 2 %
[150, 200[de praticantes — 1,5 % 
[100, 150[de praticantes — 1 %
[50, 100[de praticantes — 0,5 %
[0, 50[de praticantes — 0 %

N.º de países   . . . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 % 

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa 
de absolutos.

Sim — 2 %
Não — 0 % 

Transmissão direta   . . . . . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 % 

 208575085 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes do Primeiro-Ministro e da Ministra
de Estado e das Finanças

Despacho n.º 4413/2015
Por despacho do Secretário -Geral do Sistema de Informações da Re-

pública Portuguesa de 8 de janeiro de 2015 Rui Nuno Alves Rodrigues 
Delgado foi exonerado, a seu pedido, do exercício de funções como 
técnico superior de informações de nível 1 do Serviço de Informações 
Estratégicas de Defesa, com efeitos a 10 de janeiro de 2015.

De acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 50.º da Lei n.º 9/2007, de 
19 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, no 
mapa II anexo ao Decreto -Lei n.º 254/95, de 30 de setembro, na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 86.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 88.º, ambos da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a integração deve fazer -se para a categoria de técnico 
superior da carreira geral de técnico superior, e na posição remunera-
tória automaticamente criada de montante pecuniário correspondente à 
remuneração base auferida na carreira e categoria de origem.

Considerando o exposto, e nos termos das disposições conjugadas 
dos n.os 5, 7 e 8 do artigo 50.º da Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro, na 
redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, determina -se:

a) A criação de um posto de trabalho na Secretaria -Geral da Presidên-
cia do Conselho de Ministros, na categoria de técnico superior da carreira 
geral de técnico superior, em posição remuneratória automaticamente 
criada de montante pecuniário correspondente à remuneração base da 
carreira e categoria de origem, com efeitos reportados à data da cessação 
de funções, ou seja a 10 de janeiro de 2015, a extinguir quando vagar.

b) Que o posto de trabalho não releva para o cômputo do limite de 
postos de trabalho do mapa de pessoal da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros do ano em causa.

c) O reforço do orçamento da Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros nos montantes inerentes à criação do posto 
de trabalho desde 10 de janeiro de 2015 até ao final do ano, devendo 
o mesmo efetuar -se por recurso à gestão flexível no correspondente 
programa orçamental.

24 de abril de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coe-
lho. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casanova 
Morgado Dias de Albuquerque.

208601239 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.º 4414/2015
Considerando que ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria de Fátima de Aguiar Monteiro licença es-
pecial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida 
a Maria de Fátima de Aguiar Monteiro, pelo período de um ano, com 
efeitos a partir de 28 de maio de 2015.

13 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208579881 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 4750/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 18.12.2014, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
foram nomeados, em regime de substituição, no cargo de adjunto de 
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chefe de finanças, Armanda da Conceição Martins Viegas Reis Silva, 
S.F. Lisboa 11, por vacatura do lugar, com efeitos a 1.01.2015, Carlos 
Manuel de Almeida Figueiras, no S.F. Lagos, por impedimento do titu-
lar do cargo, com efeitos a 1.09.2014, Isabel Maria Santos Faia Fatela 
Bexiga, no S.F. Sintra 3, por vacatura do lugar, com efeitos a 1.12.2014, 
Manuel Pereira Neves, no S.F. Ourém, por vacatura do lugar, com efeitos 
a 1.01.2015 e Maria João Carqueijeiro Magalhães Campos Guerreiro, 
no S.F. Alcácer do Sal, por vacatura do lugar, com efeitos a 16.10.2014.

4 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208577118 

 Aviso (extrato) n.º 4751/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezem-
bro, foi nomeada, em regime de substituição, no cargo de adjunta de 
chefe de finanças, Ana Maria de Sousa Rosa Pascoal, no S.F. Odivelas, 
por vacatura do lugar, com efeitos a 1.01.2015, cessando o regime de 
substituição, no cargo de adjunta de chefe de finanças, a técnica de 
administração tributária, nível 2, Silvina de Jesus Bagina Ribeiro da 
Costa, com efeitos a 31.12.2014.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208579492 

 Aviso (extrato) n.º 4752/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e da alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 
17 de dezembro, foi nomeado, em regime de substituição, no cargo de 
chefe de finanças de Montalegre, o técnico de administração tributária, 
nível 2 Rogério da Cunha Monteiro, por vacatura do lugar, com efeitos a 
1.01.2015, cessando a 31.12.2014, o regime de substituição, no cargo de 
chefe de finanças de Montalegre, o técnico de administração tributária, 
nível 2, Carlos Alberto Sevivas Alves.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208577248 

 Aviso (extrato) n.º 4753/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
é mantida a nomeação, em regime de substituição, do técnico de ad-
ministração tributária adjunto, nível 3, José Pacheco Sousa, no cargo 
de adjunto de chefe de finanças de Baião, passando da situação de 
vacatura do lugar, para impedimento do titular do cargo, com efeitos 
a 1.01.2015.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208577312 

 Aviso (extrato) n.º 4754/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
foi nomeado, em regime de substituição, no cargo de adjunto de chefe 
de finanças, António Silva Faria Vasques, no S.F. Braga 1, por vacatura 
do lugar, com efeitos a 1.01.2015, cessando o regime de substituição, 
no cargo de adjunta de chefe de finanças, a técnica de administração 
tributária adjunta, nível 3, Marta Pires Queirós, com efeitos a 31.12.2014.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208580228 

 Aviso (extrato) n.º 4755/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e da alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, 
de 17 de dezembro, foram nomeados, em regime de substituição, no 
cargo de chefe de finanças, Eduardo Jorge Silva Cabral Cordeiro, S.F. 
Ribeira Grande, por vacatura do lugar, com efeitos a 1.01.2015, Isabel 
Conceição Almeida Abrantes Marques, no S.F. Mangualde, por vacatura 
do lugar, com efeitos a 1.01.2015, João Manuel Miranda Esteves, S.F. 
Porto 2, por vacatura do lugar, com efeitos a 1.01.2015, Graciete Maria 
Moura Chaves Medeiros, S.F. Vila do Porto, por vacatura do lugar, 
com efeitos a 1.01.2015, José Anselmo Reis Moura, S.F. Boticas, por 
vacatura do lugar, com efeitos a 1.01.2015, Manuel Joaquim da Cunha 
Nunes, S.F. Sabugal, por vacatura do lugar, com efeitos a 1.01.2015 e 

Mário Jorge Pimentel Amaral, S.F. Povoação, por vacatura do lugar, 
com efeitos a 1.01.2015.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208579532 

 Aviso (extrato) n.º 4756/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
é mantida a nomeação, em regime de substituição, do técnico de ad-
ministração tributária adjunto, nível 3, Pedro Miguel de Faria Raposo, 
no cargo de adjunto de chefe de finanças de Ponta Delgada, passando 
da situação de impedimento do titular do cargo, para vacatura do lugar, 
com efeitos a 1.01.2015.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208577191 

 Aviso (extrato) n.º 4757/2015
Por despacho do Senhor Diretor-Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 557/99, de 17 de dezem-
bro, é mantida a nomeação, em regime de substituição, da técnica de 
administração tributária, nível 2, Maria Manuela Bruno Sousa Chagas 
Pinto da Fonseca, no cargo de adjunto de chefe de finanças de Lisboa 6, 
passando da situação de impedimento do titular do cargo, para vacatura 
do lugar, com efeitos a 1.01.2015.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208577353 

 Aviso (extrato) n.º 4758/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
é mantida a nomeação, em regime de substituição, da técnica de admi-
nistração tributária, nível 2, Maria Adelaide Filomena Correia Pinto 
de Abreu e Sousa, no cargo de chefe finanças Seixal 1, passando da 
situação de impedimento do titular do cargo, para vacatura do lugar, 
com efeitos a 1.01.2015.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208579605 

 Aviso n.º 4759/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e da alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 
de dezembro, foram nomeados, em regime de substituição, no cargo 
de adjunto de chefe de finanças, Alberto Eduardo Leite Azevedo, S.F. 
Porto 1, por vacatura do lugar, com efeitos a 1.11.2014, Isabel Efigénia 
Lopes, S.F. Porto 5, por impedimento do titular do cargo, com efeitos a 
1.01.2015, Luís Miguel Falcão Coutinho, S.F. Porto 2, por impedimento 
do titular do cargo, com efeitos a 1.01.2015, António José Sequeira Pin-
cho, S.F. Vila do Porto, por vacatura do lugar, com efeitos a 1.01.2015 
e José Manuel Costa Antunes, S.F. Celorico da Beira, por vacatura do 
lugar, com efeitos a 1.01.2015.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208579476 

 Aviso (extrato) n.º 4760/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, foi nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe 
do serviço de finanças de Castelo de Paiva, em regime de acumulação 
não remunerada com o cargo de chefe do serviço de finanças de Arouca, 
o inspetor tributário, nível 2, António Teixeira Melo, por vacatura do 
lugar, com efeitos a 12.01.2015.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208579524 

 Aviso (extrato) n.º 4761/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
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e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, foi nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe 
do serviço de finanças de Sabrosa, em regime de acumulação não remu-
nerada com o cargo de chefe do serviço de finanças de Alijó, o técnico 
de administração tributária adjunto, nível 3, Jorge Manuel Barreira 
Cavaleiro, por vacatura do lugar, com efeitos a 19.01.2015.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208579565 

 Aviso (extrato) n.º 4762/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 22.01.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de 
dezembro, foi nomeada, em regime de substituição, no cargo de adjunta 
de chefe de finanças, Maria do Patrocínio de Jesus Almeida Fialho 
dos Reis, no S.F. Alcácer do Sal, por vacatura do lugar, com efeitos a 
1.01.2015, cessando o regime de substituição, no cargo de adjunto de 
chefe de finanças, o técnico de administração tributária adjunto, nível 2, 
Marcelino Manuel Coelho Grilo, com efeitos a 31.12.2014.

2 de março de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208579598 

 Despacho n.º 4415/2015

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto no artigo 94.º do Decreto Regulamentar 

n.º 42/83, de 20 de maio, e 62.º da Lei Geral Tributária, o Chefe do 
Serviço de Finanças de Celorico da Beira delega competências nos 
termos seguinte:

1 — Chefia das secções:
1.ª Secção — Tributação do Rendimento, da Despesa e do Património 

no adjunto de chefe de finanças de nível 2 em substituição, TATA 3, 
Sra. Maria da Graça Carvalho Trindade;

2.ª Secção — Justiça Tributária e Secção de Cobrança no adjunto 
de chefe de Finanças de nível 2, em substituição, a TATA 3, Sr. José 
Manuel Costa Antunes;

2 — Atribuição de competências aos chefes de secção, sem prejuízo 
das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas compete-
-lhes assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento 
das secções e exercer a adequada ação formativa e disciplinar relativa 
aos funcionários colocados nas respetivas secções, para além das com-
petências que agora lhe são delegadas.

2.1 — De caráter geral:
1) Exercer ação formativa nos respetivos funcionários, mantendo a 

ordem e a disciplina na secção a seu cargo, controlando a assiduidade, 
a pontualidade faltas e licenças dos respetivos funcionários, excetuando 
o ato de visar o plano anual das férias;

2) Assinar e atribuir os documentos que tenham a natureza de expe-
diente diário;

3) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados os 
prazos fixados quer legalmente quer pelas instâncias superiores;

4) Providenciar para que sejam prestadas, com prontidão, todas as 
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

5) Providenciar para que os utentes dos serviços sejam atendidos com 
a necessária prontidão e qualidade;

6) Proceder à distribuição de certidões de conformidade com os cri-
térios que forem estabelecidos, assegurando o sigilo profissional/fiscal 
e providenciar para que as mesmas sejam passadas dentro dos prazos 
legalmente estabelecidos;

7) Zelar pela boa organização e arrumação do espaço reservado à 
produção do trabalho e bem assim à conservação do arquivo dos do-
cumentos da secção;

8) Informar quaisquer petições, exposições, reclamações e recursos 
hierárquicos em matéria tributária;

9) Providenciar para que os objetivos do SIADAP superiormente 
determinados sejam atingidos em cada uma das secções;

10) Assinar a correspondência expedida, com exceção da que for 
dirigida a entidades hierarquicamente superiores, tribunais e outros 
órgãos de soberania;

11) Propor formas de atuação, distribuição de funções e rotação de 
serviços pelos funcionários da secção, sempre que se mostre necessário;

12) Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesouraria 
a emitir pelo Serviço de Finanças.

13) Assegurar que o equipamento informático seja gerido de forma 
eficaz, quer ao nível da informação quer ao nível de segurança.

2.2 — De caráter específico:
1.ª Secção — Tributação do rendimento, da despesa e património:
1) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado do IRS e IRC, 

designadamente receção, visualização, loteamento e recolha das várias 
declarações apresentadas pelos contribuintes, de modo que seja asse-
gurado o prazo das liquidações;

2) Controlar e promover a correção de todas as DRs remetidas ao 
Serviço de Finanças para esse efeito, esclarecimento ou confirmação, 
bem como a sua célere devolução, efetuar o “controlo de divergências”, 
o “controlo de erros” e “controlo de faltosos”;

3) Tudo o que demais se relacione com a fiscalização e o controlo 
do IR, acautelando as liquidações de anos anteriores, evitando assim 
a caducidade;

4) Orientação, controlo e fiscalização de todo o serviço relacionado 
com o IVA e fiscalização de eventuais faltosos;

5) Controlar as liquidações da competência do Serviço de Finanças, 
em matéria de IVA, bem como quaisquer outras remetidas pelo SAIVA 
e ou DF, seja qual for a sua natureza;

6) Promover a organização do respetivo “processo” de liquidação 
a que dê origem a emissão de boletins oficiosos, à exceção da fixação 
prevista nos artigos 87.º a 90.º do CIVA, bem como acautelar situações 
de caducidade;

7) Controlar as contas correntes dos SP enquadrados no REPR e 
promover a fiscalização, quando em falta;

8) Propor a cessação oficiosa nos termos do n.º 2 do artigo 34.º do 
CIVA, do n.º 6 do artigo 8.º do CIRC e n.º 3 do artigo 114.º do CIRS, 
nos casos de manifesta inatividade;

9) Decidir das divergências de enquadramento dos SP;
10) Promover a arrecadação do imposto em falta, as notificações 

de apuramento de imposto por estimativa ou presunção, bem como as 
demais diligências exigidas, pela administração deste imposto;

11) Proceder ao averbamento informático dos genericamente deno-
minados “movimentos retificativos”;

12) Proceder às notificações pessoais via externa e via postal das 
liquidações do IVA/IR/outra dívidas e ao averbamento no sistema in-
formático;

13) Orientar e controlar todo o serviço respeitante ao número fiscal 
de contribuinte e Cadastro único;

14) Coordenar e orientar todo o serviço respeitante ao imposto muni-
cipal sobre imóveis, imposto municipal sobre as transmissões onerosas 
de imóveis e imposto do selo nas transmissões gratuitas;

15) Organizar e promover as avaliações nos termos do artigo 76.º 
do CIMI;

16) Instaurar, instruir e despachar as reclamações administrativas 
apresentadas nos termos do artigo 130.º do CIMI e pedidos de retificação 
e verificação de áreas e discriminação de valores de prédios, promovendo 
todos os procedimentos e atos necessários para o efeito, incluindo a 
decisão, salvo se esta for de indeferir;

17) Instaurar, instruir e despachar todos os processos de isenção de 
contribuição autárquica e do CIMI, assim como fiscalizar as isenções 
concedidas;

18) Instruir e informar, para efeitos de decisão, os pedidos de retifi-
cação de termos de Revisão Administrativa de IMT;

19) Conferência e orientação da tramitação do processo de liquida-
ção do imposto sobre as sucessões e doações e imposto do Selo nas 
transmissões gratuitas, bem como a assinatura dos respetivos termos 
de liquidação e do que se tornar necessário à instrução do processo, 
exceto prorrogação do prazo para apresentação da relação de bens e 
decisão sobre prescrição;

20) Fiscalizar, controlar e conferir todo o serviço relacionado com o 
imposto sucessório e imposto do selo nas transmissões gratuitas, nomea-
damente relações de óbitos, escrituras, verbetes de usufrutuários, etc.;

21) Promover o cumprimento de todas as solicitações oriundas da 
Direção de Serviços de Instalações, nomeadamente no que se refere a 
identificações, avaliações, registos no livro mod. 126 e tudo o que com 
o mesmo se relacionar, exceto as funções de exclusiva competência 
do chefe;

22) Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras entidades, 
nomeadamente autarquias locais, notários, conservadores, serviços de 
finanças, etc;

23) Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadastro, seus 
aumentos e abatimentos, bens prescritos e abandonados;

24) Tudo o que demais se relacione com a fiscalização e controlo 
do IMI, IMT e IS nas transmissões gratuitas, procedendo também à 
notificação dos Sujeitos Passivos pela via externa e seu averbamento 
no sistema de modo a acautelar a caducidade;
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25) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução nos 
termos do artigo 29.º do Regime Geral das Infrações Tributárias, tendo 
presente o preceituado nos artigos 30.º e 31.º do mesmo diploma

26) Zelar assiduamente pela conservação das matrizes rústica e ur-
bana;

2.ª Secção — Justiça Tributária e Secção de Cobrança
1) Proferir os despachos para instauração, instrução e extinção dos 

processos de execução fiscal e praticar todos os atos a eles respeitantes 
ou com eles relacionados, incluindo a coordenação e o controlo de 
todo o serviço, elaborar despachos e promover os registos dos bens 
penhorados, excetuando:

a) Declaração em falhas de processos de valor superior a € 500.
b) Apreciação e levantamento de garantias.
c) Apreciação de incidentes;
d) Remoção ou substituição de fiel depositário;
e) Decisões respeitantes à venda de bens sobre uma das modalidades 

extrajudiciais previstas no Código Processo Civil ou em negociação 
particular;

f) Fixação dos valores base dos bens destinados a venda;
g) Abertura de propostas em carta fechada;
h) Adjudicação de bens;
i) Restituição de sobras;
j) Pedidos de suspensão da execução;

2) Ordenar a instauração dos processos de oposição e embargos de 
terceiros, orientar a instrução dos mesmos e prestar a competente infor-
mação, exceto a inquirição de testemunhas em audiência contraditória

3) Coordenar e controlar todo o serviço externo a realizar por funcio-
nários da área da justiça tributária;

4) Promover a recolha e o controlo de todas as restituições e com-
pensações e pagamentos de impostos da competência deste Serviço de 
Finanças;

5) Controlar, orientar e fiscalizar todas as aplicações informáticas 
respeitantes ao serviço da responsabilidade da secção, constantes das 
aplicações da Justiça Tributária nomeadamente SEF, SEF Web, SIPA, 
SIGVEC, SIGEPRA, GESTEF, SIPDEV, SIGER etc.

6) Promover a instauração dos processos de reclamação graciosa, prati-
cando todos os atos a eles respeitantes e com eles relacionados com vista à 
sua preparação para decisão, incluindo a competente proposta de decisão.

7) Orientar os trâmites dos processos de impugnação judicial;
8) Controlar e organizar os processos de Contra — Ordenação fiscal, 

dirigir a instauração e a instrução dos mesmos e praticar todos os atos a 
eles respeitantes, com a exceção da aplicação das coimas, afastamento e 
atenuação excecional das mesmas e inquirição de testemunhas.

9) Autuar e tramitar os autos elaborados nos termos do Decreto -Lei 
n.º 147/2003 de 11 de julho e praticar todos os atos a eles respeitantes, 
com exceção da aplicação das coimas.

10) Controlar e fiscalizar todo o serviço relacionado com o imposto 
Único de Circulação, nomeadamente a concessão de isenção, assim como 
todas as pendências de Imposto sobre veículos, camionagem e circulação.

11) Manter atualizada a aplicação central de IUC
12) Organizar todo o processo relativo à restituição de IUC.
13) Controlar o imposto de selo (IS) incidente sobre todos os atos, 

contratos, documentos, títulos, livros, papeis e outros fatos previstos 
na tabela geral, excluindo o relativo às transmissões gratuitas de bens 
e do selo da verba 28

14) Recebimento, organização e arquivo de todos os contratos de arren-
damento, liquidação e cobrança dos valores de imposto e juros devidos.

15) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta bancária 
expressamente indicada para o efeito pela DGT, agora IGCP (n.º 5 da 
Portaria n.º 959/99, de 7 de setembro (2.ª série);

16) Efetuar a requisição de valores selados e impressos à INCM 
(Decreto  -Lei n.º 519  -A1/79, artigo 51.º, n.º 1, alínea h));

17) Conferência elaboração e assinatura do serviço de contabilidade de 
modo a que seja assegurada a respetiva remessa atempada às entidades 
destinatárias (Decreto  -Lei n.º 519 -A1/79, artigo 51.º n.º 1, al. j));

18) Conferência dos valores entrados e saídos da secção de cobrança 
(Decreto —Lei n.º 519 -A1/79, artigo 51.º n.º 3, al. b));

19) Realização de Balanços previstos na lei e escrituração e assinatura 
do livro de termo de balanços (Decreto -Lei n.º 519 -A1/79, artigo 51.º 
n.º 3, al. g));

20) Notificação dos autores materiais de alcance (Decreto -Lei 
n.º 519 -A1/79, artigo 51.º n.º 3, alínea i))

21) Elaboração do «Auto de Ocorrência» no caso de alcance não 
satisfeito pelo autor (Decreto -Lei n.º 519 -A1/79, artigo 51.º n.º 3, al. f));

22) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança 
(artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 191/99, de 5 de junho);

23) A remessa de suportes de informação sobre anulações por má 
cobrança aos serviços que administram e ou liquidam receitas;

24) Proceder ao estorno da receita motivada por erros de classificação, 
elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais — CT2 e de 
conciliação — e comunicar ao Instituto de Gestão de Crédito Público e 
Direção de Finanças, respetivamente, se for caso disso;

25) Registo de entrada e saídas de valores selados e impressos do 
SLC;

26) Analisar e autorizar, diariamente, a eliminação do registo de paga-
mento de documentos no SLC motivado por erros detetados após cobrança 
e antes do encerramento do dia, desde que devidamente justificados;

27) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o 
«Regulamento de Entradas e Saídas de Fundos», «Contabilização e 
Controlo das Operações Específicas do Tesouro» e «Funcionamento 
das Caixas» devidamente escriturados, salvo aqueles que são gerados 
automaticamente pelo SLC;

28) Organização do arquivo previsto no artigo 44.º do Decreto -Lei 
n.º 191/99, de 5 de junho;

29) Elaborar e organizar a «Conta de Gerência» nos termos das ins-
truções em vigor;

30) No âmbito das aplicações informáticas no serviço da secção da 
Cobrança, e com vista a um bom funcionamento do sistema local de 
cobrança (SLC), delego o perfil de gerência em todas as suas funcio-
nalidades, incluindo a realização de estornos contabilísticos, correções 
de classificações orçamentais e situações decorrentes da devolução de 
cheques sem provisão, bem como a atribuição de perfis de acesso que 
se mostrem necessários ao bom funcionamento da secção de Cobrança.

31) Distribuir e controlar a passagem de certidões respeitantes ao 
serviço da competência da Secção;

32) Verificar e distribuir diariamente, por si e pelos restantes funcio-
nários, todo o expediente entrado na secção.

33) Verificar e distribuir diariamente, por si e pelos restantes adjun-
tos, e funcionários todo o expediente entrado respeitante a instruções 
e demais legislação;

34) Coordenar e controlar os serviços de administração geral relacio-
nados com o serviço de correios, telecomunicações e entradas e saídas 
de correspondência;

35) Proferir despachos, assinar e distribuir documentos que tenham 
a natureza de expediente diário da secção, incluindo todos os pedidos 
de certidão que não impliquem indeferimento;

36) Consultar diariamente o correio eletrónico do Serviço de Finanças, 
de modo a responder com celeridade às questões solicitadas.

37) Instruir todas as reclamações do livro Amarelo e controlar a apli-
cação informática por forma a cumprir com as instruções superiormente 
imanadas nomeadamente quanto ao cumprimento dos prazos.

3 — Substituição legal — nos casos de ausência, falha ou impedimen-
tos, designo como meu substituto legal o adjunto José Manuel Costa 
Antunes e na falta deste a adjunta Maria da Graça Carvalho Trindade. 
Na falta ou impedimento de cada um dos adjuntos delegados, este será 
substituído pelo funcionário mais qualificado, na altura ao serviço da 
respetiva secção, ou do Serviço Local de Finanças na falta de funcio-
nários na secção.

4 — Observação. — Decorrente da interpretação do conteúdo legal 
contido no artigo 39.º do Código do Procedimento Administrativo, o 
delegante poderá:

1) Chamar a si, a qualquer momento e sem formalidades, a tarefa de 
resolução de assuntos que entenda convenientes sem que isso implique 
derrogação, ainda que parcial, deste despacho;

2) Dirigir e controlar os atos praticados pelo delegado e bem assim 
a modificação ou revogação desses mesmos atos.

5 — Produção de efeitos — O presente despacho produz efeitos a par-
tir de 01 de janeiro de 2015 ficando ratificados todos os atos e despachos 
entretanto praticados nos termos desta delegação de competências.

16 de abril de 2015. — O Chefe de Finanças, António Bernardo 
Morgado Gomes Dionísio.

208579621 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros

Despacho n.º 4416/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei 

n.º 121/2011, de 29 de dezembro, e do n.º 1 do artigo 3.º do Regu-
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lamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de 
março, é criada a Agência Consular da Região Metropolitana da Baixada 
Santista, no Brasil, com área de jurisdição consular sobre os seguintes 
Municípios:

Bertioga;
Cubatão;
Guarujá;
Itanhaém;
Mongaguá;
Peruíbe;
Praia Grande;
Santos; e
São Vicente,

no Estado de São Paulo.
15 de abril de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 

Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro de 
Esta do e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle 
de Machete.

208574997 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Louvor n.º 173/2015
Louvo o Tenente de infantaria, NIM 09141303, José Manuel Gonçalves 

Martins, pela elevada competência técnico -profissional, extraordinário de-
sempenho e relevantes qualidades pessoais demonstradas no cumprimento 
das funções de 2.º Comandante de Companhia, do 1.º Batalhão de Infan-
taria Mecanizado (1BIMec), quando integrou a Força Nacional Destacada 
(FND) — KFOR Tactical Reserve Manoeuvre Battalion (KTM) — no 
Teatro de Operações (TO) do Kosovo, entre abril e outubro de 2014.

Demonstrou um exemplar espírito de missão, elevada capacidade de 
trabalho e invulgar dedicação ao serviço, destacando -se pela precisão, 
zelo e eficiência que sempre colocou na execução de todas as atividades 
inerentes às suas tarefas.

Destacou -se nas operações “Maverick”, “Golden Eye” e “Skyfall” pelo 
rigor e eficiência com que planeou, assegurou e organizou os meios indispen-
sáveis para que a sua unidade de manobra, fosse empregue com precisão e 
com os requisitos necessários para a proteção da força. Na operação “Skyfall” 
destacam -se as coordenações de índole multinacional, que viabilizaram a 
integração de meios complementares — equipa de operações psicológicas 
e equipa de liberdade de movimentos — sob controlo tático do Batalhão.

Esta ágil organização permitiu, após decisão do Comkfor para empe-
nhar a KTM, projetar uma unidade de escalão pelotão de forma célere, 
cumprindo inequivocamente o desígnio do Batalhão. Nas operações 
revelou -se, incansável e diligente na previsão das necessidades de apoio 
logístico, por forma a manter o moral da Companhia elevado.

Produziu de forma rigorosa diferentes tipos de relatórios para o es-
calão superior, que muito contribuíram para que este mantivesse uma 
perfeita noção da ação tática no terreno, contribuindo para o esforço 
do Batalhão. A forma extremamente competente como comandou a 
companhia na ausência do seu Comandante, com especial ênfase para 
o segundo evento relacionado com o treino cruzado de Sistemas Aéreos 
não Tripulados, o que exigiu detalhado planeamento e sincronização com 
equipas multinacionais, de origem austríaca e americana.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer publi-
camente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais que 
creditam o Tenente Gonçalves Martins como sendo um Oficial de elevada 
craveira, que pautou sempre a sua atuação pela afirmação constante de 
elevados dotes de caráter, em que se relevam a lealdade, o espírito de 
sacrifício, a abnegação, obediência, e competência profissional contri-
buindo significativamente para a eficiência, prestigio e cumprimento da 
missão do Estado -Maior -General das Forças Armadas.

1 de dezembro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208565673 

 Instituto de Estudos Superiores Militares

Aviso n.º 4763/2015

Consolidação da mobilidade interna
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovado pelo referido Diploma, determino a consolidação 
definitiva da mobilidade interna na carreira/categoria de Assistente 
Técnico de Helda Maria Lobinho Cachatra Pereira Lapa, passando a 
trabalhadora a integrar um posto de trabalho no mapa de pessoal deste 
Instituto, mantendo a mesma posição remuneratória do serviço de ori-
gem, com efeitos a 01 de abril de 2015.

15 de abril de 2015. — O Diretor, Rui Manuel Xavier Fernandes 
Matias, Tenente -general.

208578041 

 Aviso n.º 4764/2015

Consolidação da mobilidade interna
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4. da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pelo referido Diploma, determino a consolidação 
definitiva da mobilidade interna na carreira/categoria de Assistente 
Técnico de Susana Maria Almeida Esteves Lucas, passando a trabalha-
dora a integrar um posto de trabalho no mapa de pessoal deste Instituto, 
mantendo a mesma posição remuneratória do serviço de origem, com 
efeitos a 01 de abril de 2015.

15 de abril de 2015. — O Diretor, Rui Manuel Xavier Fernandes 
Matias, tenente -general.

208578106 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 4417/2015
Considerando a necessidade de aquisição de óleo grau 40 a granel 

destinado à operação da esquadra da Marinha, no cumprimento das 
missões atribuídas.

Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-
tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.

Considerando terem sido observadas as disposições legais estabeleci-
das para a realização de despesas públicas, nomeadamente o artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho e o Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 876/2014, de 9 de janeiro, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2014, com 
o disposto nos artigos 36.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, que aprovou o Código da Contratação Pública (CCP), autorizo 
a contratação de óleo grau 40 a granel pela Direção de Abastecimento, 
pelo preço máximo de 339 998,36 € (trezentos e trinta e nove mil, no-
vecentos e noventa e oito euros e trinta e seis cêntimos), bem como a 
adoção do procedimento por contratação ao abrigo de um Ajuste Direto, 
nos termos do disposto no artigo 24.º, n.º 1, alínea e) do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 876/2014, de 
9 de janeiro, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2014 com o disposto no 
artigo 109.º, no artigo 40.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos 
artigos 98.º a 100.º e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
com capacidade de subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um Ajuste Direto;

b) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
c) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
d) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 339 998,36 € (trezentos 
e trinta e nove mil, novecentos e noventa e oito euros e trinta e seis 
cêntimos);

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 876/2014, de 
9 de janeiro, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2014, com os artigos 109.º 
e 325.º do CCP, subdelego no mesmo oficial, as competências para 
que sejam efetuados os pagamentos decorrentes da respetiva execução 
contratual, e todas as notificações relativas à execução material do 
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contrato, nomeadamente as relativas a processos de incumprimento, 
caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

16 -04 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

208577175 

 Despacho n.º 4418/2015
Considerando a necessidade de aquisição de Combustíveis Ro-

doviários em Postos de Abastecimento Públicos destinado à opera-
ção da frota automóvel da Marinha, no cumprimento das missões 
atribuídas.

Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-
tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.

Considerando terem sido observadas as disposições legais estabeleci-
das para a realização de despesas públicas, nomeadamente o artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho e o Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 876/2014, de 9 de janeiro, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2014, com 
o disposto nos artigos 36.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, que aprovou o Código da Contratação Pública (CCP), autorizo 
a contratação de Combustíveis Rodoviários em Postos de Abasteci-
mento Públicos pela Direção de Abastecimento, pelo preço máximo 
de 293.563,57 € (duzentos e noventa e três mil quinhentos e sessenta 
e três euros e cinquenta e sete cêntimos), bem como a adoção do pro-
cedimento por contratação ao abrigo de um Acordo -Quadro (Processo 
18/UMC — MDN/2014) desenvolvido pela Unidade Ministerial de 
Compras do Ministério da Defesa Nacional, nos termos do disposto no 
artigo 259.º do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 876/2014, de 
9 de janeiro, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2014, com o disposto no 
artigo 109.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no diretor de Abastecimento, 
Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
b) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
c) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 293.563,57€ (duzentos e 
noventa e três mil quinhentos e sessenta e três euros e cinquenta e sete 
cêntimos);

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 876/2014, de 
9 de janeiro, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2014, com os artigos 
109.º e 325.º do CCP, subdelego no mesmo oficial, as competências para 
que sejam efetuados os pagamentos decorrentes da respetiva execução 
contratual, e todas as notificações relativas à execução material do 
contrato, nomeadamente as relativas a processos de incumprimento, 
caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo diretor 
de Abastecimento, contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

16 -04 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

208577126 

 Superintendência dos Serviços do Pessoal

Aviso n.º 4765/2015
1 — Faz -se saber que está aberto concurso interno limitado de 

ingresso no Quadro do Pessoal Militarizado da Marinha (QPMM) para 
preenchimento de 6 vagas na categoria de ajudante de manobra e 10 
vagas na categoria de ajudante de maquinista do Grupo 4 — Troço 
do Mar.

2 — Este concurso fica condicionado a parecer prévio favorável, por 
parte dos membros do governo responsáveis pelas áreas das Finanças e da 
Defesa Nacional, conforme disposto no artigo 68.º da Lei n.º 82 -B/2014 
de 31 de dezembro — Orçamento do Estado para 2015.

3 — Condições de admissão:
São admitidos a concurso os candidatos que satisfaçam cumulativa-

mente os seguintes requisitos:
a) Ser praça da Armada, de qualquer classe, na efetividade de serviço, 

ou na situação de Reserva de Disponibilidade que tenham prestado 
serviço em regime de contrato (RC) na Marinha, pelo período mí-
nimo de três anos, de acordo com o previsto no artigo 33.º do Decreto-
-Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 118/2004, de 21 de maio e pelo Decreto -Lei n.º 320/2007, de 27 de 
setembro — “Regulamento de Incentivos”.

b) Estar na classe de comportamento exemplar, e no caso de exercer 
ou ter exercido funções públicas, incluindo as corporações militarizadas, 
possuir boas informações profissionais e bom comportamento no seu 
desempenho;

c) Ter idade igual ou inferior a 30 anos, completados até 31 de 
dezembro de 2015;

d) Possuir as habilitações literárias ou habilitação legalmente equi-
valente, correspondentes à escolaridade mínima obrigatória de acordo 
com a idade dos candidatos;

e) Ter obtido aproveitamento no Curso de Formação de Grume-
tes — CFG, ou no Curso de Formação de Praças — CFP;

f) Ter bom comportamento moral e civil;
g) Estar autorizado a concorrer, no caso de se encontrar na efetividade 

de serviço;
h) Possuir robustez física e psíquica necessária ao desempenho das 

funções.

4 — Métodos de seleção:
O concurso consta da seguinte prova de classificação e seleção:
a) Provas de aptidão física:
A prestação das provas físicas e a sua avaliação processam -se de 

acordo com a regulamentação em vigor aplicável às provas de aptidão 
física estabelecidas para os militares da Marinha.

As referidas provas poderão ser efetuadas em Lisboa, Ponta Delgada 
ou Funchal de acordo com a preferência indicada pelo candidato no 
requerimento de candidatura e constituem encargo dos candidatos as 
despesas inerentes às deslocações aos locais de realização das provas 
e exames médicos.

5 — Processo de classificação e ordenamento:
As classificações dos exames finais, as condições de aprovação e 

o respetivo ordenamento final obedecerão ao disposto no Despacho 
do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada n.º 65/76, de 22 de 
setembro.

6 — Composição do júri:
Nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 39/MDN/85, de 1 de março a 

composição do júri é a seguinte:
a) Troço do Mar Manobra:
Presidente: CMG Paulo Jorge da Silva Ribeiro
Vogais: 1TEN STMEC Marco Paulo Pinto Guimarães
CABPONTE Carlos Humberto Bernardo
Secretário: ASS TEC Fernanda Maria Almeida Ribeiro Dias

b) Troço do Mar Máquinas:
Presidente: CMG Paulo Jorge da Silva Ribeiro
Vogais:1TEN STMEC Marco Paulo Pinto Guimarães
MQ CHEFE Manuel Marcelino Jesus Silva
Secretário: ASS TEC Fernanda Maria Almeida Ribeiro Dias

Nos termos do n.º 5, do mesmo Despacho, quando se verificar 
o impedimento de qualquer dos membros do júri, será substi-
tuído por quem, à data, se encontrar a desempenhar as respetivas 
funções.

7 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento, em papel 

de formato A4, de acordo com a minuta seguinte, devendo o referido 
requerimento ser acompanhado de extrato da nota de assentamentos do 
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Exmo. Sr.
Contra-almirante Diretor de Pessoal: 

Nome: … 
Número e posto: … 
A prestar serviço em: … 
Data de nascimento: … 
Nacionalidade: … 
Naturalidade: … (freguesia e concelho) 
Filiação: … 
Estado civil: … 
Portador do bilhete de identidade/cartão de cidadão n.º …, válido até …/…/… 
Morador em: …  
Telefone: … 
Email:... 
Local onde prefere realizar as provas: … (Lisboa, Ponta Delgada ou Funchal) 

Requer a V. Ex.ª a sua admissão ao concurso de ingresso na categoria de ___(1)___ 
do Grupo 4 – Troço do Mar, do quadro do pessoal militarizado da Marinha, aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º …, de …/…/…, declarando, sob 
compromisso de honra, encontrar-se nas seguintes condições: 

a) Ser praça da Armada, na situação de … (Ativo ou Reserva de Disponibilidade 
abrangido pelo Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos 
Regimes de Contrato [RC] e de Voluntariado [RV]); 

b) Satisfazer aos requisitos necessários quanto a avaliações e classe de comportamento; 
c) Ter … anos de idade; 
d) Ter habilitações literárias: … 
e) Ter obtido aproveitamento de … valores no Curso (CFG ou CFP); 
f) Estar livre de culpa no registo criminal e não ter sofrido pena que o iniba do 

exercício de funções públicas; 
g) Estar autorizado a concorrer, conforme publicado na OP …, de … (apenas para 

militares na efetividade de serviço). 
Pede deferimento. 
(data e assinatura) 

Legenda:
(1) Ajudante de Manobra ou Ajudante de Maquinista 

 8 — Prazo de candidatura:
A candidatura ao concurso deverá ser remetida por correio à Direção 

de Pessoal, Repartição de Militarizados e Civis, Praça da Armada, 
1350 -027 Lisboa, até ao 10.º dia útil desta publicação no Diário da 
República.

9 — Processo de provimento:
Este concurso destina -se ao preenchimento de lugares nas unidades 

de Marinha onde a categoria tenha cabimento orgânico.
Os candidatos convocados para o ingresso no quadro serão sujeitos 

a exame psicotécnico e inspeção médica, previstos no Regulamento 
das Juntas Médicas da Armada, a realizar pela Junta de Recrutamento 
e Seleção em Lisboa.

Para todos os efeitos legais, designadamente de remuneração e de 
contagem do tempo de serviço no QPMM a aceitação da nomeação de-
termina o início de funções por um período experimental de um ano.

Durante o período experimental os nomeados frequentarão o curso 
geral de formação técnico -profissional, onde a falta de aproveitamento, a 
recusa da sua frequência, ou revelação de inaptidão para o desempenho 
das funções implicará a sua exoneração, cessando assim automatica-
mente o seu vínculo ao QPMM sem direito a qualquer indemnização 
ou compensação.

A remuneração é feita conforme estabelecido na legislação em vigor.
O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no n.º 4 do 

artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de abril.
Posteriormente deverão apresentar a documentação comprovativa das 

condições exigidas nas alíneas c), d), f) e h) do n.º 3.
As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 

termos da lei em vigor.
10 — Esclarecimentos adicionais:
Direção de Pessoal — Repartição de Militarizados e Civis, Praça da 

Armada, 1350 -027 Lisboa — Telefone: 213 945 460;
15 de abril de 2015. — O Chefe da Repartição de Militarizados e 

Civis, Paulo Jorge da Silva Ribeiro, Capitão -de -mar -e -guerra.
208575928 

 Aviso n.º 4766/2015
1 — Faz-se saber que está aberto concurso interno limitado de in-

gresso no Quadro do Pessoal Militarizado da Marinha para preenchi-
mento de 2 vagas na categoria de faroleiro técnico de 1.ª classe do 
Grupo 6 — Faroleiros.

2 — Este concurso fica condicionado a parecer prévio favorável, por 
parte dos membros do governo responsáveis pelas áreas das Finanças e da 
Defesa Nacional, conforme disposto no artigo 68.º da Lei n.º 82-B/2014 
de 31 de dezembro — Orçamento do Estado para 2015.

3 — Condições de admissão:
São admitidos a concurso os candidatos que satisfaçam cumulativa-

mente os seguintes requisitos:
a) Ser militar da Armada, de qualquer classe, na efetividade de ser-

viço, ou na situação de Reserva de Disponibilidade que tenham pres-
tado serviço em regime de contrato (RC) na Marinha, pelo período 
mínimo de três anos, de acordo com o previsto no artigo 33.º do De-
creto-Lei n.º 320-A/2000, de 15 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 118/2004, de 21 de maio e pelo Decreto-Lei n.º 320/2007, de 27 de 
setembro — “Regulamento de Incentivos”.

b) Estar na classe de comportamento exemplar, e no caso de exercer ou 
ter exercido funções públicas, incluindo as corporações militarizadas, possuir 
boas informações profissionais e bom comportamento no seu desempenho;

c) Ter idade igual ou inferior a 35 anos, completados até 31 de dezem-
bro de 2015, salvo, se for militar dos Quadros Permanentes da Armada;

d) Possuir como habilitações literárias mínimas qualquer dos cursos 
abaixo indicados:

Curso de Formação de Sargentos Eletrotécnicos (ET) ou os cursos simi-
lares antecedentes, ministrados nos estabelecimentos de ensino da Marinha;

12.º ano Técnico Profissional, Nível IV, áreas de eletrónica, automa-
ção, eletricidade ou comunicações.

e) Ter bom comportamento moral e civil;
f) Estar autorizado a concorrer, no caso de se encontrar na efetividade 

de serviço;
g) Possuir robustez física e psíquica necessária ao desempenho das 

funções;
h) Possuir conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

4 — Métodos de seleção:
Provas de classificação e seleção:
a) Prova de matemática e física:
Além do programa do 12.º ano de escolaridade ou equivalente é 

composto do seguinte:
Princípios de composição harmónica. Teorema de Fourier;
Piezoeletricidade. Magnetostrição;
Trabalho. Energia. Potência. Conservação e transformação de energia. 

Rendimento;
Física básica aplicada aos semicondutores;
Lógica booleana;
Ótica. Leis e princípios fundamentais;
Informática na ótica do utilizador.

b) Prova de eletricidade e eletrónica:
Eletricidade geral. Leis fundamentais;
Acumuladores elétricos;
Magnetismo. Eletromagnetismo;
Corrente contínua. Circuitos;
Corrente alterna. Circuitos. Fenómenos transitórios e de ressonância;
Componentes de circuitos elétricos. Princípios de utilização;
Aparelhos de medida;
Princípios de funcionamento de máquinas elétricas de corrente con-

tínua e de corrente alterna. Condução e conservação;
Osciladores;
Modulação. Deteção;
Sistemas de controlo com realimentação negativa;
Circuitos de formação de ondas. Limitadores, referenciadores, etc;
Semicondutores. Circuitos que empregam;
Transístores bipolares e de efeito de campo;
Díodos. Tirístores. Zeners;
Fotodetetores. Fontes de luz e dispositivos optoelectrónicos;
Noções básicas de calculadores analógicos e digitais;
Circuitos integrados: Lineares, digitais e amplificadores operacionais;
Microprocessadores;
Aparelhagem de prova. Osciloscópios. Geradores de sinais. Anali-

sadores de sinais, etc;
Filtros e atenuadores;
Propagação de micro-ondas. Linhas de transmissão; guias de ondas; 

cavidades ressonantes; antenas VHF e UHF;
Automação.
c) Prova de energias alternativas:
Fotovoltaica;
Eólica;
Dimensionamento de sistemas;
Reguladores e inversores.

d) Prova prática:
Trabalhos destinados a avaliar a capacidade dos candidatos para a reali-

zação de trabalhos oficinais especializados de manutenção, do seguinte teor:
Reparação e ajustamentos em equipamentos elétricos e eletrónicos em uso 

nos faróis e na Direção de Faróis, com utilização de aparelhagem adequada;

candidato, da qual conste a classe de comportamento e a classificação 
obtida no curso CFG ou CFP: 
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e) Provas de aptidão física:

A prestação das provas físicas e a sua avaliação processam-se de 
acordo com a regulamentação em vigor aplicável às provas de aptidão 
física estabelecidas para os militares da Marinha.

As referidas provas teóricas e práticas serão efetuadas na Direção 
de Faróis em Lisboa e constituem encargo dos candidatos as despesas 
inerentes às deslocações aos locais de realização das provas e exames 
médicos.

5 — Processo de classificação e ordenamento:
As classificações dos exames finais, as condições de aprovação e o 

respetivo ordenamento final obedecerão ao disposto no Despacho do 
Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada n.º 41/83, de 4 de maio.

6 — Composição do júri:
Nos termos do n.º 4 do Despacho n.º 39/MDN/85, de 1 de março a 

composição do júri é a seguinte:
Presidente: CMG Paulo Jorge da Silva Ribeiro
Vogais:

CFR José Maria da Silva
CTEN Manuel de Oliveira dos Santos

Secretário: MQ 2.ª CL Jorge Miguel Pires Ferreira

Nos termos do n.º 5, do mesmo Despacho, quando se verificar o im-
pedimento de qualquer dos membros do júri, será substituído por quem, 
à data, se encontrar a desempenhar as respetivas funções.

7 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento, em papel 

de formato A4, de acordo com a minuta seguinte, devendo o referido 
requerimento ser acompanhado de extrato da nota de assentamentos 
do candidato: 

  

 8 — Prazo de candidatura:
A candidatura ao concurso deverá ser remetida por correio à Direção 

de Pessoal, Repartição de Militarizados e Civis, Praça da Armada, 
1350-027 Lisboa, até ao 10.º dia útil desta publicação no Diário da 
República.

9 — Processo de provimento:
Este concurso destina-se ao preenchimento de lugares nas unidades 

de Marinha onde a categoria tenha cabimento orgânico.
Os candidatos convocados para o ingresso no quadro serão sujeitos 

a exame psicotécnico e inspeção médica, previstos no Regulamento 
das Juntas Médicas da Armada, a realizar pela Junta de Recrutamento 
e Seleção em Lisboa.

Para todos os efeitos legais, designadamente de remuneração e 
de contagem do tempo de serviço no QPMM a aceitação da nome-
ação determina o início de funções por um período experimental de 
um ano. A revelação de inaptidão para o desempenho das funções 
implicará a sua exoneração, cessando assim automaticamente o 
seu vínculo ao QPMM sem direito a qualquer indemnização ou 
compensação.

A remuneração é feita conforme estabelecido na legislação em vi-
gor.

O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no n.º 6 do 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 282/76, de 20 de abril.

Posteriormente deverão apresentar a documentação comprovativa das 
condições exigidas nas alíneas c), d), e e) do n.º 3.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei em vigor.

10 — Esclarecimentos adicionais:
Direção de Pessoal — Repartição de Militarizados e Civis, Praça da 

Armada, 1350-027 Lisboa — Telefone: 213 945 461;
17 de abril de 2015. — O Chefe da Repartição de Militarizados e 

Civis, Paulo Jorge da Silva Ribeiro, Capitão-de-mar-e-guerra.
208580852 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 4419/2015
1 — Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo Exmo. 

Major -General DARH, após subdelegação do Exmo. Tenente -General 
Ajudante -General do Exército, neste delegados por S. Exa. o General 
Chefe do Estado -Maior do Exército e no estrito cumprimento do Despa-
cho de S. Exa. a Secretária de Estado Adjunta da Defesa Nacional, de 27 
de novembro de 2013, que autoriza o Plano de Incorporações para 2014, 
conjugado com o Despacho n.º 166/14/MEF, de 08 de agosto de 2014, 
de S. Exa. a Ministra de Estado e das Finanças, verificando -se assim, o 
requerido na alínea c) do n.º 1 do artigo 67.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, ingressam na categoria de Sargentos, em Regime de 
Contrato, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 296.º e da alínea b) 
do artigo 304.º do Estatuto dos Militar das Forças Armadas (EMFAR), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, 
no posto de Segundo -furriel, em 10 de fevereiro de 2015, os militares 
a seguir indicados: 

Posto Esp NIM Nome

2Furr Grad E SAP Engenharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16979510 Paulo Ricardo Tavares Nunes.
2Furr Grad E SAP Engenharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13834612 Filipe Salvador Silva.
2Furr Grad E SAP Engenharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01443604 Maria Alice dos Santos Silva.
2Furr Grad E SAP Engenharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04802711 Joana Maria Marinho de Sousa.
2Furr Grad E SAP Engenharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18034910 Simão Pedro Rios Vieira Herdeiro.
2Furr Grad Polícia do Exército. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14816314 João Luís Filipe Mendes.
2Furr Grad Polícia do Exército. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17865115 Sara Marlene Rocha Almeida.
2Furr Grad Polícia do Exército. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12565511 José Ricardo Mendes Faria.
2Furr Grad Polícia do Exército. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09663814 Wilson Adelino Cabral da Veiga.
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Posto Esp NIM Nome

2Furr Grad Polícia do Exército. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07636811 Tiago Henrique Rodrigues Coelho.
2Furr Grad Polícia do Exército. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11526009 Frederico Salvado Pessoa e Costa.
2Furr Grad Atirador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11249911 Octávio Carlos Portugal Mota Ribeiro.
2Furr Grad Atirador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13917414 Márcio Filipe Moreira Gonçalves.
2Furr Grad Atirador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08198609 João Pedro Ferreira e Silva.
2Furr Grad Atirador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03571513 Pedro Daniel Cunha Barbosa.
2Furr Grad Atirador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12435212 Gonçalo Nuno Areias Bessa Martins.
2Furr Grad Paraquedista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17412906 Ruben Tiago Santos Ferreira.
2Furr Grad Paraquedista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00160913 Eusébio Filipe Miranda Oliveira.
2Furr Grad Paraquedista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01575711 Nuno Rafael Dias Rodrigues G. Ferreira.
2Furr Grad Paraquedista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12129710 Elvander Quaresma Loureiro.

 2 — Os militares supra citados contam a antiguidade no novo posto 
desde 10 de fevereiro de 2015, data a partir da qual têm direito ao 
vencimento, ficando integrados na primeira posição da estrutura re-
muneratória, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 296/2009, de 14 de outubro.

23 de abril de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208596801 

 Despacho n.º 4420/2015
1 — Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo 

Exmo. Major -General DARH, após subdelegação do Exmo. Tenente-
-General Ajudante -General do Exército, neste delegados por S. Exa. 

o General Chefe do Estado -Maior do Exército e no estrito cumpri-
mento do Despacho de S. Exa. a Secretária de Estado Adjunta da 
Defesa Nacional, de 27 de novembro de 2013, que autoriza o Plano 
de Incorporações para 2014, conjugado com o Despacho n.º 166/14/
MEF, de 08 de agosto de 2014, de S. Exa. a Ministra de Estado e 
das Finanças, verificando -se assim, o requerido na alínea c) do n.º 1 
do artigo 67.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, ingressam 
na categoria de Sargentos, em Regime de Contrato, nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 296.º e da alínea b) do artigo 304.º 
do Estatuto dos Militar das Forças Armadas (EMFAR), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, no 
posto de Segundo -furriel, em 9 de fevereiro de 2015, os militares 
a seguir indicados: 

Posto Esp NIM Nome

2Furr Grad Atirador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16426713 António Miguel Ribeiro Moreira.
2Furr Grad Atirador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11346009 Paulo Alexandre Castro Fernandes.

 2 — Os militares supracitados contam a antiguidade no novo posto desde 9 de fevereiro de 2015, data a partir da qual têm direito ao vencimento, 
ficando integrados na primeira posição da estrutura remuneratória, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de 
outubro.

23 de abril de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves Gonçalves Soares, COR INF.
208596737 

 Repartição de Reserva, Reforma e Disponibilidade

Portaria n.º 255/2015

Artigo Único

Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os oficiais abaixo mencionados, transitem para a situação de reforma, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, conjugado com o Decreto -Lei n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser considerados nesta situação desde 
as datas aí consignadas. 

Posto Arma/ Serviço NIM Nome Data Reforma

TCor INF 05125486 Rogério Gonçalves da Costa Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -10 -2014
TCor TMANTM 07530379 António José das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -10 -2014
TCor CAV 04009488 Paulo Jorge da Encarnação Mendes Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -10 -2014
Maj SGE 00329478 Antero Castelo Afonso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -10 -2014
Cor INF 16546683 Francisco Henrique Silveira da Costa Abreu Melin  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 -10 -2014
Cor INF 09777973 César Augusto Brás Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09 -10 -2014
Maj SGE 09977180 Francisco António Andrade Canuto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 -10 -2014
Cor ADMIL 01116779 Francisco Guerreiro Palma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -10 -2014
Cor INF 07566872 Joaquim Manuel Carreto Cuba  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 -10 -2014
Cor ART 08591279 António Francisco Fialho Gorrão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -10 -2014

 10 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Administração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante do 
Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, Jorge 
Ferreira de Brito, COR INF.

208575255 
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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra
Despacho n.º 4421/2015

O Programa «Horizonte 2020 — Programa -Quadro de Investigação e 
Inovação (2014 -2020)», doravante designado «H2020», é o instrumento 
financeiro de execução com o objetivo de assegurar a competitividade glo-
bal da Europa, que foi estabelecido pelo Regulamento (UE) n.º 1291/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013.

O «H2020» incide em três objetivos: gerar excelência em ciência com 
vista a reforçar a excelência científica de craveira mundial da União, 
promover a liderança industrial para apoio às empresas, incluindo as 
pequenas e médias empresas (PME), gerar inovação e enfrentar os de-
safios sociais a fim de responder diretamente aos desafios identificados 
na Estratégia Europa 2020, mediante o apoio a atividades que abrangem 
todo o espetro desde a investigação até ao mercado.

No «H2020», destaca -se, entre outros, o programa específico «DS7-
-Sociedades Seguras — Proteção, Liberdade e Segurança da Europa e Seus 
Cidadãos», cujas atividades no âmbito deste desafio serão exclusivamente 
dirigidas a aplicações civis e seguirão uma abordagem orientada para promo-
ver a cooperação eficiente dos utilizadores finais, indústria e investigadores, 
integrando as dimensões sociais relevantes e respeitando princípios éticos.

Estas atividades vão apoiar as políticas da União para a segurança 
interna e externa, incluindo a Política Externa e de Segurança Comum 
e a sua Política de Defesa e Segurança Comum e melhorar a segurança 
cibernética, a confiança e a privacidade no mercado único digital. As ati-
vidades incluem um foco na investigação e desenvolvimento de soluções 
inovadoras da próxima geração, trabalhando em novos conceitos, designs 
e padrões de interoperabilidade. Isto será feito através do desenvolvimento 
de tecnologias e soluções inovadoras, dirigidas às lacunas de segurança, 
e que contribuam para uma redução do risco das ameaças à segurança.

As regras de participação no «H2020» encontram -se estabelecidas no 
Regulamento (UE) n.º 1290/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 11 de dezembro de 2013, no qual são fixados os instrumentos formais 
de participação, designadamente os Acordos de Consórcio (Consortium 
agreements) entre os participantes em projetos e as Convenções de 
Subvenção (Grant agreements), que definem os direitos e obrigações 
dos participantes em relação à comissão.

Tendo em conta as regras relativas ao procedimento de apresentação de 
propostas, bem como os respetivos procedimentos de avaliação, seleção 
e atribuição estabelecidos pela Decisão do Conselho de 3 de dezembro 
de 2013, publicada no Jornal Oficial da União Europeia, L347, de 20 
de dezembro de 2013, cujos princípios de eficiência e rapidez sublinham 
que a avaliação, a atribuição e a preparação das subvenções devem ser 
tão rápidas quanto possível, sem prejuízo da manutenção da qualidade 
da avaliação e do respetivo quadro jurídico;

Considerando a necessidade de se nomear o Legal Entity Appointed 
Representative (LEAR) como representante legal do Ministério da Ad-
ministração Interna (MAI) para a realização das atividades e tarefas no 
contexto da participação em projetos, no âmbito do H2020;

Tendo em conta a necessidade de agilizar os procedimentos de transfe-
rência dos fundos da Comissão Europeia, através do coordenador de cada 
projeto, para as entidades executantes pertencentes ao MAI, por via da iden-
tificação da conta bancária destinatária dos fundos, dos dados conducentes 
à validação da sua idoneidade, dos seus titulares e do objetivo a que esta 
se presta, devendo o LEAR ser mantido informado de todas as transações 
efetuadas, nos termos acordados com a Reserch Executive Agency (REA);

Atento o anteriormente exposto, e verificando -se não existirem en-
cargos financeiros, nem qualquer promessa de realização de despesa 
adicional, inerentes à assinatura dos Acordos do Consórcio (Consortium 
agreement) por parte de todas as entidades participantes, bem como em 
ulteriores Convenções de Subvenção (Grant agreement), a celebrar entre 
a Comissão Europeia, os coordenadores dos projetos e os outros parti-
cipantes, que justifiquem a inviabilidade da aprovação destes acordos;

Considerando as atribuições da Secretaria -Geral do Ministério da 
Administração Interna (SGMAI) previstas na Lei Orgânica do MAI 
(Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 161 -A/2013, de 2 de dezembro, e 112/2014, de 11 de julho), 
mais concretamente do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 10.º, 
e o Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 161 -A/2013, de 2 de dezembro, e 112/2014, de 11 de 
julho, que define a orgânica da Secretaria -Geral do MAI.

Determino o seguinte:
1 — A Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna (SG-

MAI) assegura a adequada coordenação dos aspetos processuais inerentes 
à participação das entidades executantes do MAI, difundindo os procedi-
mentos internos que se revelem necessários segundo a regulamentação 
da Comissão aplicável à participação em projetos de I&D do H2020.

2 — Delego no Secretário -Geral do MAI, Dr. Carlos Manuel Silvério da 
Palma, a nomeação do Legal Entity Appointed Representative (LEAR) do 
MAI, de acordo com as regras estabelecidas pela Comissão Europeia, para 
todos os projetos de I&D candidatos ao financiamento dos fundos do H2020.

3 — Delego no Secretário -Geral do MAI, Dr. Carlos Manuel Silvério 
da Palma, com faculdade de subdelegação, a outorga dos Acordos de 
Consórcio e das ulteriores convenções de subvenção dos projetos no 
âmbito do H2020 da Comissão Europeia.

4 — Delego, ainda, no Secretário -Geral do MAI, Dr. Carlos Manuel Silvé-
rio da Palma, a outorga de autorização de transferência dos fundos de partici-
pação nos projetos do H2020 da Comissão Europeia, para as contas bancárias 
próprias das entidades executantes pertencentes aos organismos do MAI.

16 de abril de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208578999 

 Despacho n.º 4422/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 14.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, 

conjugado com o disposto no n.º 3 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 299/2009, 
de 24 de outubro, autorizo o destacamento em comissão de serviço do 
subcomissário M/139339 Samuel David Carvalho Farinha, da Polícia de 
Segurança Pública, pelo período de 12 meses, prorrogável, como perito 
nacional destacado na CBRN and Explosives Team junto da EUROPOL.

2 — O regime aplicável ao destacamento é o constante da Decisão 
do Conselho n.º 2009/371/JAI, de 6 de abril de 2009, conjugado com a 
Decisão da Comissão n.º C(2008)6866, de 12 de novembro de 2008.

3 — O presente despacho produz efeitos a 16 de abril de 2015.
16 de abril de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 

Maria Pinto de Miranda Rodrigues.
208579102 

 Comissão Nacional de Proteção Civil

Resolução n.º 28/2015
De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 50.º da Lei de Bases de 

Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, compete 
à Comissão Nacional de Proteção Civil aprovar os planos especiais de 
emergência de âmbito supramunicipal.

O n.º 11 do artigo 4.º do anexo da Resolução n.º 25/2008, de 18 de 
julho, da Comissão Nacional de Proteção Civil, que aprovou a diretiva 
relativa aos critérios e normas técnicas para a elaboração e operacio-
nalização de planos de emergência de proteção civil, determina que as 
deliberações de aprovação de planos de emergência de proteção civil 
são objeto de publicação no Diário da República.

Assim, nos termos da citada norma da Lei de Bases de Proteção 
Civil, e no respeito pelo disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 7.º da Portaria 
n.º 302/2008, de 18 de abril, a Comissão Nacional de Proteção Civil, 
em reunião ordinária realizada em 05 de dezembro de 2014, deliberou 
por unanimidade:

1 — Aprovar o Plano Especial de Emergência de Proteção Civil para 
o Risco de Rotura da Barragem de Odelouca.

5 de dezembro de 2014. — Pelo Presidente da Comissão Nacional 
de Proteção Civil, João Pinho de Almeida.

208578211 

 Guarda Nacional Republicana

Escola da Guarda

Declaração de retificação n.º 322/2015
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 2794/2015, de 11 de feve-

reiro de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 18 de 
março de 2015, retifica -se que onde se lê, no n.º 1 do referido despacho, 
«Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela alínea a) do 
n.º 2, do Despacho n.º 9592/2014, do Exmo Tenente -general Comandante-
-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário da República 
2.ª série, n.º 141, de 24 de julho de 2014 e retificado pela Declaração 
de retificação n.º 890/2014, publicada no Diário da República 2.ª série, 
n.º 172, de 8 de setembro de 2014, subdelego no Comandante do Centro 
de Formação de Portalegre, Coronel de infantaria, José Miguel Belo Lopes 
Rosa, as minhas competências para a prática dos seguintes atos;» deve 
ler -se «Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-
dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
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alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 9592/2014, do Ex.mo Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 141, de 24 de julho de 2014 e retificado pela 
Declaração de retificação n.º 890/2014, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 172, de 8 de setembro de 2014, subdelego no Comandante do 
Centro de Formação de Portalegre, Coronel de infantaria, José Manuel Belo 
Lopes Rosa, as minhas competências para a prática dos seguintes atos;»

23 de março de 2015. — O Comandante da Escola da Guarda, Do-
mingos Luís Dias Pascoal, Major -general.

208577904 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Aviso n.º 4767/2015
Por despacho de S.ª Ex.ª o Secretário de Estado Adjunto da Ministra da 

Administração Interna, de 13 de março de 2015, foi autorizada a prorroga-
ção da mobilidade interna intercarreiras, até 31 de dezembro de 2015, da 
assistente técnica M/002394 Maria do Carmo Pereira Sendas, em exercício 
de funções na categoria de técnico superior, no Gabinete de Planeamento 
e Controlo Logístico e Financeiro da Direção Nacional, conforme o dis-
posto no n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

15 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208576121 

 Aviso n.º 4768/2015
Por despacho de S.ª Ex.ª o Secretário de Estado Adjunto da Ministra 

da Administração Interna, de 25 de março de 2015, foi autorizada a pror-
rogação da mobilidade interna na categoria, até 31 de dezembro de 2015, 
da técnica superior M/002810 Benita Maria Leal Chaves, em exercício 
de funções na categoria de técnico superior, na Divisão de Psicologia, 
Departamento de Formação da Direção Nacional, conforme o disposto 
no n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

15 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208576081 

 Despacho (extrato) n.º 4423/2015
Por despacho de 14 de abril de 2015, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional-

-Adjunto/UORH, e por terem cessado os fundamentos de suspensão da 
eficácia, é nomeado, ao abrigo do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da Lei 
n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria de Agente Principal, por con-
curso de avaliação curricular n.º 2/2012,o Agente M/149829 — Hélder 
José Pinto dos Santos, do Comando Metropolitano de Lisboa, ocupando 
o seu lugar n.º 86, na lista de classificação final do concurso.

14 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208575952 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 4769/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, LTFP, torna -se público que:

Na sequência do procedimento prévio (n.º 12673) previsto no ar-
tigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, que verificando a 

 Aviso n.º 4770/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, LTFP, torna -se público que:

Na sequência do procedimento prévio (n.º 12684) previsto no ar-
tigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, que verificando a inexis-
tência de trabalhadores em situação de requalificação, permitiu o recurso 
à reserva de recrutamento constituída após a conclusão do procedimento 
concursal aberto por aviso n.º 291/2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2014, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com o assistente 
técnico do mapa de pessoal da Escola Superior de Comunicação Social 
do Instituto Politécnico de Lisboa, Licenciado António Luís Ribeiro 
Teixeira, para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira de 
técnico superior no mapa de pessoal da Direção -Geral da Administra-
ção da Justiça, com efeitos a 12 de janeiro de 2015, sendo a respetiva 
remuneração de € 1.201,48, correspondente à 2.ª posição remuneratória, 
15.º nível remuneratório da tabela remuneratória única.

Com a celebração do contrato iniciou -se o período experimental com 
a duração de 180 dias, nos termos previstos nos artigos 49.º e 370.º da 
LTFP, conjugado com o Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009.

16 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208579321 

 Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extrato) n.º 4424/2015
Para efeitos do cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, Amândio Jorge 
Gonçalves Vieira, Assistente Técnico da Direção -Geral da Política de 
Justiça, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, cessou funções por motivo de aposentação, com 
efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015.

10 de abril de 2015. — A Diretora -Geral, Susana Antas Videira.
208575271 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extrato) n.º 4771/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo do 
Programa de Rescisões por Mútuo Acordo (PRMA), regulamentado 
pela Portaria n.º 8 -A/2014, de 15 de janeiro, foram celebrados entre o 
Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. e os trabalhadores abaixo 
indicados, acordos de cessação do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

Com efeitos a 01.10.2014: 

inexistência de trabalhadores em situação de requalificação, permi-
tiu o recurso à reserva de recrutamento constituída após a conclusão 
do procedimento concursal aberto por aviso n.º 367/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 9 de janeiro de 2014, foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado com a técnica superior do mapa de pessoal do Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes, I. P., Licenciada Maria Teresa Azevedo 
Afonso, para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira 
de técnico superior no mapa de pessoal da Direção -Geral da Admi-
nistração da Justiça, com efeitos a 31 de dezembro de 2014, man-
tendo a remuneração de € 1.201,48 correspondente à 2.ª posição re-
muneratória, 15.º nível remuneratório da tabela remuneratória única.

Com a celebração do contrato inicia -se o período experimental com 
a duração de 180 dias, nos termos previstos nos artigos 49.º e 370.º da 
LTFP, conjugado com o Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009.

16 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208579298 

Nome Carreira/Categoria Posição remuneratória

Ana Paula Garrido de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 380.
Ana Paula Lisboa Trindade Loureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Notário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.
Anabela Silva e Sousa Carreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Notário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 2, índice 450.
Carla Patrícia Rodrigues Viegas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 440.
Graça Maria Lucas Bolina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.
Isabel Maria Cardoso da Silva Folga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.
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Nome Carreira/Categoria Posição remuneratória

João Manuel Casinhas Moucheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.
José António Dias Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 4, índice 425.
José Valeriano Tolentino Gama  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.
Júlio José Monteiro Barroso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Notário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 4, índice 580.
Maria Arminda Homem Rebelo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.
Maria Isabel da Rocha Azevedo Constâncio . . . . . . . . . . . . . Notário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 380.
Maria José Lopes Rodrigues Luís  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.
Maria Manuela Rocha Soares da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 3, índice 550.
Olga Maria Barreto Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Notário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.
Rosa Maria Maia de Sousa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Notário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.

 Com efeitos a 28.10.2014: 

Nome Carreira/Categoria Posição remuneratória

Clara Maria Cardoso Moço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 1, índice 500.
Eduarda Eugénia Gonçalves Neves Marques  . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 2, índice 520.

 Com efeitos a 29.10.2014: 

Nome Carreira/Categoria Posição remuneratória

Inês Franco de Oliveira Jardim de Gouveia. . . . . . . . . . . . . . Notário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 2, índice 390.
Maria Helena Carvalho de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservador . . . . . . . . . . . . . . . Carreira não revista — Escalão 2, índice 450.

 14 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José Ascenso Nunes da Maia.
208578885 

 Polícia Judiciária

Aviso (extrato) n.º 4772/2015
Para os devidos efeitos, faz-se público que o procedimento concursal 

comum para o preenchimento de um posto de trabalho da carreira de 
assistente operacional, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para o Departamento de Investigação Criminal 
de Braga, aberto através do Aviso n.º 26601/2010, publicitado no 
Diário da República n.º 244, 2.ª série, de 20 de dezembro de 2010, 
cessa por inexistência de candidatos à prossecução do procedimento 
concursal, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro. (Não está sujeito a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas).

15 de abril de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata Augusto, 
Chefe de Área.

208575458 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 4425/2015
Considerando que o técnico de informática Nuno Miguel Athayde 

Ferreira exerce funções nesta Secretaria -Geral desde 1 de abril de 2014, 
em regime de mobilidade interna na categoria, determino a consolida-
ção da referida mobilidade no mapa de pessoal da Secretaria -Geral do 
Ministério da Economia, ficando posicionado no escalão 1, índice 332 
da carreira de Técnico de Informática, escalão e índice idênticos aos 
que detinha na situação de origem, nos termos previstos do n.º 3, do 
artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a partir do 
dia 1 de fevereiro de 2015.

16 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Maria Ermelinda Paulo 
Rodrigues da Silva Carrachás.

208577759 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 4773/2015
Por meu despacho e após anuência da Vogal do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e da Juventude, I. P., foi autori-
zada a consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria da 
Assistente Técnica Carla Denise Correia Simões, no mapa de pessoal 
da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, nos termos do 
disposto no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Publicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 01 de 
abril de 2015.

30 de março de 2015. — O Inspetor-Geral, Pedro Portugal Gaspar.
208577986 

 Aviso n.º 4774/2015
Por meu despacho e após anuência do Diretor -geral da Direção Geral 

de Energia e Geologia, foi autorizada a consolidação definitiva da mo-
bilidade interna na categoria dos Assistentes Técnicos Nair de Fátima 
Sequeira Moreno e Fernando de Sousa Lima, e dos Técnicos Superiores 
Ana Mafalda Teixeira Costa e Ricardo Manuel de Oliveira Lopes de 
Avelar, no mapa de pessoal da Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Publicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, com efeitos a 01 de abril de 2015.

13 de abril de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.
208577953 

 Aviso n.º 4775/2015
Por meu despacho e após anuência da Diretora do Agrupamento de 

Escolas de Montemor -o -Velho, foi autorizada a consolidação definitiva 
da mobilidade interna na categoria da Assistente Técnica Ana Maria 
Ferreira Fernandes, no mapa de pessoal da Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Publicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com efeitos a 01 de abril de 2015.

13 de abril de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.
208577945 
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 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação n.º 668/2015
O Conselho Diretivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes 

(IMT, I. P.), no exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo 
Decreto -Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 77/2014, de 14 de maio, reunido em sessão ordinária 
no dia 10 de abril de 2015, deliberou aceitar o pedido de cessação 
de funções como Chefe de Departamento de Apoio ao Utilizador 
do ex -IMTT, I. P., formulado pela licenciada Maria Filomena Costa 
Luís Matias.

O Conselho Diretivo deliberou ainda manifestar à Dra. Maria Filo-
mena Costa Luís Matias o seu reconhecimento pelo empenho e pelo 
trabalho desenvolvido, durante o período em que desempenhou funções 
como Chefe do Departamento de Apoio ao Utilizador.

A presente deliberação produz efeitos a 13 de abril 2015, data a 
partir da qual a trabalhadora passará a exercer funções, por mobilidade 
interna na categoria dentro do mesmo órgão, na Direção de Serviços de 
Planeamento do ex -InIR.

10 de abril de 2015. — O Conselho Diretivo: João Fernando Amaral 
Carvalho, presidente — Eduardo Raul Lopes Rodrigues, vogal — Ana 
Isabel Silva Pereira de Miranda Vieira de Freitas, vogal.

208574907 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA
E DO MAR E DA SAÚDE

Gabinetes do Ministro da Economia,
da Ministra da Agricultura

e do Mar e do Ministro da Saúde

Despacho n.º 4426/2015
Considerando que a definição de uma estratégia transversal para as 

políticas de segurança alimentar, de proteção e sanidade animal, de 
proteção vegetal e fitossanidade constitui uma preocupação nacional;

Motivados pelo imperativo de garantir uma harmonização de 
princípios e intenções que assegurem a soberania nacional a todo 
o território nestas matérias, salvaguardando as obrigações e com-
promissos que Portugal tem enquanto Estado-Membro da União 
Europeia;

Tendo em conta que, ao abrigo do n.º 8 do Despacho n.º 5801/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 2 de maio de 2014, 
que criou a Comissão de Segurança Alimentar (CSA) e do artigo 2.º do 
respetivo regulamento interno, as Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira têm sido chamadas a participar em todas as reuniões da CSA, 
enquanto membros convidados, e considerando que existe a vontade, 
justificada, para que as mesmas integrem esta entidade como membros 
efetivos, importa alterar aquele Despacho.

Assim, determina-se:
1 – Ao n.º 2 do Despacho n.º 5801/2014, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 84, de 2 de maio, são aditadas as alíneas n) e 
o), com a seguinte redação:

«2 – […]: 
a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) […];
g) […];
h) […];
i) […];
j) […]; 
k) […];
l) […];
m) […];
n) Região Autónoma dos Açores;
o) Região Autónoma da Madeira.»

2 – O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

1 de abril de 2015. — O Ministro da Economia, António de Maga-
lhães Pires de Lima. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — O Ministro da Saúde, 
Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

208579216 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 4427/2015
A Lei Orgânica da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia foi aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 54/2014, de 9 de abril, a Portaria n.º 125/2014, de 25 de junho, de-
terminou a estrutura nuclear dos serviços e o Despacho n.º 10739/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto, 
criou as respetivas unidades orgânicas flexíveis.

Considerando que se encontra vago o cargo de direção intermédia de 
2.º grau correspondente à Divisão de Gestão Financeira e Orçamental, 
integrada nos Serviços Administração Financeira e Patrimonial, sendo, 
portanto, necessário proceder à designação de um dirigente daquela 
unidade orgânica de forma a garantir o exercício das competências 
elencadas no ponto 3.1 do referido Despacho n.º 10739/2014;

Considerando que a licenciada Maria Luísa Ramalho dos Reis Figueira 
possui os requisitos legais exigidos bem como capacidades adequadas, 
correspondendo assim ao perfil pretendido para o lugar a prover, como 
resulta da síntese curricular em anexo ao presente despacho, do qual 
faz parte integrante:

1 — Designo a licenciada Maria Luísa Ramalho dos Reis Figueira, 
para o exercício do cargo de Chefe da Divisão de Gestão Financeira 
e Orçamental, em regime de substituição, nos termos do disposto nos 
n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

2 — A presente designação produz efeitos a partir de 13 de abril de 
2015.

16 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.

ANEXO

Nota curricular
Nome — Maria Luísa Ramalho dos Reis Figueira
Data de Nascimento — 22 de março de 1956
Naturalidade — Lisboa
Categoria profissional — Técnica superior do Instituto de Gestão 

Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P.
Habilitações literárias — Licenciada em Gestão de Empresas
Atividade Profissional:
2013/2015 — Técnica Superior no Gabinete de Administração de Bens 

do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P.
Exercício de funções de administração e gestão de bens apreendidos 

em processo -crime.
2011/2012 — Técnica Superior no Gabinete de Orçamento do Instituto 

de Gestão Financeira e de Infraestruturas da Justiça, I. P.
Departamento de Gestão Orçamental, funções de análise da informa-

ção e elaboração dos correspondentes relatórios sobre o acompanhamento 
da execução financeira dos orçamentos de funcionamento dos serviços 
do Ministério da Justiça. Análise dos pedidos de alteração orçamental 
dos serviços do MJ. Contribuição para o Dossier Financeiro sobre os 
orçamentos de funcionamento do MJ. Acompanhamento da execução 
dos orçamentos de funcionamento e investimentos do MJ.

2008/2011 — Técnica Superior na Direção Geral das Pescas e Aqui-
cultura

Funções de estudo, conceção e adaptação de métodos e processos 
técnico -científicos, análise de processos no âmbito do PIDDAC de 
forma a comprovar a execução financeira tendo em vista o pagamento 
dos apoios atribuídos. Utilização de sistemas de gestão orçamental e 
financeira com destaque para SIC, SIGO e SSD.

2003/2007 — Chefe de Seção de Contabilidade de Orçamento
Funções de supervisão e coordenação na área financeira e orçamental.
2002/1976 — Assistente Administrativa na Direção Geral das Pescas 

e Aquicultura, desenvolvendo todas as tarefas na área orçamental e 
financeira.

Frequência de várias ações de formação, designadamente:
2014 -“Enquadramento do código dos contratos públicos”
2009 -“Sigo -Novas Funcionalidades SIPIDDAC”
2009 -“Gestão e execução de ajudas de custo”
2009 -“Planeamento, Execução contabilística e acompanhamento 

do PIDDAC”
2008 - “Novo Regime legal de vínculos, carreiras e remunerações”
2008 -“Código dos Contratos Públicos”
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2006 -“Aplicação do plano oficial de contabilidade publica 
(POCP)”

2006 -“Gestão Documental Smartdocs “
2004 -“Avaliação de desempenho”
2001 -“INTERNET -Utilização de Serviços”
2001 -“OS Sistemas de Informação na Gestão Orçamental”

208578958 

 Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Despacho (extrato) n.º 4428/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a exoneração de João 
Alberto Coelho Sousa, inspetor do mapa de pessoal desta Inspeção-
-Geral, com a posição remuneratória 3 nível 24, com efeitos a 20 de 
abril de 2015.

17 de abril de 2015. — O Inspetor -Geral, Nuno Miguel Soares 
Banza.

208580211 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 4429/2015
As equipas de sapadores florestais são um dos instrumentos da política 

florestal, tendo por objetivo contribuir para a diminuição do risco de 
incêndio e para a valorização do património florestal.

Têm vindo a assumir um papel relevante e meritório na gestão e defesa 
da floresta, com a sua participação na prossecução de atribuições do 
Estado nesses domínios, através da realização de ações de silvicultura 
preventiva, na primeira intervenção em incêndios e ainda no apoio ao 
combate e rescaldo.

Nesse papel e função, as equipas de sapadores florestais têm uma 
ação determinante no âmbito da Prevenção Estrutural, um dos pilares 
do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI), com im-
pactos positivos na fileira florestal e, consequentemente, na economia 
do País.

O Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de maio, vem, pela primeira vez, 
reconhecer a natureza de serviço público desse trabalho prestado ao 
Estado pelas equipas de sapadores florestais, estabelecendo um apoio 
anual ao seu funcionamento.

Os apoios financeiros a atribuir no âmbito do eixo de intervenção 
“Defesa da floresta contra incêndios” ao funcionamento das equipas 
de sapadores florestais, previstos na subalínea i) da alínea b) artigo 6.º 
do Regulamento do Fundo Florestal Permanente (FFP), aprovado pela 
Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, são aprovados pelo Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.) e forma-
lizados mediante a assinatura de termo de aceitação pelas respetivas 
entidades detentoras.

O Regulamento do FFP prevê a concessão de adiantamentos até 50 % 
do apoio aprovado, condicionada à prévia prestação de garantia idónea a 
favor do Fundo no valor de 100 % do montante concedido, sempre que 
se tratem de entidades beneficiárias de natureza privada.

Acontece que, uma parte muito significativa das entidades detentoras 
de equipas de sapadores florestais são constituídas por organizações 
de produtores florestais e órgãos de administração de baldios e suas 
associações, e não prosseguem fins lucrativos, nem realizam, a título 
principal, atividades comerciais de relevo ou em condições normais 
de mercado.

Neste contexto, as entidades detentoras de equipas de sapadores flo-
restais estão particularmente vulneráveis na sua capacidade de suportar 
encargos financeiros acrescidos e avultados para aceder antecipada-
mente aos apoios públicos para o seu funcionamento. Para além disso, 
muitas vezes para aquelas entidades, a concessão de adiantamentos 
do apoio público às equipas de sapadores florestais é -lhes essencial 
para poderem assegurar as despesas inerentes aos trabalhos de serviço 
público contratualizados e que são condição da atribuição do próprio 
apoio pelo Estado.

Neste sentido, a exigência de um esforço financeiro adicional, através 
da constituição de garantias bancárias, a organizações que não realizam 
atividades lucrativas e que vão concretizar uma política pública da res-

ponsabilidade do Estado, afigura -se desproporcionada face aos meios 
e aos objetivos em presença.

Ora, o n.º 5 do artigo 26.º do Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 77/2015, aplicável a este tipo de apoios públicos, prevê que, em 
situações excecionais de manifesto interesse público, devidamente fun-
damentado, por despacho do membro do Governo responsável pela área 
das florestas, possam ser atribuídos adiantamentos independentemente 
da prestação de garantia idónea.

Assim, considerando:
As entidades detentoras de equipas de sapadores florestais efetuam 

atividades com natureza de serviço público, substituindo -se ao Estado 
na concretização de ações de silvicultura preventiva, de vigilância e de 
apoio ao combate de incêndios florestais;

As entidades detentoras de equipas de sapadores florestais de natu-
reza privada não prosseguem atividades lucrativas, não realizam, ou 
não realizam a título principal, operações comerciais de relevo ou em 
condições normais de mercado e, por essa razão, muitas vezes também 
não dispõem de meios financeiros suficientes para alavancar as operações 
de serviço público a realizar;

A manutenção do estatuto de excecionalidade que em 2013 e 2014 
fundamentou a referida dispensa de prestação de garantia idónea, dado 
o manifesto interesse público da atividade desenvolvida pelas equipas 
de sapadores florestais na prevenção e proteção da floresta contra in-
cêndios, que constitui um dos objetivos prioritários estabelecidos na Lei 
de Bases da Política Florestal;

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 26.º do Regulamento do FFP, 
aprovado pela Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, determino o se-
guinte:

1 — Excecionalmente, no ano de 2015, é dispensada a prestação de 
garantia bancária para concessão de adiantamentos dos apoios financeiros 
ao funcionamento de equipas de sapadores florestais, que tenham por 
beneficiários organizações de produtores florestais, incluídos os órgãos 
de administração de baldios e suas associações.

2 — Esta dispensa é concedida por motivo de manifesto interesse 
público da atividade desenvolvida pelas equipas de sapadores florestais 
na defesa da floresta contra incêndios.

3 — O ICNF, I. P. deve monitorizar a presente dispensa, designada-
mente mediante a verificação do cumprimento das obrigações de serviço 
público objeto dos apoios públicos concedidos, face ao aditamento 
financeiro realizado.

17 de abril de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

208578447 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4430/2015
Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 

Administração Pública (CReSAP) realizou procedimento concursal para 
o cargo de vogal do conselho diretivo do Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, I.P. publicado pelo Aviso (extrato) n.º 958/2015, no 
Diário da República, 2.ª série, n.°18, de 27 de janeiro, em obediência 
às regras de recrutamento, seleção e provimento dos cargos de direção 
superior da Administração Pública, previstas nos artigos 18.° e 19.° do 
Estatuto do Pessoal Dirigente dos serviços e órgãos da administração 
central, regional e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
aplicáveis por força do n.º 4 do artigo 19.º da Lei -Quadro dos Institutos 
Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e re-
publicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posteriormente 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho e pelas Leis n.ºs 
24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

Considerando que, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 19.° da 
citada Lei n.º 2/2004, o júri do mencionado procedimento concursal 
apresentou proposta indicando três candidatos, entre os quais a licenciada 
Maria Gracinda Gaspar de Sousa.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 19.º, 
dos artigos 20.º e 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posterior-
mente alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho e pelas 
Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
determino o seguinte:

1 — Designo, em regime de comissão de serviço, por um período de 
cinco anos, renovável por igual período, a licenciada Maria Gracinda 
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Gaspar de Sousa, para exercer o cargo de vogal do conselho diretivo do 
Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I.P, cujo currículo 
académico e profissional consta da nota curricular publicada em anexo 
ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

2 — Ao abrigo do disposto n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, autorizo a designada Maria Gracinda Gaspar de Sousa 
a optar pelo vencimento ou retribuição base da sua função, cargo ou 
categoria de origem.

3 — Autorizo a designada, Maria Gracinda Gaspar de Sousa a exercer, 
em acumulação, a atividade de docência em estabelecimentos do ensino 
superior, cumpridos os requisitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 21.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

4 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

27 de abril de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

Súmula curricular
Maria Gracinda Gaspar de Sousa nasceu em Lisboa a 26 de dezem-

bro de 1952, licenciou -se em Medicina pela Faculdade de Medicina de 
Lisboa em julho de 1976.

Desde 21 de novembro de 2011 por nomeação de S. Exa. o Senhor 
Ministro da Saúde, integrou enquanto Vogal o Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Sangue, IP (IPS,IP) e desde 1 de março de 2012, 
também na qualidade de Vogal, o Conselho Diretivo do Instituto Por-
tuguês do Sangue e da Transplantação, IP, resultante no âmbito do 
PREMAC, da fusão do IPS, IP enquanto organismo integrador, com os 
3 Centros de Histocompatibilidade (Norte, Centro e Sul) e atribuições 
da Autoridade para os Serviços de Sangue e Transplantação.

De 1 de janeiro de 2008 a 20 de novembro de 2011 exerceu funções no 
Centro de Histocompatibilidade do Sul (CHSul), tendo a seu cargo, entre 
outras atividades, a implementação do sistema de gestão da qualidade 
do CHSul, o qual obteve a respetiva certificação segundo a NP EN ISO 
9001:2008 em outubro de 2010 e a assessoria ao Registo Português de 
Dadores de Medula Óssea (CEDACE) do qual é a Diretora Médica. Pro-
vimento por concurso público em Assistente Graduado Sénior do mapa 
do Centro de Histocompatibilidade do Sul em setembro de 2009.

De 1 de março a 31 de dezembro de 2007 foi Diretora da Revista AB0 
Revista de Medicina Transfusional.

Nomeada a 4 junho de 1996 por S. Exa a Senhora Ministra da Saúde 
para o cargo de Diretora do Centro Regional de Sangue de Lisboa, 
desempenhou essas funções até 28 fevereiro de 2007.

Grau de chefe de serviço (consultor) de Imuno -hemoterapia, por con-
curso público em maio de 1994. Provida por concurso público em Chefe 
de Serviço de Imuno -hemoterapia do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês do Sangue, Centro Regional de Sangue de Lisboa (CRSLisboa), 
em julho de 1999. Admitida por concurso público de provimento como 
Assistente Hospitalar de Imuno -hemoterapia do Instituto Nacional do 
Sangue em dezembro de 1988, onde ingressou em fevereiro de 1989.

Internato complementar no Serviço de Imuno -hemoterapia do HSM 
(de 1 de maio 1982 a 30 de abril de 1987), tendo obtido o grau de As-
sistente Hospitalar da carreira médica de Imuno -hemoterapia por exame 
final em julho de 1987. Internato policlínico (1977 -1978) no Hospital de 
Santa Maria (HSM), na Maternidade Dr. Alfredo da Costa e no Centro 
de Saúde de Reguengos de Monsaraz. Serviço Médico à Periferia em 
Montemor -o -Novo durante o ano de 1979, tendo regressado ao HSM 
onde trabalhou no serviço de Medicina IV (1980 -1982).

Assistente convidada de Imunologia da Faculdade de Ciências Mé-
dicas (FCM) da Universidade Nova de Lisboa (UNL) de 1984 a 1987. 
Docente voluntária da disciplina de Imunologia FCM da UNL desde 
2009.

Docente convidada (destaques): cursos de pós -graduação em Hema-
tologia e Imuno -Hematologia da ESTESL (2004 e 2005); módulo de 
Medicina Transfusional nos mestrados de Anestesiologia e Terapêutica 
da Dor da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra (2005 
e 2007); módulo de Aspetos Particulares do Banco de Sangue do mes-
trado Organização e Qualidade no Laboratório de Análises Clínicas da 
Universidade Atlântica e UNL2010 -2011;

Membro de júris de mestrado, orientadora de tese de mestrado.
30 trabalhos publicados em revistas científicas nacionais e interna-

cionais.
Membro eleito da direção do Colégio de Especialidade de Imuno-

-Hemoterapia, desde a sua criação pela Ordem dos Médicos (1994). 
Presidente da direção no mandato de 2003 -2006. Integra a comissão 
científica da European School of Transfusion Medicine desde 1999, 
sendo Promoter Member desde 2011.

Tem a Competência em Gestão de Serviços de Saúde pela Ordem 
dos Médicos desde 2003.

Membro fundador do Board da Seção de Biopatologia Médica (He-
matologia e Medicina Transfusional) da União Europeia de Médicos 
Especialistas (UEMS) desde 2006.

208601199 

 Despacho n.º 4431/2015
Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 

Administração Pública (CReSAP) realizou procedimento concursal 
para o cargo de presidente do conselho diretivo do Instituto Português 
do Sangue e da Transplantação, I.P. publicado pelo Aviso (extrato) 
n.º 1035/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.°19, de 28 de ja-
neiro, em obediência às regras de recrutamento, seleção e provimento 
dos cargos de direção superior da Administração Pública, previstas 
nos artigos 18.° e 19.° do Estatuto do Pessoal Dirigente dos serviços e 
órgãos da administração central, regional e local do Estado, aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicáveis por força do n.º 4 do artigo 
19.º da Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, posteriormente alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, 
de 20 de junho e pelas Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro;

Considerando que, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 19.° da 
citada Lei n.º 2/2004, o júri do mencionado procedimento concursal 
apresentou proposta indicando três candidatos, entre os quais o Professor 
Doutor Hélder Fernando Branco Trindade.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 19.º, 
dos artigos 20.º e 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posterior-
mente alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho e pelas 
Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
determino o seguinte:

1 — Designo, em regime de comissão de serviço, por um período de 
cinco anos, renovável por igual período, o Professor Doutor Hélder Fer-
nando Branco Trindade, para exercer o cargo de presidente do conselho 
diretivo do Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I.P, cujo 
currículo académico e profissional consta da nota curricular publicada 
em anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

2 — Ao abrigo do disposto n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, autorizo o designado Hélder Fernando Branco Trindade 
a optar pelo vencimento ou retribuição base da sua função, cargo ou 
categoria de origem.

3 — Autorizo o designado, Hélder Fernando Branco Trindade a exer-
cer, em acumulação, a atividade de docência em estabelecimentos do 
ensino superior, cumpridos os requisitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 
21.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

4 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

27 de abril de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

Súmula curricular
Helder Fernando Branco Trindade nasceu em 8 de novembro de 

1953. Licenciou -se em Medicina em 1978, pela Faculdade de Ciências 
Médicas de Lisboa.

Carreira hospitalar
Estágio de Saúde Pública no Centro de Saúde de Vila Real de Santo 

António, de 1 de março a 31 de agosto de 1978.
Internato de Policlínica, de 1 de setembro de 1978 a 31 de janeiro de 

1980, no Hospital de Santa Maria.
Serviço Médico à Periferia, de 1 de fevereiro de 1980 a 31 de janeiro 

de 1981, no Centro de Saúde de Vila Nova de Paiva.
Exame de admissão para o Internato do Complementar em 1982. 

Classificação final de “Bom”, tendo escolhido uma vaga de Imuno-
hemoterapia.

Internato da Especialidade de Imunohemoterapia, no Serviço de 
Sangue do Hospital de S. José, diretora Dr.ª Natércia Torres Pereira, 
com início em agosto de 1982 e termo em janeiro de 1988, com a clas-
sificação de “Muito Bom”.

Exame de Saída do Internato do Complementar de Imunohemoterapia, 
em janeiro de 1988, tendo obtido a classificação final de 18,5 valores.

Concurso de Provimento para lugar de Assistente Hospitalar do Ins-
tituto Nacional de Sangue em dezembro de 1988. Foi admitido com a 
classificação final de 17,43.

Concurso de Provimento para um lugar de Assistente Hospitalar no 
Centro de Histocompatibilidade do Sul, sendo admitido em junho de 
1989, com a classificação de 19 valores.
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Representante Nacional nas reuniões da Fundação Mediterrânica de 
Transplantação, de 1990 a 1992.

Representante Nacional, de 1991 a 1995, nas Reuniões de Peritos de 
Aspetos Organizacionais do Conselho da Europa, por delegação de sua 
Ex.ªo Ministro da Saúde.

Em 23 de março de 1994, presta provas curriculares em concurso para 
o Grau de Consultor de Imunohemoterapia, tendo sido aprovado.

Em 17 de junho de 1998, fez concurso interno de provimento para um 
lugar de Chefe de Serviço de Imunohemoterapia do quadro de pessoal 
do Centro de Histocompatibilidade do Sul, tendo obtido a classificação 
de 20 valores.

Diretor do Centro de Histocompatibilidade do Sul, por sua Ex.ª a 
Ministra da Saúde, a partir de 30 de junho de 1998, cargo que manteve 
até novembro de 2011.

Nomeado como perito para a Reunião da Comissão Europeia sobre 
o “Uso Terapêutico de Tecidos e Órgãos”. Porto, 14 a 16 de junho de 
2000.

Diretor do CEDACE (Centro Nacional de Dadores de Células de 
Medula Óssea, Estaminais ou de Sangue do Cordão), Registo de Dadores 
de Medula Óssea, em 9 de fevereiro de 2001.

Competência em Gestão de Serviços Hospitalares de Saúde pela 
Ordem dos Médicos e após deliberação favorável em 13 de maio de 
2003, do Conselho Nacional Executivo.

Em 2005, foi nomeado pela Organização Portuguesa de Transplan-
tação para integrar o grupo de trabalho sobre normas para a atividade 
de crioconservação de osso.

Em 2006, foi nomeado pela Organização Portuguesa de Transplan-
tação para a comissão da revisão da lei referente às normas de seleção 
do par dador recetor em transplantação renal.

Em 2006,foi nomeado pela Organização Portuguesa de Transplantação 
para o grupo de trabalho para a transposição da diretiva 23/2004 CE rela-
tiva ao estabelecimento de normas de qualidade e segurança em relação 
à dádiva, colheita, análise, processamento, preservação, armazenamento 
e distribuição de tecidos e células de origem humana.

Em 2007, foi nomeado pela Autoridade para os Serviços de Sangue 
e Transplantação como coordenador da comissão para revisão das nor-
mas de seleção do par dador recetor em transplantação renal, trabalho 
concluído em janeiro de 2008 com a aprovação das mesmas.

Nomeado por sua Ex.ª o Ministro da saúde como Presidente do Con-
selho Diretivo do Instituto Português do Sangue em 23 de novembro 
de 2011.

Foi confirmada a nomeação como Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Sangue Transplantação IP por sua Ex.ª o Ministro 
da Saúde, em março de 2012.

Em abril de 2015, concorreu ao Procedimento Concursal n.º 577_
CRESAP_90_12/14 para o lugar de Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P., tendo integrado 
a short lista enviada ao Ministro da Saúde.

Carreira Universitária
Em 1984, iniciou a atividade como Assistente Convidado da disciplina 

de Imunologia da Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa.
De 1985 a 1989, foi designado pelo Professor Doutor Machado Ca-

etano como responsável pela seção de Imunidade Celular do Departa-
mento de Imunologia.

Desde 1988 até ao ano de 2001, foi responsável pela seção de Cito-
metria de Fluxo do Departamento de Imunologia.

Em 1996, prestou provas para Doutoramento em Medicina, espe-
cialidade de Imunologia, sendo Aprovado com Muito Bom Louvor e 
Distinção.

Em 1996, por delegação do Professor Doutor Machado Caetano, 
representou o Departamento de Imunologia nas reuniões da Comissão 
Pedagógica do 2.º ano do curso de Medicina.

Em julho de 1997, foi provido como Professor Auxiliar Convidado 
do Departamento de Imunologia da Faculdade De Ciências Médicas da 
Universidade Nova de Lisboa.

Em novembro de 2000, tomou posse como Professor Associado 
Convidado do Departamento de Imunologia da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Assumiu a regência da disciplina de Imunologia desde o ano letivo 
de 2005 — 2006.

Nomeado Diretor do Departamento de Imunologia pelo Conselho 
Diretivo da Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa desde 20 de 
setembro de 2005.

Em outubro de 2005, foi aprovado nas provas para Agregado da 
Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa.

Em junho de 2007, foi nomeado como Coordenador do Gabinete de 
Estudos pós Graduados da Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa.

Em maio de 2009, foi designado como Regente da Disciplina anual e 
obrigatória para o Ramo Ciências da Vida, “Introdução à Investigação 
Laboratorial” integrada do Curso Doutoral da Faculdade de Ciências 
Médicas.

Em 17 de dezembro de 2009, foi aprovado por unanimidade no 
concurso de provimento de um lugar de Professor Catedrático no 
3.º Grupo, Subgrupo D (Imunologia) Da Faculdade de Ciências Mé-
dicas da UNL.

Em maio de 2010, foi nomeado Professor Catedrático Convidado.
Tem inúmeras conferências nacionais e internacionais, bem como 

comunicações em congressos nacionais e internacionais, tem publicações 
internacionais, orienta e orientou teses de doutoramento, tendo sido 
arguente de júris de mestrado e de doutoramento.

208601117 

 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho (extrato) n.º 4432/2015
1. Considerando a proposta do Diretor Executivo do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Grande Porto — Porto Ocidental e o parecer 
favorável do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde 
do Norte, I.P., autorizo o exercício de funções médicas pela aposentada 
Maria Teresa Fernandes Sendas, nos termos e para os efeitos do estatuído 
no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular, nos artigos 4.º, 
5.º e nos números 4 e seguintes do artigo 6.º

2. O presente despacho produz efeitos a 16 de fevereiro de 2015.
16 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208576543 

 Despacho n.º 4433/2015
1. Considerando a proposta do Diretor Executivo do Agrupamento de 

Centros de Saúde do Baixo Mondego e o parecer favorável do Conselho 
Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I.P., autorizo o 
exercício de funções médicas pela aposentada Maria Helena Rocha Pena 
Madeira Gouveia Campos, nos termos e para os efeitos do estatuído no 
Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular, nos artigos 4.º, 
5.º e nos números 4 e seguintes do artigo 6.º.

2. O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
16 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208576527 

 Despacho n.º 4434/2015
1. Considerando a proposta da Diretora Executiva do Agrupamento de 

Centros de Saúde de Lisboa Central e o parecer favorável do Conselho 
Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 
I. P., autorizo o exercício de funções médicas pela aposentada Elisete de 
Jesus Afonso de Carvalho Belo, nos termos e para os efeitos do estatuído 
no Decreto-Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular, nos artigos 
4.º, 5.º e nos números 4 e seguintes do artigo 6.º

2.  O presente despacho produz efeitos a 01 de fevereiro de 2015.
16 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208576446 

 Despacho n.º 4435/2015
1 — Considerando a proposta do Diretor -Executivo do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Alto Trás -os -Montes II — Alto Tâmega e Bar-
roso e o parecer favorável do Conselho Diretivo da Administração Re-
gional de Saúde do Norte, I. P., autorizo o exercício de funções médicas 
pelo aposentado Paulino do Nascimento Rodrigues, nos termos e para 
os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em 
particular nos artigos 4.º e 5.º e nos n.os 4 e seguintes do artigo 6.º

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
16 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208576179 

 Despacho n.º 4436/2015
1 — Considerando a proposta da Diretora -Executiva do Agrupamento 

de Centros de Saúde da Amadora e o parecer favorável do Conselho 
Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P., autorizo o exercício de funções médicas pela aposentada Maria 
Margarida Romão Dias Moreira Lobo, nos termos e para os efeitos do 
estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular nos 
artigos 4.º e 5.º e nos n.os 4 e seguintes do artigo 6.º
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2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de março de 2015.
16 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208576365 

 Despacho n.º 4437/2015
1. Considerando a proposta do Presidente do Conselho de Adminis-

tração do Centro Hospitalar do Algarve, E.P.E. e o parecer favorável do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Algarve, I.P., 
autorizo o exercício de funções médicas pelo aposentado Vasco Nuno 
Elvas Martins Marques, nos termos e para os efeitos do estatuído no 
Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular, nos artigos 4.º, 
5º e nos números 4 e seguintes do artigo 6.º.

2. O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
16 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208576454 

 Despacho n.º 4438/2015
1. Considerando a proposta do Coordenador Regional da Divisão de 

Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências e o pare-
cer favorável do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde 
do Norte, I.P., autorizo o exercício de funções médicas pela aposentada 
Raquel Maria Rodrigues Simões Moreira, nos termos e para os efeitos 
do estatuído no Decreto-Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular, 
nos artigos 4.º, 5.º e nos números 4 e seguintes do artigo 6.º

2. O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
16 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208576202 

 Despacho n.º 4439/2015
Pelo meu despacho n.º 13378/2011, de 27 de setembro, publicado no 

D.R. 2.ª série, n.º 192, de 6 de outubro de 2011, foi criada a comissão 
do programa do medicamento hospitalar, a quem foram cometidas fun-
ções no âmbito da priorização de tarefas e monitorização do programa 
de intervenção no âmbito do medicamento hospitalar, com particular 
enfoque na proposta de iniciativas e procedimentos de reforço das co-
missões de farmácia e terapêutica no desenvolvimento e implementação 
de protocolos clínicos.

Por seu lado, em 2013, através do despacho n.º 2061 -C/2013, de 14 de 
fevereiro, alterado pelo Despacho n.º 7841 -B/2013, de 17 de junho foi 
criada a Comissão Nacional de Farmácia e Terapêutica (CNFT) a quem 
compete a elaboração de um Formulário Nacional de Medicamentos 
tendo em vista promoção da utilização mais eficiente dos medicamentos 
a nível nacional, definindo critérios de prescrição dos medicamentos, 
monitorizando a sua utilização e garantindo aos utentes do Serviço 
Nacional de Saúde a equidade no acesso à terapêutica.

A referida comissão contempla também uma componente de articula-
ção com as Comissões de Farmácia e Terapêutica dos estabelecimentos 
hospitalares e das Administrações Regionais de Saúde, promovendo uma 
integração nacional da atividade por estas desenvolvida, absorvendo 
assim em grande parte as funções que foram cometidas à comissão do 
programa do medicamento hospitalar.

Nesta conformidade e uma vez que a referida comissão se encontra 
atualmente inativa encontrando -se os seus membros designados para a 
Comissão Nacional de Farmácia e Terapêutica, determino:

É extinta a Comissão do Programa do Medicamento Hospitalar criada 
pelo meu despacho n.º 13378/2011, de 27 de setembro, publicado no 
D.R. 2.ª série, n.º 192, de 6 de outubro de 2011.

16 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

208576624 

 Secretaria-Geral

Declaração de retificação n.º 323/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do 

artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de março, conjugadas com o disposto 
no n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento de Publicação de Atos no Diário 
da República, aprovado pelo despacho normativo n.º 35 -A/2008, de 
29 de julho, e alterado pelo despacho normativo n.º 13/2009, de 1 de 
abril, declara -se que o Despacho n.º 2712/2015, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 52, de 16 de março, e retificado pela Decla-
ração de Retificação n.º 260/2015, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 71, de 13 de abril, saiu com uma inexatidão que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retifica. Em todo o despacho, 
onde se lê «… Senhora Procuradora Adjunta, Dr.ª Leonor do Rosário 
Mesquita Furtado…» deve ler -se «…Senhora Procuradora -Geral Ad-
junta, Dr.ª Leonor do Rosário Mesquita Furtado...».

16 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
208579224 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 4776/2015
Por deliberação de 9 de abril de 2015 do Conselho Diretivo da 

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), foi 
homologada a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho do 
mapa de pessoal da ACSS, I. P., na carreira de técnico superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, publicitado através do Aviso n.º 926/2013 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro (refe-
rência 2012/E1).

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados

Referência 2012/E1 

Ordenação Nome Classificação
final

1.º Pedro Miguel Nunes Barras . . . . . . . . . . . . 15,40
2.º Cristina Isabel da Conceição dos Santos Fon-

seca Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
3.º Carina Natacha Ribeiro Peixoto. . . . . . . . . 13,10
4.º Sílvia Raquel Santos Martins. . . . . . . . . . . 13,00
5.º Célia Maria Zambujo Matias . . . . . . . . . . . 12,80
6.º Vera Sofia dos Reis Monteiro Borrego  . . . 12,40
7.º Bruno Filipe Caetano Antunes . . . . . . . . . . 11,60

 16 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208576843 

 Aviso n.º 4777/2015
Por deliberação de 9 de abril de 2015 do Conselho Diretivo da 

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), foi 
homologada a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho do 
mapa de pessoal da ACSS, I. P., na carreira de técnico superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, publicitado através do Aviso n.º 926/2013 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro (refe-
rência 2012/E3).

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados

Referência 2012/E3 

Ordenação Nome Classificação
final

1.º Teresa Maria da Silva Torres . . . . . . . . . . . 16,50
2.º Tiago Miguel Rodrigues Fidalgo . . . . . . . . 15,20
3.º Pedro Miguel Nunes Barras . . . . . . . . . . . . 15,00
4.º Pedro José Ribeiro Osório . . . . . . . . . . . . . 13,70
5.º Cristina Isabel da Conceição dos Santos 

Fonseca Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40
6.º Célia Maria Zambujo Matias . . . . . . . . . . . 11,90
7.º Bruno Filipe Caetano Antunes . . . . . . . . . . 11,20

 16 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208577004 
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 Aviso n.º 4778/2015
Por deliberação de 9 de abril de 2015 do Conselho Diretivo da Ad-

ministração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), foi homo-
logada a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para preenchimento de um posto de trabalho do mapa de pessoal 
da ACSS, I. P., na carreira de técnico superior, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, publicitado 
através do Aviso n.º 926/2013 no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, 
de 21 de janeiro (referência 2012/E6).

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados

Referência 2012/E6 

Ordenação Nome Classificação 
final

1.º Pedro Miguel Nunes Barras . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
2.º Carina Natacha Ribeiro Peixoto. . . . . . . . . . . . 14,80
3.º Luís Filipe Baptista do Cortinhal. . . . . . . . . . . 14,70
4.º Cristina Isabel da Conceição dos Santos Fonseca 

Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
5.º Rita Alexandra Leitão Lages Cristóvão Coelho 13,90
6.º Sofia Margarida Pissarra de Araújo Rodrigues 

Boléo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40

 16 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208577426 

 Aviso n.º 4779/2015
Por deliberação de 9 de abril de 2015 do Conselho Diretivo da Ad-

ministração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), foi homo-
logada a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para preenchimento de um posto de trabalho do mapa de pessoal 
da ACSS, I. P., na carreira de técnico superior, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, publicitado 
através do Aviso n.º 926/2013 no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, 
de 21 de janeiro (referência 2012/E5).

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados

Referência 2012/E5 

Ordenação Nome Classificação
final

1.º Tânia Patricia Martins Tercitano Matos. . . . . 16,40
2.º Patricia Alexandra Aires Leandro Afonso de 

Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
3.º Raquel Sofia Moreira de Sousa  . . . . . . . . . . . 12,80
4.º Maria Isabel da Silva e Oliveira. . . . . . . . . . . 12,60

 16 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208577167 

homologada a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho do 
mapa de pessoal da ACSS, I. P., na carreira de técnico superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, publicitado através do Aviso n.º 926/2013 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro (refe-
rência 2012/E2).

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados

Referência 2012/E2 

Ordenação Nome Classificação 
final

1.º Marina Andrea Marques Borges . . . . . . . . . 15,20
2.º Gil Miguel Pereira Francisco   . . . . . . . . . . . 15,10
3.º Luís Filipe Baptista do Cortinhal   . . . . . . . . 14,90

 16 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208576949 

 Contrato (extrato) n.º 324/2015

Contrato de trabalho em funções públicas
 por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que aos quinze dias do mês 
de abril de dois mil e quinze, em Lisboa, entre a Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P., ACSS, I. P., representada pelo Presidente 
do Conselho Diretivo, Dr. Rui Santos Ivo e José Guillermo Gonçalves 
Gonçalves, contribuinte fiscal n.º 215386620, foi celebrado um Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos 
a partir de 15 de abril de 2015, ficando o trabalhador integrado na car-
reira e categoria de técnico superior, com a remuneração de 1.201,48€ 
(mil, duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos) correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior e ao nível 
remuneratório 15 da tabela remuneratória única.

15 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208578203 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 4781/2015
Nos termos do disposto no artigo 4.º, n.º 1, al b), da Lei n.º 35/2014, torna -se 

público que, na sequência do procedimento simplificado de seleção conducente 
ao recrutamento de pessoal médico para a categoria de assistente de Saúde 
Pública, aberto por aviso n.º 8563/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 142, de 25 de julho, para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado para preenchimento de um posto 
de trabalho na carreira/categoria de assistente da carreira especial médica, do 
mapa de pessoal da ARSC, I. P./ACES Pinhal Litoral foi autorizada a con-
tratação com a trabalhadora, de acordo com o conteúdo do seguinte quadro: 

 Aviso n.º 4780/2015
Por deliberação de 9 de abril de 2015 do Conselho Diretivo da 

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), foi 

Local Nome Carreira/categoria Posição
remuneratório

Nível
remuneratório Remuneração Início

Aces Pinhal Litoral Maria Amália Ribeiro de Assis da Silva Assistente de Saúde Pública 1.ª 45 2.746,24 € 01.05.2015

 9 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARSC, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
208577718 

 Aviso n.º 4782/2015

Por deliberação do Conselho Diretivo da ARSC, I. P., de 10 de março 
de 2015 e nos termos do disposto no artigo 4.º, n.º 1, alínea b), da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 

procedimento simplificado de seleção conducente ao recrutamento de 
pessoal médico, para a categoria de assistente da área de Medicina Geral 
e Familiar aberto por aviso n.º 14395 -A/2014 — referência B, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 248, de 24 de dezembro, para cons-
tituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
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Local Nome Carreira/categoria Posição
remuneratória

Nível
remuneratório Remuneração Início

de funções

ACES Baixo Vouga  . . . Ana Carolina Carvalho Miranda Augusto Roque Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -04 -2015
ACES Baixo Vouga  . . . Marta Rafaela Sousa Tavares. . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -04 -2015
ACES Baixo Mondego Joana Inês de Jesus Seabra Malta  . . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -04 -2015
ACES Baixo Mondego Joana Sofia de Sousa Alves  . . . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -04 -2015
ACES Dão Lafões  . . . . Patrícia Raquel Monteiro Machado . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -04 -2015
ACES Dão Lafões  . . . . Ricardo Manuel Dias Correia  . . . . . . . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -04 -2015
ACES Pinhal Interior 

Norte.
Ana Margarida Ribeiro Bigotte de Almeida 

Veloso.
Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -04 -2015

ACES Pinhal Litoral. . . Ana Carolina Escada Ladeira da Cruz . . . . . . . Assistente MGF 1.ª 45 2.746,24 € 01 -04 -2015

 13 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARSC, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
208577734 

 Deliberação (extrato) n.º 669/2015
Por deliberação do conselho diretivo da ARS Centro, I. P., de 

18 -09 -2014, foi autorizada a acumulação de funções públicas de do-
cência, na Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, ao 
Assistente da Carreia Especial Médica, área de Saúde Pública, Lúcio 
Teixeira Dias de Meneses de Almeida, nos termos do disposto nos 
artigos 21.º e 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, no período de 1 
de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015.

31 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208577678 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 4783/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 214.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou 
a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, tendo -se frustrado 
a notificação pessoal da arguida e também a notificação por carta 
registada com aviso de receção remetida para a sua última morada 
conhecida, fica por este meio notificada, Ana do Céu Lopes Branco 
Steele, enfermeira da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 
de Torres Vedras, integrada no ACES -Oeste Sul, que contra si foi 
deduzida acusação no âmbito do processo disciplinar n.º 24/2014 
que lhe foi instaurado por deliberação (Ata n.º 107), do Conselho 
Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P., de 23/09/2014.

Mais fica notificado de que, nos termos do supra citado n.º 2 do ar-
tigo 214.º do referido diploma, dispõe do prazo de trinta (30) dias úteis, 
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, para apresentar a sua defesa por escrito, no identificado 
processo disciplinar, podendo, no mesmo prazo, consultar o processo, 
por si ou por advogado constituído, no Gabinete Jurídico e do Cidadão 
da ARSLVT, I. P., sito na Av.ª E.U.A, n.º 77 -7.º andar, durante as horas 
do expediente.

7/04/2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís Cunha Ri-
beiro.

208578488 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso (extrato) n.º 4784/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência de 
procedimento concursal, aberto pelo Aviso n.º 8452/2014 publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 22/07, retificado pela Decla-
ração de Retificação n.º 825/2014 de 12/08, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 01 
de março de 2015, com a Assistente de Imunohemoterapia, da carreira 
especial médica — área hospitalar, Dr.ª Sónia Gabriela Carvalho Morais, 
em regime de 40 horas semanais, ficando a auferir a remuneração base 
mensal ilíquida de € 2.746,24 (dois mil setecentos e quarenta e seis euros 

para preenchimento de dez postos de trabalho na carreira/categoria de 
assistente da carreira especial médica, do mapa de pessoal da ARSC, I. P. 

foram autorizadas as contratações com os trabalhadores, de acordo com 
o conteúdo do seguinte quadro: 

e vinte e quatro cêntimos), correspondente ao nível remuneratório 45, 
1.ª posição remuneratória.

16 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208576802 

 Aviso (extrato) n.º 4785/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência da 
deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospitalar de 
17.12.2014, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, na categoria e carreira de Assistente Operacional 
com a trabalhadora Ana Maria Ferreira Simões Dias Conde, que se 
encontrava em situação de requalificação, com efeitos a 14 de outubro 
de 2014, ficando posicionada entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória, 
nível remuneratório entre 1 e 2.

17 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208578852 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 670/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 19 -03 -2015:
Anabela Roque Nogueira, Enfermeira, em regime de contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa — autorizado o 
exercício de acumulação de funções privadas, de formadora, 15 horas 
semanais, no Instituto de Emprego e Formação Profissional.

16 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208575433 

 Centro de Medicina de Reabilitação da Região
Centro — Rovisco Pais

Aviso (extrato) n.º 4786/2015

Procedimento concursal, comum para preenchimento de quatro 
postos de trabalho, da carreira especial de enfermagem, no mapa 
de pessoal do Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro -Rovisco Pais.

Para efeito do disposto no n.º 10.4 do aviso de abertura 
n.º 14371/2014, publicado no Diário da República 2.º série n.º 248 
de 24 de dezembro de 2014, do procedimento concursal, para preen-
chimento de quatro postos de trabalho, na categoria de enfermeiro, 
da carreira especial de enfermagem, existente no mapa de pessoal 
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro -Rovisco 
Pais, faz -se público que se encontra afixada no placard do serviço de 
gestão de recursos humanos desta instituição, e publicado no site da 
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mesma no endereço www.roviscopais.min -saude.pt, a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos.

16 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Victor Manuel Romão Lourenço.

208575377 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 4787/2015
O Programa Operacional Temático Capital Humano (POCH) pretende 

recrutar um assistente técnico, necessário ao exercício das competências 
cometidas ao mencionado Programa, mediante mobilidade na categoria, 
nos termos do disposto nos artigos 92.º a 97.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

I — Caracterização da oferta:
Tipo de oferta: Mobilidade na categoria.
Carreira e categoria: Assistente técnico.
Remuneração: a auferida na categoria de origem.

II — Caracterização do posto de trabalho/atividade:
1 posto de trabalho inserido na Área de Apoio Técnico -administrativo 

(secretariado), no seguinte contexto:
1 — Secretariado, atendimento e relações públicas
Atendimento pessoal, digital e telefónico, incluindo análise, resposta 

e/ou encaminhamento dos assuntos;
Gestão de agendas e de expediente, incluindo a preparação de des-

pacho;
Apoio logístico a reuniões ou sessões de trabalho, na sede do POCH 

ou em situações de mobilidade em todo o território do continente.

2 — Sistemas de informação e comunicação — função informática
Registo e extração de dados do Sistema de Informação do Portugal 

2020, bem como utilização de ferramentas informáticas integradas no 
Office, tais como o Word, Excel, Access e outras complementares.

3 — Participação em eventos
Participação e apoio logístico em feiras, sessões de esclarecimento, 

reuniões de trabalho, workshops de divulgação, etc.

III — Requisitos de admissão:
a) Ser titular de vínculo de emprego público na modalidade de contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado;
b) Estar integrado na carreira de assistente técnico;
c) Estar habilitado com o 12.º ano ou equivalente.

IV — Perfil pretendido:
Capacidade de desempenho centrada na satisfação do cliente e orien-

tada para os resultados;
Capacidade de organização, rigor na análise da informação e sentido 

crítico, contribuindo ativamente para a promoção do mérito e a miti-
gação do erro;

Capacidade de iniciativa, autonomia, inovação e dinamismo, respon-
sabilidade e compromisso com o serviço;

Capacidade de cooperação e de trabalho em equipa, promovendo 
a criação de um ambiente organizacional favorável à aprendizagem 
colaborativa e à resolução de problemas;

Comportamento urbano, afável e assertivo na relação quer com o 
“cliente interno” (colegas e hierarquia) quer com o “cliente externo” 
(entidades e beneficiários finais ou público -alvo), de forma a contribuir 
para a melhoria da eficiência e eficácia dos processos e resultados, 
respetivamente;

Domínio da língua portuguesa e da língua inglesa.

V — Local de trabalho:
Programa Operacional Temático Capital Humano (POCH) — Av. 

Infante Santo, n.º 2, 6.º Piso, 1350 -178 Lisboa. A considerar a possibi-
lidade de deslocações.

VI — Prazo de apresentação das candidaturas:
Dez (10) dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso.

VII — Formalização das candidaturas:

A candidatura, identificada com a menção “Recrutamento por mo-
bilidade na categoria — Assistente técnico”, deve ser enviada para o 
endereço eletrónico recrutamento.poch@poch.portugal2020.pt acom-
panhada de requerimento dirigido ao Presidente da Comissão Dire-
tiva do Programa Operacional Temático Capital Humano, Dr. Pedro 
Miguel Valentim Taborda, do qual conste a identificação do posto 
de trabalho a que se candidata, a modalidade da relação jurídica de 
emprego público detida, a categoria, a posição e nível remuneratório 
e respetivo montante, assim como a morada, o contacto telefónico e 
o endereço eletrónico.

VIII — As candidaturas devem ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos: Curriculum profissional detalhado; declaração autenticada, 
emitida pelo serviço, indicando a modalidade da relação jurídica de 
emprego público do candidato, a categoria, a posição e o nível re-
muneratório detidos, bem como as funções ou atividades exercidas 
e a respetiva duração; fotocópia dos documentos comprovativos das 
habilitações literárias.

A presente oferta de emprego público será igualmente publicitada em 
www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte ao da presente publicação.

IX — Métodos de seleção:

A seleção dos candidatos é feita através de avaliação curricular e 
entrevista profissional.

29 de abril de 2015. — A Secretária -Geral Adjunta, Ana Almeida.
208605119 

 Aviso n.º 4788/2015
O Programa Operacional Temático Capital Humano (POCH) 

pretende recrutar vinte e cinco técnicos superiores necessários ao 
exercício das competências cometidas ao mencionado Programa, 
mediante mobilidade na categoria ou intercarreiras, nos termos 
do disposto nos artigos 92.º a 97.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

I — Caracterização da oferta:
Tipo de oferta: Mobilidade na categoria ou intercarreiras.
Carreira e categoria: Técnico superior.
Remuneração: o trabalhador em mobilidade na categoria aufere a 

remuneração que corresponde à categoria de que é titular; o trabalhador 
em mobilidade intercarreiras aufere a remuneração correspondente às 
funções a exercer, nos termos previstos nos n.º s 2 a 4 do artigo 153.º 
da LTFP, conjugado com o n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

II — Caracterização do posto de trabalho/atividade:
Referência A) — 16 postos de trabalho inseridos na Área de Gestão e 

Acompanhamento de Projetos/Operações, no seguinte contexto:
1 — Análise técnica e financeira — processo de aprovação e exe-

cução
Análise de admissibilidade da entidade — avaliação da conformidade 

no acesso à tipologia de ação, considerando as categorias de beneficiários 
definidas e a regularidade da situação contributiva;

Análise do mérito das candidaturas e verificação dos indicadores de 
realização e de resultado (dimensão física e financeira):

Na fase de aprovação
i) Aplicação de grelha de análise multicritérios, para efeitos de 

apuramento do mérito e seriação dos projetos, incluindo o recurso 
a pareceres externos de entidades responsáveis pelas políticas pú-
blicas;

ii) Análise de ajustamento dos custos a critérios de legalidade e ra-
zoabilidade financeira, de acordo com as regras definidas de custos 
simplificados ou de custos reais;

iii) Emissão de propostas a submeter à aprovação da Comissão Di-
retiva.

Na fase de execução
i) Análise dos pedidos de reembolso, de alteração dos projetos e de 

saldo final, apresentados pelas entidades;
ii) Elaboração de propostas de revisão da decisão inicial;
iii) Realização de verificações administrativas (análise de documentos 

de suporte) e acompanhamento técnico -pedagógico dos projetos (apoio 
técnico às entidades).

Observância rigorosa dos prazos legais, nas fases de aprovação e de 
execução, incluindo o saldo final.
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2 — Sistemas de informação e comunicação — função informática
Registo e extração de dados do Sistema de Informação do Portugal 

2020, bem como utilização de ferramentas informáticas integradas 
no Office, tais como o Word, Excel, Access e outras complemen-
tares.

3 — Produção de orientações, divulgação e informação aos bene-
ficiários

Produção de orientações técnicas às entidades;
Organização e participação em sessões de esclarecimento, reuniões 

de trabalho, workshops de divulgação, etc.
Referência B) — 3 postos de trabalho inseridos na Área de Com-

pliance e Controlo (Auditoria), no seguinte contexto:
1 — Compliance e controlo — dimensão técnica
Elaboração de manuais de procedimentos, da descrição do sistema 

de gestão e controlo interno do POCH e participação na elaboração 
do respetivo plano de avaliação, bem como definição e operacio-
nalização de um sistema de controlo interno que previna e detete 
irregularidades e permita a adoção de medidas corretivas oportunas 
e adequadas;

Elaboração de Normas Técnicas de gestão;
Intervenção na conceção e no funcionamento de um sistema adequado 

e fiável de validação da despesa, assegurando que a autoridade de cer-
tificação recebe toda a informação necessária sobre os procedimentos 
e verificações, de forma a garantir a sua elegibilidade;

Verificação de que as despesas declaradas pelos beneficiários cum-
priram as regras nacionais e comunitárias, com base em amostragens 
significativas e análise da respetiva conformidade;

Verificação in loco, através de visitas de controlo e acompanhamento 
em todo o território do continente, da realização efetiva das operações 
e atividades cofinanciadas, de acordo com os padrões de qualidade e os 
indicadores contratualizados, avaliando a sua adequação e proporciona-
lidade, bem como a conformidade com a legislação e regulamentação 
aplicável;

Verificação de que os organismos intermédios e beneficiários, de 
acordo com os seus níveis de intervenção, dispõem de um sistema 
contabilístico adequado para todas as transações relacionadas com 
a operação, no estrito cumprimento das normas contabilísticas na-
cionais;

Acompanhamento das auditorias realizadas pelo sistema nacional 
de controlo, bem como prestação de informação e dados de suporte à 
sua realização;

Análise, proposta e controlo da aplicação de medidas antifraude 
eficazes e proporcionadas, tendo em conta os riscos identificados;

Tratamento de denúncias apresentadas pelos diversos intervenientes 
no processo de financiamento das operações.

2 — Sistemas de informação e comunicação — função informática
Registo e extração de dados do Sistema de Informação do Portugal 

2020, bem como utilização de ferramentas informáticas integradas no 
Office, tais como o Word, Excel, Access e outras complementares de 
suporte à compliance e controlo — seleção de amostras, tratamento esta-
tístico, análise de resultados, relatórios de avaliação e recomendações.

Referência C) — 2 postos de trabalho inseridos na Área de Gestão 
Estratégica e Comunicação, no seguinte contexto:

1 — Gestão Estratégica
Preparação, acompanhamento e análise de estudos de avaliação es-

tratégica, prospetiva e operacional, com particular enfoque nos que 
incidam sobre a área de intervenção do POCH;

Recolha, tratamento e análise de dados físicos e financeiros, in-
cluindo o seu tratamento estatístico, com vista à definição e controlo 
de indicadores de realização, de resultado e de contexto, que sirvam 
de suporte à monitorização do POCH, a uma gestão estratégica 
informada e interventiva e à elaboração dos relatórios anuais de 
execução;

Desenvolvimento de estratégias de benchmarking, a nível nacional 
e internacional, assentes no conhecimento e no intercâmbio de experi-
ências que sejam indutoras das melhores práticas ao nível da educação 
e formação.

2 — Gestão da Comunicação
Elaboração e apoio à concretização de uma adequada estratégia de 

comunicação assente num plano com ações específicas dirigidas a po-
tenciais beneficiários, meios de comunicação social, parceiros e cidadãos 
em geral;

Organização e gestão de um sistema integrado de produção e divul-
gação de informação do POCH, com vista à disseminação em meios, 

redes e formatos adaptados aos diferentes públicos, em diferentes regiões 
e territórios;

Definição e aplicação de modelos de apoio e informação aos be-
neficiários do POCH (helpdesk), ao relacionamento institucional e à 
comunicação interna;

Acompanhamento da produção e gestão do Portal do POCH (internet 
e intranet), em articulação com os demais serviços, de forma a garan-
tir um conteúdo relevante, de fácil apropriação e permanentemente 
atualizado;

Atualização e conservação do acervo documental, em suporte escrito 
e digital.

3 — Sistemas de informação e comunicação — função informática
Registo e extração de dados do Sistema de Informação do Portugal 

2020, bem como utilização de ferramentas informáticas integradas no 
Office, tais como o Word, Excel, Access e outras complementares de 
suporte ao planeamento, gestão e controlo, incluindo o mapeamento de 
informação — dashboard (painel de indicadores) e balanced scorecard 
(medição e gestão de desempenho do POCH), em articulação com os 
demais serviços.

4 — Produção de orientações, divulgação e informação aos bene-
ficiários

Produção de orientações técnicas às entidades em matéria de comu-
nicação;

Organização e participação em sessões de esclarecimento, reuniões 
de trabalho, workshops de divulgação, etc.

Referência D) — 2 postos de trabalho inseridos na Área de Gestão 
Financeira (incluindo a função de Recursos Humanos), no seguinte 
contexto:

1 — Planeamento, gestão financeira e controlo de processos
Análise, planeamento, programação, avaliação e aplicação de méto-

dos e processos de natureza técnica e/ou científica que fundamentam e 
preparam a decisão, em matérias transversais tais como a programação 
financeira, a gestão de tesouraria e o orçamento de funcionamento;

Desenvolvimento de projetos e execução de atividades de apoio 
especializado, incluindo a estruturação, em articulação com a 
Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência, de um sistema 
de contabilidade analítica para acomodar as despesas de assistência 
técnica, no estrito cumprimento dos princípios da contabilidade 
pública, os processos de reconciliação bancária dos pagamentos 
efetuados e a preparação das declarações de despesa a submeter à 
Comissão Europeia;

Monitorização da execução do POCH, incluindo a preparação de 
reportes periódicos do pagamento aos beneficiários e dos processos de 
recuperação de montantes indevidamente pagos e respetiva regularização 
através de compensação ou recuperação de créditos;

Atuação transversal em matéria de recursos humanos, gestão do 
imobilizado e aquisições públicas (Código dos Contratos Públicos), 
incluindo a elaboração das especificações técnicas de equipamentos e 
materiais e a fundamentação das necessidades, em articulação com os 
demais serviços;

Elaboração de manuais técnicos ou orientações, bem como participa-
ção em reuniões técnicas especializadas na respetiva área funcional.

2 — Sistemas de informação e comunicação — função informática
Registo e extração de dados do Sistema de Informação do Por-

tugal 2020 e do sistema de gestão e controlo da assiduidade, bem 
como utilização de ferramentas informáticas integradas no Office, 
tais como o Word, Excel, Access e outras complementares de su-
porte ao planeamento, gestão e controlo, incluindo o mapeamento de 
informação — dashboard (painel de indicadores) e balanced scorecard 
(medição e gestão de desempenho do POCH), em articulação com os 
demais serviços.

3 — Produção de orientações, divulgação e informação aos bene-
ficiários

Produção de orientações técnicas às entidades;
Organização e participação em sessões de esclarecimento, reuniões 

de trabalho, workshops de divulgação, etc.
Referência E) — 2 postos de trabalho inseridos na Área de Sistemas 

e Informação de Gestão, no seguinte contexto:
1 — Sistemas e Informação de Gestão — dimensão técnica
Apoio à gestão e funcionamento dos equipamentos informáticos e 

das redes de comunicações, garantindo os procedimentos de segurança, 
confidencialidade e integridade da informação;

Conceção, integração e atualização dos instrumentos técnico-
-normativos de gestão e exploração de sistemas de informação, em 
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articulação com os demais serviços, com vista à uniformização de pro-
cedimentos e à promoção de comportamentos ajustados à boa utiliza-
ção dos meios informáticos colocados ao dispor dos beneficiários e 
trabalhadores do POCH;

Gestão, manutenção, atualização e segurança do equipamento in-
formático e dos suportes lógicos envolvidos, em articulação com a 
Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência;

Apoio à definição e implementação de soluções informáticas 
desenvolvidas à medida das necessidades dos serviços do POCH, 
incluindo a gestão e parametrização de bases de dados, bem como 
o fornecimento de informação de suporte à gestão estratégica e 
operacional;

Criação das condições técnicas adequadas à presença do POCH em 
diferentes canais de interação com os beneficiários e ao funcionamento 
de serviços digitais, designadamente o portal, garantindo a sua integri-
dade e facilidade de utilização;

Promoção de uma cultura digital, orientada para a desmaterialização de 
processos e simplificação de procedimentos, tendo em vista o incremento 
da qualidade, eficácia e eficiência dos serviços prestados;

Formação dos utilizadores nas aplicações em exploração.

2 — Sistemas de informação e comunicação — função informática
Registo e extração de dados do Sistema de Informação do Portugal 

2020, bem como utilização de ferramentas informáticas integradas no 
Office, tais como o Word, Excel, Access e outras complementares de 
suporte ao planeamento, gestão e controlo, incluindo a análise estatística 
e o mapeamento de informação — dashboard (painel de indicadores), 
em articulação com os demais serviços.

3 — Produção de orientações, divulgação e informação aos bene-
ficiários

Produção de orientações técnicas às entidades.
Organização e participação em sessões de esclarecimento, reuniões 

de trabalho, workshops de divulgação, etc.

III — Requisitos de admissão:
a) Ser titular de vínculo de emprego público na modalidade de contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado;
b) Estar habilitado com licenciatura, preferencialmente em gestão, 

economia, sociologia, matemática, informática de gestão ou ciências 
afins, ou outra licenciatura que, conjugada com a experiência pro-
fissional, habilite para o exercício das funções inerentes ao posto de 
trabalho.

IV — Perfil pretendido:
Referências A a E):
Experiência profissional na gestão e acompanhamento de projetos, 

de preferência com fundos comunitários;
Capacidade de desempenho centrada na satisfação do cliente e orien-

tada para os resultados;
Capacidade de organização, rigor na análise da informação e sentido 

crítico, contribuindo ativamente para a promoção do mérito e a miti-
gação do erro;

Capacidade de iniciativa, autonomia, inovação e dinamismo, respon-
sabilidade e compromisso com o serviço;

Capacidade de cooperação e de trabalho em equipa, promovendo 
a criação de um ambiente organizacional favorável à aprendizagem 
colaborativa e à resolução de problemas;

Comportamento urbano, afável e assertivo na relação quer com o 
“cliente interno” (colegas e hierarquia) quer com o “cliente externo” 
(entidades e beneficiários finais ou público -alvo), de forma a contribuir 
para a melhoria da eficiência e eficácia dos processos e resultados, 
respetivamente;

Domínio da língua portuguesa e da língua inglesa.

V — Local de trabalho:
Programa Operacional Temático Capital Humano (POCH) — Av. 

Infante Santo, n.º 2, 6.º Piso, 1350 -178 Lisboa. A considerar a possibi-
lidade de deslocações.

VI — Prazo de apresentação das candidaturas:
Dez (10) dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso.

VII — Formalização das candidaturas:
A candidatura, identificada com a menção “Recrutamento por mobi-

lidade na categoria/intercarreiras — Referência …)” deve ser enviada 
para o endereço eletrónico recrutamento.poch@poch.portugal2020.
pt acompanhada de requerimento dirigido ao Presidente da Comissão 

Diretiva do Programa Operacional Temático Capital Humano, Dr. Pedro 
Miguel Valentim Taborda, do qual conste a identificação da referência 
do posto de trabalho a que se candidata, a modalidade da relação jurídica 
de emprego público detida, a categoria, a posição e nível remuneratório 
e respetivo montante, assim como a morada, o contacto telefónico e o 
endereço eletrónico.

VIII — As candidaturas devem ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos: Curriculum profissional detalhado; declaração autenticada, 
emitida pelo serviço, indicando a modalidade da relação jurídica de 
emprego público do candidato e a categoria, bem como as funções ou 
atividades exercidas e a respetiva duração; fotocópia dos documentos 
comprovativos das habilitações literárias.

A presente oferta de emprego público será igualmente publici-
tada em www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte ao da presente 
publicação.

IX — Métodos de seleção:
A seleção dos candidatos é feita através de avaliação curricular e 

entrevista profissional.
29 de abril de 2015. — A Secretária -Geral Adjunta, Ana Almeida.

208605062 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Campo, Valongo

Aviso n.º 4789/2015

Lista de docentes nomeados QZP 2013  -2014
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do ar-

tigo 37.º, Capítulo V, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e da 
alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se 
público a lista nominativa do pessoal docente, com CTFP por Tempo 
Indeterminado para o Quadro de Zona Pedagógica, com efeitos a 1 
de setembro de 2013. 

Nome Grupo QZP Índice

Maria José Carneiro Horta   . . . . . . . . . . . 100 06 167

 31 de março de 2015. — A Diretora, Virgínia Varandas.
208578869 

 Agrupamento de Escolas de Couto Mineiro do Pejão,
Castelo de Paiva

Aviso n.º 4790/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo n.º 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, conjugado com o artigo 132.º, do Decreto-
-Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de setembro, com a nova redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 41/2014 de 16 de fevereiro, faz -se público, que 
se encontra afixada no placard existente na sala de professores desta 
escola, a lista de antiguidade do pessoal docente, reportada a 31 de 
agosto de 2014.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos, a partir da data da 
publicação, para apresentarem reclamação. Findo o prazo fixado, se 
nada obstar, a lista será homologada pela Diretora deste Agrupamento 
de Escolas.

16 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Emília Teixeira da Silva.
208575125 

 Escola Secundária D. João II, Setúbal

Aviso n.º 4791/2015

Nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 95 do Decreto -Lei n.º 100/99, 
de 31 de março, conjugado com o artigo 132.º, do Decreto -Lei n.º 15/2007 
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 Agrupamento de Escolas Dr. António Augusto Louro, Seixal

Aviso n.º 4792/2015

Procedimento Concursal comum de recrutamento para 02 postos 
de trabalho, para prestação de serviço de limpeza em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo a tempo parcial, até 12 -06 -2015 para a carreira e categoria 
de assistente operacional.

1 — Nos termos do artºs 33.º e 34.º, dos n.º 2, 3, 4, e 6 do ar-
tigo 36.º dos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e 
do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
abril, torna —se público que por despacho de 04/03/2015 da Sra. 
Diretora do Agrupamento de Escolas Dr. António Augusto Louro, 
Seixal, no uso das competências que lhe são delegadas por despacho 
do Sr. Diretor Geral dos Estabelecimentos Escolares, encontra  -se 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho da carreira e 
categoria de assistente operacional, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo par-
cial, para exercer funções no Agrupamento de Escolas Dr. António 
Augusto Louro, Seixal.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 A/2011, de 6 de abril, declara  -se não estarem consti-
tuídas reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de 
não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011 
de 6 de abril.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pe-
las disposições contidas na Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 
de dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Dr. António Augusto 
Louro, com sede sita na Rua Carolina de Michaelis de Vasconcelos 
n.º 1, 2840 -451 Seixal.

5 — Caracterização do Posto de Trabalho: Assistente Operacional — 2 
(dois) postos de trabalho na base das 4 h/dia, para satisfazer necessidades 
durante o ano escolar (até 12 de junho de 2015), no exercício de funções 
de serviço de limpeza e apoio geral correspondentes à categoria e carreira 
de assistente operacional.

6 — Remuneração base de acordo com a legislação em vigor.
7 — Requisitos de Admissão:

a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-
ras, dos requisitos gerais de admissão, previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de-

funções;

v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, de cursos 
que lhe sejam equiparados ou experiência profissional comprovada, a 
que corresponde o grau de complexidade 1 de acordo com o previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lein.º 35/2014, de 20 de junho.

8 — Nos termos do disposto no artigo 35.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, exe-
cutem as mesmas funções e ocupem postos de trabalho idênticos, no 
órgão ou serviço que publicita o procedimento concursal, excetuando 
os que se encontrem em mobilidade especial, conforme o disposto na 
alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

9 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:

a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 
funções descritas no ponto 5 do presente aviso;

b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-

toriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da 
Direção  -Geral da Administração e Emprego Pública, em http://www.
dgaep.gov.pt, podendo ser obtido junto dos serviços de administração 
escolar do Agrupamento de Escolas Dr. António Augusto Louro, Seixal, 
e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações 
desta, ou enviadas pelo correio, para a morada identificada no ponto 4 
do presente Aviso, em carta registada com aviso de receção, dirigidas a 
Diretora do Agrupamento.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade e Cartão de Identificação 
Fiscal (fotocópia); Certificado de Habilitações Literárias (fotocópia); 
Declaração da experiência profissional (fotocópia); Certificados com-
provativos de formação profissional (fotocópia).

11.1 — Nos termos do Decreto  -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de seleção e critérios:
12.1 — Considerando a urgência do procedimento, é utilizado um 

único método de seleção: avaliação curricular.
12.2 — A Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos can-

didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da for-
mação realizada tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente:

Habilitação Académica de Base (HAB) ou curso equiparado, Experiência 
Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de acordo coma seguinte 
fórmula:

AC = HAB + 5 (EP) + 2 (FP)/8

12.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;

de 19 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo decreto de Lei 
n.º 270/2009, de 30 de setembro, com a nova redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 75/2010, de 23 de junho, faz se Publico que se encontra afi-
xada no placard existente na sala dos professores da Escola Secundária 
D. João II, Setúbal a lista de antiguidade do pessoal Docente deste 
Estabelecimento de Ensino, com referencia a 31/08/2015. Os docentes 
dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso para re-
clamação ao dirigente máximo destes serviços, nos termos do artigo 96.º 
do referido decreto -lei.

17 de abril de 2015. — O Diretor, Ramiro Augusto Caeiro Silva 
Sousa.

208578828 
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c) 16 valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-
parado;

d) 14 valores — 2.º Ciclo;
e) 12 valores — 1.º Ciclo.

12.2.2 — Experiência Profissional (EP) — Tempo de serviço no 
exercício das funções nas funções inerentes à carreira e categoria con-
forme descritas no ponto 5 do presente Aviso, de acordo com a seguinte 
pontuação:

a) 20 valores — 6 meses ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 valores — mais de 3 meses e menos de 6 meses de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 16 valores — menos de 3 meses de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

d) 14 valores — mais de 6 meses de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria;

e) 12 valores — mais de 3 meses e menos de 6 meses de tempo de 
serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria;

f) 10 valores — menos de 3 meses de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria.

12.2.3 — Formação Profissional (FP) — Formação Profissio-
nal direta ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais 
a recrutar. Será valorada com o mínimo de 10 valores a atribuir a 
todos os candidatos, à qual acresce, até um máximo de 20 valores, 
o seguinte:

a) 10 valores — formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal num total de 15 horas ou mais, e menos de 60 horas;

c) 4 valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 valores — Formação indiretamente relacionada num total de 
15 horas ou mais, e menos de 60 horas.

12.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de seleção (AC) consideram  -se excluídos da 
lista unitária de ordenação final.

13 — Composição do júri do concurso:
Presidente: Célia Coelho Dias — Diretora;
Vogais efetivos: Dulce Maria Anselmo da Graça — Adjunta da Di-

reção e Maria Alexandrina Marques F. Simplício — Encarregada dos 
Assistentes Operacionais;

Vogais suplentes: José Albertino Amaral Polónio— Adjunto da Dire-
ção e Anabela Custódio Rodrigues dos Santos — Vice -Diretora.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletrónico.
16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-

cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) Ofício registado;
b) Notificação pessoal.

17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que comple-
tem o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quan-
titativas obtidas em cada um dos elementos do método de seleção 
Avaliação Curricular.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes no n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 

 Agrupamento de Escolas Dr. Costa Matos, Vila Nova de Gaia

Aviso (extrato) n.º 4793/2015

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e em conformidade com o previsto no 
decreto -lei n.º 7/2013, de 17 de janeiro, torna -se público a lista nomina-
tiva do Pessoal Docente que ingressou em Quadro de Zona Pedagógica, 
com efeitos a 01.09.2013. 

Nome completo Grupo QZP Índice

Cândida Conceição Almeida de Oliveira . . 100 06 167
Lídia Maria Macedo Morais . . . . . . . . . . . 920 07 167
Maria Margarida de Almeida Alves   . . . . . 520 01 167

 17 de abril de 2015. — O Diretor, Filinto Virgílio Ramos Lima.
208580414 

 Escola Secundária de Felgueiras

Aviso n.º 4794/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos admitidos ao procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de quatro lugares de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
a que se refere o aviso n.º 3496/2015, publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 64, de 1 de abril de 2015.

A presente lista foi homologada em 14 de abril de 2015, pelo diretor 
da Escola Secundária de Felgueiras e publicada na página eletrónica 
desta escola e em local de estilo da mesma. 

Nome Classificação 
final

Maria Armanda Oliveira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50
Rui Luís Afonso dos Santos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

17.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

17.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial é efetuada, de forma decrescente, tendo como preferência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato que tenha exercido funções no Agru-

pamento;
e) Preferência pelo candidato de maior idade.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção 
avaliação curricular é notificada, para efeitos de audiência de interes-
sados, nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril.

17.3 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos após homo-
logação da Diretora do Agrupamento de Escolas Dr. António Augusto 
Louro, Seixal, é disponibilizada no sítio da internet da escola.

17 de abril de 2015. — A Diretora do Agrupamento de Escolas 
Dr. António Augusto Louro, Seixal, Célia Coelho Dias.

208580203 
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 17 de abril de 2015. — O Diretor, Pedro Miguel da Silva Araújo.
208580196 

 Agrupamento de Escolas da Lousã

Aviso n.º 4795/2015
Cristina Maria Inácio Mendes, prestadora de serviços nas Ativi-

dades de Enriquecimento Curricular no Agrupamento de Escolas 
da Lousã no ano letivo 2013 -14, com última residência conhecida 
na Rua João Cunha Marques, 4 — 2.º dto, 3200 -151 Lousã, do 
concelho da Lousã, é notificada, nos termos e para os efeitos conju-
gados do n.º 1 do artigo 122.º e dos n.os 2 e 3 do artigo 214.º, ambos 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de que por decisão do Senhor 
Secretário de Estado do Ensino e Administração Escolar em des-
pacho de 12/12/2014, proferida sobre o relatório final do processo 
disciplinar em que é arguida e informação/parecer n.º I/03177/SC/14 
datado de 16 -10 -2014, lhe foi aplicada a sanção de Despedimento 
Disciplinar, a executar caso o trabalhador venha a constituir vínculo 
de emprego público, bem como lhe foi determinada a obrigação de 
reposição nos cofres do Estado da importância de 1 057,40 euros 
(mil e cinquenta e sete euros e quarenta cêntimos), com início de 
produção de efeitos nos termos do artigo 223.º da mesma lei.

16 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Adelina Lebre Palhota.
208576421 

 Agrupamento de Escolas de Lousada

Aviso n.º 4796/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º, do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, torna -se público que se encontra afixada 
na sala de professores da Escola Sede, a lista de antiguidade do pessoal 
docente deste Agrupamento de Escolas, reportada a 31 de agosto de 2014, 
de acordo com o estipulado pelo artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012, 
de 21 de fevereiro (Estatuto da Carreira Docente).

Os docentes dispõem de 30 dias a partir da data da publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente 
máximo do serviço, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado 
diploma.

17 de abril de 2015. — O Diretor, Filipe Plácido Correia da Silva.
208578406 

 Aviso n.º 4797/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, faz -se público que se encontra afixada na 
Escola Sede a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agru-
pamento reportada a 31 de dezembro de 2013.

De acordo com o n.º 1 do artigo 96.º do referido decreto-lei, os 
funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente 
máximo.

17 de abril de 2015. — O Diretor, Filipe Plácido Correia da Silva.
208579808 

 Agrupamento de Escolas Miradouro de Alfazina, Almada

Aviso n.º 4798/2015
Luís Manuel Fernandes Pereira da Costa, Diretor deste Agru-

pamento, pelas competências que me foram atribuídas ao abrigo 
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com a 
alteração introduzida pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho, 
nomeio os professores do Quadro de Agrupamento, Alda Maria dos 
Anjos Sousa Quintas Loução, para o cargo de Subdiretora, Elsa 
Maria Baltazar Dias Correia Afonso e Carla Patrícia da Fonseca, 
para o cargo de Adjuntos do Diretor do Agrupamento de Escolas 
Miradouro de Alfazina, Almada — quadriénio 2015/2019, com 
efeitos a 01/04/2015.

17 de abril de 2015. — O Diretor do Agrupamento de Escolas Mira-
douro de Alfazina, Almada, Luís Manuel Fernandes Pereira da Costa.

208578399 

 Agrupamento de Escolas da Senhora da Hora, Matosinhos

Aviso n.º 4799/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, torna -se público a lista nominativa de 
pessoal docente no Quadro de Zona Pedagógica, colocado em resul-
tado do Concurso Externo Extraordinário ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 60/2014 de 22 de abril, no ano letivo 2014/2015 com efeitos a 1 de 
setembro de 2014. 

Nome Grupo QZP Índice

Ana Maria Gomes Moura . . . . . . . . . . . . . 520 01 167
Patrícia Maria Mendes Martins . . . . . . . . . 510 01 167
Ana Vitória Garcia Pereira dos Santos   . . . 510 01 167

 17 de abril de 2015. — A Diretora, Isabel Maria Pinhão Pina.
208579508 

 Agrupamento de Escolas de Vila de Rei

Aviso n.º 4800/2015
Nos termos do disposto da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa do pessoal 
docente nomeado para o Quadro de Zona Pedagógica, no ano lectivo 
2014/2015, com efeitos a 1 de setembro de 2014. 

Nome Grupo Q.Z.P. Índice

Ana Cristina Duarte Fernandes  . . . . . . 200 05 167

 16 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Margarida Ribeiro Dantas 
Guimarães.

208577694 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4440/2015
Considerando que a recente alteração ao Estatuto das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social, concretizada pelo Decreto -Lei 
n.º 172 -A/2014, de 14 de novembro, veio introduzir um conjunto 
de alterações que adapta a legislação às novas realidades sociais e 
organizacionais e dota as Instituições Particulares de Solidariedade 
Social de um suporte jurídico que lhes permite aprofundar a sua mo-
dernização;

Nome Classificação 
final

Maria do Rosário Barbedo da Rocha Teixeira   . . . . . . . 18,25
Maria Teresa Ribeiro Faria Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
Liliana Patrícia Ribeiro Vieira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
Margarida Maria da Silva Cardoso Carvalho . . . . . . . . 17,00
Virgínia Maria Pinheiro Machado Luís   . . . . . . . . . . . . 16,75
Esperança Moreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
Hélia Marisa Guimarães Sampaio   . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
Moisés Filipe Ribeiro Soares   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
Maria Goreti Guimarães da Cunha Lobo   . . . . . . . . . . . 15,50
Alexandre Sousa Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
José António Barbosa de Sousa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
Maria do Carmo Rocha e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
António Rodrigues de Castro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Maria da Conceição Pinto Sousa   . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,00



Diário da República, 2.ª série — N.º 85 — 4 de maio de 2015  10739

 Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 4801/2015

De acordo com a alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20/06, torna -se público que mediante o despacho do Presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I.P (IGFSS,I. P.) de 18/12/2014, e após a anuência de S. 
Ex.ª, o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, 
formalizada, através do despacho de 24/02/2015, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade interna na carreira e categoria 
de assistente técnica, da trabalhadora Alda Maria da Torre Almeida 
Marques, no mapa de postos de trabalho do IGFSS,I. P., com remu-
neração idêntica à atualmente auferida (10.ª posição remuneratória 
complementar, nível 15, da carreira de assistente técnico, da tabela 
remuneratória única) para exercer funções na Direção de Adminis-
tração e Infraestruturas, integrada no Departamento de Gestão e 
Administração, nos termos do disposto no artigo 99.º da LTFP, com 
efeitos reportados a 01/03/2015.

15 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Filipe de Moura Gomes.

208578309 

 Aviso (extrato) n.º 4802/2015

De acordo com a alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20/06, torna -se público que mediante o despacho do Presidente 
do Conselho Diretivo do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, I.P (IGFSS,I. P.) de 18/12/2014, e após a anuência de 
S. Ex.ª, o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, 
formalizada, através do despacho de 24/02/2015, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade interna na carreira e categoria 
de técnica superior, da trabalhadora Ana Cecília Pinto Marques de 
Matos Castelo Branco, no mapa de postos de trabalho do IGFSS, 
I. P., com remuneração idêntica à atualmente auferida (entre 4.ª e 
5.ª posição remuneratória, entre nível 23 e 27, da carreira de téc-
nico superior, da tabela remuneratória única) para exercer funções 
na Direção da Conta, integrada no Departamento de Orçamento e 
Conta, nos termos do disposto no artigo 99.º da LTFP, com efeitos 
reportados a 01/03/2015.

15 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Filipe de Moura Gomes.

208578366 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 671/2015

Considerando a recente reorganização da estrutura orgânica do Cen-
tro Nacional de Pensões, da qual resultou a extinção das unidades e 
subunidades orgânicas existentes e criação de novas, com consequente 
diminuição de cargos de direção.

Considerando que, segundo o novo modelo organizativo, se en-
contram vagos lugares de chefe de equipa, nomeadamente, Equipa 
de Processamento de Prestações de Invalidez e Velhice 3, do Núcleo 
de Processamento de Prestações de Invalidez e Velhice I, da Unidade 
de Processamento de Prestações de Invalidez e Velhice, com claro 
prejuízo para o seu regular funcionamento, impõe -se que as funções 
de coordenação desta Equipa sejam asseguradas até à conclusão do 
procedimento concursal para recrutamento e provimento do referido 
cargo.

Assim, por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 20/2015, 
de 28 de janeiro de 2015, foi designada, em regime de substitui-
ção, João Manuel Matos Gato, no cargo de Chefe da Equipa de 
Processamento de Prestações de Invalidez e Velhice 3, do Núcleo 
de Processamento de Prestações de Invalidez e Velhice I, da Uni-
dade de Processamento de Prestações de Invalidez e Velhice, com 
efeitos a 01 de fevereiro de 2015, por se constatar que o mesmo 
detém a competência técnica e aptidão para o exercício das re-
feridas funções, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo.

16 de fevereiro de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, 
Mariana Ribeiro Ferreira.

Nota Curricular

João Manuel de Matos Gato, com o 9.º ano de escolaridade, é assis-
tente técnico da carreira administrativa desde julho de 1976 do Centro 
Nacional de Pensões.

Na CNS de Doenças Profissionais fez parte do grupo de trabalho 
para a integração dos pensionistas de doenças profissionais e aciden-
tes de trabalho, transferidos da atividade seguradora. No CNP exerceu 
as funções de organizador de processos para a concessão de prestações 
de invalidez e velhice. Em 1999/09/30 foi nomeado Conferente, 
onde teve a seu cargo a análise e conferência dos processos. Dirigiu 
e apoiou o Setor. Fez parte do grupo de trabalho para aplicação do 
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo aos pensionistas da 
CPPCF de Benguela. Representou a 4.ª Direção de Serviços do CNP 
no grupo de trabalho «Problemática Arquivista». Em 2003/08/14 foi 
nomeado Chefe de Equipa, encontrando -se atualmente na UPPIV. 
Dirige e apoia a Equipa.

Dado ter o Curso de Formação Pedagógica inicial de Formadores, 
já por duas vezes fez parte do grupo de Acolhimento e Formação de 
novos funcionários para a categoria de Assistentes Administrativos 
(Tema — Prestações por Velhice).

208582942 

 Aviso (extrato) n.º 4803/2015

De acordo com a alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20/06, torna -se público que mediante o despacho do Presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I.P (IGFSS,I. P.) de 18/12/2014, e após a anuência de S. 
Ex.ª, o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, 
formalizada, através do despacho de 24/02/2015, foi autorizada 
a consolidação definitiva da mobilidade interna na carreira e ca-
tegoria de técnica superior, do trabalhador José Jeremias de Aze-
vedo Rocha, no mapa de postos de trabalho do IGFSS,I. P., com 
remuneração idêntica à atualmente auferida (entre 5.ª e 6.ª posição 
remuneratória, entre nível 27 e 31, da carreira de técnico superior, 
da tabela remuneratória única) para exercer funções na Núcleo 
de Conservação e Valorização, pertencente à Direção de Gestão 
de Imóveis — Norte, integrada no Departamento de Património 
Imobiliário, nos termos do disposto no artigo 99.º da LTFP, com 
efeitos reportados a 01/03/2015.

15 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Filipe de Moura Gomes.

208578439 

Considerando que, a acrescer às novas competências que o refe-
rido diploma atribui às Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, o mesmo vem obrigar a um maior rigor na gestão e a uma 
maior transparência na prestação de contas por parte dos seus 
dirigentes;

Considerando que, nos termos do artigo 14.º -A do Estatuto das Ins-
tituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, na versão conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de novembro, compete ao membro do 
Governo responsável pela área da segurança social verificar a legalidade 
das contas do exercício das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, que pode delegar em órgãos de organismos públicos especiali-
zados para o efeito tal competência, sempre que a natureza técnica das 
matérias o justifique:

1 — Delego, nos termos do n.º 7 do artigo 14.º -A do Estatuto das 
Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, na versão conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de novembro, com faculdade de 
subdelegação, as competências previstas nos n.os 3, 4, 5 e 6 do referido 
artigo 14.º -A, no conselho diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., 
enquanto organismo especializado para a verificação da legalidade 
das contas do exercício das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social.

2 — O presente despacho entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

16 de abril de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

208578722 
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PARTE D

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação (extrato) n.º 672/2015
Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 14 de 

abril de 2015, foi deferido o pedido de exoneração da Lic. Maria Teresa 
Rodrigues Pereira, procuradora -adjunta no DIAP de Leiria, com efeitos 
reportados a 1 de abril de 2015.

16 de abril de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Repú-
blica, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

208577604 

 Deliberação (extrato) n.º 673/2015
Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 14 de 

abril de 2015, foram renovadas as comissões de serviço, por mais 3 anos, 
aos seguintes magistrados:

Licenciado José Manuel Carvalho Neves Leitão — Procurador -Geral 
Adjunto no Supremo Tribunal Administrativo, com efeitos a partir de 
08/05/2015;

Licenciado António Henrique Lourenço Farinha — Procurador -Geral 
Adjunto no Supremo Tribunal Administrativo, com efeitos a partir de 
08/05/2015;

Licenciado Manuel Pereira Augusto Matos — Procurador -Geral Ad-
junto, Vogal do Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da Repú-
blica, com efeitos a partir de 19/05/2015;

Licenciado José Manuel Morais dos Santos Pais — Procurador-
-Geral Adjunto no Tribunal Constitucional, com efeitos a partir de 
22/05/2015;

Licenciado António Manuel da Rocha Ferreira Marques — Procurador-
-Geral Adjunto no Tribunal Constitucional, com efeitos a partir de 
22/05/2015.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
16 de abril de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Repú-

blica, Carlos Adérito das Silva Teixeira.
208577775 

 Despacho (extrato) n.º 4441/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Conselheira Procuradora -Geral da República, de 

15 de abril de 2015, são transferidos, em regime de estágio, para as comarcas a 
seguir indicadas os Senhores Procuradores -Adjuntos Estagiários do 30.º Curso 
Normal de Formação, com efeitos a partir de 20 de abril de 2015: 

Nome Local de estágio (comarca/lugar)

Inês Maria Pinheiro Robalo . . . . . . . . . . . Coimbra/Figueira da Foz.
Sofia de Campos Corujeira Mesquita  . . . Porto/Porto — criminal.

Nome Local de estágio (comarca/lugar)

Mário Jorge Figueiredo Mendes  . . . . . . . Aveiro/Santa Maria da Fei-
ra — cível e criminal.

Elsa Margarida dos Santos Veloso . . . . . . Braga/Braga — DIAP.
Ana Margarida Gonçalves dos Reis Cabral Coimbra/Coimbra — 

DIAP.
José David Silva Cintra Matias  . . . . . . . . Braga/Celorico de Basto.
Luís Carlos Pereira Lopes  . . . . . . . . . . . . Lisboa Norte/Loures — cri-

minal.
Eva Sarmento Correia Pires . . . . . . . . . . . Aveiro/Aveiro — cível e 

criminal.
Carlos Alberto Sampaio Marinheiro  . . . . Leiria/Leiria — DIAP.
Paula Cristina Rodrigues Martins  . . . . . . Lisboa/Lisboa — DIAP.
Rute Patrícia da Mota Miguéis  . . . . . . . . Porto -Este/Lousada.
Marleen Irene Francine Cooreman  . . . . . Viseu/Santa Comba Dão.
Inês Torgal Mendes Pedroso da Silva  . . . Guarda/Almeida.
Maria Leonor Davim Monteiro Mendes 

Silva.
Leiria/Caldas da Rainha.

Vanessa Andreia da Silva Fonseca Pinto 
Madureira.

Porto -Este/Felgueiras.

Susana Ferrão do Vale  . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa Oeste/Amadora — 
DIAP.

Cristiana Alves de Oliveira  . . . . . . . . . . . Santarém/Torres Novas.
Marcela Queiroz Nunes Borges Vaz  . . . . Leiria/Caldas da Rainha.
Miguel do Carmo Reis e Silva . . . . . . . . . Lisboa Oeste/Cascais — 

DIAP.
Elisabete de Almeida Rodrigues  . . . . . . . Vila Real/Vila Real.
José Alberto Correia de Oliveira Ferreira 

Mendes.
Faro/Portimão.

Gisela Cristina Melo Nogueira  . . . . . . . . Lisboa/Lisboa — criminal.
Márcia Andreia da Silva Peixoto . . . . . . . Lisboa/Lisboa — criminal.
Maria Francisca Arguelhes Rodrigues Fé Lisboa Oeste/Sintra — cri-

minal.
Ercília Henriques Rodrigues Firmo . . . . . Lisboa Norte/Loures — 

DIAP.
Lídia Cristina Coelho Perdigão  . . . . . . . . Faro/Portimão — DIAP.
Cristiana da Silva Ribeiro e Costa Magalhães Guarda/Trancoso.
Ana Sofia da Costa Traqueia  . . . . . . . . . . Viana do Castelo/Monção.
Antonieta Maria de Pina Oliveira  . . . . . . Faro/Albufeira.
Paulo Jorge Gonçalves de Matos . . . . . . . Santarém/Cartaxo.
Artur Guilherme Rodrigues Vicente Ro-

drigues.
Lisboa Norte/Lourinhã.

Vando Pinto Varela. . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja/Ourique.
Carolina Andreia Marques Sousa Dias  . . . Faro/Lagos.
Marta Alexandra Ramos Rosa . . . . . . . . . Portalegre/Ponte de Sor.

 (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de abril de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Repú-
blica, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

208577783 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE

Regulamento n.º 214/2015
Nos termos da alínea n) do n.º 1 do artigo 39.º dos Estatutos da Escola 

Superior Náutica Infante D. Henrique, homologados pelo Despacho 

Normativo n.º 40/2008, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 158, de 18 de agosto e do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 75.º da 
Lei n.º 62/2007 de 10 de setembro que aprovou o Regime Jurídico das 
Instituições do Ensino Superior aprovo, depois de ouvidos os órgãos 
consultivos e o Conselho de Gestão, o Regulamento Disciplinar dos 
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Estudantes da ENIDH — Escola Superior Náutica Infante D. Henrique, 
que se publica em anexo.

17 de março de 2015. — O Presidente da ENIDH, Luís Filipe Baptista.

Regulamento Disciplinar dos Estudantes
da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique

Preâmbulo

A Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, confere a estas instituições autono-
mia disciplinar e o poder de punir, nos termos da lei e dos estatutos, as 
infrações disciplinares praticadas por docentes, investigadores e demais 
funcionários e agentes, bem como pelos estudantes.

No caso dos docentes, investigadores, funcionários e demais agentes 
públicos, o exercício do poder disciplinar rege -se pela Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo 
Código do Trabalho.

O intuito do presente regulamento é assim o de fixar os pressupostos 
e os procedimentos conducentes à aplicação de sanções disciplinares, 
e de, por essa via, assegurar que o processo de ensino -aprendizagem se 
consolida num clima de sã convivência entre estudantes, e entre estu-
dantes e os restantes membros da comunidade académica da ENIDH.

CAPÍTULO I

Princípios fundamentais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento Disciplinar é aplicável aos estudantes 
da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique — ENIDH.

2 — A perda temporária da qualidade de estudante não impede a 
punição por infração anteriormente cometida, executando -se a sanção 
quando o agente recuperar essa qualidade.

3 — Os atos suscetíveis de procedimento disciplinar abrangem os 
realizados no exterior do campus da ENIDH em que o seu autor atue 
na qualidade de seu estudante.

Artigo 2.º
Finalidades

O Regulamento tem por finalidades garantir a integridade moral 
e física dos estudantes, docentes e funcionários e preservar o normal 
funcionamento da ENIDH e os seus bens patrimoniais. Pretende ainda 
regulamentar o processo disciplinar e a sua tramitação e estabelecer as 
penas, os procedimentos e as garantias de defesa do estudante.

CAPÍTULO II

Infrações e sanções disciplinares

Artigo 3.º
Infrações disciplinares

1 — Constituem infrações disciplinares dos estudantes:
a) A violação com culpa de qualquer dos deveres previstos na lei, nos 

estatutos e nos regulamentos da ENIDH;
b) A prática de atos de violência ou coação física ou psicológica 

sobre outros estudantes, designadamente no quadro das «praxes aca-
démicas».

2 — São, nomeadamente, infrações disciplinares:
a) Impedir ou constranger, por meio de violência ou ameaça de vio-

lência, o normal decurso de aulas, provas académicas ou atividades de 
investigação;

b) Impedir ou constranger, por meio de violência ou ameaça de vio-
lência, o normal funcionamento de órgãos ou serviços da ENIDH;

c) Ofender a honra, a liberdade, a integridade física ou a reserva da 
vida privada de alunos, docentes e demais trabalhadores da ENIDH;

d) Falsear os resultados de provas académicas, por meio, nomeada-
mente, de obtenção fraudulenta de enunciados, substituição fraudulenta 
de respostas, simulação de identidade pessoal ou falsificação de pautas, 
termos e enunciados;

e) Danificar, subtrair ou apropriar -se ilicitamente de bens patrimoniais 
da ENIDH;

f) Denegrir e difamar a Escola e os seus membros por qualquer meio 
de divulgação;

g) Aceder e utilizar indevidamente quaisquer meios informáticos;
h) Transportar em todo o campus da ENIDH armas brancas, de fogo 

ou explosivos;
i) Transportar drogas ou facilitar o seu uso e tráfico;
j) Não acatar uma sanção aplicada.

Artigo 4.º
Sanções disciplinares

1 — São sanções disciplinares aplicáveis de acordo com os Estatutos 
da ENIDH e tendo em conta a gravidade dos atos praticados:

a) A advertência;
b) A multa, que não pode exceder 30 % do valor anual das propinas;
c) A suspensão temporária das atividades escolares;
d) A suspensão da avaliação escolar durante um ano;
e) A anulação da avaliação duma unidade curricular no correspon-

dente semestre;
f) O pagamento das despesas de recuperação do património;
g) A interdição da frequência da instituição até cinco anos;
h) A expulsão da ENIDH.

2 — As sanções disciplinares não impedem os procedimentos crimi-
nais, civis, judiciais ou outros, legalmente estabelecidos.

Artigo 5.º
Determinação da sanção disciplinar

1 — A sanção disciplinar é determinada em função da culpa do estu-
dante e das exigências de prevenção, tendo em conta, nomeadamente:

a) O número de infrações cometidas;
b) O modo de execução e as consequências de cada infração;
c) O grau de participação do estudante em cada infração;
d) A intensidade da culpa;
e) As motivações e finalidades do estudante;
f) As circunstâncias atenuantes ou agravantes especiais da infração;
g) A conduta anterior e posterior à prática da infração.

2 — Na decisão de aplicação de uma sanção disciplinar devem ser 
expressamente referidos os fundamentos que a determinam.

3 — A sanção de expulsão é aplicada apenas quando as outras sanções 
se revelarem insuficientes ou inadequadas, devendo a decisão de aplica-
ção daquela sanção conter expressamente os motivos da não aplicação 
das outras sanções disciplinares.

CAPÍTULO III
Processo disciplinar

Artigo 6.º
Competência disciplinar

1 — O poder disciplinar pertence ao Presidente da ENIDH.
2 — Para a aplicação das sanções poderá o Presidente ouvir outros 

órgãos da ENIDH, nomeadamente o seu Conselho Pedagógico.

Artigo 7.º
Promoção do processo disciplinar

1 — A promoção do processo disciplinar depende de denúncia, de 
flagrante delito ou de apresentação de queixa, por escrito, pelo ofendido, 
dirigida ao Presidente da ENIDH.

2 — A queixa pode ser retirada em qualquer fase do processo disci-
plinar, antes da aplicação da sanção ao estudante, mediante apresentação 
de desistência, por escrito, pelo ofendido, dirigida ao Presidente.

Artigo 8.º
Processo disciplinar

1 — O processo disciplinar tem por finalidade apurar a existência 
de uma infração disciplinar e determinar os seus agentes, cabendo ao 
instrutor ordenar, oficiosamente ou a requerimento, a produção de todos 
os meios de prova que repute necessários para a descoberta da verdade.
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2 — O Presidente da ENIDH nomeia o instrutor entre os membros 
do corpo docente da Escola.

3 — O processo inicia -se no prazo máximo de três dias a contar da 
data da nomeação do instrutor, sendo concluído no prazo máximo de 
sessenta dias a contar da data do seu início.

4 — Sem prejuízo do prazo estipulado no artigo anterior, o instrutor 
notifica o arguido para contestar, por escrito, no prazo de dez dias, a 
imputação da prática da infração disciplinar.

5 — No prazo máximo de dez dias a contar da conclusão do processo, 
o instrutor elabora um relatório, no qual propõe o seu arquivamento ou 
a aplicação de uma sanção disciplinar ao estudante.

6 — O relatório mencionado no número anterior é remetido ao Pre-
sidente da ENIDH e ao estudante para este, no prazo máximo de cinco 
dias, dizer o que se lhe oferecer.

Artigo 9.º
Impedimento, recusa e escusa do instrutor

1 — Não pode ser nomeado instrutor do processo disciplinar o do-
cente da ENIDH que for ofendido pela infração ou parente ou afim, em 
linha reta ou até ao terceiro grau da linha colateral, do ofendido ou do 
presumível agente da infração.

2 — Para além dos casos previstos no número anterior e no prazo 
máximo de cinco dias a contar da nomeação do instrutor, o estu-
dante pode requerer ao Presidente a recusa do instrutor, quando a 
intervenção deste correr o risco de ser considerada suspeita, por 
existir motivo sério e grave, adequado a gerar desconfiança sobre a 
sua imparcialidade.

3 — Quando se verificarem as condições previstas no n.º 1, e no prazo 
de cinco dias a contar da nomeação, o instrutor pode pedir ao Presidente 
que o escuse de intervir.

4 — O Presidente da ENIDH decide o requerimento de recusa ou do 
pedido de escusa no prazo máximo de dez dias.

Artigo 10.º
Suspensão preventiva

A requerimento do instrutor do processo, o Presidente da ENIDH 
suspende preventivamente o estudante por um período de tempo não 
superior a trinta dias, se se verificar perigo, em razão da natureza da 
infração disciplinar ou da personalidade do estudante, de perturbação 
do normal decurso de aulas, provas académicas ou funcionamento de 
órgãos ou serviços da ENIDH.

Artigo 11.º
Decisão disciplinar

O Presidente aprecia o relatório elaborado pelo instrutor e a pronún-
cia do estudante, no prazo máximo de quinze dias a contar da data da 
receção desta ou do decurso do prazo para a mesma e decide sobre a 
aplicação da sanção disciplinar.

Artigo 12.º
Garantias de defesa do estudante

1 — O estudante presume -se inocente até à aplicação da sanção dis-
ciplinar ou à decisão do recurso hierárquico dela interposto.

2 — O estudante é notificado pessoalmente ou mediante carta re-
gistada com aviso de receção enviada para a sua morada constante dos 
registos académicos:

a) Da instauração do processo disciplinar;
b) Da nomeação do instrutor;
c) Da imputação da prática de infração disciplinar;
d) Do relatório previsto no artigo 8.º, n.º 5;
e) Da aplicação da sanção disciplinar ou do arquivamento do pro-

cesso.

3 — Juntamente com a contestação da imputação da infração dis-
ciplinar, o estudante pode apresentar documentos e rol de testemunha 
(cujo número não deverá exceder três por cada facto) e requerer a 
realização de quaisquer diligências necessárias ao esclarecimento 
da verdade.

4 — O estudante pode consultar o processo e requerer certidões de 
quaisquer elementos dele constantes, durante o prazo fixado para a 
contestação.

5 — O estudante tem o direito de ser ouvido pelo instrutor em qual-
quer fase do processo e, em especial, o direito de audiência previsto no 
artigo 8.º, n.º 6.

6 — O estudante pode constituir advogado.

7 — Durante o prazo fixado para a contestação, o representante do 
estudante pode requerer certidões de quaisquer elementos dele constan-
tes e assistir às diligências empreendidas a requerimento do estudante, 
nomeadamente à inquirição de testemunhas.

Artigo 13.º
Recurso hierárquico

1 — Da decisão de aplicação de sanção disciplinar não cabe recurso 
hierárquico, salvo se aquela tiver sido proferida no uso de competência 
delegada, caso em que cabe recurso para o Presidente da ENIDH.

2 — A aplicação da sanção fica suspensa se for interposto recurso 
hierárquico e até à decisão do mesmo.

Artigo 14.º
Prescrição do procedimento disciplinar e da sanção

1 — O procedimento disciplinar extingue -se, por prescrição:
a) Dois anos após a data da prática da infração;
b) Um mês após a data do conhecimento da infração pelo Presidente, 

sem que o processo tenha sido instaurado.

2 — A sanção disciplinar prescreve no prazo de um ano, a contar 
da data da sua aplicação ou da decisão do recurso hierárquico dela 
interposto.

3 — A perda temporária da qualidade de estudante determina a sus-
pensão do prazo previsto no número anterior.

Artigo 15.º
Revisão do processo disciplinar

1 — A revisão do processo disciplinar é admitida a todo o tempo 
e tem como pressuposto o surgimento de novos meios de prova que 
suscitem graves dúvidas sobre a justiça da decisão de aplicação da 
sanção disciplinar.

2 — A revisão do processo disciplinar é determinada pelo Presidente, 
por sua iniciativa ou a requerimento do estudante.

3 — Se a revisão do processo disciplinar determinar a revogação 
ou a atenuação da sanção, o Presidente tornará público o resultado da 
revisão.

CAPÍTULO IV

Reabilitação

Artigo 16.º
Reabilitação do estudante

1 — O estudante a quem tenha sido aplicada a sanção de expulsão 
ou interdição temporária na ENIDH pode requerer a sua reabilitação 
ao Presidente, decorridos dois anos sobre a data em que tiver início o 
cumprimento da sanção.

2 — Juntamente com o requerimento, o estudante pode apresentar 
documentos e rol de testemunhas, cujo número não deverá exceder cinco, 
que abonem no sentido da boa conduta posterior à expulsão.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 17.º
Aplicação subjetiva

Em tudo o que não estiver regulado no presente Regulamento são 
aplicáveis, com as devidas adaptações, as disposições do Estatuto Dis-
ciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, do Código 
Penal, do Código de Processo Penal e do Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

208575774 
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DA CRUZ VERMELHA 
PORTUGUESA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Regulamento n.º 215/2015

Preâmbulo
A implementação dos princípios e normativos legais consubstanciados 

na declaração de Bolonha preconiza a promoção da aprendizagem ao 
longo da vida. Esta aprendizagem pode ser realizada de várias formas: 
formação académica, formação profissional e experiência profissional.

No contexto do princípio da aprendizagem ao longo da vida, a 
identificação e a validação da aprendizagem não  formal e infor-
mal têm por finalidade tornar visível e valorizar todo o leque de 
conhecimentos e competências de uma pessoa, independentemente 
do local ou da forma como foram adquiridos. A identificação e a 
validação da aprendizagem não  formal e informal têm lugar den-
tro e fora do ensino e formação formais, no local de trabalho e na 
sociedade civil.

No ensino superior preconiza -se uma importante mudança nos pa-
radigmas de formação, centrando -a na globalidade da atividade e nas 
competências que os jovens devem adquirir, projetando -a para várias 
etapas da vida em necessária ligação com a evolução do conhecimento 
e dos interesses individuais e coletivos.

Artigo 1.º

Objetivo e âmbito

O presente regulamento define os procedimentos a seguir nos pro-
cessos de creditação da formação académica, formação profissional e 
experiência profissional para efeitos de prosseguimento de estudos para 
a obtenção de grau ou diploma, através da atribuição de créditos (ECTS) 
nos planos de estudo dos Cursos em funcionamento na Escola Superior 
de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis, 
adiante designada por Escola, no cumprimento do Decreto -Lei n.º 74 
/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 
de junho e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto e da Portaria 
n.º 401/2007 de 5 de abril.

Artigo 2.º

Definições e conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende -se por:

Transferência: o ato pelo qual um estudante se inscreve e matrícula no 
mesmo curso em estabelecimento de ensino superior diferente daquele 
em que está ou esteve matriculado, tendo havido ou não interrupção de 
inscrição num curso superior;

Reingresso: o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção dos 
estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se inscreve e matrícula no mesmo estabelecimento;

Formação Académica: formação realizada no âmbito de outros ciclos 
de estudos superiores em estabelecimentos de ensino superior nacionais 
ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente do 
Processo de Bolonha quer a obtida anteriormente, assim como a for-
mação realizada no âmbito dos Cursos de Especialização Tecnológica 
(CET) e Técnico Superior Profissional (TSP) nos termos fixados pelos 
respetivos diplomas;

Formação Profissional: formação realizada em programas de formação 
pós -graduada reconhecidos por entidade competente;

Experiência Profissional: percurso profissional validado por entidade 
competente;

Crédito (ECTS): a unidade de medida do trabalho do estudante sob 
todas as formas, segundo o Sistema Europeu de Transferência de Cré-
ditos;

Creditação: Processo de atribuição de ECTS em áreas científicas 
e unidades curriculares de planos de estudos de cursos ministrados 
pela Escola, em resultado de uma efetiva aquisição e demonstração 
de conhecimentos e competências decorrente da formação e expe-
riência profissional de nível adequado e compatível com o curso 
em causa;

Provas de creditação: Momento de avaliação que poderá constituir-
-se por várias tipologias, em que o requerente demonstra competências 
adequadas à creditação;

Júri de creditação: Equipa nomeada pelo Presidente do Conselho 
Técnico -Científico com a responsabilidade de analisar o pedido de 
creditação e decidir sobre as provas de creditação do estudante.

Artigo 3.º
Processo de creditação

1 — Os estudantes integram -se no plano de estudos em vigor no curso 
que se inscrevem e matriculam na escola.

2 — A integração é assegurada através do Sistema ECTS, com base 
no princípio do reconhecimento mútuo do valor da formação realizada 
e das competências adquiridas.

3 — O Decreto -Lei n.º 74 /2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
07 de agosto, estabelece no artigo 45.º (Creditação) que:

3.1 — Tendo em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção 
de grau académico ou diploma, os estabelecimentos de ensino superior:

a) Creditam a formação realizada no âmbito de outros ciclos de 
estudos superiores conferentes de grau em estabelecimentos de en-
sino superior nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da 
organização decorrente do Processo de Bolonha, quer a obtida ante-
riormente;

b) Creditam a formação realizada no âmbito dos cursos de especia-
lização tecnológica até ao limite de um terço do total dos créditos do 
ciclo de estudos;

c) Creditam as unidades curriculares realizadas com aproveitamento, 
nos termos do artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto, 
até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;

d) Podem atribuir créditos pela formação realizada no âmbito de cur-
sos não conferentes de grau académico em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, até ao limite de 50 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos;

e) Podem atribuir créditos por outra formação não abrangida pelas 
alíneas anteriores, até ao limite de um terço do total dos créditos do 
ciclo de estudos;

f) Podem atribuir créditos pela experiência profissional devidamente 
comprovada, até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo 
de estudos.

3.2 — O conjunto dos créditos atribuídos, ao abrigo das alíneas b), 
d), e) e f) do número anterior (3.1), não pode exceder dois terços do 
total dos créditos do ciclo de estudos.

3.3 — A atribuição de créditos, ao abrigo da alínea f) do n.º 3.1, pode 
ser total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos 
de avaliação de conhecimentos específicos.

4 — Considerando que a Portaria n.º 401/2007 de 5 de abril estabelece 
no seu artigo 8.º (Creditação) no caso da transferência:

a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 
inscrição no mesmo curso;

b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico 
não pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário 
para a obtenção do grau e o valor creditado;

c) Em casos devidamente fundamentados, em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível conside-
rar, na aplicação da regra da alínea anterior, todo o valor creditado, o 
número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico não 
pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário para 
a obtenção do grau e 90 % do valor creditado.

5 — Considerando ainda que a Portaria 401/2007 de 5 de abril esta-
belece no seu artigo 8.º (Creditação) no caso de reingresso:

a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 
inscrição no mesmo curso ou no curso que o antecedeu;

b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico 
não pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário 
para a obtenção do grau e o valor creditado.

6 — A creditação da formação e experiência profissional é um pro-
cesso individual em que são analisados os requisitos e documentos que 
suportam a fundamentação do pedido do estudante. A operacionalização 
da creditação da experiência profissional e a sua transformação em ECTS 
é da responsabilidade do Júri de creditação.

Artigo 4.º
Regras aplicáveis à creditação

1 — A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área 
em que foram obtidos.

2 — Não podem ser creditadas partes de unidades curriculares.
3 — A creditação:
a) Não é condição suficiente para o ingresso no ciclo de estudos;
b) Só produz efeito após a admissão no ciclo de estudos e para esse 

mesmo ciclo de estudos.
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4 — Não é passível de creditação:
a) O ensino ministrado em ciclos de estudos cujo funcionamento não 

foi autorizado nos termos da lei;
b) O ensino ministrado em ciclos de estudos acreditados e regista-

dos fora da localidade e instalações a que se reporta a acreditação e o 
registo.

Artigo 5.º
Instrução do pedido de creditação

1 — Os pedidos de creditação são formalizados nos serviços acadé-
micos até ao limite de 15 dias úteis, contados a partir da data de início 
do curso em que o estudante está matriculado.

a) Para a creditação de Formação Académica e Profissional os serviços 
académicos elaboram um calendário próprio.

b) Para os pedidos de creditação da experiência profissional, o júri de 
creditação, elabora um calendário com as etapas e prazos de: entrega do 
relatório de experiência profissional; provas de creditação/entrevista; 
comunicação dos resultados e reclamações.

2 — A aceitação de pedidos de creditação fora dos momentos a que 
se refere o número anterior carece de autorização do presidente do 
Conselho de Direção.

3 — O estudante pode pedir creditação a uma ou mais unidades 
curriculares.

4 — O pedido de creditação é feito por meio de requerimento próprio 
a apresentar nos serviços académicos, por unidade curricular.

5 — O processo de creditação termina com a publicação do respetivo 
resultado.

6 — Na data do pedido são devidos emolumentos, de acordo com 
tabela própria.

7 — No caso de indeferimento não há lugar a reembolso dos emo-
lumentos pagos.

Artigo 6.º
Documentos a apresentar na instrução do processo

1 — Os documentos a apresentar são organizados por cada unidade 
curricular a creditar.

2 — Os pedidos de creditação são feitos por meio de requerimento 
em modelo próprio, a fornecer pelos Serviços Académicos e deverá ser 
instruído com os documentos referidos nos pontos seguintes, conforme 
a situação.

3 — O pedido de creditação da formação académica é acompanhado 
pelas certidões ou certificados que comprovem, por unidade curricular:

a) Número de ECTS;
b) Classificação;
c) Carga horária;
d) Conteúdos programáticos.

4 — O pedido de creditação da formação profissional é acompanhado 
pelo curriculum vitae, modelo Europass, e pelos documentos que com-
provem os seguintes dados:

a) Designação da formação;
b) Aproveitamento ou classificação;
c) Conteúdos programáticos;
d) Tipologia e horas de contacto;
e) Data de realização;
f) Entidade formadora.

5 — O pedido de creditação da experiência profissional é acompa-
nhado por um relatório organizado que documente de forma objetiva 
e o mais detalhada possível a informação relevante para efeitos de 
creditação:

a) Curriculum vitae, modelo Europass;
b) Descrição da experiência acumulada (quando, onde, em que con-

texto e outros que considere relevantes);
c) Descrição das competências adquiridas;
d) Avaliação de desempenho, projetos, publicações e outros elementos 

que demonstrem ou evidenciem a efetiva aquisição dos resultados da 
aprendizagem na área a que pede creditação.

Artigo 7.º
Júri de creditação

1 — O júri de creditação é composto por três elementos nomeados 
pelo Presidente do Conselho Técnico -Científico.

2 — Ao júri de creditação cabe receber os processos de creditação 
dos serviços académicos.

3 — Apreciar, avaliar e propor ao Conselho Técnico -Científico a 
atribuição de créditos a elementos curriculares constantes no processo 
apresentado pelo estudante.

4 — A decisão de atribuição de créditos é da competência do Conselho 
Técnico -Científico, sob proposta do júri de creditação.

Artigo 8.º
Integração curricular

1 — A integração curricular é realizada tendo por base o resultado 
da creditação.

2 — A creditação será contabilizada em ECTS, que corresponderá a 
uma ou mais unidades curriculares completas.

3 — À formação profissional e experiência profissional que seja 
creditada, não é atribuída classificação, pelo que, tal unidade curricu-
lar, não deve ser considerada para efeitos de cálculo da média final de 
curso. Esta unidade curricular constará no suplemento ao diploma com 
a menção “unidade curricular creditada”.

Artigo 9.º
Provas de creditação

1 — As provas de creditação são realizadas por decisão do júri, tendo 
por finalidade a validação do processo de creditação da formação pro-
fissional e da experiência profissional.

2 — As provas de creditação são realizadas na Escola, com calendário 
próprio, perante o Júri de creditação.

3 — O Júri informa o estudante da tipologia da prova a realizar e 
sua duração.

Artigo 10.º
Determinação dos ECTS

A determinação dos ECTS é realizada pelo júri de acordo com o 
Regulamento de Aplicação do Sistema Europeu de Transferência e 
Acumulação de Créditos.

Artigo 11.º
Classificação

1 — As unidades curriculares creditadas conservam as classificações 
obtidas nos estabelecimentos de ensino superior onde foram realizadas.

2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior portugueses, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a classificação atribuída pelo estabelecimento 
de ensino superior onde foram realizadas.

3 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das unidades 
curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino superior 
estrangeiro, quando este adote a escala de classificação portuguesa;

b) É a classificação resultante da conversão proporcional da clas-
sificação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando o 
estabelecimento de ensino superior estrangeiro adote uma escala di-
ferente desta.

4 — No âmbito do cálculo da classificação final do grau académico, 
que é realizada nos termos do disposto nos artigos 12.º e 24.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013 
de 7 de agosto, a adoção de ponderações específicas para as classificações 
das unidades curriculares creditadas deve ser fundamentada.

5 — No caso a que se refere o n.º 3 e com fundamento em manifestas 
diferenças de distribuição estatística entre as classificações atribuídas 
pelo estabelecimento de ensino superior estrangeiro e o estabelecimento 
de ensino superior português, o estudante pode requerer fundamentada-
mente ao órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento 
de ensino superior a atribuição de uma classificação superior à resultante 
das regras indicadas.

Artigo 12.º
Comunicação dos resultados

1 — Terminada a análise dos elementos apresentados com o pedido e 
realizada a avaliação, o Júri de creditação elaborará a proposta de credi-
tação e de integração curricular dirigida ao Conselho Técnico -Científico, 
no cumprimento do enunciado no artigo 6.º deste regulamento.

2 — Da proposta de creditação depois de ratificada pelo Conselho 
Técnico -Científico, são enviados todos os elementos do processo aos 
serviços académicos.

3 — A decisão da creditação é publicada em locais próprios na escola 
e no sítio da internet.
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4 — O prazo para a análise e decisão sobre os pedidos de creditação, 
não deverá ultrapassar os 15 dias úteis subsequentes ao pedido.

Artigo 13.º
Reclamações

1 — O estudante pode reclamar, da decisão do júri de creditação, por 
escrito e devidamente fundamentada, dentro dos prazos estipulados em 
calendário próprio.

2 — A reclamação é dirigida ao presidente do júri, devendo ser en-
tregue nos serviços académicos.

3 — O presidente do júri elabora a contestação da reclamação e 
envia ao Conselho Técnico -Científico para apreciação e comunicação 
da contestação ao estudante.

Artigo 14.º
Início da aplicação

Este Regulamento entra em vigor imediatamente após aprovação pelo 
Conselho Técnico -Científico.

Artigo 15.º
Omissões, dúvidas e situações de litígio

As omissões e dúvidas associadas à aplicação do presente regula-
mento serão analisadas e propostas em reunião de Conselho Técnico-
-Científico.

15 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Direção, Hen-
rique Lopes Pereira.

208575166 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 4804/2015

Curso Pós-Licenciatura de Especialização em Enfermagem
de Saúde Materna e Obstetrícia e Curso

de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia
Considerando o disposto no Despacho 1482/2010, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, N.º 14 de 21 de janeiro e a portaria 297/2005 
de 22 de março alterada pelo Despacho n.º 12814/2010, Diário da 
República, 2.ª série, N.º 153 de 9 de agosto e declaração de retificação 
n.º 943/2013 de 4 de setembro, faz -se público que está aberto concurso 
para candidatura à matrícula e inscrição nos seguintes cursos:

Curso de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfermagem de 
Saúde Materna e Obstetrícia da Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa;

Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia.

com início no ano letivo 2015 -2016 de acordo com os seguintes proce-
dimentos e prazos constantes do Anexo I.

1 — Condições de acesso
1.1 — Ao curso de Pós -Licenciatura de especialização em Enferma-

gem de Saúde Materna e Obstetrícia podem concorrer os candidatos que 
satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Ser titular do grau de Licenciado em Enfermagem ou Equivalente 
legal;

b) Ser detentor do título profissional de Enfermeiro;
c) Ter pelo menos dois anos de experiência profissional como Enfer-

meiro, à data do último dia da candidatura.

Os candidatos selecionados para a frequência do Curso de Pós-
-Licenciatura de especialização em Saúde Materna e Obstetrícia, serão au-
tomaticamente também matriculados no Curso de Mestrado, sem qualquer 
encargo adicional de emolumentos de matrícula e propina, na respetiva área 
de especialização, com exceção dos que, no ato da matrícula, declararem 
que apenas querem frequentar o curso de Pós -Licenciatura.

No caso de estudantes que declararem, no ato da matrícula, que não 
pretendam frequentar o curso de Mestrado, os mesmos não poderão vir 
a transitar posteriormente para aquele.

1.2 — Ao Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e 
Obstetrícia podem concorrer os candidatos que satisfaçam cumulativa-
mente as seguintes condições:

a) Ser titular de uma licenciatura em Enfermagem com pelo menos 
240 ECTS, ou equivalente legal, obtido em instituição de ensino superior 
portuguesa ou

b) Ser titular de uma licenciatura em Enfermagem com pelo menos 
240 ECTS, conferida na sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado 
de acordo com os princípios do Processo de Bolonha por um Estado 
aderente a esse processo.

Os candidatos admitidos ao curso de Mestrado, que não satisfaçam 
a alínea c) do ponto 1.1. não poderão, transitar para o Curso de Pós-
-Licenciatura, mesmo que venham a satisfazer as condições previstas 
no ponto 1.1.

2 — Vagas
2.1 — Curso de Pós -Licenciatura
O número de vagas é distribuído nos termos seguintes:
Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia — 15 vagas
2.1.1 — Para efeitos de seriação, no Curso de Pós Licenciatura, são 

definidos os seguintes contingentes:
2.1.1.1 — 8 das vagas — serão afetas ao contingente geral;
2.1.1.2 — 4 das vagas — serão afetas prioritariamente a enfermeiros 

provenientes de instituições de saúde que tenham Protocolos de For-
mação com a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, no máximo 
de uma (1) vaga por Organização, sendo os Candidatos ordenados 
por ordem decrescente de classificação (Anexo II — Listagem das 
instituições);

2.1.1.3 — 3 das vagas — serão afetas prioritariamente a enfermeiros 
que desenvolvam a sua atividade profissional principal e com caráter de 
permanência em Organizações de Saúde sedeadas na área de influência 
da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, sendo os Candidatos 
ordenados por ordem decrescente de classificação.

2.2 — Curso de Mestrado
O número de vagas é distribuído nos termos seguintes:
Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia — 5 vagas (1)
Os Titulares de Curso de Pós -Licenciatura de Enfermagem de Saúde 

Materna e Obstetrícia concluído na ESEL e ou nas ex -escolas que lhe 
deram origem, poderão ser admitidos como supranumerários até ao 
limite de dois (2).

2.3 — As vagas atribuídas ao Curso de Mestrado em Enfermagem 
que não forem supridas reverterão a favor das vagas do Curso de Pós-
Licenciatura de Especialização em Enfermagem e vice -versa.

3 — Candidaturas
3.1 — Constituição do processo de candidatura
3.1.1 — Candidatura obrigatória entregue na Divisão de Gestão Aca-

démica, sita na Av. Prof Egas Moniz, no prazo constante do Anexo I, 
submetendo os documentos previstos em 3.2.

3.1.2 — A candidatura está sujeita a emolumentos, nos termos do 
ponto 1.2.2 da tabela de emolumentos em vigor nesta Escola, no mon-
tante de 80 euros.

3.1.3 — A candidatura a diferentes áreas exige uma formalização 
e processo independentes e pagamento dos respetivos emolumentos.

3.1.4 — A candidatura é apenas válida para o ano letivo 2015 -2016.
3.2 — O requerimento de candidatura deve obrigatoriamente ser acom-

panhado dos seguintes documentos, podendo autenticar as fotocópias no 
momento da entrega, mediante prova dos documentos originais.

a) Documento de identificação válido e N.º de Identificação Fiscal;
b) Cédula profissional ou declaração comprovativa da inscrição na 

Ordem dos Enfermeiros válida;
c) Certidão comprovativa da titularidade do grau de Licenciado em 

Enfermagem, indicando a respetiva classificação final, ou do seu equi-
valente legal;

d) Certidão comprovativa do tempo de serviço e experiência pro-
fissional como enfermeiro, discriminando a categoria profissional e o 
tempo de exercício na mesma.

4 — Procedimentos e prazos
4.1 — Deverá ser consultado o Anexo I do presente Edital.
5 — Rejeição liminar
5.1 — Caso o requerimento não se encontre adequadamente instruído, 

o candidato é notificado das lacunas e tem sete (7) dias consecutivos 
para as suprir;

5.2 — Serão rejeitadas liminarmente as candidaturas que não satisfa-
çam a condição expressa nas alíneas a) e b) do 1.1 ou a não apresentação 
dos documentos referidos no ponto 3.2.

5.3 — Dos candidatos rejeitados liminarmente, será organizada lista 
onde constam os fundamentos da rejeição, a qual será tornada pública 
e afixada na Escola no prazo previsto no Anexo I.

6 — Seriação e seleção
6.1 — A seriação e seleção dos candidatos respeitará sequencialmente 

os seguintes critérios:
1.º Tempo de experiência profissional
2.º Tempo de experiência na área de especialização a que se candi-

data.
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6.2 — Se após a aplicação dos parâmetros de seriação enunciados 
se verificar uma situação de empate aplicar -se -ão sucessivamente os 
seguintes critérios:

1.º Ter feito a licenciatura na ESEL ou nas Escolas que lhe deram 
origem;

2.º Maior nota final da licenciatura;
3.º Maior idade.

6.3 — A seriação e seleção será realizada por um júri nomeado pelo 
Presidente da ESEL, sob proposta do Conselho Técnico -Científico.

7 — Reclamações
7.1 — Do resultado da seleção divulgado em lista provisória, poderão 

os candidatos apresentar reclamação, devidamente fundamentada, no 
prazo constante do Anexo I, dirigido ao Presidente da Escola Superior 
de Enfermagem de Lisboa.

7.2 — As decisões sobre reclamações são homologadas pelo Presi-
dente da ESEL.

7.3 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas ou as que forem apresentadas fora de prazo.

7.4 — Quando, na sequência da aceitação de uma reclamação, um can-
didato venha a ficar situado na lista ordenada em posição de colocado, tem 
direito a colocação, mesmo que para tal seja necessário criar vaga adicional.

7.5 — A retificação da colocação abrange apenas o candidato cuja 
reclamação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes 
candidatos colocados ou não.

7.6 — A publicação da lista definitiva dos candidatos admitidos ocorre 
no prazo constante do Anexo I.

7.7 — Os documentos apresentados pelos candidatos não admitidos 
serão eliminados, caso não sejam solicitados, até noventa (90) dias após 
o início do curso.

8 — Matrícula e inscrição
8.1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-

crição no período previsto no Anexo I para este efeito.
8.2 — Caso algum candidato admitido desista expressamente da ma-

trícula e inscrição ou não compareça a realizar as mesmas, a Divisão de 
Gestão Académica, no dia útil imediato ao do fim do prazo das matrículas 
e inscrições, convocará para a matrícula e inscrição o candidato seguinte 
na lista ordenada, até esgotar as vagas ou os candidatos.

8.3 — Os candidatos convocados terão um prazo improrrogável de 
três (3) dias úteis, após a receção da notificação para procederem à sua 
matrícula e inscrição.

9 — Propinas e emolumentos a pagar (2):
9.1 — Matrícula:
1.º ano (semestres 1 e 2) 250 Euros
2.º ano (semestres 3 e 4) 250 Euros

9.2 — Seguro — 12 Euros
9.3 — Propina — 5 000 Euros repartida em duas prestações anuais 

de 2 500 euros (que poderão ser divididas em 10 prestações mensais 
de 250 Euros)

9.4 — Os pagamentos dos emolumentos supra referidos dão lugar a 
descontos, nos termos e condições previstas nos despachos em vigor e 
disponíveis em www.esel.pt.

10 — Horário de funcionamento
Os Cursos terão início a 6 de outubro de 2015, funcionará com uma 

carga horária mínima de 15 horas e máxima de 25 horas semanais: (3) 
um dia da semana das 10 às 21 horas e noutro dia das 16 às 21h.

Os períodos de Ensino Clínico funcionarão com uma carga horária 
mínima de 25 horas semanais.

(1) Acresce a este número, as vagas atribuídas a candidatos admitidos 
à Pós -Licenciatura.

(2) Para os estudantes que efetuem matrícula ao curso de pós -licenciatura, 
e embora matriculados automaticamente ao curso de mestrado, não haverá 
lugar ao pagamento de emolumentos de matrícula e propina, para além 
dos mencionados no ponto 9.

(3) O horário poderá ser alterado de acordo com as necessidades do 
Projeto de Formação.

ANEXO I
Informa -se que os prazos de candidatura, afixação dos resultados da seria-

ção, seleção, reclamações, matrícula e inscrição, relativamente aos Cursos de 
Pós -licenciatura e Mestrado em Saúde Materna e Obstetrícia, a iniciar nesta 
Escola no ano letivo 2014/2015, são os que constam do quadro seguinte: 

Procedimentos

Prazos

Início Final

Afixação do edital de candidatura  . . . . . . . . 15 -04 -2015

Formalização presencial das candidaturas. . . 11 -05 -2015 29 -05 -2015

Procedimentos

Prazos

Início Final

Afixação da Rejeição Liminar . . . . . . . . . . . 05 -06 -2015

Afixação dos Resultados da Seleção  . . . . . . 19 -06 -2015

Apresentação de Reclamações. . . . . . . . . . . 22 -06 -2015 26 -06 -2015

Publicação da Lista Definitiva dos Candidatos 
Admitidos.

14 -07 -2015

Formalização da Matrícula e Inscrição  . . . . 20 -07 -2015 24 -07 -2015

Início do Curso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 -10 -2015

 Entidades com as quais a Escola Superior de Enfermagem
de Lisboa tem protocolos de Formação

Entidades Hospitalares

Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, EPE
Centro Hospitalar do Oeste
Centro Hospitalar de Setúbal, EPE — Hospital de São Bernardo
Hospital CUF Descobertas/Hospital CUF Infante Santo
Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa
Hospital SAMS
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE
Hospital Garcia de Orta, EPE
Hospital do Mar
Hospital Vila Franca de Xira
Instituto Português de Oncologia de Lisboa, Francisco Gentil, EPE

Entidades de Saúde Mental e Psiquiátrica

Casa de Saúde do Telhal
Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa
Instituto de Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus

Agrupamentos de Centros de Saúde

ARSLVT — Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P.

Agrupamento de Centros de Saúde Alentejo Litoral

Associações

Associação “Spina Bifída e Hidrocefalia de Portugal”
Associação Cultural Moinho da Juventude
Associação de Apoio aos Doentes Depressivos e Bipolares (ADEB)
Associação pela Dignidade na Vida e na Morte — AMARA
Associação Portuguesa de Doentes de Parkinson
Associação Portuguesa de Familiares e Amigos de Doentes de Al-

zheimer
Associação Protetora de Diabéticos de Portugal

Outras Entidades

Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão — Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa

Centro de Paralisia Cerebral de Lisboa
Instituto Nacional de Emergência Médica — INEM
Instituto de Ação Social das Forças Armadas — (IASFA)
Sociedade Portuguesa de Menopausa

15 de abril de 2015. — O Vice -Presidente da Escola Superior de 
Enfermagem de Lisboa, João Carlos Barreiros dos Santos.

208574778 
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Regulamento n.º 216/2015

Aprovação da Alteração ao Regulamento dos Regimes
 de Reingresso, Mudança De Curso e Transferência

Considerando o empenho da Escola na procura de soluções, para os 
desafios com que se vê confrontada, que não coloquem em causa os 
princípios da igualdade e da proteção das legítimas expectativas dos 
particulares, nacionais ou estrangeiros;

Considerando que o regulamento dos regimes de reingresso, mudança 
de curso e transferência, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 129, de 7 de julho de 2011, em vigor na Escola, não se tem revelado 
satisfatório no enquadramento de todas as situações;

Nos termos do n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, 
e da alínea ad) do n.º 2 do artigo 31.º dos Estatutos da Escola Superior 
de Enfermagem do Porto, procede -se à alteração e republicação do 
referido regulamento.

Com a entrada em vigor do presente regulamento considera -se revo-
gado o Regulamento dos regimes de reingresso, mudança de curso e 
transferência da ESEP, aprovado em 17 de junho de 2011.

ANEXO

Regulamento dos Regimes de Reingresso, Mudança
de Curso  e Transferência

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1) O presente Regulamento disciplina os regimes de reingresso, mudança 
de curso e transferência na Escola Superior de Enfermagem do Porto 
(ESEP).

2) O disposto no presente Regulamento aplica -se aos estudantes que 
estejam ou tenham estado matriculados e inscritos:

a) Num curso superior, de estabelecimento de ensino superior nacio-
nal, desde que não o tenham concluído;

b) Num curso, de estabelecimento de ensino superior estrangeiro, 
definido como superior pela legislação do país em causa, quer o tenham 
concluído ou não.

3) O disposto no presente Regulamento aplica -se ao Curso de Licen-
ciatura em Enfermagem (CLE) e, com as necessárias adaptações, aos 
restantes cursos em funcionamento na ESEP.

Artigo 2.º
Conceitos de reingresso, mudança de curso e transferência

1) Mudança de curso é o ato pelo qual um estudante se matricula 
no mesmo ou noutro estabelecimento de ensino superior e se inscreve 
em curso superior diferente daquele em que efetuou a última inscrição, 
tendo havido ou não interrupção de inscrição.

2) Transferência é o ato pelo qual um estudante se inscreve no mesmo curso 
e matrícula em estabelecimento de ensino superior diferente daquele em que 
está ou esteve matriculado, tendo havido ou não interrupção de inscrição.

3) Reingresso é o ato pelo qual um estudante, após a interrupção dos 
estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido.

Artigo 3.º
Condições para o reingresso, mudança

 de curso e transferência no CLE
1) Podem requerer o reingresso no CLE os estudantes que tenham 

estado matriculados na ESEP, ou numa das escolas que lhe deu origem, 
e inscritos neste curso ou em curso que o tenha antecedido.

2) Para efeitos do número anterior, podem reingressar no CLE, os 
estudantes que tenham estado matriculados e inscritos nos seguintes 
cursos:

a) Curso de Licenciatura em Enfermagem, da ESEP;
b) Cursos de Licenciatura em Enfermagem, das escolas que deram 

origem à ESEP;

c) Cursos de Bacharelato em Enfermagem, Ano Complementar de 
Formação em Enfermagem e Curso Complementar de Formação em 
Enfermagem, das escolas que deram origem à ESEP.

3) Podem requerer a mudança de curso, os estudantes cuja última 
inscrição tenha sido realizada em curso superior diferente do CLE e que 
tenham obtido uma classificação mínima de 100 (numa escala de 0 a 200) 
nos exames nacionais de um dos conjuntos de disciplinas específicas 
exigidos pela ESEP para acesso ao CLE, através do concurso nacional 
de acesso ao ensino superior, no ano letivo a que se reporta o concurso 
ou no ano letivo imediatamente anterior.

4) Podem requerer a transferência de curso, os estudantes cuja última 
inscrição tenha sido realizada no mesmo curso em estabelecimento de 
ensino superior diferente da ESEP.

5) Para efeitos do número anterior, considera -se como sendo “mesmo 
curso” que o CLE, os seguintes:

a) Curso de Licenciatura em Enfermagem, ou com idêntica designação 
que conduza à atribuição do grau de licenciado;

b) Cursos com designações diferentes, na área da Enfermagem, 
mas com objetivos semelhantes, ministrando uma formação científica 
similar, desde que conduzam à atribuição do grau de licenciado (ou 
correspondente).

Artigo 4.º
Pré -requisito

A satisfação do pré -requisito exigido para o ingresso no CLE, na 
ESEP, nos termos da Deliberação aprovada anualmente pela Comissão 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior, é obrigatória para a matrícula 
e inscrição.

Artigo 5.º
Júri do concurso

1) O júri do concurso é nomeado por despacho do presidente da ESEP.
2) A organização interna e o funcionamento do júri são, no respeito 

das normas internas aplicáveis, da competência deste.

CAPÍTULO II

Regime geral de admissão por reingresso, mudança 
de curso e transferência

Artigo 6.º
Abertura de concurso

1) Anualmente, a ESEP abre um concurso de admissão ao CLE pelos 
regimes de reingresso, mudança de curso e transferência, para matrícula 
e inscrição no ano letivo seguinte.

2) A divulgação da abertura do concurso, por despacho do presidente, 
é feita através de edital, a afixar nos locais de estilo da ESEP e a publicar 
no sítio da Internet da ESEP, do qual constam os prazos em que devem 
ser praticados os atos a que se refere o presente regulamento, as vagas a 
atribuir a cada um dos contingentes, o júri, a instrução das candidaturas 
e os critérios de seriação.

Artigo 7.º
Vagas

1) O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.
2) Sem prejuízo do previsto no capítulo III, as vagas para transferência 

e mudança de curso são fixadas anualmente, por despacho do presidente 
da ESEP, sob proposta do conselho técnico -científico.

3) As vagas fixadas nos termos do número anterior são comunicadas 
à Direção -Geral do Ensino Superior e ao Observatório da Ciência e do 
Ensino Superior, pelos serviços académicos e de apoio ao estudante 
(SAAE) da ESEP.

Artigo 8.º
Definição dos contingentes

1) As vagas fixadas serão distribuídas por dois contingentes: um para 
os candidatos ao regime de mudança de curso e outro para os candidatos 
ao regime de transferência.

2) Na distribuição dos candidatos colocados, as vagas sobrantes num 
dos contingentes serão atribuídas ao outro contingente.

Artigo 9.º
Candidatura

A candidatura é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
letivo a que se reporta o concurso.
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Artigo 10.º
Instrução do processo de candidatura

1) A candidatura deve ser apresentada, exclusivamente, através 
do preenchimento e da submissão online do formulário eletrónico 
disponível no sítio da Internet da ESEP (http://www.esenf.pt/), 
instruído, obrigatoriamente, dos seguintes documentos em formato 
digital:

a) Documento de identificação civil;
b) Documento, emitido por instituição de ensino superior, em que 

conste o curso a partir do qual se candidata (nas situações de mudança 
de curso, terá de obrigatoriamente ser o curso em que foi efetuada a 
última inscrição no ensino superior);

c) Documento comprovativo das classificações nos exames nacionais 
de um dos conjuntos de disciplinas específicas exigidos pela ESEP 
para acesso ao CLE, através do concurso nacional de acesso ao ensino 
superior, no ano letivo a que se reporta o concurso ou no ano letivo 
imediatamente anterior (aplicável apenas aos candidatos a mudança 
de curso);

d) Documento comprovativo (emitido pelo NARIC) que permita 
atestar que o curso a partir do qual se candidata é considerado 
de nível superior no respetivo país de origem (apenas aplicável 
aos candidatos oriundos de estabelecimentos de ensino superior 
estrangeiros);

e) Documento, emitido por instituição de ensino superior, compro-
vativo da conclusão de curso superior (apenas aplicável aos candidatos 
oriundos de estabelecimentos de ensino superior estrangeiros que se 
candidatem a partir de um curso que já tenham concluído).

2) Os candidatos deverão, ainda, apresentar os documentos que per-
mitam aferir o cumprimento dos critérios de seriação previstos no ar-
tigo 13.º, bem como outros documentos referidos no edital de abertura 
do concurso.

3) Os candidatos que disponham dos documentos a que se refere 
o número um arquivados na ESEP estão dispensados de os entregar 
novamente, salvo se os mesmos carecerem de atualização.

4) A candidatura está sujeita ao pagamento de uma taxa fixada na 
tabela de emolumentos em vigor na ESEP.

Artigo 11.º
Indeferimento liminar

1) São liminarmente indeferidas as candidaturas que se encontrem 
numa das seguintes situações:

a) Tenham sido apresentadas fora de prazo;
b) Não sejam acompanhadas de toda a documentação necessária à 

completa instrução do processo;
c) Infrinjam expressamente alguma das regras fixadas pelo presente 

regulamento.

2) O indeferimento é da competência do presidente da ESEP, por 
proposta fundamentada do presidente do júri.

Artigo 12.º
Exclusão da candidatura

1) Serão excluídos do processo de candidatura, em qualquer mo-
mento do mesmo, não podendo matricular -se ou inscrever -se nesse ano 
letivo, os candidatos que prestem falsas declarações ou que incorram 
em situação de fraude.

2) Confirmando -se, posteriormente à realização da matrícula, a situ-
ação referida no número anterior, a matrícula e inscrição, bem como os 
atos praticados ao abrigo da mesma, serão nulos.

3) Nas situações referidas nos números anteriores, não haverá lugar a 
ressarcir o candidato de quaisquer valores entretanto pagos.

4) A decisão relativa à exclusão do processo de candidatura é proferida 
pelo presidente da ESEP.

Artigo 13.º
Seleção e seriação dos candidatos

1) A seleção das candidaturas será realizada pelo júri referido no 
artigo 5.º que, se necessário, procederá também à seriação dos candi-
datos admitidos.

2) A seleção dos candidatos em cada um dos contingentes do concurso 
será feita através da verificação dos requisitos exigidos.

3) Caso, em qualquer dos contingentes, os candidatos selecionados 
sejam em número superior ao número de vagas disponíveis, proceder -se -á 
à seriação dos mesmos nos termos dos números seguintes.

4) A seriação dos candidatos será efetuada pela aplicação sucessiva 
dos seguintes critérios:

a) Conclusão, com aproveitamento, de unidades curriculares corres-
pondentes a, pelo menos, 30 ECTS (ou a 810 horas para os cursos não 
organizados de acordo com o Processo de Bolonha) no curso a partir 
do qual se candidata;

b) Valor mais elevado da classificação obtida (ou da média arit-
mética das classificações obtidas) nos exames nacionais de um dos 
conjuntos de disciplinas específicas exigidos pela ESEP para acesso 
ao CLE, através do concurso nacional de acesso ao ensino superior, 
no ano letivo a que se reporta o concurso ou no ano letivo imedia-
tamente anterior;

c) Valor mais elevado da média aritmética das classificações das 
unidades curriculares concluídas, com menção numérica, no curso a 
partir do qual se candidata (as menções numéricas serão convertidas 
proporcionalmente à escala de 0 a 20 valores);

d) Maior número de ECTS concluídos no curso a partir do qual se 
candidata;

e) Maior número de ECTS concluídos em cursos de ensino superior;
f) Precedência do ano de matrícula num curso de ensino superior.

5) Na ausência de comprovativo que permita aferir algum dos critérios 
previstos no número anterior, considera -se que o candidato não o cumpre, 
atribuindo -se, quando aplicável, o valor de 0 (zero).

6) Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate dis-
putem o último lugar disponível, o júri poderá propor ao presidente da 
ESEP a criação de vagas adicionais.

Artigo 14.º
Decisão

1) O presidente da ESEP homologará a lista final do concurso.
2) A lista referida no número anterior será publicitada nos locais de 

estilo e no sítio da Internet da ESEP, no prazo fixado no edital.
3) O resultado final do concurso exprime -se através de uma das 

seguintes menções, com a indicação, se for o caso, da seriação no res-
petivo contingente:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído.

4) A menção da situação de excluído será acompanhada da respetiva 
fundamentação.

Artigo 15.º
Reclamação

1) Da lista prevista no artigo anterior, podem os interessados apresentar 
reclamação, dirigida ao presidente, devidamente fundamentada, a ser 
entregue nos SAAE da ESEP, no prazo de 10 dias de calendário a partir 
da data de afixação da referida lista.

2) A decisão sobre a reclamação será proferida no prazo de 10 dias de 
calendário após a sua receção e comunicada por correio eletrónico.

Artigo 16.º
Erro dos serviços

1) A situação de erro não imputável direta ou indiretamente ao can-
didato deverá ser retificada, mesmo que implique a criação de vaga 
adicional.

2) A retificação pode ser desencadeada por iniciativa do candidato, no 
âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa da ESEP.

3) As alterações realizadas nos termos deste artigo são notificadas aos 
candidatos, por via de correio eletrónico, acompanhadas da respetiva 
fundamentação.

4) A retificação abrange apenas os candidatos em que o erro foi dete-
tado, não tendo qualquer efeito em relação aos restantes candidatos.

Artigo 17.º
Estudantes não colocados com matrícula

 válida no ano letivo anterior
Os estudantes não colocados, ou cujo pedido seja indeferido, 

que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas no ano letivo 
imediatamente anterior ao que o concurso se destina, podem, no 
prazo máximo de sete dias sobre a publicação da decisão, proceder 
à inscrição no curso e estabelecimento onde haviam estado inscritos 
no ano letivo anterior.
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Artigo 18.º
Matrícula e inscrição

1) Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscrição 
no CLE, presencialmente nos SAAE da ESEP, nos prazos fixados, sob 
pena de, ao não o fazerem, perderem o direito à colocação;

a) A colocação é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
letivo para o qual a candidatura se realizou.

2) No ato da matrícula é exigida a apresentação pelo estudante de 
documento comprovativo da satisfação do pré -requisito previsto no 
artigo 4.º

3) Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição no 
prazo fixado, os SAAE da ESEP convocarão, por via de correio eletró-
nico, o candidato seguinte da lista ordenada de seriação, até à efetiva 
ocupação da vaga ou ao esgotamento dos candidatos não colocados.

CAPÍTULO III

Regime especial de mudança de curso,
transferência e reingresso

Artigo 19.º
Requerimento

1) Sem prejuízo do regime previsto no capítulo anterior, a ESEP poderá 
aceitar requerimentos de mudança de curso, transferência e reingresso 
em qualquer momento do ano letivo sempre que entenda existirem, ou 
poder criar, condições de integração dos requerentes no CLE.

2) O disposto no número anterior poderá ser aplicado, com as neces-
sárias adaptações, a todos os cursos em funcionamento na ESEP.

3) Os requerimentos para mudança de curso, transferência e reingresso 
deverão ser dirigidos ao presidente da ESEP, devidamente instruídos 
com toda a documentação que comprove o cumprimento das condições 
previstas no artigo 3.º e que permita a apreciação do pedido.

4) A apresentação do requerimento está sujeita ao pagamento dos 
emolumentos previstos na tabela em vigor na ESEP, nos mesmos termos 
da candidatura a que se refere o artigo 10.º

Artigo 20.º
Do processo de decisão

1) A todo o momento da análise do pedido, o presidente poderá soli-
citar ao requerente a documentação considerada relevante, reiniciando 
a contagem do prazo de decisão com a entrega da mesma.

2) Caso entenda estarem reunidas as condições necessárias à admissão 
do requerente, o presidente poderá solicitar ao conselho técnico -científico 
(CTC) que emita parecer sobre a possibilidade de integração curricular 
do mesmo.

3) O presidente deverá decidir do requerimento no prazo de 30 dias.
4) A decisão será notificada ao requerente via correio eletrónico, 

dela constando, em caso de deferimento, a indicação do prazo para 
matrícula e inscrição.

CAPÍTULO IV

Integração curricular

Artigo 21.º
Competência

Todos os atos previstos nos artigos 8.º e 9.º da Portaria n.º 401/2007, 
de 5 de abril, designadamente os procedimentos a adotar para a credi-
tação da formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudo em 
instituições de ensino superior nacionais ou estrangeiras, da formação 
realizada no âmbito dos cursos de especialização tecnológica, nos ter-
mos fixados pelo respetivo diploma, e do reconhecimento, através da 
atribuição de créditos, da experiência profissional e da formação pós-
-secundária, são da competência do CTC e regem -se pelo regulamento 
de creditação da ESEP.

Artigo 22.º
Integração curricular

1) Os estudantes colocados, que concretizem a matrícula e inscrição 
nos termos dos capítulos anteriores, integram -se nos programas e organi-

zação de estudos em vigor na ESEP no ano letivo para o qual o concurso 
reporta ou, se for o caso, o que constar da decisão do presidente.

2) A inscrição será, por regra, efetuada no 1.º ano curricular do curso, 
independentemente dos percursos anteriores do estudante que venham 
a ser alvo de processo de creditação.

3) A integração curricular é assegurada através do sistema europeu de 
transferência e acumulação de créditos (ECTS), aplicando -se as normas 
em vigor na ESEP.

4) A ESEP não garante a compatibilidade de horários aos estudantes 
que, em resultado do processo de integração curricular, se inscrevam 
em unidades curriculares de anos curriculares diferentes.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 23.º
Situações de incumprimento

Não poderão efetuar a matrícula e inscrição os candidatos que tenham 
dívidas não saldadas à ESEP e não comprovem ter regularizado a situação 
até à data limite definida para a realização das mesmas, ficando neste 
caso sem efeito a colocação.

Artigo 24.º
Casos omissos

As omissões ou as dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regu-
lamento são resolvidas por despacho do presidente da ESEP.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Porto e ESEP, 30 de dezembro de 2014
16 de abril de 2015. — O Presidente, Paulo José Parente Gonçalves.

208577767 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 4442/2015
Nos termos do disposto da alínea p) do ponto 1 do artigo 30.º e do 

ponto 2 do artigo 59.º dos Estatutos do ISCTE — Instituto Universitário 
de Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo n.º 11/2011, de 30 de 
junho, nomeio para Diretor da Escola de Gestão, o Doutor José Paulo 
Afonso Esperança.

09 de abril de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.
208575628 

 Regulamento n.º 217/2015
Considerando a necessidade de uma maior articulação entre os prémios 

de ingresso e o concurso nacional de acesso assim como de uma maior 
flexibilidade no número de prémios de finalistas a atribuir em cada 
ano, determino a revogação do Regulamento n.º 219/2013, publicado 
na 2.ª série do Diário da República a 12 de junho de 2013, e, ouvido o 
Conselho de Gestão, aprovo o Regulamento abaixo na sua nova versão 
e redação, o qual vai ser publicado.

9 de abril de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.

Regulamento de Prémios de Excelência Académica
para Discentes

de Licenciatura e Mestrado Integrado

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento fixa as normas e os princípios gerais de 
atribuição de Prémios de Excelência Académica para Discentes aos 
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estudantes inscritos/matriculados num dos cursos de Licenciatura ou 
de Mestrado Integrado no ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa.

Artigo 2.º
Tipo de Prémios

1 — O ISCTE -IUL atribui dois tipos de prémios financeiros:
a) Prémio de ingresso para as melhores notas de candidatura às li-

cenciaturas e mestrado integrado;
b) Prémio de melhores estudantes finalistas de cada licenciatura e 

mestrado integrado.

2 — O ISCTE -IUL atribui também um diploma de Mérito Académico 
aos estudantes que obtiverem classificação A de acordo com a escala 
europeia.

Artigo 3.º
Valor do prémio

1 — Os prémios de ingresso a conferir têm valor igual à propina paga 
no ano letivo a que os prémios dizem respeito.

2 — Os prémios de melhores estudantes finalistas a conferir têm valor 
igual a 1.000€ nas licenciaturas e 1.500€ no mestrado integrado.

3 — Os prémios de melhores estudantes finalistas poderão ser con-
cedidos pelo ISCTE -IUL, por entidades participadas ou parceiras desde 
que devidamente protocolado.

Artigo 4.º
Número de prémios

1 — O número de prémios de ingresso e de finalistas a atribuir é 
decidido pelo Conselho de gestão e divulgado anualmente.

2 — Não é atribuído prémio de finalista aos licenciados em ciências 
e técnicas da arquitetura.

CAPÍTULO II

Prémio de Ingresso

Artigo 5.º
Elegibilidade

1 — Considera -se elegível para a atribuição do prémio de ingresso 
os estudantes que satisfaçam as seguintes condições:

a) Que tenham ingressado nos cursos de licenciaturas e mestrados 
integrados do ISCTE -IUL através do Concurso Nacional de Acesso ao 
Ensino Superior, no ano letivo em que os Prémios são atribuídos;

b) Que o curso do ISCTE -IUL tenha sido escolhido em 1.ª opção e 
na 1.ª fase;

c) Que para efeitos de ingresso a nota de candidatura seja igual ou 
superior a:

i) 180.00 no caso do Mestrado Integrado de Arquitetura;
ii) 170.00 no caso das licenciaturas em Economia, Gestão, Gestão de 

Marketing, Gestão de Recursos Humanos, Gestão Industrial e Logística, 
Finanças e Contabilidade e Psicologia;

iii) 160.00 no caso das licenciaturas em Ciência Política, Sociologia 
e Serviço Social;

iv) 150.00 no caso das licenciaturas em Engenharia Informática, 
Engenharia de Telecomunicações e Informática, Informática e Gestão 
de Empresas, Antropologia e História.

Artigo 6.º
Ordenação e Desempate

1 — No caso de existirem mais candidatos elegíveis para os prémios, 
do que o número de prémios a atribuir a cada um dos cursos de licencia-
tura ou mestrado integrado, deverá ser feita uma ordenação respeitando 
os seguintes pontos:

a) Os prémios são atribuídos, em cada um dos cursos, aos estudantes 
com notas de candidatura mais elevadas e por ordem decrescente.

b) Em caso de empate, intervirão, de forma sucessiva, os seguintes 
critérios:

i) Média das provas de ingresso mais elevada;
ii) Idade, têm prioridade os estudantes com menor idade.

2 — Aplicados os critérios referidos na alínea b) do número anterior, 
se mesmo assim se mantiver a situação de empate, o prémio será atribuído 
ex aequo, repartindo -se o respetivo montante equitativamente.

CAPÍTULO III

Prémio de Finalistas

Artigo 7.º
Elegibilidade

São elegíveis à atribuição do prémio os estudantes que satisfaçam as 
seguintes condições:

a) Ter concluído um dos cursos de licenciatura ou mestrado integrado 
no ano letivo anterior àquele em que estes são concedidos;

b) Ter concluído o curso de licenciatura ou mestrado integrado com 
média igual ou superior a 15 (quinze) valores;

c) Não ter reprovado nenhum ano do curso;
d) Não ter solicitado qualquer creditação durante o curso, salvo as 

resultantes dos processos de mobilidade;
e) Ter concluído o curso sem usufruir do regime de tempo parcial.

Artigo 8.º
Ordenação e Desempate

1 — Os prémios são atribuídos, em cada um dos cursos de licencia-
tura e mestrado integrado, aos estudantes com média ponderada não 
arredondada mais elevada.

2 — Em caso de empate, intervirão, de forma sucessiva, os seguintes 
critérios:

a) Menor número de reprovações em unidades curriculares;
b) Menor número de melhorias de nota;
c) Nota de candidatura mais elevada.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 9.º
Apuramento

1 — As tarefas administrativas necessárias à identificação e confir-
mação dos dados dos estudantes elegíveis, para a atribuição dos prémios 
são da responsabilidade dos Serviços de Gestão do Ensino.

2 — Compete à Comissão de Ordenação, nomeada para o efeito pelo 
Reitor, e constituída por três elementos, a verificação do cumprimento 
dos requisitos de elegibilidade e a respetiva ordenação dos estudantes.

Artigo 10.º
Acumulação

Os prémios do presente Regulamento não podem ser acumulados 
com outros prémios (ou bolsas) concedidos por instituições públicas ou 
privadas, sempre que a natureza da atribuição do prémio/bolsa seja a 
mesma que está consagrada neste Regulamento. A infração deste artigo 
implicará a devolução do montante financeiro do prémio, bem como 
eventuais penalizações nos termos da Lei e dos regulamentos.

Artigo 11.º
Divulgação

1 — As listas de estudantes premiados serão divulgadas e publicitadas 
na página do ISCTE — IUL.

2 — Eventuais reclamações às listas referidas no número anterior 
deverão ser apresentadas ao Reitor nos 2 (dois) dias úteis seguintes à 
sua divulgação, findo o qual serão liminarmente indeferidas.

3 — Findo o prazo referido no número anterior os estudantes premia-
dos serão notificados por correio eletrónico.

Artigo 12.º
Entrega dos prémios

Os prémios serão entregues em Cerimónia Solene promovida pela 
Reitoria.

Artigo 13.º
Pagamento

1 — O pagamento será efetuado por cheque, na Tesouraria do ISCTE-
-IUL, nos prémios atribuídos pelo ISCTE -IUL. Os prémios suportados 
por entidades participadas ou parceiras poderão ser pagos no dia da 
cerimónia do ISCTE -IUL.
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2 — Para poder usufruir da entrega do prémio o estudante premiado 
deverá saldar toda e qualquer dívida ao ISCTE -IUL.

Artigo 14.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento n.º 219/2013 publicado na 2.ª série do 
Diário da República a 12 de junho de 2013.

Artigo 15.º
Disposições finais

1 — As dúvidas de interpretação e os casos omissos ao presente 
Regulamento são resolvidos por despacho do Reitor.

2 — O presente Regulamento poderá ser revisto pelo Reitor sempre 
que se revele necessário, ouvido o Conselho de Gestão.

3 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua aprovação.

208578511 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 372/2015
Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa faz 

saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto da Ordem dos Advogados 
(Lei n.º 15/2005 de 26 de janeiro) que, no âmbito dos autos de processo 
disciplinar n.º 658/2008 -L/D que correram termos por este Conselho e 
nos quais é arguido o Senhor Dr. Luís Bastos, portador da cédula profis-
sional n.º 3380L, foi determinada a suspensão por tempo indeterminado 
da inscrição do referido Senhor Advogado arguido, em razão do incum-
primento da pena em que foi condenado e por aplicação da alínea b) 
do artigo 138.º do mesmo diploma legal. Tal medida de suspensão foi 
notificada ao Senhor Advogado arguido em 04/03/2015, pelo que se 
considera que iniciou a produção dos seus efeitos em 20/03/2015.

25 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, Rui Santos.

208576738 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 4443/2015
Por despacho do Reitor da Universidade Aberta de 08 de abril de 

2015, e na sequência do despacho reitoral de 26 de outubro de 2012, foi 
designado membro do júri, como 2.º vogal do procedimento concursal, 
para provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau para Chefe 
de Equipa da Área Operativa de Recursos Financeiros dos Serviços Ope-
racionais e Financeiros da Universidade Aberta, aberto pelo Despacho 
n.º 4177/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 56, de 20 
de março, o Sr. Dr. João Jorge dos Santos Leal, Diretor de Serviços de 
Gestão de Recursos Financeiros, do Ministério da Educação e Ciência. 
Considerando que se aposentou, torna -se necessário promover a sua 
substituição designando o Senhor Engenheiro Cirilo Garcia Lobo, Diretor 
de Serviços da 2.ª Delegação da Direção Geral do Orçamento.

16 de abril de 2015. — A Chefe de Equipa da Área Operativa dos 
Recursos Humanos, Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208577378 

 Despacho (extrato) n.º 4444/2015
Por despacho de 14 de abril de 2015, do Reitor da Universidade e 

durante a sua ausência, em serviço oficial no estrangeiro, de 17 a 19 de 
abril de 2015, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 37.º dos Estatu-
tos da Universidade Aberta, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 65-B/2008, de 12 de dezembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 246, de 22 de dezembro de 2008, e em conformidade com 
o disposto no artigo 42.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delega 
todos os poderes que a lei originariamente lhe confere para o exercício 
das suas funções, bem como as competências que lhe foram delegadas 
ou subdelegadas com a possibilidade de subdelegação, na Vice-Reitora 
desta Universidade, Prof.ª Doutora Carla Maria Bispo Padrel de Oliveira.

17, abril, 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Célia 
Maria Cruz Fonseca de Matos.

208580025 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Edital n.º 373/2015
Doutor Manuel António Cotão de Assunção, Professor Catedrático e 

Reitor da Universidade de Aveiro, faz saber que, pelo prazo de trinta dias 
úteis contados do dia útil imediato àquele em que o presente edital 
for publicado no Diário da República, se encontra aberto concurso 
documental, de âmbito internacional, para recrutamento de 2 (dois) 
postos de trabalho de Professor Auxiliar, na área disciplinar de Ciências 
Biomédicas.

O presente concurso, aberto por despacho de 25 de março de 2015, do 
Reitor da Universidade de Aveiro, rege -se pelas disposições constantes 
dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
adiante designado por ECDU, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, 
de 13 de novembro, com a nova redação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, 
e pela demais legislação e normas regulamentares aplicáveis, designa-
damente pelo Regulamento Interno dos Concursos para a Contratação 
de Pessoal Docente em Regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, adiante designado por Regulamento, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 222, de 16 de novembro de 2010.

1 — Requisitos de admissão:
1.1 — Constitui requisito de admissão ao concurso, em conformidade 

com o que determina o artigo 41.º -A do ECDU: ser titular do grau de doutor.
1.2 — Os opositores ao concurso detentores de habilitações obtidas 

no estrangeiro devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou 
registo do grau de doutor, nos termos da legislação aplicável.

2 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas são apresentadas através de requerimento dirigido 

ao Reitor da Universidade de Aveiro, nos seguintes termos e condições:
2.1 — O requerimento deve conter, entre outros, os seguintes ele-

mentos:
a) Identificação do concurso;
b) Identificação do candidato pelo nome completo, data de nascimento, 

nacionalidade e endereço postal e eletrónico;
c) Indicação da categoria e da instituição onde presta serviço docente, 

quando aplicável;
d) Indicação dos graus detidos pelo candidato;
e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos 

ou factos constantes da candidatura.

2.2 — O requerimento é acompanhado da seguinte documentação:
a) Cópia do curriculum vitae contendo todas as informações per-

tinentes para a avaliação da candidatura tendo em consideração os 
critérios de seleção e seriação constantes do ponto 5 do presente edital, 
recomendando -se que o mesmo seja organizado de acordo com os subfa-
tores de avaliação discriminados abaixo, no ponto 6;

b) Cópia de trabalhos que hajam sido selecionados pelo candidato 
como mais representativos do seu curriculum vitae, até um máximo 
de três;

c) Relatório sobre o desempenho científico, pedagógico e noutras 
atividades consideradas relevantes para a missão das Instituições de 
ensino superior, incidindo especialmente no período posterior ao dou-
toramento.

A descrição componente científica deve focar no estado da arte da área 
no início da carreira do candidato, justificando com base nos resultados 
publicados, a contribuição do mesmo para o avanço do conhecimento na 
área científica. Deve explicar, também, os planos de desenvolvimento da 
carreira, incluindo a estratégia de angariação de financiamentos e a rede 
de colaboradores internacionais, para os próximos 5 anos, (Máximo de 
3 páginas A4, fonte tamanho 12, espaçamento entre linhas 1.5);

d) Documento que evidencie de forma objetiva o número das citações 
às publicações indicadas no currículo e explicação do método usado para 
a contagem, com o detalhe suficiente para que o júri possa reproduzir o 
procedimento, de acordo com o ponto 6.1.1; As publicações devem ser 
referenciadas conjuntamente com o número de citações, fator de impacto 
dos últimos 5 anos de cada revista e o DOI dos artigos.

e) Programa completo de uma unidade curricular, incluindo método 
de ensino -aprendizagem, método de avaliação e bibliografia, que se 
enquadre no âmbito da estrutura curricular e no método de ensino-
-aprendizagem, em particular na aprendizagem baseada em resolução 
de problemas, de uma licenciatura de ciências biomédicas/biomedicina 
(Máximo de 10 páginas A4, fonte tamanho 12, espaçamento entre li-
nhas 1.5).

f) Cópia do Bilhete de Identidade e da identificação fiscal ou, em 
alternativa, do Cartão do Cidadão e para os cidadãos estrangeiros cópia 
de documentos equivalentes;

g) Declaração do candidato sob compromisso de honra na qual asse-
gure não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 
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o exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das funções e ter 
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes.

2.3 — Do curriculum vitae deve constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e endereço eletrónico;
c) Categoria, grupo ou disciplina, tempo de serviço como docente e 

instituição de ensino superior universitária ou politécnica a que pertence, 
sempre que aplicável;

d) Especialidade adequada a área disciplinar para que foi aberto o 
concurso;

e) Cópia de certificados de habilitações com a respetiva classificação 
ou outro documento idóneo legalmente reconhecido para o efeito;

f) Documentos comprovativos de todos os elementos identificados 
nas alíneas a), c), d) e e) do ponto 2.3.

2.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos que constem do seu processo individual.

2.5 — Forma de apresentação da candidatura:
2.5.1 — A apresentação da candidatura, podendo ser apresentada 

em língua portuguesa ou inglesa, é efetuada por via eletrónica para o 
endereço da Área dos Recursos Humanos da Universidade de Aveiro 
(sgrhf -concursos@ua.pt), até à data limite fixada neste Edital.

2.5.2 — Na apresentação da candidatura por via eletrónica é obriga-
tória a emissão de uma mensagem comprovativa da validação eletrónica 
da mesma.

2.5.3 — As instruções para a apresentação da candidatura, em suporte 
digital, encontram -se disponíveis na área de Concursos e Ofertas de 
Emprego da área dos Recursos Humanos, no endereço https://www.
ua.pt/sgrhf/PageText.aspx?id=15031.

2.6 — O incumprimento do prazo de apresentação da candidatura 
fixado, bem como a falta de apresentação ou a apresentação fora do 
prazo dos documentos referidos nas alíneas a) a g) do n.º 2.2 determinam 
a exclusão da candidatura.

2.7 — Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU, o 
júri pode, sempre que o entenda necessário, solicitar aos candidatos a 
entrega de documentação complementar relacionada com o currículo 
apresentado, determinando o prazo para o efeito.

3 — Júri do concurso:
3.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente:
Professor Doutor Manuel António Cotão de Assunção, Reitor da 

Universidade de Aveiro;

Vogais:
Professor Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, Professor Catedrá-

tico do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade 
do Porto;

Professora Doutora Maria Leonor Quintais Cancela da Fonseca, 
Professora Catedrática do Departamento de Ciências Biomédicas e 
Medicina da Universidade do Algarve;

Professor Doutora Isabel Maria Godinho de Sá Nogueira, Professora 
Associada com Agregação, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa;

Professor Doutor Vítor Manuel Sousa Félix, Professor Associado com 
Agregação da Universidade de Aveiro;

Professor Doutor Carlos Jorge Alves Miranda Bandeira Duarte, Pro-
fessor Associado com Agregação, da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra.

3.2 — As deliberações são tomadas por votação nominal fundamen-
tada, por Maioria absoluta dos votos dos membros do júri presentes à 
reunião, não sendo permitidas abstenções.

4 — Admissão e exclusão de candidaturas:
A admissão e exclusão de candidaturas e a notificação dos candidatos 

excluídos, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 100.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, processam -se em conformidade 
com o previsto no artigo 20.º do Regulamento.

5 — Métodos e critérios de avaliação:
5.1 — O método de seleção é a avaliação curricular, através da qual 

se visa avaliar o desempenho científico, a capacidade pedagógica e o 
desempenho noutras atividades relevantes para a missão das instituições 
de ensino superior.

5.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados 
e ponderados os seguintes critérios, de acordo com as exigências das 
funções correspondentes à categoria a que respeita o presente concurso:

a) O desempenho científico do candidato na área disciplinar para que 
é aberto o concurso;

b) A capacidade pedagógica do candidato na área disciplinar para 
que é aberto o concurso;

c) Outras atividades relevantes.

6 — Parâmetros de avaliação
Na aplicação dos critérios referidos no artigo anterior são avaliados 

os seguintes parâmetros, aos quais são atribuídos os fatores de ponde-
ração indicados:

6.1 — Critérios para avaliação da vertente Desempenho Científico
6.1.1 — Produção científica. Qualidade (fator de impacto da revista 

e número de citações do artigo) e quantidade da produção científica 
(número total de artigos). Para este efeito, consideram -se apenas as 
publicações indexadas no Science Citation Index Expanded (CSI) da ISI 
Web of Science como: “document type = article” e “document type = 
review”. Aos candidatos compete fazer prova da satisfação do requisito 
acima, indicando a chave a utilizar na busca da SCI Web of Science que 
o comprove, ou incluindo no seu curriculum vitae listagem da mesma 
base de dados que o confirme.

6.1.2 — Coordenação e Participação em projetos científicos. Quan-
tidade de projetos científicos que coordenou e em que participou, o 
montante total do financiamento obtido numa base competitiva, por 
fundos públicos, através de agências nacionais ou internacionais.

6.1.3 — Experiência de orientação ou coorientação de estudantes em 
trabalhos de doutoramento e mestrado, validada pelas instituições onde 
se realizaram as orientações.

6.2 — Critérios para avaliação da vertente Capacidade Pedagógica.
6.2.1 — Atividade letiva. Qualidade da atividade letiva realizada pelo 

candidato recorrendo, sempre que possível, a métodos objetivos baseados 
em recolhas de opinião alargadas (inquéritos pedagógicos).

6.2.2 — Qualidade do programa da unidade curricular submetido 
pelo(a) candidato(a) e adequação à estrutura e método de ensino aprendi-
zagem de uma licenciatura de Ciências Biomédicas/Biomedicina, tendo 
em consideração a aprendizagem baseada na resolução de problemas.

6.3 — Critérios para avaliação da vertente Outras Atividades Re-
levantes

6.3.1 — Participação em atividades de gestão científica, pedagógica 
ou institucional;

6.3.2 — Participação na organização de eventos científicos ou peda-
gógicos, nacionais ou internacionais;

6.3.3. — Análise do relatório de desempenho científico, pedagógico e 
outras atividades consideradas relevantes para a missão das Instituições 
de Ensino Superior.

6.4 — Os pesos associados às vertentes e critérios são os indicados 
na tabela seguinte:

Vertentes Pesos Critérios Pesos

Desempenho Científico  . . . . . . . . P1=0,5 Produção Científica: Quantidade e qualidade das publicações avaliada pelo fator 
de impacto das revistas e pelo número de citações (C11).

P11=0,5

Coordenação e participação em projetos científicos (C12) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P12=0,3
Orientação ou coorientação de estudantes em trabalhos de doutoramento e mes-

trado (C13).
P13=0,2

Capacidade Pedagógica . . . . . . . . P2=0,3 Atividade letiva (C21)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P21=0,5
Qualidade do programa da unidade curricular proposto (C22) . . . . . . . . . . . . . . . . P22=0,5

TABELA

Pesos associados às vertentes e critérios de avaliação 
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Vertentes Pesos Critérios Pesos

Outras Atividades Relevantes  . . . P3=0,2 Participação em atividades de gestão científica, pedagógica ou institucional (C31) P31=0,4
Organização ou coorganização de eventos científicos, nacionais e internacionais (C32) P32=0,4
Qualidade do relatório de desempenho científico e pedagógico e de outras ativi-

dades (C33).
P33=0,2

 7 — Avaliação e seleção:
7.1 — Finda a fase de admissão ao concurso, o júri dá início à apre-

ciação das candidaturas, tendo em conta os critérios e os parâmetros 
constantes do presente edital.

7.2 — O júri delibera sobre a aprovação em mérito absoluto, com 
base no mérito do currículo global dos candidatos na área disciplinar 
do concurso e tendo ainda em conta, cumulativamente, o cumprimento 
dos seguintes requisitos especificados:

7.2.1 — Ser titular do grau de doutor em Ciências Biomédicas/Bio-
medicina; ou Medicina ou possuir doutoramento em áreas afins, no-
meadamente, em Biologia, Bioquímica e Farmácia e publicações que 
demonstrem especialização numa das seguintes áreas: Biomedicina 
Molecular e Celular, Biomedicina Clínica, Farmacologia e Biologia 
do Genoma.

7.2.2 — Ter experiência de lecionação na área de Ciências Biomédi-
cas, incluindo Biomedicina Molecular e Celular, Biomedicina Clínica, 
Farmacologia, Genética Humana/Médica e na aprendizagem baseada na 
resolução de problemas (Project based learning ou PBL).

7.3 — Numa primeira reunião, que poderá decorrer por teleconfe-
rência por decisão do presidente do júri, e após análise e admissão das 
candidaturas, o júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em 
mérito absoluto. Para tal, cada elemento do júri apresenta as candidaturas 
que entende não revestir, nas suas vertentes científica e pedagógica, nível 
compatível com a categoria para que é aberto o presente procedimento 
concursal. Procede -se depois à votação das propostas de exclusão, não 
sendo admitidas abstenções. Uma candidatura é rejeitada em mérito 
absoluto se pelo menos uma proposta nesse sentido obtiver uma maioria 
de votos favoráveis, de entre os membros do júri presentes na reunião, 
caso em que as outras propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo 
candidato, já não serão votadas. A decisão final sobre cada proposta, bem 
como o número de votos recolhidos por cada uma delas, e a respetiva 
fundamentação, fazem parte integrante da ata.

7.4 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede 
à audiência prévia dos candidatos excluídos que, querendo, se podem 
pronunciar no prazo de dez dias, aplicando -se o referido no artigo 20.º 
do Regulamento.

7.5 — O júri procede, de seguida, à avaliação dos candidatos apro-
vados em mérito absoluto, considerando os critérios e parâmetros de 
avaliação, bem como os fatores de ponderação, constantes do presente 
edital.

7.5.1 — Cada membro do júri valoriza, numa escala de 0 a 100, cada 
critério ou vertente, para cada candidato.

7.5.2 — O resultado final é expresso na escala numérica de 0 a 100 
e é calculado pesando cada critério com o peso correspondente o que 
conduz à pontuação da vertente que, por sua vez será usada com o peso 
que lhe está consignado para o cálculo da pontuação final.

Expresso como uma fórmula, o resultado final (RF) é calculado do 
seguinte modo:
RF=P1*(C11*P11+C12*P12+C13*P13)+P2*(C21*P21+C22*P22)+

+P3*(C31*P31+C32*P32+C33*P33)

8 — Ordenação e metodologia de votação:
8.1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avalia-

ção feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspon-
dentes fatores de ponderação constantes do presente edital.

8.2 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos 
candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o 
referido no número anterior.

8.3 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

8.4 — O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a 
formação da Maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:

A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar em 
primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos votos dos 
membros do júri presentes na reunião, fica colocado em primeiro lugar. Se tal 
não acontecer, repete -se a votação, apenas entre os candidatos que obtiveram 
votos para o primeiro lugar, depois de retirado o candidato menos votado na 
primeira votação. No caso de haver mais do que um candidato na posição de 
menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas sobre 

esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. Para 
esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais baixo 
na sua seriação; o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta votação 
persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente do júri decide 
qual o candidato a eliminar, de entre eles. Depois desta eliminação volta -se 
à primeira votação, mas apenas com os candidatos restantes. O processo 
repete -se até um candidato obter mais de metade dos votos para o primeiro 
lugar. O processo repete -se para o segundo lugar, e assim sucessivamente 
até se obter uma lista ordenada de todos os candidatos.

9 — Participação dos interessados e decisão:
9.1 — O projeto de ordenação final é notificado aos candidatos, 

para efeitos de realização da audiência dos interessados, nos termos do 
artigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
aplicando -se, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 25.º do 
Regulamento.

9.2 — Realizada a audiência dos interessados, o júri aprecia as alega-
ções oferecidas e aprova a lista de ordenação final dos candidatos.

10 — Prazo de decisão final:
10.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o prazo de 

proferimento da decisão final do júri não pode ser superior a noven-
ta dias seguidos, contados a partir da data limite para a apresentação 
das candidaturas.

10.2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado 
quando o elevado número de candidatos e ou a especial complexidade 
do concurso o justifique.

11 — Publicação do edital do concurso:
Para além da publicação na 2.ª série do Diário da República, o presente 

edital é também publicado:
a) Na bolsa de emprego público;
b) No sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
c) No sítio da internet da Universidade de Aveiro, nas línguas por-

tuguesa e inglesa;
d) Num jornal de expressão nacional.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

25 de março de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Manuel António 
Cotão de Assunção.

208579208 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 4445/2015
Por despacho de 13 de abril de 2015 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior:
José Maria Silva Rosa, Professor Auxiliar, por tempo indeterminado, em 

exercício de funções no Departamento de Comunicação e Artes — con-
cedida licença sabática para o segundo semestre do ano letivo 2015/2016. 
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15/04/2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda 
Emília Bebiano Ribeiro.

208574761 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 4805/2015
Por meu despacho exarado a 31/03/2015 foram designados os seguin-

tes investigadores e professores para fazerem parte do júri do concurso 
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para ocupação de um posto de Investigador Coordenador, área de Bio-
medicina da carreira de Investigação Científica, do mapa de pessoal 
desta Universidade:

Presidente: Doutor Luís Filipe Martins Menezes, Professor Catedrático 
e Vice -Reitor da Universidade de Coimbra.

Vogais:

Doutor Miguel Augusto Rico Botas Castanho, Professor Catedrático 
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa;

Doutor Nuno Jorge Carvalho Sousa, Professor Catedrático da Escola 
de Ciências da Saúde da Universidade do Minho;

Doutora Dora Maria Tuna Oliveira Brites, Investigadora Coordenadora 
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Minho;

Doutora Catarina Isabel Neno Resende Oliveira, Professora Catedrá-
tica da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra;

Doutor Carlos Alberto Fontes Ribeiro, Professor Catedrático da Fa-
culdade de Medicina da Universidade de Coimbra e

 Despacho n.º 4446/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universidade 

de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
07 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delego nos docentes indicados, sem possibilidade de subdelegação, 
a presidência dos júris das seguintes provas de doutoramento: 

Doutor Joaquim Carlos Neto Murta, Professor Catedrático da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra.

O júri reunirá no prazo máximo de 30 dias para elaborar o aviso de 
abertura, nos termos do artigo 24.º, do Estatuto da Carreira de Investi-
gação Científica, na sua redação atual.

17/04/2015. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de 
Carvalho e Silva.

208579005 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do Curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade Orgânica

António Osvaldo Lima Évora e Évora . . . Doutoramento em Química, 
ramo de especialização em 
Termodinâmica Química.

Alberto António Caria 
Canelas Pais.

Professor associado 
com agregação.

Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Isabel Maria Aguilar Cabral Andrade Ra-
malho.

Programa de Doutoramento 
em Ciências da Saúde, ramo 
de Ciências Biomédicas.

Duarte Nuno Pessoa 
Vieira.

Professor catedrático Faculdade de Medicina 
da Universidade de 
Coimbra.

Pedro Miguel Mendes Araújo . . . . . . . . Doutoramento em Biociên-
cias, ramo de especializa-
ção em Ecologia.

Carlos Manuel Mar-
ques Palmeira.

Professor catedrático Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se 
o disposto no referido regulamento.

15 de abril de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho 
e Silva.

208578471 

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Aviso n.º 4806/2015
Por despacho de 14 de abril de 2015 do reitor da Universidade Fer-

nando Pessoa:

Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 
n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 110 —
9 de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento em 
Ciências Sociais, especialidade Psicopedagogia, requeridas pela mestre 
Doris Denise Laemmlin Cencig:

Presidente:

Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Universidade Fer-
nando Pessoa

Vogais:

Doutor Pierre -André Dupuis, professor emérito da Universidade de 
Lorraine (Nancy 2).

Doutor Danis Bois, professor catedrático convidado com agregação 
da Universidade Fernando Pessoa.

Doutora Diane Leger, professora contratada da Universidade do Qué-
bec à Rimouski.

Doutor Didier Austry, professor auxiliar convidado da Universidade 
Fernando Pessoa.

Doutora Hélène Bouthis, professora auxiliar convidada da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Doutora Marta Braga de Matos Dias da Costa, professora auxiliar da 
Universidade Fernando Pessoa.

15 de abril de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.
208576438 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.º 4447/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor da Faculdade 

pelo n.º 2 do Despacho n.º 12088/2013, do Diário da República, 
2.ª série, n.º 182, de 20 de setembro, e de acordo com o disposto no 
n.º 1 do Despacho n.º 4375/2014, do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 59, de 25 de março, subdelego a presidência do júri das provas 
de doutoramento no ramo de Biologia, especialidade de Biologia 
Marinha e Aquacultura, desta Faculdade, requeridas pela Mestre 
Noémie Wouters, na Doutora Maria da Luz da Costa Pereira Mathias, 
Professora Catedrática, na qualidade de Presidente do Departamento 
de Biologia Animal da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa.

08 de abril de 2015. — O Diretor da Faculdade de Ciências, José 
Artur Martinho Simões.

208577053 

 Faculdade de Direito

Contrato (extrato) n.º 325/2015

Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna -se público que cessou funções por motivo de apo-
sentação, a trabalhadora da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa:

Maria Virgínia Neto Trindade Sequeira de Sousa, Técnica Superior, 
com efeitos a 01 de janeiro de 2015. (Isento de fiscalização prévia do 
T.C.)

17 de abril de 2015. — A Diretora-Executiva, Ana Paula Carreira.
208579354 
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 Faculdade de Motricidade Humana

Regulamento n.º 218/2015
Ao abrigo do disposto na alínea s) do artigo 31.º dos Estatutos da 

Faculdade de Motricidade Humana (FMH) homologados pelo Despa-
cho n.º 2784/2014, de 7 de fevereiro, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro e republicados pelo Despacho 
n.º 13541/2014, de 20 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 216, de 7 de novembro o Conselho Científico elaborou e 
aprovou o seu regimento que agora se publica.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regimento concretiza e completa as disposições dos Esta-
tutos da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade de Lisboa, 
adiante designada por FMH, relativas à organização e funcionamento do 
Conselho Científico, sendo elaborado ao abrigo do disposto na alínea s) 
do artigo 31.º dos Estatutos da FMH, homologados pelo Despacho 
n.º 2784/2014, de 7 de fevereiro, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro e republicados pelo Despacho 
n.º 13541/2014, de 20 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 216, de 7 de novembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regimento aplica-se aos membros, à organização e ao 
funcionamento do Conselho Científico da FMH.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

Artigo 3.º
Constituição

1 — O Conselho Científico é constituído por 19 membros, eleitos 
por um mandato de quatro anos, dos quais:

a) Catorze são membros eleitos por listas candidatas — professores 
e investigadores de carreira e/ou restantes docentes e investigadores, 
em regime de tempo integral, com contrato de duração não inferior 
a um ano, que sejam titulares do grau de doutor, qualquer que seja a 
natureza do seu vínculo;

b) Cinco são representantes das unidades de investigação da FMH 
avaliadas positivamente nos termos da lei, doutorados, com vínculo à 
FMH, ou tendo a FMH como instituição de acolhimento, por contrato 
não inferior a um ano, qualquer que seja a natureza do seu vínculo.

2 — A eleição dos membros do Conselho Científico e do seu Presi-
dente decorre de acordo com o exposto no regulamento eleitoral anexo 
aos Estatutos da FMH.

3 — O Conselho Científico é presidido por um Presidente, coadjuvado 
por dois Vice -presidentes.

Artigo 4.º
Organização

1 — O Presidente do Conselho Científico é coadjuvado, sempre que 
tal se justifique, por Comissões Permanentes e Eventuais criadas no 
seio do Conselho Científico.

2 — As Comissões especializadas, Permanentes e Eventuais são 
criadas e extintas, sob proposta do Presidente do Conselho Científico, 
por deliberação deste órgão.

3 — Na deliberação que crie uma Comissão são definidas a sua mis-
são, composição e as normas do seu funcionamento bem como, no caso 
das Comissões Eventuais, a duração do mandato dos seus membros.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a natureza da 
missão das Comissões Eventuais está predominantemente associada 
à elaboração de documentação de suporte ao processo de tomada de 
decisão, sobre as matérias que justificaram a sua criação, bem como à 
redação final de documentos que resultem desse processo.

5 — Os mandatos dos membros das comissões cessam com o termo 
do mandato do Presidente do Conselho Científico.

6 — São, desde já, criadas as seguintes Comissões Permanentes:
a) Equivalências e reconhecimento de graus académicos;
b) Avaliação e contratação;
c) Doutoramentos e pós -doutoramentos;
d) Mestrados e pós -graduações;
e) Acompanhamento da distribuição de serviço.

Artigo 5.º
Competências do Conselho Científico

1 — O Conselho Científico assegura a missão e exerce as competên-
cias que lhe são atribuídas pelos Estatutos da FMH.

2 — Eleger o Presidente do Conselho Científico, de acordo com o 
regulamento eleitoral anexo aos estatutos da FMH.

3 — São elegíveis para o cargo de Presidente os professores catedrá-
ticos membros do Conselho Científico.

4 — Os membros do Conselho Científico não podem pronunciar -se 
sobre assuntos referentes:

a) A atos relacionados com a carreira de docentes com categoria 
superior à sua;

b) A concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições 
para serem opositores.

Artigo 6.º
Presidente

1 — O Presidente do Conselho Científico nomeia, de entre os mem-
bros, dois Vice -presidentes.

2 — O Presidente do Conselho Científico indica, para sua substitui-
ção, nas suas ausências e impedimentos, para todos os efeitos, um dos 
Vice -presidentes do Conselho Científico.

3 — O Presidente do Conselho Científico pode renunciar ao seu 
mandato, informando o Plenário do Conselho Científico e formalizando 
a sua renúncia através de informação escrita justificada, dirigida ao 
Presidente da FMH.

4 — Em caso de vacatura do lugar de Presidente do Conselho Cien-
tífico, seja por exoneração, renúncia ou outra causa, serão conduzidos 
os procedimentos legais aplicáveis para a sua substituição, tomando 
interinamente o lugar de Presidente o Vice -presidente com precedência 
académica, até à tomada de posse do novo Presidente.

5 — Em caso de impedimento do Presidente superior a seis meses, 
deverá ser desencadeado o processo de exoneração e de eleição de 
novo Presidente.

6 — Poderá ser proposta a exoneração do Presidente do Conselho 
Científico, sendo para tal necessário uma maioria qualificada de dois 
terços da totalidade dos membros efetivos do Conselho.

Artigo 7.º
Competências do Presidente

1 — Compete ao Presidente do Conselho Científico:
a) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho Científico, assinar, 

conjuntamente com os Vice -presidentes, as respetivas atas, aceitar as 
justificações de faltas às reuniões e nelas exercer o voto de qualidade, 
exceto nas votações que se efetuem por escrutínio secreto;

b) Executar as deliberações tomadas pelo Conselho Científico, as-
segurando o respetivo expediente ou os atos administrativos que delas 
decorram, dando a conhecer ao Conselho Científico o seu andamento;

c) No caso de deliberações que revistam caráter genérico, por se limi-
tarem a princípios ou regras gerais, praticar os atos administrativos que 
delas decorram, dando -os a conhecer ao Conselho Científico na primeira 
reunião após a data em que aqueles atos foram praticados.

d) Assegurar o expediente do Conselho Científico.
e) Definir a constituição e nomear os membros das Comissões Perma-

nentes e Eventuais que venham a ser criadas, a ratificar pelo Conselho 
Científico, nos termos do n.º 6 do artigo 30.º dos Estatutos da FMH.

f) Propor ao Conselho Científico a nomeação dos representantes ou 
elementos de ligação a outras estruturas da FMH, nomeadamente com o 
Conselho Pedagógico, o Conselho de Ética e o serviço de edições, sem 
prejuízo de outros que se venham a considerar necessários.

g) Convidar personalidades, vinculadas ou não à FMH, para partici-
parem em reuniões do Conselho Científico, no âmbito das Comissões 
Permanentes e Eventuais ou do plenário, informando os membros an-
tecipadamente.

h) Exercer todas as demais competências que por lei, pelos Estatutos 
da Universidade ou pelos Estatutos da FMH lhe forem conferidas.

i) Exercer todas as demais competências que lhe sejam delegadas.
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2 — O Presidente do Conselho Científico pode delegar nos Vice-
-presidentes, nos Presidentes dos Departamentos, nos Coordenadores 
das Unidades de Investigação ou nos Coordenadores de Cursos, as suas 
competências.

Artigo 8.º
Delegação de Competências do Conselho Científico

no Presidente
Sem prejuízo de outros atos que venham a ser identificados, o Con-

selho Científico pode delegar no seu Presidente a prática dos seguintes 
atos relacionados com as suas competências:

1) Propor ao Presidente da FMH a abertura de concursos para pro-
vimento de lugares de docência, devendo ouvir antecipadamente as 
unidades e estruturas envolvidas, sendo que a proposta dos respetivos 
júris é sempre deliberada pelo Conselho Científico;

2) A homologação das deliberações da Comissão Permanente de Equi-
valências e Reconhecimento de Graus Académicos, desde que aquelas 
estejam conforme as normas regulamentares e tenham sido antecedidas 
da audição das unidades e estruturas envolvidas;

3) A homologação das deliberações da Comissão Permanente de 
Doutoramentos e pós -doutoramentos sobre aprovação de projetos de 
doutoramento e constituição dos júris de doutoramento;

4) Propor ao Presidente da FMH a homologação dos júris das provas 
de mestrado das unidades curriculares de dissertação e de estágio, sob 
proposta dos coordenadores de curso, ouvido o Presidente do departa-
mento, assim como a designação de júris de reconhecimento de habili-
tações a nível de licenciatura e de mestrado e a designação de júris de 
equivalência ao grau de mestre.

Artigo 9.º
Comissão Executiva

1 — O Presidente do Conselho Científico é coadjuvado por uma 
Comissão Executiva, constituída pelos seus Vice -presidentes, podendo 
ainda integrar outros membros do Conselho Científico, indicados pelo 
Presidente.

2 — O Conselho Científico votará, sob proposta do seu Presidente, 
a integração na Comissão Executiva de membros que não exerçam a 
função de Vice -presidente.

3 — Cabe em especial à Comissão Executiva, coadjuvar o Presidente 
nas suas atividades de:

a) Assegurar o expediente do Conselho;
b) Executar as deliberações do Conselho;
c) Coordenar a atividade das Comissões Permanentes e Eventuais;
d) Assegurar o envio das agendas e das atas a todos os membros do 

Conselho Científico;
e) Zelar pela publicação no sítio da internet do Conselho Científico 

de todos os documentos considerados necessários, mantendo -os dis-
poníveis.

Artigo 10.º
Modo de Funcionamento

1 — O Conselho Científico bem como a Comissão Executiva e as 
Comissões formalmente constituídas só poderão deliberar validamente 
desde que na respetiva reunião esteja presente a maioria dos seus mem-
bros em efetividade de funções.

2 — O Conselho Científico reúne ordinariamente pelo menos seis 
vezes por ano, devendo o calendário das reuniões ordinárias ser enviado 
por via eletrónica aos membros do Conselho Científico no início do ano 
letivo com, pelo menos, oito dias de antecedência da data da primeira 
reunião agendada.

3 — A convocatória das reuniões ordinárias e extraordinárias do 
Conselho Científico deverá ser feita com, pelo menos, dois dias úteis 
de antecedência por via eletrónica.

4 — A convocatória da reunião deve referir o local, a hora de início e 
de fim da reunião, e a ordem de trabalhos, devendo ser datada e assinada 
pelo Presidente ou pelo seu substituto.

5 — A documentação necessária para a reunião deverá ser distribuída 
conjuntamente com a convocatória.

6 — Todos os membros do Conselho Científico têm direito a solicitar 
ao Presidente o agendamento de assuntos a tratar nas reuniões, com a 
antecedência mínima de cinco dias úteis.

7 — O quórum de funcionamento é de metade dos membros do Con-
selho Científico, com arredondamento para o inteiro majorante.

8 — Se ao fim de trinta minutos, não houver quórum de funcio-
namento, o Presidente convocará nova reunião, com a antecedência 
mínima de 48 horas.

9 — A circulação de documentos entre os membros do Conselho 
Científico será efetuada preferencialmente por via eletrónica.

Artigo 11.º
Votação e deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria relativa de votos dos 
membros presentes na reunião, salvo nos casos em que, por disposi-
ção legal, se exija maioria absoluta ou seja necessária maioria de dois 
terços.

2 — As deliberações são tomadas por votação nominal, salvo nos 
casos em que os Estatutos e demais legislação aplicável requeiram uma 
votação por escrutínio pessoal e secreto.

3 — Em caso de empate por votação nominal, o Presidente tem voto 
de qualidade.

4 — As deliberações do Conselho Científico poderão ser tomadas, 
caso a urgência da decisão o justifique, com base em votações realizadas 
por via eletrónica, seguindo -se as regras referidas nos pontos 1 a 3.

5 — O voto não é delegável.
6 — Sempre que o Conselho Científico tenha que deliberar sobre uma 

matéria sujeita ao seu parecer, os seus membros não poderão abster -se.

Artigo 12.º
Reclamação, Recursos e Anulação de deliberações

1 — Das deliberações das Comissões ou do plenário do Conselho 
Científico cabe recurso fundamentado para o Presidente do Conselho 
Científico nos 10 dias úteis seguintes.

2 — São nulas e de nenhum efeito as deliberações tomadas pelo 
Conselho Científico quando:

a) Incidam sobre matéria fora da ordem de trabalhos constante da 
respetiva convocatória;

b) Não cumpram o disposto neste Regimento, nos Estatutos da FMH, 
nos Estatutos da UL e demais legislação em vigor.

Artigo 13.º
Atas

1 — De cada reunião do Conselho Científico e das Comissões Per-
manentes será lavrada uma ata, na qual devem constar as deliberações 
tomadas, a menção da aprovação e os resultados da votação se tiver 
existido, assim como as eventuais declarações de voto se os seus autores 
o exigirem.

2 — As atas serão enviadas por via eletrónica na semana seguinte à 
reunião, devendo as sugestões de alteração dar entrada nos cinco dias 
úteis após o envio da mesma, cabendo ao Presidente do Conselho Cien-
tífico a decisão sobre a aprovação das alterações propostas.

Artigo 14.º
Dever de participação

1 — Todos os membros do Conselho Científico têm o dever de par-
ticipar nas reuniões e nas atividades do órgão.

2 — A comparência às reuniões do Conselho Científico precede todos 
os demais serviços escolares, com exceção das avaliações, concursos ou 
participação em júris, deslocações em serviço e equiparações a bolseiro, 
devendo tais situações ser previamente comunicadas por escrito ou por 
via eletrónica ao Presidente.

3 — Sempre que um membro do Conselho Científico se encontre em 
prestação de serviços ou noutra situação oficialmente justificada que con-
duza a um impedimento temporário a mais de duas reuniões consecutivas, 
este deve comunicar por escrito ao Presidente do Conselho Científico 
sendo substituído pelo membro seguinte da sua lista de candidatura ou 
por indicação do respetivo Centro de Investigação.

4 — Terminada a situação de impedimento temporário, o substituto 
retomará o seu lugar na lista de precedências, para efeito de futuras 
substituições.

5 — Os membros perderão o mandato se faltarem injustificadamente 
a três reuniões consecutivas ou a quatro interpoladas, sendo substituídos 
nos temos do ponto 3.

6 — Não sendo possível, nos termos do antecedente n.º 5, preencher 
as vagas criadas no Conselho Científico e estando em funções menos 
de dois terços do número legal de membros deste órgão, o Presidente do 
Conselho Científico comunicará este facto ao Presidente da FMH, para 
que proceda em conformidade de forma a preencher o número legal dos 
membros necessários ao normal funcionamento do órgão.

Artigo 15.º
Renúncia dos membros do Conselho Científico

1 — Os membros do Conselho Científico podem renunciar ao seu 
mandato mediante declaração escrita dirigida ao seu Presidente que 
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será divulgada na reunião seguinte deste órgão, tornando -se efetiva a 
partir desta data.

2 — Perdem o mandato os membros do Conselho Científico que 
deixarem de estar vinculados à FMH, a partir do momento em que 
ocorra essa desvinculação.

3 — A substituição será realizada nos temos do ponto 3 do Ar-
tigo 14.º

Artigo 16.º
Incompatibilidades

Os membros do Conselho Científico que se encontrem numa das 
situações de incompatibilidade previstas na lei, nos Estatutos da Uni-
versidade de Lisboa, ou da FMH, suspendem o seu mandato até que 
cesse a situação de incompatibilidade, sendo substituídos nos termos 
do disposto no ponto 3 do Artigo 14.º

Artigo 17.º
Alterações ao regimento

1 — O regimento pode ser revisto sob proposta do Presidente do 
Conselho Científico ou por um terço dos seus membros.

2 — As alterações ao regimento serão aprovadas por maioria absoluta 
dos dezanove membros do Conselho Científico.

Artigo 18.º
O presente regimento entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-

blicação.
Aprovado pelo Conselho Científico, em 31 de março 2015.
Homologado pelo Presidente da FMH, em 6 de abril de 2015.
6 de abril de 2015. — O Presidente, José Manuel Fragoso Alves 

Diniz.

ANEXO AO REGIMENTO

Comissões permanentes do Conselho Científico

Comissão Permanente de Avaliação e Contratação
1 — A comissão de avaliação e contratação de docentes (CPAC) é 

constituída pelo Presidente do Conselho Científico e por todos os Pro-
fessores Catedráticos que o integram, devendo incluir o representante 
ao Senado para os assuntos científicos, caso este faça parte do Conselho 
Científico.

2 — Serão convidados a participar nas reuniões desta comissão os 
restantes professores catedráticos da FMH, sem direito a voto, sempre 
que o assunto em discussão se prenda com provas de agregação ou 
abertura de concursos ou sobre a organização científica da FMH.

3 — Compete à CPAC elaborar as normas, a aprovar em plenário do 
CC, relativas à avaliação da atividade desenvolvida pelos professores, 
nomeadamente, a referente ao período experimental após contratação 
(artigo 25.º do ECDU).

4 — Compete à CPAC elaborar linhas de orientação, a aprovar em 
plenário do CC, relativas a abertura de concursos para preenchimento 
de vagas de professor.

5 — Compete à CPAC propor ao CC a abertura de concursos para 
preenchimento de vagas de professor associado e auxiliar.

6 — Compete à CPAC propor ao Presidente do CC a abertura de 
concursos para preenchimento de vagas de professor catedrático e júris 
de agregação.

7 — As reuniões da CPAC realizam -se sob convocatória do Presidente 
que define a sua agenda e elabora a ata que deve ser assinada por todos 
os membros presentes na reunião.

Comissão Permanente de Doutoramentos
e Pós-Doutoramentos

1 — A comissão permanente de Doutoramentos e Pós — Doutora-
mentos (DOPD) é constituída por 4 Professores que integram o Conse-
lho Científico, dos quais pelo menos dois deverão ser Professores dos 
Cursos de Doutoramento.

2 — Compete à DOPD, para aprovação em CC, elaborar as normas 
relativas a:

a) Constituição dos júris da dissertação;
b) Frequência de disciplinas avulso e ao regime de tempo parcial a 

aprovar em CC;
c) Aprovação dos projetos de doutoramento;
d) Requisitos da função de orientador de doutoramento;
e) Funcionamento das Comissões de Acompanhamento da Tese.

3 — Compete à DOPD, para homologação do Presidente do CC, dar 
parecer sobre a constituição dos júris sob proposta do orientador ouvido 
o Presidente do Departamento.

4 — As reuniões da DOPD realizam -se sob convocatória do Coor-
denador da Comissão que define a sua agenda e elabora a ata que deve 
ser assinada por todos os membros presentes na reunião.

Comissão Permanente de Mestrados e Pós -Graduações
1 — A comissão permanente de Mestrados e Pós -Graduações (MEPG) 

é constituída por dois Professores Coordenadores de Curso que integram 
o Conselho Científico, devendo ainda integrar dois professores que 
lecionam nos referidos cursos, sob proposta do Presidente.

2 — Compete à MEPG elaborar as normas relativas:

a) À constituição dos júris da dissertação ou estágio do mestrado a 
aprovar em CC.

b) À frequência de disciplinas avulso e ao regime de tempo parcial 
a aprovar em CC.

3 — Compete à MEPG, para aprovação do Presidente do CC, dar 
parecer sobre:

a) Alterações à designação de unidades curriculares
b) Alterações de disciplinas na mesma área científica, mantendo o 

número de créditos total dessa área
c) Desdobramento horário de disciplinas
d) Limitações quantitativas nas inscrições dos cursos
e) Prazos de candidatura, matrícula e inscrição e o calendário le-

tivo.

4 — Compete à MEPG propor parecer sobre as propostas de abertura 
dos cursos de pós -graduação.

5 — As reuniões da MEPG realizam -se sob convocatória do Coor-
denador da Comissão que define a sua agenda e elabora a ata que deve 
ser assinada por todos os membros presentes na reunião.

Comissão Permanente de Equivalências e Reconhecimento
de Graus Académicos

1 — A comissão permanente de Equivalências e Reconhecimento de 
Graus Académicos (ERGA) é constituída por Professores que lecionam 
nos três ciclos de estudo.

2 — Compete à ERGA elaborar as normas, a aprovar em Conselho 
Científico, relativas:

a) Às equivalências de disciplina de licenciatura, mestrado e dou-
toramento;

b) Ao suplemento ao diploma de licenciatura, mestrado e doutora-
mento.

3 — Os júris de equivalência e de reconhecimento aos graus de li-
cenciatura, mestrado e doutoramento devem integrar pelo menos um 
membro da ERGA.

4 — Compete à ERGA propor ao Presidente do Conselho Científico 
a constituição dos júris de equivalência e de reconhecimento aos graus 
de licenciatura, mestrado e doutoramento ouvidos os coordenadores 
do curso respetivo.

5 — Compete à ERGA emitir parecer sobre as apreciações curricu-
lares para prosseguimento de estudos recomendando, nos casos em que 
se justifique, o suplemento à formação a efetuar, para aprovação pelo 
Presidente do CC.

6 — Compete à ERGA manter atualizada, na página da FMH, a in-
formação relativa ao trabalho neste campo que se considere necessário 
divulgar.

7 — As reuniões da ERGA realizam -se sob convocatória do Coor-
denador da Comissão que define a sua agenda e elabora a ata que deve 
ser assinada por todos os membros presentes na reunião.

Comissão Permanente de Acompanhamento
da Distribuição de Serviço

1 — A comissão permanente de Acompanhamento da Distribuição 
de Serviço (ADS) é constituída por professores que lecionam no 1.º e 
2.º ciclos de estudo.

2 — Compete à ADS propor as normas, a aprovar em CC, relativas:
a) À aprovação da distribuição de serviço docente;
b) Ao mapa de distribuição de responsabilidades das unidades cur-

riculares;
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c) Aos procedimentos de submissão das propostas anuais, assegurando 
a ligação aos Departamentos e Secções Autónomas, assim como aos 
coordenadores de curso.

3 — Compete à ADS assegurar a atualização dos dados referentes 
à distribuição de serviço docente, canalizando as alterações que fo-
rem propostas ao longo do ano letivo para aprovação em Conselho 
Científico.

208573465 

 Faculdade de Psicologia

Despacho n.º 4448/2015
Nos termos das competências cometidas ao Presidente do Con-

selho Científico da Faculdade de Psicologia pelo n.º 1 do Despacho 
n.º 5809/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 
2 de maio, subdelego a presidência do júri das provas de doutoramento 
no Ramo de Psicologia na especialidade de Psicologia da Família, 
requeridas pela Mestre Thaysa Alessandra Viegas da Silva Calhau, na 
Doutora Isabel Maria de Santa Bárbara Teixeira Nunes Narciso Davide, 
professora associada e membro do Conselho Científico desta Faculdade, 
a realizar no dia 20 de maio.

14 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, Prof. 
Doutor Leonel Garcia -Marques.

208578666 

 Despacho n.º 4449/2015
Nos termos das competências cometidas ao Presidente do Con-

selho Científico da Faculdade de Psicologia pelo n.º 1 do Despacho 
n.º 5809/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 
2 de maio, subdelego a presidência do júri das provas de doutoramento 
no Ramo de Psicologia na especialidade de Psicologia da Educação, 
requeridas pela Mestre Telma Andreia Sousa Carvalho, na Doutora Isa-
bel Maria de Santa Bárbara Teixeira Nunes Narciso Davide, professora 
associada e membro do Conselho Científico desta Faculdade, a realizar 
no dia 3 de julho.

14 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, Prof. 
Doutor Leonel Garcia -Marques.

208578593 

 Instituto de Educação

Despacho n.º 4450/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor do Instituto de 

Educação pelo n.º 11 do Despacho n.º 12090/2013, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 182, de 20 de setembro, subdelego a 
presidência do júri das provas de doutoramento no Ramo de Educação 
na especialidade de Psicologia da Educação, requeridas pela Mestre 
Dulce Sofia Mendonça Martins, no Doutor Feliciano Henriques Veiga, 
Professor Catedrático e membro do Conselho Científico deste Instituto, 
a realizar no dia 11 de maio de 2015.

10 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Pedro Mendes 
da Ponte.

208575709
 

 Despacho n.º 4451/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor do Instituto de 

Educação pelo n.º 11 do Despacho n.º 12090/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 182, de 20 de setembro, subdelego a presi-
dência do júri das provas de doutoramento no Ramo de Educação na 

 Despacho n.º 4452/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor do Instituto de 

Educação pelo n.º 11 do Despacho n.º 12090/2013, publicado no Di-
ário da República, 2.ª série, n.º 182, de 20 de setembro, subdelego a 
presidência do júri das provas de doutoramento no Ramo de Educação 
na especialidade de Tecnologias de Informação e Comunicação na Edu-
cação, requeridas pela doutoranda Dilma Lucy de Freitas, na Doutora 
Cecília Galvão Couto, Professora Catedrática e membro do Conselho 
Científico deste Instituto.

14 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Pedro Mendes 
da Ponte.

208575636 

 Despacho n.º 4453/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor do Instituto 

de Educação pelo n.º 11 do Despacho n.º 12090/2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 20 de setembro, subde-
lego a presidência do júri das provas de doutoramento no Ramo de 
Educação na especialidade de Didática das Ciências, requeridas pelo 
doutorando Paulo José Severino Maurício, na Doutora Cecília Gal-
vão Couto, Professora Catedrática e membro do Conselho Científico 
deste Instituto.

15 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Pedro Mendes 
da Ponte.

208575669 

 Despacho n.º 4454/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor do Instituto 

de Educação pelo n.º 11 do Despacho n.º 12090/2013, publicado 
no  Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 20 de setembro, 
subdelego a presidência do júri das provas de doutoramento no 
Ramo de Educação na especialidade de Tecnologias de Informação 
e Comunicação na Educação, requeridas pelo doutorando Luís Fi-
lipe Rodrigues Borges Roque, no Doutor Pedro Guilherme Rocha 
dos Reis, Professor Associado e membro do Conselho Científico 
deste Instituto.

15 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Pedro Mendes 
da Ponte.

208575547 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 4455/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, e 

para efeitos do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (doravante designada por LTFP), declara -se que 
a trabalhadora indicada no quadro concluiu com sucesso o seu 
período experimental na carreira/categoria indicada, de acordo 
com o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, que se encontra arquivado no seu 
processo individual. 

especialidade de Formação de Professores, requeridas pela doutoranda 
Mariana Santos Nunes Areosa Feio, no Doutor Fernando António de 
Albuquerque Costa, Professor Auxiliar e membro do Conselho Cien-
tífico deste Instituto.

14 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Pedro Mendes 
da Ponte.

208575766 

Nome Carreira/Categoria Data
do Despacho

Ana Isabel Melo dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior/Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . 16 de abril de 2015.

 17 de abril de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, Prof. Miguel Ayala Botto
208578414 
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 Despacho (extrato) n.º 4456/2015
Designo, ao abrigo da alínea q) do n.º 4 do art.º 13 dos Estatutos do 

Instituto Superior Técnico, o Professor Pedro Miguel Félix Brogueira 
como Presidente do Centro de Física e Engenharia de Materiais Avan-
çados (CeFEMA).

17 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208579549 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.º 374/2015

Curso de pós -licenciatura de especialização
em Enfermagem de Reabilitação

1 — Por despacho do Reitor da Universidade do Minho e nos termos 
do Decreto -Lei n.º 353/99, de 3 de setembro, da Portaria n.º 268/2002, 
de 13 de março, e da Portaria n.º 100/2008, de 31 de janeiro, torna -se 
pública a abertura de concurso para candidatura à matrícula e inscrição 
no Curso em epígrafe, para o ano letivo 2015/2016.

2 — Vagas
São colocadas a concurso 30 vagas, sendo 8 destinadas prioritaria-

mente a candidatos oriundos de instituições com as quais a Universi-
dade do Minho, representando a sua Escola Superior de Enfermagem, 
celebrou protocolos de colaboração no âmbito da formação e 8 vagas 
destinadas a candidatos que desenvolvam a sua atividade profissio-
nal principal e com caráter de permanência em instituições sediadas 
na área de influência da Escola. As restantes vagas revertem para o 
contingente geral.

O concurso é válido apenas para as vagas mencionadas no presente 
edital, caducando com o seu preenchimento.

3 — Condições de candidatura
Podem concorrer os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, as 

seguintes condições:
a) Ser titular do grau de Licenciado em Enfermagem ou equivalente 

legal;
b) Ser detentor do título profissional de Enfermeiro há pelo menos 

2 anos.

4 — As candidaturas serão formalizadas através de requerimento a 
apresentar, recorrendo, para o efeito, a impresso próprio facultado pela 
Escola, dentro dos prazos previstos, dirigido ao Reitor da Universidade 
do Minho.

5 — O requerimento terá de ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia da cédula profissional ou certificado de inscrição na 

Ordem dos Enfermeiros, válidos;
c) Certidão comprovativa da titularidade do grau de licenciado em En-

fermagem ou equivalente legal, indicando a respetiva classificação final;
d) Declaração sob compromisso de honra do tempo de serviço e 

experiência profissional como Enfermeiro;
e) Currículo profissional, científico e académico do requerente, em 

impresso próprio.

O júri pode solicitar aos candidatos a comprovação documental das 
declarações constantes do currículo.

6 — São liminarmente rejeitadas as candidaturas que não satisfaçam 
os requisitos exigidos no presente edital.

7 — O requerimento de candidatura e os documentos referidos no 
ponto 5 devem ser entregues contra recibo, ou enviados por correio com 
aviso de receção, dentro do prazo fixado no edital, para:

Escola Superior de Enfermagem
3.º Piso — Edif. da Biblioteca Geral (BGUM)
Campus de Gualtar
4710 -057 Braga

8 — Regras de seriação:
8.1 — Formação Académica (pontuação máxima de 30 pontos)
8.1.1 — Classificação do Curso de Licenciatura em Enfermagem ou 

equivalente legal (pontuação máxima de 20 pontos)
8.1.2 — Outra formação (pontuação máxima de 10 pontos)

Os cursos de pós -graduação deverão estar homologados; os candi-
datos deverão fazer referência ao DR onde se encontra a publicação da 
homologação. Áreas afins: ciências da saúde, ciências sociais e humanas.

8.2 — Currículo Científico (pontuação máxima de 30 pontos)
8.2.1 — Formação (pontuação máxima de 15 pontos)
Só serão aceites as ações realizadas a partir de janeiro 2010. Entende-

-se por formação as ações realizadas em contexto de trabalho, jornadas, 
congressos, estágios e visitas de estudo, independentemente do número 
de horas ou dias.

8.2.2 — Investigação, Publicações e Comunicações de cariz científico 
no âmbito da Enfermagem/Saúde (pontuação máxima de 15 pontos).

Só serão considerados os trabalhos de investigação concluídos. É 
obrigatória a apresentação, em anexo, dos respetivos relatórios.

Excluem -se os trabalhos desenvolvidos durante as formações aca-
démicas.

Quando o candidato colabora num trabalho de investigação, a 
certificação deverá ser efetuada pelo coordenador da pesquisa e a 
declaração deverá mencionar o tipo de atividade desenvolvida pelo 
candidato.

A certificação dos artigos publicados deverá ser feita por fotocópia 
do artigo (com indicação da referência da publicação — número e data).

8.3 — Currículo Profissional (pontuação máxima de 40 pontos)
8.3.1 — Tempo de serviço (pontuação máxima de 10 pontos)
O tempo de serviço como enfermeiro será contabilizado em número 

de anos de acordo com o expresso no documento comprovativo, devendo 
este apresentar de forma clara:

Número de anos de exercício profissional, em tempo integral;
Período a que se reporta a contagem do número de anos;
Categoria profissional e tempo de serviço na respetiva categoria.

Não será contabilizado o tempo de serviço exercido em acumulação 
de funções.

8.3.2 — Funções desempenhadas (pontuação máxima de 30 pontos)
As funções desempenhadas no âmbito do ensino de enfermagem 

deverão ser certificadas pelos Conselhos Diretivos/Presidências das 
Escolas Superiores de Enfermagem.

As restantes funções deverão ser certificadas pelo Órgão máximo 
da Instituição.

9 — Regras de Desempate
1.ª Mais tempo de serviço;
2.ª Mais tempo na última categoria profissional;
3.ª Maior número de experiências como colaborador/professor con-

vidado da Escola Superior de Enfermagem da Universidade do Minho.

10 — Prazos
Apresentação de candidaturas — 20/04/2015 a 22/05/2015
Afixação do projeto de lista de seriação — 29/05/2015
Reclamação ao projeto de lista — 16/06/2015
Afixação da lista final — 19/06/2015
Matrícula e inscrição — 02/07/2015 a 15/07/2015
Início do curso — 10/09/2015

11 — As reclamações a apresentar devem ser dirigidas à Presidente 
da Escola Superior de Enfermagem da Universidade do Minho.

12 — Não há lugar a audiência dos interessados nos termos do dis-
posto da alínea c) do n.º 1 do artigo 103.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

13 — O curso tem a duração de 2 semestres, correspondendo a 
60 ECTS.

14 — Horário de funcionamento do curso
a) Componente Teórica:
5.ª feira, das 9:00 às 13:00: orientação tutorial e trabalho independente
5.ª feira, das 15:00 às 20:00: aulas presenciais;
6.ª feira, das 09:00 às 13:00 e das 15:00 às 20:00: aulas presenciais;
Sábado, das 9:00 às 13:00: aulas presenciais;
Sábado, das 14:30 às 18:30: orientação tutorial e trabalho independente.

b) Componente Prática: 30 horas semanais.

15 — A composição do júri é a seguinte:
Presidente:
Esperança do Gago Alves Pereira, Professor Coordenador

Vogais efetivos:
Fernando Alberto Soares Petronilho, Professor Adjunto
Maria Manuela Machado, Professor Adjunto
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5 — Todas as demais condições e termos enunciados no meu despacho 
anterior relativo a este processo se encontram garantidos.

6 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

16 de abril de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel Ben-
sabat Rendas.

208575425 

Vogais suplentes:
Maria Manuela Almendra Magalhães, Professor Adjunto
Lisa Alves Gomes, Assistente do 2.º Triénio
16 de abril de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

208580382 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 4457/2015
Com vista ao cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 11.º do 

Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho e do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho em vigor por força da alínea f) do n.º 1 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e no uso da 
competência que me foi delegada pelo Despacho n.º 491/2014, de 27 de 
dezembro de 2013, publicado na 2.ª série do Diário da República,n.º 7, 
de 10 de janeiro de 2014,foi publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 142, de 25 de julho, o competente despacho de extensão de encar-
gos, sob o n.º 9652/2014, autorizando, de acordo com a programação 
financeira do contrato de prestação de serviços de limpeza celebrado 
pela Faculdade de Economia/Nova School Business and Economics da 
Universidade Nova de Lisboa, integrada no agrupamento de entidades 
adjudicantes composto por aquela Faculdade, pela Reitoriada Univer-
sidade Nova de Lisboa, pelos Serviços de Ação Social da Universidade 
Nova de Lisboa, pela Faculdade de Direito da Universidade Nova de 
Lisboa e pelo Instituto Superior de Estatística e Gestão da Informação 
da Universidade Nova de Lisboa, ao abrigo do Acordo -Quadro com a 
Referência AQ -HL -2010 — Lote 11, celebrado pela ESPAP, com a firma 
Samsic Portugal — Facility Services, S. A., a Faculdade de Economia/
Nova SBE da Universidade Nova de Lisboa a proceder à repartição de 
encargos relativos ao contrato de aquisição de serviços de limpeza das 
suas instalações(Edifício de Campolide e Palacete Henrique Mendonça), 
até ao montante global de € 263.408,64 (duzentos e sessenta e três mil, 
quatrocentos e oito euros e sessenta e quatro cêntimos), a que acrescido 
IVA à taxa legal em vigor, pelos anos de 2014, 2015 e 2016.

No entanto, tendo -se verificado a necessidade de repor o equilibro 
financeiro do contrato acima identificado, em virtude da entrada em vigor 
do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, as partes acordaram, 
ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 311.º e na alínea a) 
do artigo 312.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), em alterar 
o preço a pagar pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem 
como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do Caderno 
de Encargos, constante do n.º 1 da cláusula 3.ª do contrato celebrado a 
1 de agosto de 2014.

Nesta medida, cumpre promover a correspondente publicação do 
despacho de extensão de encargos, com vista a conformar a repartição 
dos encargos ao novo preço a pagar pela Faculdade de Economia/Nova 
SBE da Universidade Nova de Lisboa à Samsic Portugal — Facility 
Services, S. A. pela prestação dos serviços objeto do contrato.

Assim, em conformidade com o disposto no n.º 5 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho e artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho em vigor por força da alínea f) do n.º 1 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e no uso da 
competência que me foi delegada pelo Despacho n.º 491/2014, de 27 
de dezembro de 2013, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 7, de 10 de janeiro de 2014, determino o seguinte:

1 — Fica a Faculdade de Economia/Nova SBE da Universidade Nova 
de Lisboa autorizada a proceder à repartição de encargos relativos ao 
contrato de aquisição de serviços de limpeza das suas instalações(Edifício 
de Campolide e Palacete Henrique Mendonça), até ao montante global de 
€335.097,51 (trezentos e trinta e cinco mil e noventa e sete euros e cin-
quenta e um cêntimos), a que acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de aquisição de serviços supra referido são repartidos nos anos de 2015 
e 2016 da seguinte forma:

a) Em 2015 — € 169.567,82, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

b) Em 2016 — € 98.031,22, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — Existindo encargo previsto para 2015 que, no termo do ano civil 
não se encontre executado, poderá a sua execução ocorrer em 2016.

4 — Os encargos emergentes do presente despacho serão satisfeitos 
por verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento da Faculdade 
de Economia/Nova SBE da Universidade Nova de Lisboa, para o ano 
de 2015e de 2016, na rubrica 020202.

 Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extrato) n.º 4458/2015
Por despacho de 27 de março de 2015, do Reitor da Universidade 

Nova:
Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções pú-

blicas a termo resolutivo certo com os seguintes docentes:
Doutora Susana Rodrigues Vacas como Professora Auxiliar Convidada 

desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de março de 
2015, por um ano, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 195 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciado Luís Filipe Rendeiro Ramalho de Branco Amaral como 
Professor Auxiliar Convidado desta Faculdade, a tempo parcial (30 %) 
com efeitos a 1 de setembro de 2014, por um ano, com a remuneração 
correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes 
universitários;

Licenciado Luís Filipe Brandão Pereira Rodrigues como Assistente 
Convidado desta Faculdade, a tempo parcial (30 %) com efeitos a 1 de 
setembro de 2014, por um ano, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciado José Carlos da Costa Ferreira como Assistente Convidado 
desta Faculdade, a tempo parcial (30 %) com efeitos a 1 de setembro 
de 2014, por um ano, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Francisca Garcia Vieira de Sá como Assistente Convidada 
desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de setembro 
de 2014, por um ano, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciado António Manuel Mendonça Romão de Brito Camacho 
como Assistente Convidado desta Faculdade, a tempo parcial (30 %) 
com efeitos a 1 de setembro de 2014, por um ano, com a remuneração 
correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes 
universitários.

(Isentos de fiscalização prévia do T.C.)
17 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jaime C. Branco.

208580188 

 Despacho (extrato) n.º 4459/2015
Por despacho de 10 de abril de 2015, do Reitor da Universidade 

Nova:
Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções pú-

blicas a termo resolutivo certo com os seguintes docentes:
Licenciada Ana Margarida Guerreiro Marques Romeira como Assis-

tente Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos 
a 1 de novembro de 2014 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração 
correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes 
universitários;

Licenciado Anaxore Inhelder Cardoso Casimiro como Assistente 
Convidado desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de 
novembro de 2014 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes 
universitários;

Licenciada Cláudia Elena Mihon como Assistente Convidada desta 
Faculdade, a tempo parcial (30 %) com efeitos a 11 de fevereiro a 31 de 
agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 
140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Cristina Isabel da Clara Henriques como Assistente Convi-
dada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de novembro 
de 2014 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Sara Amaral Nóbrega e Silva como Assistente Convidada 
desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de novembro 
de 2014 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários.

(Isentos de fiscalização prévia do T.C.)
17 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jaime C. Branco.

208580528 
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 Despacho (extrato) n.º 4460/2015
Por despacho de 26 de janeiro de 2015, do Reitor da Universidade 

Nova:
Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públi-

cas por tempo indeterminado, em período experimental, após aprovação 
em concurso, com a Doutora Gabriela Araújo da Silva como Professora 
Auxiliar desta Faculdade, em dedicação exclusiva, com efeitos a 26 de 
janeiro de 2015, com a remuneração correspondeste ao escalão 1, ín-
dice 195 da tabela aplicável aos docentes universitários. (Isento de 
fiscalização prévia do T.C.)

17 de abril de 2015. — O Diretor, Professor Doutor Jaime C. Branco.
208579832 

 Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho (extrato) n.º 4461/2015

Reconhecimento a nível de Mestrado
Por despacho do Presidente do Conselho Científico de 10 de abril 

de 2015, proferido por delegação de competências, foram nomeados 
os professores a seguir indicados para fazerem parte do júri para apre-
ciação do pedido de Reconhecimento a nível de Mestrado de Maria 
José Moreira:

Presidente: Doutor Luís Manuel Aires Ventura Bernardo, Professor 
Auxiliar (com agregação) da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa;

Vogais:
Doutora Maria do Carmo Pereira de Campos Vieira da Silva, Pro-

fessora Auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa;

Doutor António Moreira Teixeira, Professor Auxiliar da Universidade 
Aberta.

17 de abril de 2015. — O Diretor, João Costa.
208578803 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Edital n.º 375/2015
Doutor José Manuel Martins Ferreira, Professor Associado da Facul-

dade de Engenharia da Universidade do Porto, Vice -Reitor da mesma 
Universidade:

Faço saber que, por meu despacho de 16 de abril de 2015, no uso de 
competência delegada por despacho publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 149 de 5 de agosto de 2014, pelo prazo de cinquenta dias 
úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente edital no 
Diário da República, se abre concurso documental para um Professor 
Auxiliar para Área Disciplinar de Ciências do Desporto da Faculdade 
de Desporto desta Universidade.

As disposições legais aplicáveis são as seguintes:
1 — Artigos 37.º a 51.º e 62.º -A, do Estatuto da Carreira Docente Uni-

versitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e 
alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio; Regulamento dos Concursos 
para Recrutamento de Professores Catedráticos, Associados e Auxiliares 
da Universidade do Porto — Despacho n.º 12913/2010, publicado no 
Diário da República, n.º 154, de 10 de agosto de 2010.

2 — Ao concurso podem candidatar -se:
Os titulares do grau de doutor.

Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição de ensino 
superior estrangeira, o mesmo tem de obedecer ao disposto no Decreto-
-Lei n.º 341/2007, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 197, 
de 12 de outubro, devendo quaisquer formalidades aí estabelecidas estar 
cumpridas até à data do termo do prazo para a candidatura.

3 — O processo de candidatura ao concurso é instruído com:
3.1 — Carta de candidatura (em suporte de papel) em que os candi-

datos deverão indicar os seguintes elementos:
a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;

g) Residência ou endereço de contacto;
h) Telefone ou telemóvel de contacto;
i) Endereço eletrónico de contacto.

3.2 — Documentos comprovativos do preenchimento das condições 
fixadas no n.º 2 deste edital, designadamente, a certidão de doutoramento, 
exceto para os casos correspondentes à obtenção do grau de doutor na 
Universidade do Porto;

3.3 — Exemplares, em suporte digital e em duplicado (2CDs ou 
2DVDs), dos seguintes documentos:

a) Currículo contendo todas as informações pertinentes para a ava-
liação da candidatura tendo em consideração os critérios de seleção e 
seriação constantes do n.º 6 do presente edital;

b) Trabalhos mencionados no currículo apresentado, podendo os 
candidatos destacar até dez dos que considerem mais representativos 
da atividade por si desenvolvida.

4 — As instruções para a apresentação da informação, em suporte 
digital, encontram -se disponíveis na área de Concursos de Pessoal do 
SIGARRA U.PORTO, no endereço http://sigarra.up.pt/up/web_base.
gera_pagina?p_pagina=1004282.

5 — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão administrativa ao concurso, o qual se baseará no 
preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte daqueles, das 
condições estabelecidas no n.º 2 deste edital.

6 — Critérios e métodos de seleção e avaliação:
Nos vários itens elencados no presente capítulo deverão relevar os 

aspetos curriculares na área de Ciências do Desporto, em particular no 
domínio específico do Voleibol.

6.1 — Critérios de aprovação em mérito absoluto:
A admissão dos candidatos está condicionada à sua aprovação em mé-

rito absoluto, a qual dependerá de serem detentores do grau de Doutor na 
área disciplinar de Ciências do Desporto ou outra considerada adequada e 
possuírem um currículo cujo mérito o júri entenda revestir nível científico 
e pedagógico, capacidade de investigação e atividade desenvolvida com-
patíveis com a área disciplinar e categoria para que é aberto o concurso, 
designadamente no que se refere ao domínio espe cífico do Voleibol.

Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que seja apro-
vado por maioria absoluta dos membros do júri votantes, em votação 
nominal justificada, onde não são admitidas abstenções.

6.2 — Critérios de seleção e seriação e respetiva ponderação:
Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos aprovados em 

mérito absoluto, passa -se à sua ordenação com base nos critérios de 
seriação, respetiva ponderação e sistema de valoração final, de acordo 
com o disposto no n.º 6 do artigo 50.º do ECDU e no artigo 14.º do 
Regulamento dos Concursos para Recrutamento de Professores Cate-
dráticos, Associados e Auxiliares da Universidade do Porto, segundo 
os seguintes fatores:

6.3 — Vertentes e metodologia da avaliação:
6.3.1 — Mérito Científico (40 %) —São analisados os seguintes pa-

râmetros:
São ponderadas as atividades de investigação científica e publicação 

científica, revisão de artigos científicos, publicação de revistas científicas 
com revisão de pares, publicação em capítulos de livros, artigos em atas 
de congressos, resumos em livros de congressos.

Participação em projetos científicos financiados tendo em conta a 
qualidade, quantidade, grau de competitividade, o papel de coordenação, 
o grau de parceria nacional e internacional.

6.3.2 — Mérito Pedagógico (40 %) — São analisados os seguintes 
parâmetros:

Experiência dos candidatos em lecionação de unidades curriculares, 
sobretudo regências, tendo em conta a quantidade (número de horas 
lecionadas e unidades curriculares que coordenou), a diversidade das 
matérias, número de alunos e prática pedagógica.

Iniciativa e participação em ações de criação ou reformulação de 
unidades curriculares e cursos, e em projetos de inovação pedagógica.

Avalia -se aqui a orientação de estudantes, concluída e em curso, 
de dissertações de mestrado e doutoramento, e de investigadores em 
pós -doutoramento.

Publicação de material didático e de conhecimento técnico, nome-
adamente, produção de material pedagógico sobretudo para além das 
incumbências normais de docência, nomeadamente livros e software, e 
ainda a publicação de artigos sobre questões pedagógicas.

6.3.3 — Transferência de conhecimento(20 %) — São analisados os 
seguintes parâmetros:

Participação como formador em cursos de treinadores, atividade como 
treinador e a coordenação técnica em clubes.
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Fomento e participação em tarefas de extensão universitária, divulga-
ção científica e valorização económica e social do conhecimento.

7 — O Júri tem a seguinte composição:
Presidente: Prof. Doutor José Manuel Martins Ferreira, Vice -Reitor 

da Universidade do Porto.
Vogais:
Prof. Doutor Sérgio Jose Ibañez Godoy, Professor Catedrático da 

Universidad de Extremadura, Espanha;
Prof. Doutor Aurélio Ureña Espá, Professor Titular e Decano da Fa-

cultad de Ciencias de la Actividad Física y el Deporte da Universidad 
de Granada, Espanha;

Prof. Doutor Francisco José Bessone Ferreira Alves, Professor Ca-
tedrático do Departamento de Informática da Universidade do Minho;

Prof. Doutor Paulo Jorge Esteves Veríssimo, Professor Catedrático da 
Faculdade de Motricidade Humana da Universidade de Lisboa;

Prof. Doutor António Teixeira Marques, Professor Catedrático da 
Faculdade de Desporto da Universidade do Porto;

Prof.ª Doutora Isabel Maria Ribeiro Mesquita, Professora Associada 
com Agregação da Faculdade de Desporto da Universidade do Porto.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 de abril de 2015. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor José Manuel 
Martins Ferreira.

208577531 

 Reitoria

Aviso n.º 4807/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, no processo disciplinar 

mandado instaurar pelo Senhor Diretor da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto, com o n.º 02/2014/FP-
CEUP, em que é arguida a estudante a frequentar o Curso de Mestrado 
em Ensino das Artes Visuais no 3.º Ciclo do Ensino Básico e Secundá-
rio, Andreia Sofia Vieira Pinto, com o n.º 201308517, até ao momento 
impossível de notificar quer por via pessoal quer por via postal, foi por 
meu despacho, de 6 de março de 2015, determinada a aplicação de pena 
de suspensão temporária das atividades, num período de 90 dias, com 
suspensão da execução da pena até ao termo do ano letivo 2015/2016, a 
que alude o artigo 4.º, alínea l), subalínea ii), do Regulamento Disciplinar 
dos Estudantes da UP ex vi do artigo 75.º n.º 4 alínea a) do RJIES, à 
arguida, como consequência do apurado no processo disciplinar que, 
por despacho do Diretor da Faculdade, de 4 de agosto de 2014, cons-
tituiu a fase de instrução do processo disciplinar, concordando com os 
fundamentos constantes do relatório final.

17 de abril de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208578252 

 Despacho n.º 4462/2015
Por despacho reitoral de 2014/06/04, sob proposta do Conselho Cientí-

fico da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, foi aprovada, nos 
termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, 
a alteração da Estrutura Curricular do 2.º ciclo de estudos em História, 
Relações Internacionais e Cooperação, ministrado pela Universidade 
do Porto, através da Faculdade de Letras, adequado em 25 de outubro 
de 2006, conforme consta da Deliberação n.º 209/2007, publicada no 
DR n.º 29, 2.ª série, de 9 de fevereiro de 2007, cuja última alteração ao 
plano de estudos consta do Despacho n.º 3796/2012, publicada no DR 
n.º 53, de 14 de março, e acreditado pelo Conselho de Administração 
da A3ES na sua reunião de 07 de abril de 2014.

A alteração da estrutura curricular e plano de estudos que a seguir 
se publicam foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior em 
6 de junho de 2014 e registada a 6 de abril de 2015 sob o n.º R/A -Ef 
2764/2011/AL01, de acordo com o estipulado no artigo 76.º -B, n.º 1, 
alínea a) do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

1 — Instituição de ensino superior: Universidade do Porto
2 — Faculdade: Faculdade de Letras

3 — Ciclo de estudos: História, Relações Internacionais e Coope-
ração

4 — Grau: Mestre
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: História
6 — Classificação da área principal do ciclo de estudos (3 algarismos) 

de acordo com a portaria n.º 256/2005 de 16 de março (CNAEF): 225
7 — Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau: 120 

ECTS
8 — Duração do ciclo de estudos: 4 semestres
9 — Percursos alternativos como ramos, variantes, áreas de especia-

lização do mestrado ou especialidades do doutoramento em que o ciclo 
de estudos se estrutura: (se aplicável):

Relações Internacionais e Cooperação
Estudos Políticos

10 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 
obtenção do grau ou diploma:

Relações Internacionais e Cooperação

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST 72 } 36
Metodologia . . . . . . . . . . . . . . . MET 12
Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU
Estudos Culturais . . . . . . . . . . . EC
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . SOC

84 36

Total . . . . . . . . . 120

 Estudos Políticos

QUADRO N.º 2 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST 72 } 36

Metodologia . . . . . . . . . . . . . . . MET 12
Ciências Políticas . . . . . . . . . . . CPO
Ciências Jurídicas. . . . . . . . . . . CJU
Crítica Literária  . . . . . . . . . . . . CLIT
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . PSIC
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIL
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . SOC

84 36

Total . . . . . . . . . 120

 11 — Observações:

O ciclo de estudos compreende uma área de formação comum e duas 
áreas de especialização — Relações Internacionais e Cooperação ou 
Estudos Políticos.

O ciclo de estudos é composto por:

a) Um curso de mestrado, não conferente de grau, constituído por 
um conjunto organizado de unidades curriculares a que correspondem 
60 créditos ECTS. Confere um diploma de curso de mestrado (não 
conferente de grau) em Relações Internacionais e Cooperação ou curso 
de mestrado (não conferente de grau) em Estudos Políticos.

b) Uma unidade curricular “Seminário de Orientação” com 12 créditos 
ECTS e uma dissertação de natureza científica ou um estágio de natureza 
profissional objeto de relatório final, a que correspondem 48 do total dos 120 
créditos ECTS do ciclo de estudos, cuja defesa em provas públicas permitirá a 
obtenção do grau de mestre em História, Relações Internacionais e Coopera-
ção na especialização Relações Internacionais e Cooperação ou em História, 
Relações Internacionais e Cooperação na especialização Estudos Políticos.



Diário da República, 2.ª série — N.º 85 — 4 de maio de 2015  10763

 Universidade do Porto

Faculdade de Letras

História, Relações Internacionais e Cooperação

Mestre

Área científica predominante: História

1.º Ano

Tronco Comum

1.º e 2.º Semestres

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica Duração
Total

de horas
de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
Total TP PL

Metodologias do Trabalho Científico  . . . . . . . . . . . MET Semestral (1.º). . . . 324 108 40 68 12 CH,CR,AC
Problemáticas de Política Internacional. . . . . . . . . . HIST Semestral (2.º). . . . 324 108 40 68 12 N
Unidades Curriculares Opcionais  . . . . . . . . . . . . . . HIST/CJU/CLIT/

EDU/EC/
FIL/SOC/UP

Semestral (1.º/2.º) 972 Depende das uc´s 
escolhidas*

36 Opcional (a)

1 620 540 60

 Notas

(a) O estudante deverá realizar em cada semestre 3 unidades curriculares dos quadros 4 ou 5 de acordo com a especialização que realiza.
(*) Cálculo para 54 horas de contacto

Unidades Curriculares Opcionais

Especialização em Relações Internacionais e Cooperação

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área científica Duração
Total

de horas
de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
Total TP PL

História e Problemáticas da Política Externa Por-
tuguesa.

HIST Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção AO

Organizações para a Cooperação e Desenvolvi-
mento.

SOC Semestral  . . . . . . 162 54 20 34 6 Opção CR

Problemáticas da África Subsaariana   . . . . . . . . . . . HIST Semestral  . . . . . . 162 54 20 34 6 Opção CR
Problemáticas da História da América Anglo-

-Saxónica.
HIST Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção CR

Problemáticas da História do Brasil. . . . . . . . . . . . . HIST Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção CR
Problemáticas da História da Europa. . . . . . . . . . . . HIST Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção CR
Problemáticas da História do Mundo Árabe e do 

Médio Oriente.
HIST Semestral  . . . . . . 162 54 20 34 6 Opção N

Problemáticas de Educação Comparada e Coope-
ração.

EDU Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção CR

Relações Interculturais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . . . 162 54 20 34 6 Opção CR

Qualquer uc de outro 2.º ciclo da UPorto  . . . . . . . . UP Semestral  . . . . . . 162 Depende da uc 
escolhida

6 Opção N

 Notas

a) As unidades curriculares são distribuídas de forma equilibrada por cada um dos semestres letivos. A sua distribuição será publicitada pelos 
canais institucionais da FLUP até 90 dias antes do início do ano letivo.

b) Os estudantes deverão escolher três unidades curriculares optativas em cada semestre.

12 — Plano de estudos 
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Unidades Curriculares Opcionais

Especialização em Estudos Políticos

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área científica Duração
Total

de horas
de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
Total TP PL

História e Problemáticas da Política Externa Por-
tuguesa.

HIST Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção AO CR

Biopolítica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIL Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção CR
Filosofia Política e Jurídica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CJU Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção CR
Políticas Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CPO Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção AC CR
Problemáticas da História dos Poderes  . . . . . . . . . . HIST Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção CR
Psicologia Política  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSIC Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção N
Retórica Política. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CLIT Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção CR
Sistemas Políticos Contemporâneos  . . . . . . . . . . . . HIST Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção AC CR
Sociologia Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC Semestral  . . . . . . 162 54 28 26 6 Opção CR

Qualquer uc de outro 2.º ciclo da UPorto  . . . . . . . . UP Semestral  . . . . . . 162 Depende da uc 
escolhida

6 Opção N

 Notas
a) As unidades curriculares são distribuídas de forma equilibrada por cada um dos semestres letivos. A sua distribuição será publicitada pelos 

canais institucionais da FLUP até 90 dias antes do início do ano letivo.
b) Os estudantes deverão escolher três unidades curriculares optativas em cada semestre.

2.º Ano

Especialização em Relações Internacionais e Cooperação e em Estudos Políticos

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
Total S PL OT TC

Seminário de Orientação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST Anual . . . 324 120 40 80 12
Dissertação ou Estágio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST Anual . . . 1 296 440 40 400 48

1 620 560 60

 N — nova; D — deslocada de ano ou semestre; DEN — denominação 
alterada; CH — alteração das horas de contacto; CHT — alteração da 
tipologia das horas de contacto; CR — alteração do número de créditos; 
AO — alterada de obrigatória para optativa ou de optativa para obriga-
tória; AC — alteração da área científica.

17 de abril de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral 
Feyo de Azevedo.

208578974 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso (extrato) n.º 4808/2015
Por despacho de 1 de agosto de 2014 do Sr. Vice -Presidente do 

IPB, Prof. Doutor Orlando Isidoro Afonso Rodrigues, por delegação 
de competências, nos termos previstos na lei, foi autorizada a renova-
ção do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo do docente António José Madeira Nogueira como equiparado 
a assistente do 1.º triénio em regime de dedicação exclusiva para 
a Escola Superior de Saúde de Bragança auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão I, índice 100, do anexo II do Decreto -Lei 
n.º 408/89, de 18/11, com início a 2 de outubro de 2014 pelo período 
de três anos.

16 de abril de 2015. — A Administradora IPB, Elisabete Vicente 
Madeira.

208576884 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.º 4463/2015
De acordo com o disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setem-
bro, tendo em conta as recomendações da Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), é alterado o Despacho 
n.º 11285/2013 de 30 de agosto referente ao plano de estudos do ciclo 
de estudos conducente ao grau de licenciado em Gestão Hoteleira, da 
Escola Superior de Gestão de Idanha -a -Nova do Instituto Politécnico 
de Castelo Branco.

O referido ciclo de estudos foi objeto de acreditação por parte da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registado, na 
Direção -Geral do Ensino Superior, com o número R/A -Ef 341/2011/
AL01, de 09/04/2015.

16 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco, Carlos Manuel Leitão Maia.

ANEXO I
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Castelo Branco
1.1 — Unidade Orgânica — Escola Superior de Gestão de Idanha-

-a -Nova
2 — Grau — Licenciado
3 — Curso — Gestão Hoteleira
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180
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Área científica Sigla Créditos

Língua e Literaturas Estrangeiras  . . . . . . . . . LLE 45
Turismo e Lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TL 9
Hotelaria e Restauração . . . . . . . . . . . . . . . . . HR 66
Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 13

5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 
Área científica Sigla Créditos

Contabilidade e Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . CF 10
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 14
Indústrias Alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . IA 7
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 8
Informática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 4
Marketing e Publicidade  . . . . . . . . . . . . . . . . MP 4

Total  . . . . . . . . . . . . . . . 180

 ANEXO II

Instituto Politécnico de Castelo Branco

Escola Superior de Gestão de Idanha -a -Nova

Licenciatura

Gestão Hoteleira

QUADRO N.º 1

1.º Ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Língua Estrangeira I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Gestão de Alimentação e Bebidas  . . . . . . . . . . . HR Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 6; O: 4 6
Fundamentos de Turismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral  . . . 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 6; O: 4 6
Métodos de Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 81 TP: 45; TC: 8; OT: 3; O: 4 3

 QUADRO N.º 2

1.º Ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Língua Estrangeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Segurança e Higiene Alimentar . . . . . . . . . . . . . IA Semestral  . . . 54 TP: 45; OT: 2; O: 4 2
Técnicas de Produção e Serviço Hoteleiro I  . . . HR Semestral  . . . 162 PL: 60; OT: 6; O: 4 6
Contabilidade e Finanças Empresariais . . . . . . . CF Semestral  . . . 135 TP: 60; OT: 5; O: 4 5
Design de Espaços e Equipamentos na Hotelaria 

e Restauração.
HR Semestral  . . . 81 TP: 45; OT: 3; O: 4 3

Métodos de Investigação II  . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 81 TP: 45; TC: 8; OT: 3; O: 4 3

 QUADRO N.º 3

2.º Ano/3.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Língua Estrangeira III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Inglês III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Contabilidade de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Semestral  . . . 135 TP: 60; OT: 5; O: 4 5
Gestão e Organização de Eventos  . . . . . . . . . . . TL Semestral  . . . 135 TP: 60; TC: 8; OT: 5; O: 4 5
Enologia e Gastronomia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . IA Semestral  . . . 135 TP: 60; OT: 5; O: 4 5
Direito do Turismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . 135 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
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 QUADRO N.º 4

2.º Ano/4.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Língua Estrangeira IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . 162 TP: 90; OT: 6; O: 4 6
Inglês IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . 162 TP: 90; OT: 6; O: 4 6
Técnicas de Produção e Serviço Hoteleiro II. . . HR Semestral  . . . 162 PL: 60; OT: 6; O: 4 6
Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral  . . . 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
Tecnologias de Informação e Comunicação Apli-

cadas à Hotelaria.
I Semestral  . . . 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4

Protocolo e Estratégias de Comunicação. . . . . . S Semestral  . . . 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4

 QUADRO N.º 5

3.º Ano/5.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Gestão de Alojamentos I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . HR Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 6; O: 4 6
Técnicas de Acolhimento I. . . . . . . . . . . . . . . . . HR Semestral  . . . 162 TP: 45; PL:15; OT: 6; O: 4 6
Gestão de Prática de Operações. . . . . . . . . . . . . HR Semestral  . . . 81 TP: 30; PL:15; OT: 3; O: 4 3
Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral  . . . 81 TP: 45; OT: 3; O: 4 3
Comportamento Organizacional  . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
Direito Laboral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
Marketing de Unidades Hoteleiras. . . . . . . . . . . MP Semestral  . . . 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4

 QUADRO N.º 6

3.º Ano/6.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Gestão de Alojamentos II. . . . . . . . . . . . . . . . . . HR Semestral  . . . 162 TP: 60; OT: 6; O: 4 6
Técnicas de Acolhimento II . . . . . . . . . . . . . . . . HR Semestral  . . . 162 TP: 45; PL:15; OT: 6; O: 4 6
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HR Semestral  . . . 486 E: 466; OT: 18; O: 2 18

 208575417 

 Despacho n.º 4464/2015

De acordo com o disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 
25 de junho e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, tendo 
em conta as recomendações da Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior (A3ES), é alterado o Despacho n.º 11283/2013, 
de 30 de agosto, referente ao plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado em Gestão Turística, da Escola 
Superior de Gestão de Idanha -a -Nova do Instituto Politécnico de 
Castelo Branco.

O referido ciclo de estudos foi objeto de acreditação por parte da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registado, na 
Direção -Geral do Ensino Superior, com o número R/A -Ef 342/2011/
AL01, de 09/04/2015.

16 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco, Carlos Manuel Leitão Maia.

ANEXO I

1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Castelo Branco.
1.1 — Unidade Orgânica — Escola Superior de Gestão de Idanha-

-a -Nova.

2 — Grau — Licenciado.
3 — Curso — Gestão Turística.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180.
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla Créditos

Língua e Literaturas Estrangeiras  . . . . . . . . . LLE 45
Turismo e Lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TL 70
Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 22
Contabilidade e Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . CF 5
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 20
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 4
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 4
Informática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 4
Marketing e Publicidade  . . . . . . . . . . . . . . . . MP 6

Total  . . . . . . . . . . . . . 180
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 ANEXO II

Instituto Politécnico de Castelo Branco

Escola Superior de Gestão de Idanha -a -Nova

Licenciatura

Gestão Turística

QUADRO N.º 1

1.º Ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Língua Estrangeira I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Agências de Viagens e Operadores Turísticos . . . . . TL Semestral 162 TP: 45; PL:15; OT: 6; O: 4 6
Fundamentos de Turismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
Marketing Turístico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MP Semestral 162 TP: 60; OT: 6; O: 4 6
Métodos de Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral 81 TP: 45; TC: 8; OT: 3; O: 4 3

 QUADRO N.º 2

1.º Ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Língua Estrangeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Gestão das Operações em Serviços  . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 135 TP: 45; PL:15; OT: 5; O: 4 5
Itinerários e Circuitos Turísticos  . . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 108 TP: 60; TC: 8; OT: 4; O: 4 4
Tecnologias de Informação e Comunicação aplicadas 

ao Turismo.
I Semestral 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4

Gestão Hoteleira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 81 TP: 45; OT: 3; O: 4 3
Métodos de Investigação II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral 81 TP: 45; TC: 8; OT: 3; O: 4 3

 QUADRO N.º 3

2.º Ano/3.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Língua Estrangeira III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Inglês III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 148,5 TP: 90; OT: 5,5; O: 4 5,5
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 162 TP: 60; OT: 6; O: 4 6
Gestão e Organização de Eventos  . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 135 TP: 60; TP: 8; OT: 5; O: 4 5
Planeamento Turístico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
Direito do Turismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4

 QUADRO N.º 4

2.º Ano/4.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Língua Estrangeira IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 162 TP: 90; OT: 6; O: 4 6
Inglês IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 162 TP: 90; OT: 6; O: 4 6
Análise de Mercados Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
Contabilidade e Finanças Empresariais . . . . . . . . . . CF Semestral 135 TP: 60; OT: 5; O: 4 5
Cultura e Património  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral 135 TP: 60; OT: 5; O: 4 5

 QUADRO N.º 5

3.º Ano/5.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Animação Turística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 108 TP: 60; TC: 8; OT: 4; O: 4 4
Património Natural e Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 135 TP: 60; OT: 5; O: 4 5
Estratégias de Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 81 TP: 45; OT: 3; O: 4 3
Economia do Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 108 TP: 60; OT: 4; O: 4 4
Sociologia do Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral 135 TP: 60; TC:8; OT: 5; O: 4 5
Desenvolvimento de Produtos Turísticos. . . . . . . . . TL Semestral 135 TP: 60; TC: 8; OT: 5; O: 4 5

 QUADRO N.º 6

3.º Ano/6.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Gestão Estratégica em Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 162 TP: 60; OT: 6; O: 4 6
Gestão de Destinos Turísticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 162 TP: 45; PL: 15; OT: 6; O: 4 6
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TL Semestral 486 E: 466; OT: 18; O: 2 18

 208575303 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.º 4809/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei 

n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e para os efeitos previstos nos 
n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(adiante LTFP) e no n.º 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que, por despacho de 24 de março de 2015, do 
Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Professor Doutor 
Nuno André Oliveira Mangas Pereira, foi autorizada a abertura pelo 
período de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum com 
vista à ocupação de um posto de trabalho, previsto e não ocupado 
no mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria), na 
carreira e categoria de Assistente Operacional para a área de atividade 
de motorista de transporte de pessoas e bens em viaturas várias, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no 
IPLeiria para postos de trabalho para a carreira e categoria de assistente 
operacional e não ter sido efetuada consulta prévia à Entidade Centra-
lizadora para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril por estar temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
de consulta, uma vez que ainda não foram constituídas reservas de 
recrutamento junto da mesma.

3 — Foi emitida declaração de inexistência de trabalhadores em situ-
ação de requalificação, nos termos do disposto no artigo 7.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Caraterização do posto de trabalho:
Um posto de trabalho na categoria e carreira geral de Assistente Ope-

racional para a área de atividade de motorista de transporte de pessoas e 
bens em viaturas várias, nomeadamente com autocarro/veículo pesado 
de transporte rodoviário de passageiros do Instituto Politécnico de Lei-
ria, assim como receber e entregar expediente e encomendas oficiais, a 
quem serão atribuídas as funções previstas no anexo referido no n.º 2 
do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, às quais corresponde 
o grau 1 de complexidade funcional, com vista a assegurar funções de 
natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em 
diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis, 
execução de tarefas de apoio elementares, podendo comportar esforço 
físico, indispensáveis ao transporte em condições de higiene e conserva-
ção de material e equipamentos, sendo responsável pelos equipamentos 
sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, sempre que 
necessário, à manutenção, conservação e ou reparação dos mesmos, 
para o qual devem possuir o perfil e competências para a atividade de 
motorista.

5 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril o procedimento concursal é válido para ocu-
pação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

7 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: um 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

8 — Local de trabalho: Instituto Politécnico de Leiria.
9 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-

mento remuneratório está condicionada às regras constantes no ar-
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tigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, diploma que aprovou 
o Orçamento de Estado para o ano de 2015, sendo que a posição remu-
neratória de referência a que se refere a alínea f) do artigo 2.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consiste na 1.ª posição remuneratória 
da categoria de assistente operacional, a que corresponde o montante 
pecuniário de €505 (quinhentos e cinco euros — RMMG).

10 — Os candidatos deverão informar obrigatoriamente o IPLeiria 
do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória corres-
pondente à remuneração que auferem, nos termos do previsto no n.º 2 
do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 —  Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão são os 

previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou por lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

11.2 — O presente recrutamento efetua -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida e, ainda, de entre trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente constituída, respeitadas 
as prioridades legais da situação jurídico -funcional dos candidatos.

12 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

13 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade mínima obrigatória, 
de acordo com a idade, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º 
da LTFP.

14 — Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da 
categoria: em conformidade com o Decreto -Lei n.º 126/2009, de 27 de 
maio, serão liminarmente excluídos os candidatos que não comprovem 
estarem habilitados para o exercício da profissão de motorista de veículos 
pesados de transporte rodoviário de passageiros, designadamente:

a) Titularidade da carta de condução da categoria D, D+E e ou das 
correspondentes subcategorias;

b) Posse da carta de qualificação de motorista (CQM), nos termos do 
artigo 4.º do citado diploma;

c) Encontrar -se válido o certificado de aptidão para motorista 
(CAM).

14.1 — Podem candidatar -se os titulares da carta de condução indicada 
na alínea a), emitida até 9 de setembro de 2008, isentos da obrigação de 
qualificação inicial, conforme n.º 1 do artigo 33.º daquele diploma, desde 
que se verifique a possibilidade de cumprimento dos prazos previstos 
no n.º 2 do mesmo artigo, para obtenção da formação contínua e os 
correspondentes CAM e carta de qualificação de motorista, CQM.

15 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, obrigatoriamente, mediante o formulário 
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra 
disponível na página eletrónica do IPLeiria.

15.1 — A apresentação da candidatura que só é admissível em suporte 
de papel, poderá ser efetuada:

Pessoalmente, na Rua General Norton de Matos, Apartado 4133, 
2411 -901 Leiria, durante as horas normais de expediente (09h00 às 
13:00 h e das 14:00 h às 18h00); ou,

Através de correio registado e com aviso de receção, até ao termo 
do prazo fixado, para Rua General Norton de Matos, Apartado 4133, 
2411 -901 Leiria.

16 — A apresentação de candidatura, em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, do formulário referido no ponto 
anterior, e ainda:

a) Comprovativos exigidos no ponto 14 e ou 14.1;
b) Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das ha-

bilitações literárias;

c) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a carreira/categoria, a posição 
remuneratória correspondente à remuneração que aufere nessa data, o 
tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa e o grau de complexidade das mesmas;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer inerente ao posto de trabalho que 
ocupa ou, sendo trabalhador em situação de requalificação, que por 
último ocupou;

f) Curriculum Vitae;
g) Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato per-

tence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações de 
desempenho referentes aos últimos três anos ou fotocópia simples das 
respetivas fichas de avaliação;

17 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c) d) e e) do ponto 11.1 do presente aviso, desde que declarem sob 
compromisso de honra, no formulário de candidatura ao procedimento 
concursal, a situação precisa em que se encontram relativamente a 
cada um deles.

18 — Aos candidatos que exerçam funções no IPLeiria não é exigida 
a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n.os 6 
e 7 da Portaria n.º 83.º -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

19 — Métodos de seleção obrigatórios: os métodos de seleção, eli-
minatórios de per si, são os seguintes:

19.1 — Prova de conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP)
i) Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado a executar atividades diferentes das do posto de trabalho 
publicitado;

ii) Candidatos colocados em situação de requalificação que, por 
último, executaram atividades diferentes das do posto de trabalho pu-
blicitado;

iii) Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria 
e se encontrem, ou tratando -se de candidatos que se encontrem em 
requalificação, se tenham, por último, encontrado a cumprir ou a exe-
cutar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto 
de trabalho publicitado e tenham, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 36.º da LTFP, optado, por escrito, pela realização destes métodos 
de seleção.

19.2 — Avaliação curricular (AC) e Entrevista de avaliação de Com-
petências (EAC): candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em 
situação de requalificação, se tenham, por último, encontrado a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras 
do posto de trabalho publicitado, exceto se afastados por escrito, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 36.º da LTFP.

20 — Método de seleção facultativo: nos termos do n.º 4 do artigo 36.º 
da LTFP e do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, al-
terada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril em ambos 
os casos será aplicado o método facultativo Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS).

21 — Valoração dos métodos de seleção:
21.1 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-

lores, considerando -se a valoração até às centésimas.
21.2 — A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classi-

ficativas de Apto e Não Apto;
b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-

pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

21.3 — A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas. A classificação resultará do 
somatório das pontuações obtidas aos fatores: Habilitação Académica de 
Base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional (EP), 
e Avaliação de Desempenho (AD).

21.4 — A entrevista de avaliação de competências (EAC) é avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
ou Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.
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21.4 — A entrevista profissional de seleção (EPS) é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

22 — A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação da fórmula se-
guinte:
OF = PC × 40 % + AP × 30 % + EPS × 30 % ou OF = AC × 40 % +

+ EAC × 30 % + EPS × 30 %

Sendo que:
OF — Ordenação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências

23 — Prova de conhecimentos
23.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas 

horas e incidirá sobre conteúdos gerais e específicos diretamente re-
lacionados com as exigências da função. A prova de conhecimentos 
será realizada numa única fase, com consulta unicamente em suporte 
papel, e versará sobre os temas da legislação e documentação a seguir 
indicadas:

a) Fator Segurança, L.da (2002). Sinalização de Segurança e Saúde. 
Disponível em: http://www.fator -segur.pt/artigosA/artigos/sinaliz_seg_
saude.pdf;

b) Manual de Situações de Emergência e Primeiros Socor-
ros — FIA (2010). Universitas. Disponível http://www.imtt.
pt/sites/IMTT/Portugues/TransportesRodoviarios/Documents/
Manuais%20Forma%C3 %A7 %C3 %A3o%20Inicial%20M
otoristas/Manual_Emergencia_Primeiros_Socorros_FIA.pdf;

c) Manual de Saúde, Segurança e Higiene no Trabalho — FIA (2010). Uni-
versitas. Disponível em http://www.imtt.pt/sites/IMTT/Portugues/Trans-
portesRodoviarios/Documents/Manuais%20Forma%C3 %A7 %C3 %A
3o%20Inicial%20Motoristas/Manual_Saude_Segur_Higiene_FIA.pdf;

d) Código da Estrada aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de novembro;

e) Plano de Gestão de Riscos do IPL e SAS 2014/2015, disponível 
em www.ipleiria.pt — Informação de Gestão

f) Carta Ética da Administração Pública;
g) Organização e funcionamento do Instituto Politécnico de Lei-

ria — Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 35/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 139, de 21 de julho, retificados pela Retificação 
n.º 1826/2008, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 
13 de agosto;

h) Noções gerais sobre o Código do Procedimento Administrativo;
i) Direitos e deveres dos trabalhadores em funções públicas.

24 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório. 
Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos 
métodos de seleção, bem como os que obtenham uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

25 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

26 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.

27 — Composição e identificação do júri:
Presidente — João Paulo dos Santos Marques, Vice -Presidente do 

Instituto Politécnico de Leiria;
Vogais efetivos:
1.º Vogal: Lina Manuela Lopes Henriques Rosálio, Coordenador Téc-

nico no Secretariado da Presidência do Instituto Politécnico de Leiria;
2.º Vogal: Isabel Maria Alves Romeiro Estrela, Assistente Técnico da 

Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico 
de Leiria.

 Declaração de retificação n.º 324/2015

Declara-se, para os devidos efeitos, que a 2.ª tabela, coluna 3, do anexo 
do Despacho n.º 3818/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

Vogais suplentes:

1.º Vogal: Susana Cristina Figueiredo Dias, Técnico Superior no 
Secretariado da Presidência do Instituto Politécnico de Leiria;

2.º Vogal: Maria Josefina Dias Silva Pereira, Coordenador Técnico na 
Divisão de Expediente, Arquivo e Reprografia do Instituto Politécnico 
de Leiria.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

28 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os candidatos têm acesso às atas do júri, 
sempre que o solicitarem.

29 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

30 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

31 — Notificação dos candidatos — de acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

32 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

33 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril para efeitos de realização de audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do 
artigo 36.º da referida Portaria.

34 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Serviços 
Centrais do IPLeiria e disponibilizada na sua página eletrónica, em 
www.ipleiria.pt.

35 — Igualdade de Oportunidades: em cumprimento da alínea h) 
do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação”.

36 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma mencionado.

37 — Publicitação do Aviso: nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 
1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por extrato 
na página eletrónica do IPLeiria, e, no prazo máximo de 3 dias úteis 
contados da data da publicação no Diário da República, num jornal de 
expansão nacional.

16 de abril de 2015. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos 
Marques.

208576373 
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Requerimento de consulta da prova de cultura geral . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais do IPL e www.iplei-
ria.pt

11 de maio a 15 de maio 2014

 [...]»

deve ler-se:

«[...] 
Requerimento de consulta da prova de cultura geral . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais do IPL e www.iplei-

ria.pt
11 de maio a 15 de maio 2015

 Despacho n.º 4465/2015

Sob proposta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 
Politécnico de Leiria, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, aprovados pelo Des-
pacho normativo n.º 35/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 139, de 21 de julho, retificado através da Retificação 
n.º 1826/2008, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, 
de 13 de agosto, aprovo a alteração ao plano de estudos do curso 
de Pós -graduação em Auditores de HACCP, criado pelo Despacho 
n.º 28487/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 215, 
de 5 de novembro, alterado pelo Despacho n.º 16427/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 28 de outubro e pelo 
Despacho n.º 2454/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 35 de 17 de fevereiro.

Artigo 1.º

Alteração

O Instituto Politécnico de Leiria através da sua Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão, em cumprimento do disposto no Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 07 de agosto, e nos termos do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro e dos Despachos n.os 10543/2005 e 7287 -A/2006, 
respetivamente de 11 de maio e de 31 de março, altera o plano de 
estudos do curso de Pós -graduação em Auditores de HACCP para 
o plano de estudos constante do anexo a este despacho, do qual faz 
parte integrante.

Componentes de formação Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Enquadramento na Organização/Empresa 347 (EOE) 34
Engenharia e Técnicas Afins  . . . . . . 520 (ETA) 8
Desenvolvimento Pessoal  . . . . . . . . 090 (DP) 3

Total . . . . . . . . . . 45

 7 — Plano de estudos: 

«[...] 

n.º 74, de 16 de abril de 2015, referente ao Calendário e Componentes de 
Avaliação para a Realização das Provas Especialmente Adequadas Des-
tinadas a Avaliar a Capacidade para a frequência dos Cursos Superiores 

Artigo 2.º
Aplicação

A alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 
2014/2015.

17 de abril de 2015. — O Presidente em Exercício, João Paulo dos 
Santos Marques.

ANEXO

1 — Instituto Politécnico de Leiria: Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão.

2 — Grau ou Diploma — Pós -Graduação.
3 — Curso — Auditores de HACCP.
4 — Número de Créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 45 ECTS.
5 — Duração normal do curso: 1 ano.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

 Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso de Pós -graduação em Auditores de HACCP

Engenharia e Técnicas Afins

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

(2)

Módulo 1: O Sistema HACCP, 7 princípios e normas BRC e IFS  . . . . . . . . 347 Quinzenal 243 TP: 42 9 Obrigatório.
Módulo 2: Nutrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 Quinzenal 54 S: 7 2 Obrigatório.
Módulo 3: Metrologia legal e industrial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 Quinzenal 54 S: 7 2 Obrigatório.
Módulo 4: Fundamentos do processo de auditoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 Quinzenal 54 TP:7 2 Obrigatório.
Módulo 5: Requisitos de um auditor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 Quinzenal 81 TP: 14 3 Obrigatório.
Módulo 6: Gestão ambiental e valorização de resíduos.  . . . . . . . . . . . . . . . . 347 Quinzenal 54 TP: 7 2 Obrigatório.
Módulo 7: Processo de auditoria e simulação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 Quinzenal 216 TP: 35 8 Obrigatório.
Módulo 8: Legislação em HACCP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 Quinzenal 54 S: 7 2 Obrigatório.

do Instituto Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos para o ano de 
2015, saiu com a seguinte inexatidão, que a seguir se retifica:

Onde se lê:

 [...].»

16 de abril de 2015. — O Presidente em Exercício, João Paulo dos Santos Marques.
208577159 
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Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

(2)

Módulo 9: Metodologias, ferramentas e técnicas usadas no controlo da qualidade 520 Quinzenal 162 TP: 28 6 Obrigatório.
Desenvolvimento de um projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 Anual 243 OT: 100 9 Obrigatório.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico -prático; S: seminário; OT: orientação tutorial.

 208580285 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Declaração de retificação n.º 325/2015
Por ter sido publicado com inexatidão, no DR, 2.ª série, n.º 39, 

de 25 de fevereiro, o Despacho n.º 2016/2015, retifica -se onde se lê 
«Presidente — Professor Luís Manuel Ferreira da Silva, Presidente da 
Área Departamental de Matemática, por delegação do Presidente do 
Instituto Politécnico de Lisboa» deve ler -se «Presidente — Professor 
Luís Manuel Ferreira da Silva, por delegação do Presidente do Instituto 
Politécnico de Lisboa».

16.04.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208575969 

 Despacho n.º 4466/2015
Nos termos do n.º 4 do artigo 88.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setem-

bro, que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 
os estatutos podem criar outras formas de coadjuvação dos Presidentes 
dos Institutos, para além dos previstos Vice -Presidentes.

Os Estatutos do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL) homologados 
pelo Despacho Normativo n.º 20/2009, de 13 de maio, publicados no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 98 de 21 de maio de 2009, no n.º 4 
do seu artigo 23.º preveem que o Presidente do IPL possa nomear Pró-
-Presidentes para projetos ou áreas específicas, sempre que o entender.

Assim, considerando a necessidade de assunção de projetos que se 
inserem nas áreas específicas de dinamização do empreendedorismo e 
captação de estudantes internacionais para o IPL. ao abrigo do n.º 4 do 
artigo 23.º, conjugado com os poderes que me estão conferidos pelo 
artigo 26.º dos Estatutos do Instituto, designo o professor adjunto espe-
cialista do ISCAL Carlos Manuel da Silva Nunes como Pró -Presidente 
do Instituto Politécnico de Lisboa.

17 de dezembro de 2014. — O Presidente do IPL, Professor Doutor 
Luís Manuel Vicente Ferreira.

208578341 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 4467/2015
Por despacho de 7 de abril de 2015, do Presidente deste Instituto e nos 

termos do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro (RJIES) e alínea i) do n.º 2 do artigo 27.º dos Estatu-

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 4468/2015
Por despacho de 09 de março de 2015 do Vice Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar:
João Paulo Tomás Henriques — contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo como Professor Adjunto Convidado, 
em regime de tempo parcial (20 %) da Escola Superior de Tecnologia 
de Abrantes do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 08 de maio 
de 2015 e término a 31 de julho de 2015, auferindo a remuneração 
correspondente a 20 % do escalão 1, índice 185, constante do estatuto 
remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para 
esta categoria. (Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do 
Tribunal de Contas).

09 de março de 2015. — O Vice-Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208575814 

 Despacho (extrato) n.º 4469/2015
Por despacho de 24 de março de 2015 do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar:
Christopher John Harold Pratt — contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em 
regime de tempo parcial (37 %) da Escola Superior de Tecnologia 
de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 06 de abril 
de 2015 e término a 31 de julho de 2015, auferindo a remuneração 
correspondente a 37 % do escalão 1, índice 100, constante do estatuto 
remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para 
esta categoria. (Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do 
Tribunal de Contas.)

24 de março de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208575782 

tos do Instituto Politécnico de Santarém, foi homologada a eleição do 
Professor Adjunto João Miguel Raimundo Peres Moutão como Diretor 
da Escola Superior de Desporto de Rio Maior, de acordo com as elei-
ções realizadas em 30 de março de 2015, com efeitos à data da posse.

16/04/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208576657 

PARTE G

 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 4470/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 

de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da EP — Estradas de Portugal, S. A., e a necessidade 
da prestação de serviços para a elaboração do Projeto de Execução 
«EN233 — Guarda (nó do IP2/A23 km 1 + 635) e Sabugal (inters. 
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com a ER324 km 25 + 010) — beneficiação», localizada no distrito 
da Guarda;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., 
deliberou em reunião de CA n.º 392/06/2015, de 04 de fevereiro de 2015, 
proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à con-
tratação da aquisição de serviços para elaboração do projeto de execução 
«EN233 — Guarda (nó do IP2/A23 km 1 + 635) e Sabugal (inters. com a 
ER324 km 25 + 010) — beneficiação», pelo valor de 133 000,00 € a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor e autorizou a assunção do respetivo 
compromisso plurianual, que envolve despesa em anos económicos 
diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2015 — 114 050,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2016 — 15 160,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2017 — 3790,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A.

06 de fevereiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Serrano Gordo. — A Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Vanda Nogueira.

208576195 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.
Aviso n.º 4810/2015

Procedimento concursal comum para recrutamento de pessoal 
médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior da Área 
Hospitalar — Psiquiatria da carreira médica — Alteração da 
constituição do júri de procedimento.
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espí-

rito Santo de Évora, E. P. E. de 12 de março de 2015, foi designado, 
em substituição do publicitado no Aviso n.º 5705/2014 publicado no 
Diário da República n.º 86, 2.ª série de 6 de maio de 2014, o seguinte 
júri de procedimento concursal comum para recrutamento de pessoal 
médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior da Área Hos-
pitalar — Psiquiatria da carreira médica, nos termos do n.os 6 a 8 do 
Artigo 7.º da Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio.

Presidente:
Dr.ª Ana Cristina Soares Trindade, Assistente Graduada Sénior de 

Psiquiatria do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.

Vogais Efetivos:
Dr. Manuel António Fernandes Sardinha, Assistente Graduado Sénior 

de Psiquiatria da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.;
Dr. António José Gomes Bento, Assistente Graduado Sénior de Psi-

quiatria do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, E. P. E. (Hospital 
Júlio de Matos);

Dr. Luís Manuel Pimentel Cortez Pinto, Assistente Graduado Sénior 
de Psiquiatria do Hospital Garcia da Orta, E. P. E.;

Dr.ª Ana Paula Matos Pires, Assistente Graduada Sénior de Psiquiatria 
da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.

Vogais suplentes:
Dr. Vitor Manuel Assunção Gomes Serra, Assistente Graduado Sénior 

de Psiquiatria do Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E. (Hospitalar de 
São Bernardo);

Dr. Francisco Filipe Dias Azevedo, Assistente Graduado Sénior de 
Medicina Interna do Hospital Espírito Santo de Évora, E. P. E..

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
16 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Manuel Gonçalves Carvalho.
208576916 

 Deliberação (extrato) n.º 674/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 19 de março de 2015, a Dr.ª Joana Luísa 
Martins Gaspar, Interna do Internato Médico — Formação Especifica 

na Área de Pediatria, em contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo incerto, foi autorizada a acumular funções privadas 
no Consultório Dr.ª Marta Póvoas. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

16 de abril de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208577483 

 Deliberação (extrato) n.º 675/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 12 de março de 2015, o Dr. Daniel Alexandre 
Olas Ferreira, Interno do Internato Médico — Formação Especifica na 
Área de Anestesiologia, em contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo incerto, foi autorizado a acumular funções privadas 
no INEM — Instituto Nacional de Emergência Médica, IP. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

16 de abril de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208577029 

 Deliberação (extrato) n.º 676/2015
Por deliberação de 19 de março de 2015 do Conselho de Administração 

do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.:

Maria Dulce Cortes Martins, Assistente Graduada Sénior de Anes-
tesiologia do mapa de pessoal deste Hospital, foi autorizada a redução 
de mais uma hora no seu horário semanal (de 37 horas para 36 horas 
semanais), ao abrigo do n.º 15 do Artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 
de 06 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007 de 23 de 
fevereiro, e por força da alínea c) do n.º 2 do Artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

17 de abril de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208578333 

 Deliberação (extrato) n.º 677/2015
Por despacho de 31 de janeiro de 2015 do Vogal Executivo do Con-

selho de Administração do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.

Luís José da Silva Cravidão, Técnico Especialista da área de fisiotera-
pia do mapa de pessoal do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., 
foi autorizado a praticar o regime de trabalho a tempo parcial de 30 horas 
semanais, ao abrigo do disposto no artigo 68.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas), com remissão 
ao artigo 150.º do Código do Trabalho, pelo período de três meses, 
com efeitos a 01 de março de 2015. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

17 de abril de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208580496 

 Deliberação (extrato) n.º 678/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 11 de fevereiro de 2015:
Paula de Fátima Graça de Almeida, Enfermeira do mapa de pessoal 

deste Hospital, em contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, foi autorizada a acumular funções privadas no Sindicato 
dos Bancários do Sul e Ilhas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas)

20 de abril de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208582797 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 679/2015
Por deliberação de 04 de março de 2015 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE, foi autorizada 
à enfermeira Maria Jesús Balsera Partido, a denúncia do contrato de 
trabalho, ao abrigo do n.º 1 do artigo 304.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 
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junho, que se encontrava em licença sem vencimento de longa duração, 
com efeitos a partir de 18 de abril de 2015.

7 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208578082 

 Deliberação (extrato) n.º 680/2015
Por deliberação de 26 de março de 2015 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE, foi autorizada 
a denúncia do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado ao enfermeiro Hugo Filipe Arsénio, ao abrigo do n.º 1 
do artigo 304.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a partir 
de 08 de maio de 2015.

7 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208578058 

 Deliberação (extrato) n.º 681/2015
Por deliberação de 25 de março de 2015 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:
Rui Pereira Alves Brás, assistente graduado de medicina geral e fa-

miliar, autorizada a redução do seu horário semanal (para 35 horas), ao 
abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, 
alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de 
fevereiro e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
de dezembro, com efeitos a partir de 06 de abril de 2015.

Alessandro Aldo Enrico Garuti, assistente graduado sénior de medicina 
geral e familiar, autorizada a redução do seu horário semanal (para 37 ho-
ras), ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/2007, de 
23 de fevereiro e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, com efeitos a partir de 01 de maio de 2015.

Manuel José Reino Pires, assistente graduado sénior de medicina geral 
e familiar, autorizada a redução do seu horário semanal (para 37 horas), 
ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/2007, de 
23 de fevereiro e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

Vítor Manuel Sena Mexe, assistente graduado de medicina geral e 
familiar, autorizada a redução do seu horário semanal (para 41 horas), ao 
abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, 
alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 
de fevereiro e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

7 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208578374 

 Deliberação (extrato) n.º 682/2015
Por deliberação de 26 de março de 2015 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:
António José Graça Moura, assistente graduado hospitalar de ortope-

dia, autorizada a dispensa da prestação de serviço de urgência, ao abrigo 
do Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro e acordo coletivo 
de trabalho n.º 2/2009, de 06 de outubro.

07 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208578033 

 VALORSUL — VALORIZAÇÃO E TRATAMENTO
DE RESÍDUOS SÓLIDOS

DA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA (NORTE), S. A.

Regulamento n.º 219/2015
A Valorsul — Valorização e tratamento de resíduos sólidos das regiões 

de Lisboa e do Oeste, S. A., entidade concessionária, em regime de 
exclusivo, da concessão da exploração e gestão do sistema multimuni-
cipal de triagem, recolha seletiva, valorização e tratamento de resíduos 
sólidos urbanos das regiões de Lisboa e do Oeste, torna público, nos 
termos do n.º 5 do artigo 62.º do Decreto  -Lei n.º 194/2009, de 20 de 
agosto, que foi aprovado o Regulamento de Serviço do Ecocentro do 
Lumiar, publicado em anexo, por deliberação da Comissão Executiva 
da Valorsul, a 20 de março de 2015.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, designadamente a 
submissão a apreciação pública, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 62.º 
do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto.

Mais se torna público que o Regulamento de Serviço do Ecocentro 
do Lumiar entrará em vigor imediatamente após a sua publicação no 
Diário da República.

20 de abril de 2015. — O Presidente da Comissão Executiva da 
Valorsul, João Eduardo Fernandes Figueiredo.

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 294/94, de 16 de novembro (republicado pelo 

Decreto -Lei n.º 195/2009, de 20 de agosto), consagrou o regime jurídico 
da concessão da exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de 
tratamento de resíduos sólidos urbanos (RSU). A exploração e gestão 
anteriormente referidas abrangem a conceção, a construção, a aquisição, 
a extensão, a reparação, a renovação, a manutenção de obras e equipa-
mentos e respetiva melhoria.

Na sequência do Decreto -Lei n.º 68/2010, de 15 de junho, foi conces-
sionada à Valorsul — Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos das 
Regiões de Lisboa e do Oeste, S. A., doravante designada por Valorsul, 
a exploração e gestão do sistema multimunicipal de triagem, recolha 
seletiva, valorização e tratamento de RSU. Isto para os concelhos de 
Alcobaça, Alenquer, Amadora, Arruda dos Vinhos, Azambuja, Bom-
barral, Cadaval, Caldas da Rainha, Lisboa, Loures, Lourinhã, Nazaré, 
Óbidos, Odivelas, Peniche, Rio Maior, Sobral de Monte Agraço, Torres 
Vedras e Vila Franca de Xira, naquelas que se designam por regiões de 
Lisboa e do Oeste.

No âmbito da sua concessão entrou em funcionamento o Centro de 
Triagem e Ecocentro (CTE), situado no município de Lisboa, freguesia 
do Lumiar, e do qual faz parte o Ecocentro (EC).

Deste modo, e de acordo com o disposto nos artigos 62.º e 77.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e da base XVIII do Decreto-
-Lei n.º 195/2009, de 20 de agosto, e em conformidade

Com a legislação em vigor que atribui responsabilidades na gestão e 
exploração deste sistema multimunicipal e lhe reconhece competência 
para fixar as condições de descarga;

Com a legislação nacional em vigor e as orientações europeias neste 
domínio, nomeadamente no que concerne à valorização de resíduos 
por reciclagem;

Com o Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro (republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 73/2011, de 17 de junho), que estabelece o regime geral 
aplicável à prevenção, produção e gestão de resíduos;

Com os contratos de entrega e receção de RSU para valoriza-
ção, tratamento e destino final celebrado entre os municípios e a 
Valorsul;

Foi elaborado o presente regulamento de serviço do EC, componente 
dos regulamentos de tratamento de resíduos urbanos da Valorsul.

O presente regulamento foi submetido a parecer dos municípios da 
Amadora, Lisboa, Loures, Odivelas e Vila Franca de Xira e a consulta 
pública.

SECÇÃO 1

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece as regras de utilização e de ex-
ploração de Ecocentro do Lumiar, designadamente no que respeita à 
atividade de receção de resíduos provenientes de separação na origem, 
transportados pelos utilizadores das regiões de Lisboa e do Oeste, de 
acordo com as especificações definidas no presente regulamento.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se em toda a área de intervenção 
concessionada à Valorsul, designadamente, aos utilizadores da área 
dos municípios de Alcobaça, Alenquer, Amadora, Arruda dos Vinhos, 
Azambuja, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Lisboa, Loures, 
Lourinhã, Nazaré, Óbidos, Odivelas, Peniche, Rio Maior, Sobral de 
Monte Agraço, Torres Vedras e Vila Franca de Xira.

Artigo 3.º
Legislação

1 — Em tudo quanto for omisso neste regulamento, são aplicá-
veis as disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas de 
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gestão de resíduos, designadamente as constantes do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto -Lei n.º 195/2009, de 
20 de agosto, e da republicação do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 
5 de setembro.

2 — A armazenagem e triagem de resíduos observam designadamente 
os seguintes diplomas legais:

a) Portaria n.º 335/97, de 16 de maio;
b) Decreto -Lei n.º 366 -A/97, de 20 de dezembro;
c) Decreto -Lei n.º 153/2003, de 11 de julho;
d) Portaria n.º 209/2004, de 3 de março;
e) Decreto -Lei n.º 67/2014, de 7 de maio;
f) Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março, e Portaria n.º 417/2008, 

de 11 de junho;
g) Decreto -Lei n.º 6/2009, de 6 de janeiro;
h) Decreto -Lei n.º 267/2009, de 29 de setembro;
i) Decreto -Lei n.º 68/2010, de 15 de junho.

3 — O serviço de armazenagem e triagem de resíduos obedece às 
regras de prestação de serviços públicos essenciais destinadas à prote-
ção dos utilizadores que estejam consignadas na legislação em vigor, 
designadamente as constantes da Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, e 
da Lei n.º 24/96, de 31 de julho.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) “Detentor”: a pessoa singular ou coletiva que tenha resíduos, pelo 

menos, na sua simples detenção, nos termos da legislação civil;
b) “Ecocentro”: centro de receção dotado de equipamentos de grande 

capacidade para a recolha seletiva de materiais passiveis de valorização, 
tais como papel, embalagens de plástico e metal, aparas de jardim, 
madeira ou de outros materiais que venham a ter viabilidade técnica 
de valorização;

c) “Estação de Triagem”: instalação onde o resíduo é separado 
mediante processos manuais ou mecânicos, em diferentes mate-
riais constituintes destinados a valorização ou a outras operações 
de gestão;

d) “Fileira de resíduos”: tipo de material constituinte dos resíduos, 
nomeadamente fileira dos vidros, fileira dos plásticos, fileira dos metais, 
fileira da matéria orgânica ou fileira do papel e cartão;

e) “Fluxo específico de resíduos”: categoria de resíduos cuja prove-
niência é transversal às várias origens ou setores de atividade, sujeitos 
a uma gestão específica.

f) “Produtor de resíduos”: qualquer pessoa, singular ou coletiva, 
cuja atividade produza resíduos ou que efetue operações de pré-
-processamento, de mistura ou outras que alterem a natureza ou com-
posição desses resíduos;

g) “Reciclagem”: qualquer operação de valorização, incluindo o 
reprocessamento de materiais orgânicos, através da qual os materiais 
constituintes dos resíduos são novamente transformados em produtos, 
materiais ou substâncias para o seu fim original ou para outros fins 
mas que não inclui a valorização energética nem o reprocessamento em 
materiais que devam ser utilizados como combustível ou em operações 
de enchimento;

h) “Recolha”: apanha de resíduos, incluindo a triagem e o armaze-
namento preliminares dos resíduos, para fins de transporte para uma 
instalação de tratamento de resíduos;

i) “Resíduo Urbano”: resíduo proveniente de habitações, bem como 
outro resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja semelhante 
ao resíduo proveniente de habitações;

j) “Resíduos”: quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor se 
desfaz ou tem intenção ou a obrigação de se desfazer;

k) “Sistemas multimunicipais”: sistemas que sirvam pelo menos 
2 (dois) municípios e exijam um investimento predominante a efetuar 
pelo Estado em função de razões de interesse nacional;

l) “Valorização”: qualquer operação, nomeadamente as constantes 
no anexo II do Decreto -Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, cujo resultado 
principal seja a transformação dos resíduos de modo a servirem um 
fim útil, substituindo outros materiais que, caso contrário, teriam sido 
utilizados para um fim específico ou a preparação dos resíduos para esse 
fim na instalação ou conjunto da economia.

Artigo 5.º
Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, 
a construção e a exploração do sistema de gestão, bem como as 

respetivas normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos 
termos da legislação em vigor.

Artigo 6.º

Princípios de gestão

A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos obedece aos 
seguintes princípios:

a) Princípio da promoção tendencial da universalidade e da igualdade 
de acesso;

b) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço prestado e da 
proteção dos interesses dos utilizadores;

c) Princípio da transparência na prestação do serviço;
d) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínuo na utilização 

dos recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e 
às melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, 
do correto ordenamento do território e do desenvolvimento re-
gional;

g) Princípio da sustentabilidade económica e financeira dos sistemas;
h) Princípio do poluidor -pagador;
i) Princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos;
j) Princípio da responsabilidade do cidadão, adotando comportamentos 

de caráter preventivo em matéria de produção de resíduos, bem como 
práticas que facilitem a respetiva reutilização e valorização.

Artigo 7.º

Disponibilização do Regulamento

O Regulamento está disponível no sítio da Internet da Entidade Ges-
tora e nos serviços de atendimento, sendo neste último caso fornecidos 
exemplares e permitida a sua consulta gratuita.

Artigo 8.º

Tipologia de resíduos

1 — Enunciam -se em seguida os tipos de resíduos admissíveis no 
EC, cuja especificação/regras se encontram em anexo:

Papel/cartão (anexo 1);
Embalagens de vidro usadas (anexo 2);
Embalagens de plástico, de metal e de cartão para alimentos líquidos 

usadas (anexo 3);
Madeiras usadas (anexo 4);
REEE: resíduos equipamentos elétricos e eletrónicos (inclui lâmpadas 

contendo mercúrio) (anexo 5);
OAU: óleos alimentares usados (anexo 6);
Resíduos de construção e demolição (anexo 7);
Resíduos biodegradáveis de jardins e parques (anexo 7);
Óleos hidráulicos, de motores, transmissões e lubrificação usados 

(anexo 7);
Baterias de chumbo -ácido usadas (anexo 7);
Pilhas e baterias portáteis usadas (anexo 7);
Outros plásticos (anexo 7);
Outros metais (anexo 7);

2 — Esta listagem é limitativa e outros resíduos não poderão 
ser equiparados pela Valorsul às categorias anteriormente especi-
ficadas.

3 — Os resíduos a aceitar serão de origem urbana, podendo ainda 
ser aceites resíduos resultantes de atividade municipal, bem como de 
atividades de comércio, serviços e indústria, desde que nas condições 
enunciadas no anexo 8.

Artigo 9.º

Regras de receção dos resíduos

1 — A entrega dos resíduos deve ser feita exclusivamente a granel, 
não sendo aceites entregas de resíduos em fardos, dentro de sacos ou 
contentor, à exceção de óleos, cuja entrega deve obedecer as regras 
constantes dos anexos 6 e 7.

2 — Os resíduos de embalagem devem ser previamente esvaziados 
do seu conteúdo e limpos de contaminantes.



10776  Diário da República, 2.ª série — N.º 85 — 4 de maio de 2015 

SECÇÃO 2

Classificação de utilizadores e serviços prestados

Artigo 10.º
Tipos de equipamentos de deposição existentes

São disponibilizados no ecocentro os seguintes tipos de equipamentos 
de deposição:

a) Contentores abertos (exemplo: papel/cartão);
b) Área de deposição a granel (exemplo: vidro);
c) Contentores palete (exemplo: lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias);
d) Contentor fechado para líquidos (exemplo: óleos alimentares).

Artigo 11.º
Utilizadores

Consideram -se utilizadores todas as pessoas, singulares ou coletivas, 
públicas ou privadas, que residam ou desenvolvam a sua atividade na 
área de Lisboa e do Oeste, zona de intervenção da Valorsul, nos termos 
definidos no artigo 2.º

Artigo 12.º
Atendimento e informação ao público

1 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 
com o horário publicitado no sítio da Internet da Valorsul e afixado na 
instalação, tendo o atendimento uma duração mínima de 7h00 diárias.

2 — A Valorsul dispõe de um sítio na Internet no qual é disponibilizada 
a informação essencial sobre a sua atividade, designadamente:

a) Identificação da entidade prestadora do serviço, suas atribuições 
e âmbito de atuação;

b) Regulamentos de serviço;
c) Horário de funcionamento do ecocentro;
d) Informações sobre interrupções do serviço;
e) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos reco-

lhidos;
f) Contactos e horários de atendimento.

SECÇÃO 3

Processo de autorização e procedimento de descarga

Artigo 13.º
Autorização

1 — A autorização para descarga de resíduos será precedida de iden-
tificação do utilizador e do registo da referida carga pelo funcionário 
do ecocentro, devendo os utilizadores fornecerem as informações e a 
eventual documentação necessária que para o efeito lhe seja solicitada.

2 — O funcionário do ecocentro procederá a uma prévia inspeção 
da carga registada, devendo o utilizador proporcionar ao funcionário 
todas as condições adequadas à sua verificação, com o objetivo final 
de se aferir, dentro da medida do possível, se os resíduos transportados 
pelo utilizador cumprem as normas de deposição definidas no presente 
regulamento.

3 — Finda a inspeção referida no número que antecede, o funcionário 
do ecocentro autorizará o utilizador a proceder à descarga dos resíduos 
que transporta ou então recusará a referida descarga, fundamentando 
o motivo dessa recusa através da indicação concreta das normas que 
considerou não estarem cumpridas, permitindo assim ao utilizador o 
conhecimento e a adoção das medidas corretivas que lhe possibilitem 
a deposição da carga que transporta.

4 — A autorização de descarga que antecede pode ser total ou par-
cial, sendo que neste último caso autoriza -se que o utilizador proceda à 
deposição da parte da carga que transporta e que se considerou cumprir 
as condições de descarga do presente regulamento.

5 — Sem prejuízo do procedimento que antecede, os utilizadores 
podem ainda proceder ao registo para entrega de resíduos através da 
guia de acompanhamento de resíduos (GAR), devendo previamente 
remeter o respetivo pedido de autorização para utilização do sistema 
Valorsul, seguindo para tal as instruções definidas no respetivo sítio de 
Internet (www.valorsul.pt.), e aguardar pela resposta de autorização de 
descarga ao pedido formulado.

6 — A Valorsul compromete -se a utilizar a informação fornecida 
pelos utilizadores unicamente para utilização interna, salvo a informação 
necessária aos reportes legais obrigatórios.

Artigo 14.º
Descarga e transporte de resíduos

1 — Sem prejuízo da inspeção da carga pelos funcionários do eco-
centro, os utilizadores autorizados a descarregar resíduos no ecocentro 
assumem a responsabilidade pela tipologia dos resíduos que transportam, 
devendo certificar -se de que apenas depositam no ecocentro os resíduos 
que lhe foram previamente autorizados e/ ou que fazem parte da tipologia 
de resíduos constante no artigo 8.º

2 — O incumprimento do disposto no número anterior poderá importar 
para os utilizadores a imputação de responsabilidades civis e criminais 
emergentes dos factos praticados.

3 — É da inteira responsabilidade dos utilizadores, o transporte e a 
descarga dos resíduos no local que previamente lhe for indicado pelo 
funcionário do ecocentro, devendo cumprir -se todas as regras de cir-
culação e outra sinalização, vertical e horizontal, que exista no interior 
das instalações do ecocentro.

4 — O transporte de resíduos deverá dar cumprimento às disposições 
exigidas no Código da Estrada e demais legislação rodoviária aplicável, 
bem como assegurar todas as condições ambientalmente adequadas, de 
modo a evitar a sua dispersão.

5 — Sempre que se verifiquem avarias e ou imobilização de viaturas 
de transporte de resíduos que afetem a normal utilização do ecocentro 
poderá a Valorsul, se para tal dispuser de meios adequados, promover 
a rápida remoção dos referidos veículos.

6 — No acesso às áreas de descarga dos resíduos, os utilizadores 
deverão cumprir as indicações que lhe forem transmitidas pelos fun-
cionários da Valorsul, designadamente, no que se refere a manobras no 
local indicado para a deposição, ao procedimento para a descarga e à 
segregação dos resíduos pela contentorização existente.

SECÇÃO 4

Direitos e obrigações da Valorsul e dos utilizadores

Artigo 15.º
Deveres da Valorsul

Compete à Valorsul, designadamente:
a) Garantir a gestão dos resíduos urbanos que forem entregues no 

ecocentro pelos utilizadores, identificados no artigo 11.º, bem como de 
outros resíduos cuja gestão lhe seja atribuída por lei;

b) Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que receciona 
nas suas instalações;

c) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo 
em casos fortuitos ou de força maior, que não incluem as greves, sem 
prejuízo da tomada de medidas imediatas para resolver a situação e, em 
qualquer caso, com a obrigação de avisar de imediato os utilizadores. Em 
situações de greve, é aplicável o disposto na legislação em vigor;

d) Promover a instalação, a renovação, o bom estado de funcionamento 
e conservação dos equipamentos do ecocentro;

e) Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição de resíduos 
e área envolvente;

f) Manter um registo atualizado das reclamações e sugestões dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

g) Prestar informação essencial sobre a sua atividade;
h) Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.

Artigo 16.º
Deveres e direitos dos Utilizadores

1 — Compete aos utilizadores, designadamente:
a) Cumprir o disposto no presente regulamento;
b) Garantir a boa utilização, conservação e limpeza dos equipamentos 

do ecocentro;
c) Transportar e acondicionar corretamente os resíduos, de forma a 

evitar a sua dispersão, garantindo assim as condições de manuseamento 
adequadas à salvaguarda da saúde pública;

d) Cumprir as regras de deposição/separação dos resíduos urbanos;

2 — Os utilizadores referidos no artigo 11.º têm direito à utilização 
do ecocentro sempre que o mesmo esteja disponível.

Artigo 17.º
Regime tarifário

A entrega de resíduos no EC não é sujeita a qualquer regime tarifário.
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Artigo 18.º
Direito a reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a Valorsul, contra qualquer ato ou omissão desta ou dos respetivos 
serviços ou agentes, que tenham lesado ou interesses legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro de 
reclamações onde os utilizadores podem apresentar as suas reclamações.

3 — Para além do livro de reclamações, a Valorsul disponibiliza 
mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações que não 
impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, desig-
nadamente através do seu sítio da Internet.

4 — A reclamação é apreciada pela Valorsul no prazo de 10 dias 
úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva fun-
damentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo.

SECÇÃO 5

Penalidades

Artigo 19.º
Penalidades

1 — O incumprimento das condições estabelecidas no presente regu-
lamento pelos utilizadores resultará na recusa da receção dos resíduos;

2 — As condutas que se consideram enquadráveis na penalidade 
referida em 1. são, por exemplo, o incumprimento das regras de acon-
dicionamento de resíduos, a entrega de resíduos não previstos em re-
gulamento, o não acatamento das regras de descarga transmitidas pelos 
funcionários do ecocentro, entre outras.

3 — Da recusa de receção de resíduos no ecocentro poderão sempre 
os utilizadores reclamar para os competentes órgãos da Valorsul bem 
como para a ERSAR.

Artigo 20.º
Responsabilidade civil e criminal

A aplicação de penalidades referidas no artigo 19.º não isenta o in-
frator das eventuais responsabilidades civil e criminal emergentes dos 
factos praticados.

SECÇÃO 6

Disposições finais

Artigo 21.º
Revisão

A revisão será efetuada sempre que se justifique, conforme decisão 
da Valorsul ou da tutela, após parecer dos municípios utilizadores e 
consulta pública dos particulares.

As alterações ou revisões ao presente regulamento são ainda neces-
sariamente submetidas à aprovação do Concedente, nos termos do n.º 3 
da cláusula 31.º do contrato de concessão.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor imediatamente após a sua publicação 
no Diário da República.

Artigo 23.º
Revogação

Após a entrada em vigor deste regulamento, fica automaticamente 
revogado o regulamento anteriormente aprovado.

ANEXO 1

Papel/cartão (azul) 

Obrigatório Proibido

Caixas de cartão.
Revistas e jornais.
Papel de escrita e impressão.

Sacos de plástico.
Esferovite.
Papel sujo.

Obrigatório Proibido

Papel de prata.
Papel vegetal.
Papel com plástico.
Papel com excesso de humidade.
Papel encerado.
Autocolantes.

 Despeje todo o conteúdo das embalagens previamente.
Quando possível, espalme -as para ocuparem menos espaço, fa-

cilitar o seu transporte e diminuir o número de deslocações ao 
ecocentro.

Fonte: http://www.valorsul.pt/pt/educacao -ambiental/reciclagem.aspx

ANEXO 2

Embalagens de vidro usadas (verde) 

Obrigatório Proibido

Garrafas.
Frascos.
Boiões.

Loiças e cerâmicas.
Vidro plano e vidraça.
Cristais e espelhos.
Lâmpadas.

 Despeje todo o conteúdo das embalagens previamente.

Fonte: http://www.valorsul.pt/pt/educacao -ambiental/reciclagem.aspx

ANEXO 3

Embalagens de plástico, de metal e de cartão 
para alimentos líquidos usadas (amarelo) 

Obrigatório Proibido

Embalagens de Plástico.
Pacotes de Bebida.

Papel e Cartão.
Eletrodomésticos.

Latas.
Sacos de Plástico.

 Despeje todo o conteúdo das embalagens previamente.
Quando possível, espalme -as para ocuparem menos espaço, fa-

cilitar o seu transporte e diminuir o número de deslocações ao 
ecocentro.

A esferovite poderá ser aceite se for entregue em separado.
As embalagens escorridas de óleos hidráulicos, de motores, trans-

missões ou lubrificação, são aceites nas condições definidas no 
anexo 8.

Fonte: http://www.valorsul.pt/pt/educacao -ambiental/reciclagem.aspx

ANEXO 4

Madeiras usadas 

Obrigatório Proibido

Embalagens de madeira (ex.º pale-
tes e caixas).

Madeira que contenha cimento.
Serradura ou pó de madeira.

Derivados de madeira (exº: contra-
placado e aglomerado).

Móveis usados.

Madeira contaminada com produ-
tos perigosos (ex. travessas de 
caminhos de ferro).
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 ANEXO 5

REEE: Resíduos de equipamento elétrico e eletrónico 
(inclui lâmpadas contendo mercúrio)

Para proceder à entrega de REEE no EC é necessário ter em conta 
o seguinte:

Os REEE deverão ser entregues completos e separados nos seguintes 
fluxos:

Lâmpadas fluorescentes tubulares usadas;
Lâmpadas fluorescentes e de descarga de outra geometria usadas;
Equipamentos de frio e refrigeração usados (exº: frigorífico);
Monitores e aparelhos de televisão usados;
Outros grandes equipamentos (exº: máquina de lavar roupa);
Outros equipamentos diversos (exº: torradeira).
(consultar outros exemplos de equipamentos por fluxo em www.

valorsul.pt)
Os frigoríficos, combinados e arcas congeladoras devem ser entre-

gues sem vestígios de alimentos no seu interior. O transporte destes 
equipamentos pelos utilizadores deve ser efetuado de forma segura, 
mantendo os equipamentos na vertical e de modo a não danificar os 
anéis de refrigeração;

Não são aceites tinteiros e tonners em separado, estes resíduos poderão 
ser aceites apenas quando integram as impressoras e fotocopiadoras;

Considera -se a seguinte estimativa para o volume dos REEE:
3 máquinas de lavar roupa: 1 m3.

Informação adicional: os comerciantes de equipamento elétrico e 
eletrónico têm de cumprir a obrigação de aceitar equipamento em fim 
de vida, na compra de um novo com a mesma função.

ANEXO 6

OAU: Óleos alimentares usados
Para proceder à entrega de óleos alimentares no EC é necessário ter 

em conta o seguinte:
Depositar apenas óleo de uso alimentar já utilizado;
Para o armazenamento de óleo alimentar, deve ser usada uma em-

balagem de plástico;
Deverá garantir -se que a embalagem utilizada se encontra fechada 

por forma a evitar derrames;
Não deverá ser depositado óleo lubrificante de motores de origem 

mineral ou sintético conjuntamente com os óleos alimentares. Poderá 
entregar os óleos lubrificantes no EC mas de forma diferenciada;

Não depositar óleos alimentares usados em embalagens de vidro.

ANEXO 7

Resíduos de construção e demolição, resíduos biodegradá-
veis de jardins e parques, óleos hidráulicos, de motores, 
transmissões e lubrificação, baterias de chumbo -ácido, 
pilhas e baterias portáteis, outros plásticos e outros me-
tais usados.
Resíduos de construção e demolição:

Mistura de resíduos inertes não perigosos, resultantes da construção 
e demolição de pequenas obras, nomeadamente betão, tijolos, ladri-
lhos, telhas e resíduos cerâmicos, previamente sujeitos a triagem de 
resíduos valorizáveis (como por exemplo, madeira, plástico e metal), 
pelo utilizador do EC. Podem também ser entregues no EC os resíduos 
valorizáveis (ver anexo 8).

Resíduos biodegradáveis de jardins e parques:

Resíduos biodegradáveis resultantes da limpeza de parques e jardins.

Óleos hidráulicos, de motores, transmissões e lubrificação usados:

Exclusivamente óleos hidráulicos, de motores, transmissões e lubri-
ficação usados, sem contaminação de água. É expressamente proibida 
qualquer mistura de óleos usados de diferentes características ou com 
outros resíduos ou substâncias, que dificulte a sua valorização em con-
dições ambientalmente adequadas, nomeadamente para fins de regene-
ração. Pode também ser entregue no EC a embalagem que acondicionou 
o óleo usado (ver anexo 8).

Baterias de chumbo -ácido usadas.
Pilhas e baterias portáteis usadas:

Pilhas usadas (retiradas dos comandos, lanternas, relógios, brinquedos) 
e baterias usadas (retiradas dos telemóveis, computadores, ferramentas 
elétricas, máquinas fotográficas e de filmar).

Outros plásticos:

Mistura de plásticos embalagem e não embalagem como por exem-
plo: grades de bebidas, caixas de fruta, cestos de supermercado, baldes, 
alguidares, bidões, barricas, tabuleiros, vasos, estores de PVC e mobi-
liário de jardim.

Outros metais:

Mistura de sucata de metais ferrosos e não ferrosos, como por exem-
plo: embalagens >20L (bidões, latas) desde que devidamente escorridos, 
móveis metálicos, vigas, tubos, barras e chapas. 

 ANEXO 8

Condições de aceitação dos resíduos 

Resíduos
Permitida a entrega 

por munícipes 
e municípios?

Permitida 
a entrega 

por empresas?
Quantidade aceite

Apresentação de guia 
de acompanhamento 
de resíduos (GAR)

Código da lista europeia 
de resíduos (LER) 
a inserir na GAR 

(quando aplicável)

Operação a inserir na GAR 
Campo destino 

(quando aplicável)

Papel/cartão (exclusivamente embala-
gens).

Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 150101 R12/R13

Papel/cartão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**) . . . Opcional. . . . . . . 200101 R12/R13
Embalagens de vidro  . . . . . . . . . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 150107 R12/R13
Embalagens de plástico . . . . . . . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 150102 R12/R13
Embalagens de metal . . . . . . . . . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 150104 R12/R13
Embalagens de cartão para alimentos 

líquidos.
Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 150105 R12/R13

Mistura de embalagens de plástico, de 
metal e de cartão para alimentos lí-
quidos.

Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 150106 R12/R13

Embalagens escorridas de óleos hidráu-
licos, de motores, transmissões ou 
lubrificação.

Sim . . . . . . . . Não. . . . . . . Apenas embalagens que 
acondicionaram o 
óleo usado entregue 
neste ecocentro.

Não permitida. . . 150110 (*) R12/R13

Madeiras usadas (exclusivamente em-
balagens).

Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 150103 R12/R13

Outras madeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 200138 R12/R13
Lâmpadas fluorescentes tubulares . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (***)  . . . Opcional. . . . . . . 200121 (*) R12/R13
Lâmpadas fluorescentes e de descarga de 

outra geometria.
Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (***)  . . . Opcional. . . . . . . 200121 (*) R12/R13
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Resíduos
Permitida a entrega 

por munícipes 
e municípios?

Permitida 
a entrega 

por empresas?
Quantidade aceite

Apresentação de guia 
de acompanhamento 
de resíduos (GAR)

Código da lista europeia 
de resíduos (LER) 
a inserir na GAR 

(quando aplicável)

Operação a inserir na GAR 
Campo destino 

(quando aplicável)

Equipamentos de frio e refrigeração elé-
tricos e eletrónicos (****).

Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 200123 (*) R12/R13

Monitores e aparelhos de televisão (****) Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 200135 (*) R12/R13
Outros grandes equipamentos elétricos e 

eletrónicos (****).
Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 200136 R12/R13

OAU: óleos alimentares usados . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . < 50 L/semana  . . . . . . . Opcional. . . . . . . 200125 R12/R13
Mistura de resíduos de construção e de-

molição.
Sim . . . . . . . . Não. . . . . . . < 1m3/semana. . . . . . . . Não permitida. . . 170107 R12/R13

Madeiras da construção e demolição . . . Sim . . . . . . . . Não. . . . . . . < 1m3/semana   . . . . . . . Não permitida. . . 170201 R12/R13
Plásticos da construção e demolição . . . Sim . . . . . . . . Não. . . . . . . < 1m3/semana. . . . . . . . Não permitida. . . 170203 R12/R13
Metais da construção e demolição . . . . Sim . . . . . . . . Não. . . . . . . < 1m3/semana. . . . . . . . Não permitida. . . 170407 R12/R13
Resíduos biodegradáveis de jardins e 

parques.
Sim . . . . . . . . Não. . . . . . . < 2m3/semana. . . . . . . . Não permitida. . . 200201 R12/R13/D15

Óleos hidráulicos, de motores, transmis-
sões e lubrificação usados.

Sim . . . . . . . . Não. . . . . . . < 50 L/semana  . . . . . . . Não permitida. . . 130113 (*)
130208 (*)

R9/R13

Baterias de chumbo -ácido . . . . . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (***)  . . Opcional. . . . . . . 200133 (*) R12/R13
Pilhas e baterias portáteis   . . . . . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (***)  . . Opcional. . . . . . . 200133 (*) R12/R13
Outros plásticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 200139 R12/R13
Outros metais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sim . . . . . . . . Sim . . . . . . . Sem restrições (**)  . . . Opcional. . . . . . . 200140 R12/R13

(*) Resíduos considerados perigosos;
(**) Quando as quantidades ultrapassarem 15m³/descarga solicita -se o agendamento prévio junto do EC, podendo em alguns casos ser dada indicação ao utilizador para descarga direta no 

Centro de Triagem contíguo ao EC;
(***) Quando as quantidades ultrapassarem 200 kg/descarga solicita -se o agendamento prévio junto do EC;
(****) Consultar exemplos de equipamentos por fluxo no anexo 5 ou em www.valorsul.pt.

 208582278 

PARTE H

 ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA

Aviso n.º 4811/2015
Demétrio Carlos Alves, Primeiro -Secretário da Comissão Executiva 

Metropolitana de Lisboa, torna público que a Comissão Executiva, em 
reunião ordinária de 7 de abril de 2015, deliberou:

a) Aprovar o projeto de alteração ao Regulamento dos Serviços da 
Área Metropolitana de Lisboa;

b) De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, submeter tal projeto a apreciação pública, por 
um prazo de 30 dias;

c) Após o decurso do referido prazo, remeter o projeto de alteração ao 
Regulamento dos Serviços da Área Metropolitana de Lisboa ao Conselho 
Metropolitano, para deliberação.

Os interessados, devidamente identificados, poderão, querendo, dirigir 
por escrito, ao Primeiro -Secretário da Comissão Executiva, eventuais 
sugestões dentro do prazo de 30 dias contados da data da publicação do 
presente projeto, para a Área Metropolitana de Lisboa, Rua da Cruz de 
Santa Apolónia, n.º 23 a 25, 1100 -187 Lisboa, ou através do endereço 
eletrónico: amlgeral@aml.pt.

O processo está disponível para consulta nas referidas instalações 
dentro do horário de expediente (9:00h -13:00h e 14:00h -18:00h) e no 
sítio da Área Metropolitana de Lisboa em www.aml.pt.

13 de abril de 2015. — O Primeiro -Secretário Metropolitano, Demétrio 
Carlos Alves.

Projeto de alteração ao Regulamento dos Serviços
da Área Metropolitana de Lisboa

«Artigo 20.º
Unidade Central de Compras Eletrónicas

A Unidade de Central de Compras Eletrónicas tem as seguintes 
competências:

1 — No âmbito da Contratação Pública para a AML:
a) Desenvolver e gerir um sistema centralizado de contratação, tendo em 

vista a satisfação das necessidades à generalidade dos serviços da AML;
b) Efetuar todos os procedimentos tendentes à contratação de 

aquisições de bens e serviços e empreitadas da AML, instruindo, 
organizando e acompanhando os procedimentos, de acordo com as 
regras legais aplicáveis e respeitando os melhores critérios de gestão 
económica, financeira e de qualidade.

c) Proceder aos registos de todos os processos de contratação pú-
blica nos suportes informáticos em vigor, bem como nas plataformas 
e portais públicos, sempre que legalmente exigido;

d) Proceder à constituição e gestão racional de stocks, em con-
sonância com critérios definidos em articulação com os diversos 
serviços utilizadores;

e) Proceder ao armazenamento e gestão material dos bens — dili-
genciando a sua conservação e operacionalidade, assim como a correta 
identificação, localização e armazenamento — e ao seu fornecimento 
aos diferentes serviços mediante requisição própria;

f) Manter atualizada a informação sobre mercado fornecedor, 
nomeadamente através da criação e atualização de um ficheiro de 
fornecedores;
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g) Proceder à avaliação contínua dos fornecedores ao nível da efici-
ência e eficácia dos seus serviços, garantindo parâmetros de qualidade 
que assegurem um desempenho adequado por parte dos serviços.

2 — No âmbito da Contratação Pública para os Municípios da 
AML, funcionar como Central de Compras Eletrónicas (CCE) insti-
tuída pela Área Metropolitana de Lisboa ao abrigo do disposto nos 
artigos 260.º a 262.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e no Decreto -Lei 
n.º 200/2008, de 9 de outubro. Em concreto:

a) Desenvolver todas as atividades que a sua natureza lhe permitir, 
nomeadamente:

A celebração de acordos quadro, designados por contratos públicos 
de aprovisionamento, com vista à futura celebração de contratos de 
locação ou de aquisição de bens móveis;

A locação ou a aquisição de bens móveis destinados às entidades 
adjudicantes abrangidas, nomeadamente por forma a promover o 
agrupamento de encomendas;

A celebração de acordos quadro, designados por contratos públicos 
de aprovisionamento, com vista à futura celebração de contratos de 
aquisição de serviços;

A adjudicação de propostas de execução de empreitadas de obras 
públicas, de fornecimento de bens móveis e de prestação de serviços, 
a pedido e em representação das entidades adjudicantes abrangidas;

A celebração de acordos quadro, designados por contratos públicos 
de aprovisionamento, com vista à futura celebração de contratos de 
empreitada de obras públicas.

b) Na celebração dos acordos quadro, a CCE poderá adotar uma 
das seguintes modalidades:

Celebração com uma única entidade, quando neles estejam sufi-
cientemente especificados todos os aspetos da execução dos contratos 
a celebrar ao seu abrigo que sejam submetidos à concorrência pelo 
caderno de encargos;

Celebração com várias entidades, quando neles não estejam total-
mente contemplados ou não estejam suficientemente especificados os 
aspetos de execução dos contratos a celebrar ao seu abrigo que sejam 
submetidos à concorrência pelo caderno de encargos.

c) Mediante a celebração de contrato de mandato administrativo a 
celebrar entre a Área Metropolitana de Lisboa e qualquer das entidades 
adjudicantes abrangidas, pode a UCCE encarregar -se da negociação 
da contratação de obras e da aquisição de bens móveis e de serviços 
não abrangidos por Acordos Quadro.

d) O contrato de mandato administrativo referido no número an-
terior regula as relações entre a Área Metropolitana de Lisboa e a 
entidade adjudicante e define, designadamente, os níveis de serviço 
nos termos dos quais aquela deve desenvolver, no caso concreto, a 
sua atividade.

3 — O recurso, pelas entidades adjudicantes abrangidas, aos Acor-
dos Quadro negociados pela CCE é facultativo.

4 — Podem ainda ficar abrangidas pelo âmbito objetivo da CCE as 
entidades que se achem submetidas ao regime do Código dos Contratos 
Públicos, nomeadamente os demais municípios que integram a Área 
Metropolitana de Lisboa, os respetivos Serviços Municipalizados, 
as entidades que integram os diversos setores empresariais locais e 
as freguesias, desde que manifestem a vontade de integração, o que 
comporta a adesão aos princípios da UCCE e a aceitação do disposto 
no presente Regulamento e nas normas de execução emanadas pelos 
órgãos da Área Metropolitana de Lisboa.

5 — O pedido de adesão à CCE fica sujeito a aprovação da Comissão 
Executiva Metropolitana ou do seu membro com competência delegada.

6 — A UCCE deverá ainda assegurar outras atribuições ou compe-
tências que lhe sejam superiormente cometidas em matérias da área 
da sua intervenção.»

Passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 20.º
Unidade Central de Compras Eletrónicas

A Unidade de Central de Compras Eletrónicas tem as seguintes 
competências:

1 — (Mesma redação.)
2 — (Mesma redação.)
3 — (Mesma redação.)
4 — (Mesma redação.)
5 — (Mesma redação.)

6 — A CCE pode estabelecer aos cocontratantes dos acordos 
quadro uma remuneração pelos serviços de gestão, supervisão e 
comunicação relacionados com os mesmos, prestados no âmbito das 
suas atribuições e competências, que se consubstanciará num valor 
líquido correspondente a um valor sobre o consumo faturado ou a 
uma percentagem do total da faturação emitida pelos cocontratantes 
às entidades adquirentes, durante determinado período.

7 — Para efeitos do disposto no número anterior, o valor ou a 
percentagem a aplicar e a periodicidade da remuneração serão defi-
nidos pela Comissão Executiva da AML, relativamente a cada um 
dos acordos quadro a celebrar.

8 — Cabe à UCCE o envio à Unidade de Gestão Financeira e 
Patrimonial de todos os dados que originam a emissão da fatura cor-
respondente ao período da remuneração, devendo o pagamento em 
causa ser efetuado no prazo estabelecido pela Comissão Executiva 
em cada um dos acordos quadro a celebrar.

9 — (Anterior n.º 6.)»
308573627 

 ASSOCIAÇÃO DE FREGUESIAS DO CONCELHO DA LOURINHÃ

Aviso n.º 4812/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público a termo resolutivo incerto, para preenchi-
mento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior (Engenheiro Civil), do mapa de pessoal da Associação 
de Freguesias do Concelho da Lourinhã.
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), torna -se público que, na 
sequência de aprovação de deliberação da Assembleia Interfreguesias de 
05 de março de 2015, mediante proposta do Conselho de Administração 
da AFCL, aprovada em reunião do órgão executivo no dia 02 de março 
de 2015, se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, procedimento 
concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo incerto, nos termos da alínea f), do n.º 1, do 
artigo 57.º e n.º 2 do artigo 60.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, pelo 
período que vigorarem os Contratos Interadministrativos e os Acordos de 
Execução com a Câmara Municipal de Lourinhã, para ocupação de um 
posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal da AFCL 
para 2015 de Técnico Superior da área da Engenharia Civil;

2 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na área de geo-
gráfica do concelho da Lourinhã.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Funções nas áreas abran-
gidas pelos Contratos Interadministrativos e Acordos de Execução es-
tabelecidos ou a estabelecer com a Câmara Municipal de Lourinhã, 
designadamente, no planeamento, execução e avaliação da atividade dos 
serviços operacionais em todos os espaços públicos abrangidos pelos 
referidos documentos; Elaboração de estudos e projetos de engenharia 
referentes à construção e restauro de edifícios, equipamentos e infraes-
truturas; Elaboração de cadernos de encargos e respetivas medições e 
orçamentos; Acompanhamento técnico de obras projetadas; Fiscalização 
de empreitadas, dentro do previsto no enquadramento técnico e legal, 
para o efeito.

4 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
dos trabalhadores recrutados, numa das posições remuneratórias da ca-
tegoria será objeto de negociação com a entidade empregadora pública, 
de acordo com as regras constantes no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro, sendo que a posição remuneratória de referência é a 1.ª, 
nível remuneratório 11, da carreira e categoria de Técnico Superior, a 
que corresponde o valor de 995,51€, da tabela remuneratória única.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais: Os previstos no artigo 17.º, do anexo à 

LTFP, nomeadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição da República Portuguesa, convenção internacional ou lei es-
pecial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
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5.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação de documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a e) do 
n.º 5.1 do presente aviso, sendo que declaram, sob compromisso de 
honra, no próprio requerimento, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada uma delas.

6 — Âmbito do recrutamento:
6.1 — Nos termos do n.º 3 e 4 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, por impossibilidade de ocupação do posto de trabalho com 
recurso a procedimento concursal restrito a trabalhadores com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, o recrutamento de traba-
lhadores é efetuado por procedimento concursal aberto a trabalhadores 
com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, conforme autorização da Assembleia Interfreguesias de 05 de 
março de 2015, conferida por proposta do Conselho de Administração 
da Associação de Freguesias do Concelho da Lourinhã, aprovada em 
reunião de 02 de março de 2015;

6.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados em carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Associação de Freguesias do Concelho de Louri-
nhã, idêntico ao posto de trabalho para o qual se publicita o presente 
procedimento.

7 — Nível habilitacional exigido, não podendo ser substituído por for-
mação ou experiência profissional: Licenciatura em Engenharia Civil.

8 — Formalização de candidaturas: As candidaturas deverão ser entre-
gues em suporte de papel, através de preenchimento de formulário tipo, 
de utilização obrigatória, aprovado por Despacho n.º 11321/2009, de 8 
de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, disponível 
na página oficial da BEP (Bolsa de Emprego Público) http://www.bep.
gov.pt/ (www.bep.gov.pt) ou na secretaria da Associação de Freguesias 
do Concelho da Lourinhã.

8.1 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente na secretaria da Associação de Freguesias do Concelho 

da Lourinhã, Av. Dr. José Catanho Menezes, n.º 30 -B, 1.º Sala M5, 
2530 -117 Lourinhã, das 9:00h — 18:00h, sendo emitido recibo da data 
de entrada; ou

Através de correio registado e com aviso de receção, para o mesmo 
endereço, atendendo -se à data do respetivo registo para o termo do 
prazo fixado.

8.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
8.3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 

documentos, sob pena de exclusão:
a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 

candidato, onde deve constar: identificação pessoal, habilitações lite-
rárias, qualificações profissionais (formação profissional, seminários, 
colóquios e outros elementos que permitam valorizar a candidatura), 
e experiência profissional, acompanhado por fotocópia simples dos 
documentos comprovativos dos factos aí referidos, designadamente 
dos relativos à formação profissional relacionados com o conteúdo 
funcional do posto de trabalho, à experiência profissional e a quaisquer 
circunstâncias que possam influir na apreciação do seu mérito ou cons-
tituir motivo de preferência legal, sob pena de estes fatores não serem 
ponderados no método de seleção, Avaliação Curricular;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;

8.4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos no número anterior, sem prejuízo do disposto no 
n.º 2 do mesmo artigo.

8.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos da alínea a) do 
n.º 9 do artigo 28 da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de seleção a aplicar: será utilizado como método de 

seleção obrigatório a Avaliação Curricular e como método complementar 
a Entrevista Profissional de Seleção, conforme previsto nos n.º 4 e 6 
do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e nos artigos 6.º e 7.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11.1 — A Avaliação curricular visa avaliar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida.

11.2 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

11.3 — Classificação final: A classificação e a ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento, será expressa na escala de 
0 a 20 valores, resultante da média aritmética ponderada das classifi-
cações quantitativas obtidas em cada método de seleção, por aplicação 
da seguinte fórmula:

CF = (AC x 70 %) + (EPS x 30 %)

Em que:
CF = Classificação Final; AC = Avaliação Curricular; EPS = Entrevista 

Profissional de Seleção

12 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, sendo excluídos 
os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, não lhe 
sendo aplicável o método seguinte. A falta de comparência dos candida-
tos a qualquer um dos métodos de seleção, que exijam a sua presença, 
equivale à sua exclusão do procedimento.

13 — Em caso de igualdade de valoração, entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Em caso de persistir a situação 
de igualdade de valoração, a ordenação final dos candidatos é efetuada 
de forma decrescente, tendo por preferência os seguintes critérios:

a) Valoração da formação profissional (FP);
b) Valoração da habilitação académica (HA);
c) Valoração da experiência profissional (EP);
d) Residência na área do município.

14 — Composição do Júri:
Presidente — Aires dos Santos Escalda, Chefe de Divisão de Serviços 

Operacionais na Câmara Municipal de Lourinhã;
1.º Vogal efetivo — Carlos José Oliveira Ramos, Técnico Superior, 

de Direito na Câmara Municipal de Lourinhã;
2.º Vogal efetivo — Andreia Machado Santos, Técnica Superior, de 

Engenharia Civil na Câmara Municipal de Lourinhã;
1.º Vogal suplente — José Raul Cruz Martins, Técnico Superior, de 

Direito na Câmara Municipal de Lourinhã;
2.º Vogal suplente — Sérgio Miguel Cruz Rodrigues, Técnico Supe-

rior, de Engenharia Civil na Câmara Municipal de Lourinhã.

14.1 — Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, 
este será substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que solicitadas.

16 — Exclusão e notificação de candidatos:
16.1 — Em conformidade com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos serão 
notificados por uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

16.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e por 
uma das formas previstas no n.º 3do artigo 30.º do mesmo diploma.

17 — A lista de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público 
nas instalações da sede da Associação de Freguesias do Concelho da 
Lourinhã, sita no endereço referido no ponto 8.1.

18 — Sempre que os candidatos queiram usufruir do exercício do 
direito de participação de interessados, deverão fazê -lo em formulário 
tipo de preenchimento obrigatório, disponível na secretaria da Associação 
de Freguesias do Concelho da Lourinhã.

19 — Validade: O procedimento concursal é válido para o recruta-
mento e preenchimento do posto de trabalho mencionado e para os efeitos 
estatuídos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

20 — Legislação Aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
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31 de julho, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e demais legislação aplicável.

21 — De acordo com o n.º 5 das Soluções Interpretativas Uniformes 
da Reunião de Coordenação Jurídica de 15 de maio de 2014, e Homolo-
gadas pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local em 15 de 
julho de 2014, as Autarquias Locais não têm de consultar a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação. Nos termos do artigo 16.º -A do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, as autarquias locais são entidades gestoras subsidiárias 
enquanto as EGRA não estiverem em funcionamento.

22 — No caso de candidatos portadores de deficiência com um grau 
de incapacidade igual ou superior a 60 % deverão declarar, no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação 
imediata do documento comprovativo, conforme o n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, devendo ainda mencionar 
no requerimento de admissão todos os elementos necessários, para que 
o processo de seleção seja adequado, nas suas diferentes vertentes, às 
capacidades de comunicação/expressão.

23 — É garantida a quota de emprego para candidatos com defi-
ciência, nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação no Diário da República e, por extrato, no prazo máximo de três 
dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, “a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

15 de abril de 2015. — O Presidente da Associação de Freguesias do 
Concelho da Lourinhã, Fernando José Martins Ferreira.

308573295 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 4813/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, na sequência da corres-

pondente autorização proferida pelo Senhor Presidente desta Câmara 
Municipal, conforme ordenação final nos respetivos Procedimentos 
Concursais Comuns para ocupação de postos de trabalho na carreira/ 
categoria de Assistente Operacional, cujos avisos de abertura e listas 
unitárias de ordenação final foram publicadas na 2.ª série do Diário da 
República números 203 e 63 de 21 -10 -2014 e de 31 -03 -2015, celebraram-
-se, em 01 -03 -2015 com os trabalhadores identificados infra, Contratos 
de Trabalho por Tempo Indeterminado (CTI) negociados na 1.ª Posição 
remuneratória a que corresponde o nível 1:

CTI autorizado em 13 -02 -2015
Pintura:
André Xavier Ferreira Bandeira, António Pedro Teixeira Ribeiro, 

Luís Miguel de Brito Esteves, Paulo Jorge Duarte da Costa Augusto e 
Paulo Jorge Reis Pedrosa.

CTI autorizado em 23 -02 -2015
Auxiliar de Serviços Gerais:
Alexandra Piloto Peres Maldonado, Carlos Fernando Carvalho Qua-

resma, Fábio Emanuel Gomes Ramos, João Miguel Maria do Rosário, 
Jorge Miguel Andrade Fernandes, Luisa Maria Ressurreição Gomes e 
Paulo Daniel Pereira Marques Simões.

Calcetaria:
Valdemar Afonso do Carmo e Vítor Manuel Esteves da Silva.

Eletricista:
Luis Carlos de Oliveira Garcia.

Mecânica:
Fernando Manuel de Brito Félix, Nuno Manuel Afonso Lourenço, 

Pedro Miguel Nogueira Sequeira e Sérgio Miguel Rosa de Brito.

CTI autorizado em 26 -02 -2015

Asfaltação:
Hugo Miguel dos Santos Nunes, João Sérgio dos Santos Correia e 

Joaquim David Lourenço Fernandes.
15 -04 -2015. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 

Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.
308575141 

 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Aviso n.º 4814/2015
José Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de 

Aveiro:

Alteração do Plano de Pormenor de Parte da Zona
 Industrial de Cacia

Torna -se público, nos termos do n.º 1 do artigo 74.º e da alínea b) 
do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto  -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro 
(Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial), alterado e 
republicado pelo Decreto  -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, que a 
Câmara Municipal de Aveiro, em Reunião Pública de Câmara de 15 de 
abril, deliberou proceder à alteração do Plano de Pormenor de Parte da 
Zona Industrial de Cacia, tendo aprovado os Termos de Referência que 
fundamentam a sua oportunidade, estabelecem o respetivos objetivos 
e o prazo de 150 dias para a sua elaboração, bem como, não qualificar 
a alteração como suscetível de ter efeitos significativos no ambiente, 
dispensando de avaliação ambiental.

Torna -se ainda público, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do citado 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, que terá início 
no 5.º dia, após a publicação do presente Aviso no Diário da República, 
2.ª série, ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do artigo 148.º do mesmo di-
ploma, um período de 15 dias úteis para formulação de sugestões por 
qualquer interessado ou para apresentação de informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento 
de alteração do plano.

Durante este período de participação, os interessados poderão consul-
tar os Termos de Referência e os demais elementos no portal da internet 
da Câmara Municipal de Aveiro (http://www.cm -aveiro.pt) ou nos locais 
a seguir identificados:

Gabinete de Atendimento Integrado (GAI) da Câmara Municipal de 
Aveiro, que funciona no edifício do Centro Cultural e de Congressos, 
sito no Cais da Fonte Nova;

Junta de Freguesia de Cacia, sita na Avenida Fernando Augusto de 
Oliveira.

As sugestões e as informações deverão ser formuladas por escrito, 
até ao termo do referido período e dirigidas ao Presidente da Câmara 
Municipal de Aveiro, através de impresso próprio que pode ser obtido 
nos locais acima referidos ou no portal da Internet da Câmara Municipal 
de Aveiro.

Para constar se lavrou o presente aviso e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicados em dois jornais 
diários e um semanário.

17 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Aveiro, 
José Agostinho Ribau Esteves, eng.º

208581184 

 MUNICÍPIO DA CALHETA

Aviso n.º 4815/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, torno público que, por deliberação, 
em unanimidade, da Câmara Municipal, em reunião ordinária do dia 
29 de janeiro último, foi delegada no Presidente da Câmara Munici-
pal a competência para isentar, dispensar ou reduzir parcialmente o 
pagamento das taxas regulamentares, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º 
do Regulamento de Taxas, Compensações e Tarifas do Município de 
Calheta, e do artigo 17.º do Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação.

5 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Carlos Manuel Figueira 
de Ornelas Teles.

308571578 
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 MUNICÍPIO DE CANTANHEDE

Aviso n.º 4816/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que na sequência de procedimento concursal 
para o preenchimento de um posto de trabalho, por tempo indetermi-
nado, para a Carreira e Categoria de Técnico Superior (área de Serviço 
Social), foi celebrado, em 31 de março de 2015, Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, na Carreira e Categoria 
de Técnico Superior (área de Serviço Social) com Paulo Alexandre dos 
Santos Cortesão, ficando posicionado na 2.ª Posição Remuneratória, 
no Nível Remuneratório 15, nos termos do disposto no artigo 55.º da 
LVCR, sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE para 2015).

09 de abril de 2015. — A Vice -Presidente da Câmara, com compe-
tências delegadas, Maria Helena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de 
Oliveira.

308561444 

 MUNICÍPIO DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 4817/2015

Cessação de funções por aposentação
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º e 

alínea c) do artigo 291.º ambos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que cessou a relação jurídica de emprego público, por 
motivos de aposentação, a seguinte trabalhadora:

Maria de Fátima Jesus Ricardo Antunes, Coordenadora Técnica, po-
sição remuneratória entre a 1.ª e 2.ª e nível entre o 14.º e 17.º, desligada 
do serviço desde o dia 01 de abril de 2015.

02 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Rogério Mota 
Abrantes.

308576705 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 4818/2015

Plano de Pormenor do Zambujeiro Quadrado, Plano de Pormenor 
do Vizo e Plano Geral de Urbanização do Arneiro

Ao abrigo das disposições conjugadas previstas na alínea t) do n.º 1 
do artigo 35.º e artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, Carlos 
Carreiras, Presidente da Câmara Municipal de Cascais, torna público que 
sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal deliberou 
por maioria na sua reunião plenária, do dia 16 de março de 2015, revogar 
com efeitos à data de 19 de junho de 1997, as suas deliberações de 27 
de abril de 1995 e 12 de fevereiro de 1996, que aprovaram o Plano de 
Pormenor do Zambujeiro Quadrado e o Plano de Pormenor de uma área 
de terreno situada entre Bicesse e Manique, designada por Vizo, bem 
como o Plano Geral de Urbanização do Arneiro.

16 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Cascais, 
Carlos Carreiras.

208576162 

 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Aviso n.º 4819/2015

Discussão pública do Programa Estratégico de Reabilitação
 Urbana (ARU2 de Chamusca - Operação

 de Reabilitação Urbana Sistemática 2015 -2030)
Dr. Paulo Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado, Presidente da Câ-

mara Municipal de Chamusca em exercício, torna público, nos termos e 
para efeitos do artigo 100.º do código do procedimento administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, que a Câmara 
Municipal deliberou, na sua reunião de 10 de março de 2015, aprovar 
e submeter a apreciação pública o Projeto de Operação de Reabilitação 
Urbana (ARU 2 de Chamusca - operação de reabilitação urbana siste-
mática 2015 -2030). Assim, de acordo com os n.º 3.º e 4.º do artigo 77.º 

do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com a redação em vigor, 
por remissão do n.º 4.º do artigo 17.º do Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro na redação dada pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, o prazo 
para apreciação pública é de 22 dias úteis, contados 5 dias úteis a partir 
da data de publicação do presente aviso, no Diário da República.

Mais torna público que a referida deliberação e os documentos que 
a integram, bem como o referido projeto, estarão disponíveis para con-
sulta no balcão único da Câmara Municipal de Chamusca, sito na rua 
direita de São Pedro, nas horas normais de expediente, entre as 8:30 
horas e as 16 horas e na página da Internet da Câmara Municipal: www.
cm -chamusca.pt.

Por último torna público que qualquer interessado poderá apresentar 
por escrito as suas reclamações, observações, sugestões e pedidos 
de esclarecimento, dentro do prazo referido, junto do balcão único 
ou endereça -las por escrito ao Presidente da Câmara Municipal de 
Chamusca.

17 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Paulo 
Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado.

208579013 

 Aviso n.º 4820/2015

Discussão pública do Programa Estratégico de Reabilitação
Urbana (ARU1 de Chamusca — Operação

de Reabilitação Urbana Sistemática 2015-2030)

Dr. Paulo Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado, Presidente da 
Câmara Municipal de Chamusca em exercício, torna público, nos 
termos e para efeitos do artigo 100.º do código do procedimento ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, 
que a Câmara Municipal deliberou, na sua reunião de 14 de abril de 
2015, aprovar e submeter a apreciação pública o Projeto de Operação 
de Reabilitação Urbana (ARU 1 de Chamusca — operação de reabili-
tação urbana sistemática 2015-2030). Assim, de acordo com os n.º 3.º 
e 4.º do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com 
a redação em vigor, por remissão do n.º 4.º do artigo 17.º do Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro na redação dada pela Lei n.º 32/2012, 
de 14 de agosto, o prazo para apreciação pública é de 22 dias úteis, 
contados 5 dias úteis a partir da data de publicação do presente aviso, 
no Diário da República.

Mais torna público que a referida deliberação e os documentos que a 
integram, bem como o referido projeto, estarão disponíveis para consulta 
no balcão único da Câmara Municipal de Chamusca, sito na rua direita 
de São Pedro, nas horas normais de expediente, entre as 8:30 horas e 
as 16 horas e na página da Internet da Câmara Municipal: www.cm-
chamusca.pt.

Por último torna público que qualquer interessado poderá apresentar 
por escrito as suas reclamações, observações, sugestões e pedidos 
de esclarecimento, dentro do prazo referido, junto do balcão único 
ou endereça-las por escrito ao Presidente da Câmara Municipal de 
Chamusca.

17 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Paulo 
Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado.

208578941 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso (extrato) n.º 4821/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, 

datado do dia 26 de março de 2015, nomeei, ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos 
termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro e Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, adaptada à admi-
nistração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, em regime de 
substituição, a Técnica Superior (Jurista) Maria Adelaide Monte-
negro Cardoso Salvador, para Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira desta Câmara Municipal, com efeitos a partir de 1 de 
abril de 2015.

01 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Moita da 
Costa.

308555329 
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 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 4822/2015

Procedimento Concursal na modalidade de relação jurídica por 
tempo indeterminado, para ocupação de 2 postos de trabalho 
na carreira/categoria — Técnico Superior (Geografia e Plane-
amento/Eng.ª Geográfica) -cf publicação no D.R. -2.ª série —
n.º 214 — aviso n.º 13467/2013 de 05/11/2013, Código da Oferta 
BEP OE201311/0035.
Nos termos do n.º 1, conjugado com a alínea d) do n.º 3, do artigo 30.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, avisam-
-se os interessados que se encontra publicada na página eletrónica do 
Município Fafe, em www.cm-fafe.pt e afixada no edifício dos Paços do 
Município, Av.ª 5 de Outubro -Fafe, o projeto de lista de ordenação final 
dos candidatos, no âmbito do procedimento concursal em epígrafe.

Os candidatos podem, no prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, exercer o 
seu direito de audiência prévia nos termos dos artigos 121.º e 122.º do 
Código do Procedimento Administrativo, utilizando obrigatoriamente 
o formulário -tipo, disponível na página eletrónica acima referenciada, 
podendo o processo ser consultado, na Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos, Ação Social e Educação, deste Município.

15 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Raul Cunha, Dr.
308576284 

 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 4823/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º do Decreto -Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, torna -se público que se encontra aberto 
um período de discussão pública, com a duração de 15 dias úteis a 
contar do quinto dia seguinte ao da publicação do presente Aviso na 
2.ª série do Diário da República, respeitante ao projeto de alteração ao 
loteamento titulado pelo alvará de loteamento n.º 15/92, sito na Quinta 
da Caldeira — Lagos, União das Freguesias de Lagos (São Sebastião e 
Santa Maria), cujo requerente é Q.C — Investimentos Turísticos Quinta 
da Caldeira, S. A.

Nestes termos, o referido projeto encontra -se patente para consulta, 
entre as 9:00 horas e as 17:00 horas, na Secção Administrativa/Unidade 
Técnica de Obras Particulares (Edifício Paços do Concelho Séc. XXI, 
Piso 0), convidando -se todos os interessados para, no decorrer do prazo 
acima referido, apresentarem, por escrito, as reclamações, observações 
ou sugestões que acharem por convenientes.

10 de abril de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria Joaquina 
Baptista Quintans de Matos.

208577564 

 MUNICÍPIO DE MAFRA

Aviso n.º 4824/2015
Hélder António Guerra de Sousa Silva, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Mafra, torna público que a Câmara Municipal de Mafra, em 
reunião de 6 de abril de 2015, deliberou, por unanimidade, nos termos 
das disposições conjugadas da alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, e no uso da competência conferida 
pela alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, conjugada com a alínea g) do n.º 1 
do artigo 25.º do Anexo I à mesma Lei, em execução do previsto nos 
artigos 3.º e 4.º, n.º 1, ambos do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na 
sua redação atual, concordar com o Projeto de Alteração ao Regulamento 
dos Períodos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de 
Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Concelho de Mafra e 
com a alteração da designação deste Regulamento para Regulamento dos 
Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público 
e de Prestação de Serviços do Município de Mafra, determinando que o 
mesmo seja submetido à apreciação pública, no prazo de 30 (trinta) dias, 
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de dezembro, aplicável por 
força do disposto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, e que em simultâneo, seja submetido à audiência prévia, no 
mesmo prazo, das Juntas de Freguesias, do Serviço de Polícia Municipal 
de Mafra, da Guarda Nacional Republicana, do Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do 

Sul, da Associação do Comércio, Indústria e Serviços do Concelho de 
Mafra e da Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, atentas 
as disposições conjugadas do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 
de maio, na sua redação atual e do artigo 117.º do citado Código.

Os interessados poderão, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data 
da publicação no Diário da República, consultar o referido Projeto na 
Área de Atendimento Geral, sita no piso 0 do Edifício dos Paços do 
Município, em Mafra, durante o horário de atendimento (de segunda 
a sexta -feira, das 9:00 horas às 17:00 horas), e apresentar eventuais 
sugestões sobre o mesmo, que deverão ser formuladas por escrito até ao 
final do mencionado período, em requerimento dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este aviso na 2.ª série 
do Diário da República e outros de igual teor, que serão afixados nos 
lugares públicos de estilo.

15 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder 
António Guerra de Sousa Silva.

Projeto de Alteração do Regulamento dos Horários
de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda 

ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Mafra

Nota Justificativa
O Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, aprovou o regime jurídico 

de acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e restauração, 
introduzindo, ainda, simplificações em diplomas conexos, designada-
mente no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 111/2010, 
de 15 de outubro e 48/2011, de 1 de abril, em matéria de horários de 
funcionamento, no sentido da sua liberalização.

A par da liberalização de horários de funcionamento dos estabeleci-
mentos, o legislador descentralizou a decisão de limitação dos horários, 
prevendo que as câmaras municipais possam, nos termos da nova reda-
ção, dada pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, ao artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 126/96, de 10 de agosto, 111/2010, de 15 de outubro e 48/2011, de 1 
de abril, restringir os períodos de funcionamento, a vigorar em todas as 
épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, em casos devidamente 
justificados e que se prendam com razões de segurança ou de proteção 
da qualidade de vida dos cidadãos.

Na verdade, a experiência que decorreu da aplicação das normas 
do Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento dos Es-
tabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do 
Concelho de Mafra, adaptadas ao Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, 
permite concluir que o ruído decorrente da atividade desenvolvida nos 
estabelecimentos que se situam na proximidade de habitações justifica 
que se estabeleçam limites ao seu horário de funcionamento, dado que 
o funcionamento dos mesmos para além dos limites estabelecidos é 
suscetível de colidir com o direito ao descanso dos moradores.

Por outro lado, face às disposições conjugadas dos artigos 18.º, n.º 1, 
25.º e 66.º, todos da Constituição da República Portuguesa, e atenta a 
proteção da qualidade de vida dos cidadãos, impõe -se que nas áreas 
consolidadas de valor patrimonial — densamente habitadas, privile-
giadamente de diversão noturna e turísticas, em especial no período 
de veraneio, sejam fixados limites ao horário de funcionamento dos 
estabelecimentos que aí se localizem, de modo a assegurar o equilíbrio 
entre os legítimos interesses empresariais e de recreio, e o direito ao 
descanso dos respetivos moradores.

Assim, vem esta edilidade, ao abrigo do poder regulamentar consa-
grado nos artigos 112.º, n.º 7 e 241.º, ambos da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, pela alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro, e no uso da competência conferida pela 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, retificada pelas Declarações de Retificação n.os 46 -C/2013, 
de 1 de novembro, e 50 -A/2013, de 11 de novembro, conjugada com a 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à mesma Lei, em execução 
do previsto nos artigos 3.º e 4.º, n.º 1, ambos do Decreto -Lei n.º 48/96, 
de 15 de maio, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de 
janeiro, após a audiência prévia das Juntas de Freguesias, do Serviço de 
Polícia Municipal de Mafra, da Guarda Nacional Republicana, do Sindi-
cato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes 
e Similares do Sul, da Associação do Comércio, Indústria e Serviços 
do Concelho de Mafra e da Associação Portuguesa para a Defesa do 
Consumidor, em simultâneo com a apreciação pública, de acordo com 
o previsto nos artigos 117.º e 118.º, ambos do Código do Procedimento 
Administrativo, propor à Assembleia Municipal, a aprovação da presente 
alteração ao “Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços 
do Concelho de Mafra, doravante designado por “Regulamento dos 
Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público 
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e de Prestação de Serviços do Município de Mafra”, com a redação 
integral seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — Os horários de funcionamento dos estabelecimentos de venda ao 
público, de prestação de serviços, de restauração ou de bebidas, dos esta-
belecimentos de restauração ou de bebidas com espaço para dança ou salas 
destinadas a dança, ou onde habitualmente se dance, ou onde se realizem, 
de forma acessória, espetáculos de natureza artística, dos recintos fixos de 
espetáculos e de divertimentos públicos não artísticos, doravante designa-
dos abreviadamente por estabelecimentos, situados na área geográfica do 
Município de Mafra, regem -se pelo presente Regulamento.

2 — Entende -se por estabelecimentos englobados no número anterior 
todos aqueles que disponibilizem, por qualquer meio, bens ou serviços, 
à população em geral ou a grupos de cidadãos em especial, indepen-
dentemente da natureza jurídica da entidade promotora ou gestora, 
seja ela sociedade comercial, associação sem fins lucrativos, fundação 
ou outra.

Artigo 2.º
Regime Geral

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, os estabelecimentos 
abrangidos pelo âmbito de aplicação do presente Regulamento benefi-
ciam do regime do horário de funcionamento livre.

Artigo 3.º
Estabelecimentos situados em Zonas Habitacionais

Aos estabelecimentos situados em edifícios habitacionais ou a menos 
de 50 metros de edifícios de uso habitacional, é aplicável o horário de 
funcionamento compreendido entre as 6 horas e a 1 hora do dia seguinte 
de domingo a quinta-feira, e entre as 6 horas e as 2 horas do dia seguinte 
à sexta-feira, sábado e véspera de feriado, em todas as épocas do ano.

Artigo 4.º
Estabelecimentos situados nas Áreas Consolidadas 

de Valor Patrimonial
1 — Aos estabelecimentos de venda ao público, de prestação de 

serviços, de restauração ou de bebidas, designadamente, aos cafés, às 
cervejarias, às casas de chá, aos restaurantes, aos snack -bares e a outros 
estabelecimentos análogos, é aplicável o horário de funcionamento 
compreendido entre as 6 horas e as 2 horas do dia seguinte de domingo a 
quinta-feira, e entre as 6 horas e as 3 horas do dia seguinte à sexta -feira, 
sábado e véspera de feriado, em todas as épocas do ano.

2 — Aos estabelecimentos de restauração ou de bebidas com espaço 
para dança ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente se dance, 
ou onde se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza artística, 
nomeadamente, às discotecas, aos clubes, aos cabarets, às boîtes, aos 
dancings e a outros estabelecimentos análogos, é aplicável o horário 
de funcionamento compreendido entre as 12 horas a as 4 horas do dia 
seguinte de domingo a quinta-feira, e entre as 12 horas e as 6 horas do dia 
seguinte à sexta -feira, sábado e véspera de feriado, em todas as épocas 
do ano, desde que cumpridos os seguintes requisitos cumulativos:

a) Insonorização do espaço, nos termos legais aplicáveis;
b) Colocação de limitadores de som com o respetivo registo; e
c) Funcionamento do estabelecimento com portas e janelas fechadas.

3 — Aos recintos fixos de espetáculos e de divertimentos públicos 
não artísticos é aplicável o horário de funcionamento compreendido 
entre as 8 horas e as 2 horas do dia seguinte de domingo a quinta-feira, 
e entre as 8 horas e as 3 horas do dia seguinte à sexta-feira, sábado e 
véspera de feriado, em todas as épocas do ano.

4 — Para efeitos da aplicação do presente artigo, consideram -se áreas 
consolidadas de valor patrimonial as áreas dos espaços residenciais, com 
caráter compacto e contínuo, com interesse histórico e cultural para a 
preservação da memória coletiva, as quais se encontram identificadas 
nos Anexos I e II ao presente Regulamento.

Artigo 5.º
Afixação do Mapa de Horário de Funcionamento

1 — Em cada estabelecimento deve obrigatoriamente estar afixado o 
mapa de horário de funcionamento em local bem visível do exterior, o 
qual não está sujeito a qualquer formalidade ou procedimento.

2 — Para os conjuntos de estabelecimentos, instalados num único edifício, 
que pratiquem o mesmo horário de funcionamento, deve ser afixado um 
mapa de horário de funcionamento em local bem visível do exterior.

3 — A definição do horário de funcionamento de cada estabelecimento 
ou de conjunto de estabelecimentos instalados no mesmo edifício, as 

suas alterações e o mapa referido no número anterior não estão sujeitos 
a qualquer formalidade ou procedimento, sem prejuízo de serem ouvidas 
as entidades representativas dos trabalhadores, nos termos da lei.

Artigo 6.º
Permanência nos Estabelecimentos

1 — As entidades exploradoras asseguram o encerramento do esta-
belecimento até 15 (quinze) minutos subsequentes ao limite do horário 
de funcionamento aplicável.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, presume -se que o 
estabelecimento está encerrado quando, cumulativamente, tenha a porta 
fechada, não disponha de clientes no interior, não permita a entrada de 
clientes e suspenda toda a atividade musical.

3 — Presume -se que o estabelecimento funciona dentro do horário 
estabelecido quando no mesmo permaneça o responsável pela sua ex-
ploração e os seus trabalhadores que realizem trabalhos de limpeza, 
manutenção ou encerramento da caixa.

Artigo 7.º
Consumo de Bebidas no Exterior dos Estabelecimentos

A venda de bebidas para consumo no exterior dos estabelecimentos, 
designadamente nas esplanadas abertas ou na via pública, apenas é 
permitida, independentemente da natureza do material do recipiente, 
até à 01:00 hora.

Artigo 8.º
Restrição do Horário de Funcionamento

1 — A Câmara Municipal, ouvidos os sindicatos, as forças de segu-
rança territorialmente competentes, as associações de empregadores, 
as associações de consumidores e a junta de freguesia onde o esta-
belecimento se situe, pode restringir os períodos de funcionamento 
dos estabelecimentos, mediante iniciativa própria ou em resultado do 
exercício do direito de petição dos administrados, em casos devidamente 
justificados e desde que tal decisão se prenda com razões de segurança 
ou de proteção da qualidade de vida dos cidadãos, nomeadamente nas 
situações de violação comprovada do Regulamento Geral do Ruído.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, serão também pon-
derados outros interesses relevantes, designadamente os interesses dos 
consumidores e das atividades económicas envolvidas.

3 — A restrição do horário de funcionamento prevista no presente 
artigo pode abranger um ou vários estabelecimentos, áreas concretamente 
delimitadas, compreender todas as épocas do ano ou apenas épocas 
determinadas, bem como abranger os estabelecimentos ou apenas as 
respetivas esplanadas.

Artigo 9.º
Alargamento Excecional do Horário de Funcionamento

1 — A Câmara Municipal pode, em circunstâncias específicas, nome-
adamente em ocasiões festivas, alargar temporária e excecionalmente, 
o horário de funcionamento dos estabelecimentos previstos nos artigos 
3.º e 4.º do presente Regulamento, ouvidos sindicatos, as forças de 
segurança territorialmente competentes, as associações de emprega-
dores, as associações de consumidores e a junta de freguesia onde o 
estabelecimento se situe.

2 — A prática do horário alargado depende de requerimento do interes-
sado, apresentado nos termos estabelecidos no Código do Procedimento 
Administrativo, através de formulário próprio, disponibilizado pelos 
Serviços, do qual deve constar o período de funcionamento pretendido 
e os fundamentos dessa pretensão.

3 — O alargamento excecional do horário de funcionamento dos 
estabelecimentos está sujeito ao pagamento de taxa, cujo valor é fixado 
na Tabela de Taxas do Município de Mafra, em vigor.

Artigo 10.º
Requisitos

O alargamento excecional do horário de funcionamento dos estabe-
lecimentos, previsto no artigo anterior, dependerá da observância dos 
seguintes requisitos:

a) Considerar -se tal medida justificada face aos interesses dos con-
sumidores, nomeadamente quando a mesma venha a suprir carências 
no abastecimento de bens ou de prestação de serviços, contribua para a 
animação e revitalização do espaço urbano ou contrarie tendências de 
desertificação da área em questão;

b) Situarem -se os estabelecimentos em locais onde os interesses de 
determinadas atividades profissionais o justifiquem, designadamente 
zonas com forte atração turística ou zonas de espetáculos e/ ou anima-
ção cultural;
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c) Sejam rigorosamente respeitados, quer a proteção da segurança 
dos cidadãos, nomeadamente na via pública, quer os níveis de ruído 
impostos pela legislação em vigor, tendo em vista a salvaguarda do 
direito dos residentes à tranquilidade e ao repouso;

d) Sejam respeitadas as características socioculturais e ambientais da 
zona, bem como as condições de circulação e estacionamento.

Artigo 11.º
Caducidade e Cessação da Autorização

1 — A autorização de alargamento excecional do horário de funciona-
mento dos estabelecimentos, prevista nos artigos anteriores, é concedida 
por um período determinado, findo o qual caduca.

2 — A autorização de alargamento excecional do horário de funcio-
namento dos estabelecimentos poderá cessar a todo o tempo, por motivo 
de interesse público.

Artigo 12.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente Regulamento 
Municipal compete aos Serviços Municipais, às Autoridades Policiais 
competentes e à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica.

Artigo 13.º
Encerramento Imediato do Estabelecimento

As autoridades de fiscalização mencionadas no artigo anterior podem 
determinar o encerramento imediato do estabelecimento que se encontre 
a laborar fora do horário de funcionamento estabelecido.

Artigo 14.º
Contraordenações e Coimas

1 — Constitui contraordenação punível com a coima:
a) De € 150,00 a € 450,00 para pessoas singulares, e de € 450,00 

a € 1.500,00 para pessoas coletivas, a falta de afixação do mapa de 
horário de funcionamento, em violação do disposto nos números 1 e 2 
do artigo 5.º do presente Regulamento;

b) De € 250,00 a € 3.740,00 para pessoas singulares, e de € 2.500,00 
a € 25.000,00 para pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário 
estabelecido.

2 — A negligência é sempre punível, nos temos gerais.
3 — A instrução dos processos de contraordenação previstos no pre-

sente Regulamento Municipal, bem como a aplicação das coimas e de 
sanções acessórias nos termos gerais, competem ao Presidente da Câmara 
Municipal ou ao Vereador com competência delegada para o efeito.

4 — O produto das coimas reverte para a Câmara Municipal de Mafra.

Artigo 15.º
Disposição Transitória

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os horários de 
funcionamento estabelecidos antes da entrada em vigor do presente 
Regulamento mantêm -se válidos.

2 — Os exploradores dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas 
com espaço para dança ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente 
se dance, ou onde se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza 
artística, nomeadamente, discotecas, clubes, cabarets, boîtes, dancings e 
estabelecimentos análogos, localizados nas áreas consolidadas de valor 
patrimonial, dispõem do prazo de 6 meses, a contar da data da entrada em 
vigor do presente Regulamento, para cumprir os requisitos cumulativos 
previstos nas alíneas a) a c) do n.º 2 do seu artigo 4.º

3 — O incumprimento do disposto no número anterior importa a 
aplicação dos horários de funcionamento fixados no n.º 1 do artigo 4.º 
do presente Regulamento.

Artigo 16.º
Legislação subsidiária e interpretação

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
Regulamento regem as disposições legais aplicáveis em vigor.

2 — As dúvidas e omissões suscitadas no âmbito de aplicação do 
presente Regulamento serão resolvidas por despacho exarado pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicitação, nos termos legais.

ANEXOS I 

  
 ANEXO II 

  
 208578755 
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 MUNICÍPIO DA MAIA

Aviso n.º 4825/2015
Para os efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 2 de 

junho, faz -se público que foram celebrados contratos de trabalho por 
tempo indeterminado com os seguintes trabalhadores:

João Maria de Almeida Roque Pinto, Miguel Floriano Nunes Barbosa, 
Patrícia Eduarda Teixeira de Freitas, Manuel dos Prazeres Monteiro de 
Magalhães, Joana Filipa Moreira Costa, Barbara Patrícia da Silva Pereira, 
Nelson Manuel da Silva Carneiro, Sofia Daniela Barbosa Carneiro, Vítor 
Manuel Teixeira Santos, Ricardo Fernando da Silva Pereira, integram 
a carreira e categoria de Assistente Técnico, 1.ª posição remuneratória, 
nível 5, com efeitos a partir de 01 de março de 2015; e Margarida Ma-
ria Botelho da Fonseca, na carreira e categoria de Assistente Técnico, 
1.ª posição remuneratória, nível 5, com efeitos a partir de 06 de março 
de 2015.

Carla Martinha de Oliveira Araújo, Olívia Maria Oliveira da Silva 
Carneiro, Maria Inês Esteves Charrua, Madalena Maria Ribeiro Maga-
lhães Oliveira, Sara Maria Queirós Fernando, António Manuel Rocha 
de Jesus Amaral, Maria João Camelo de Barros, Ana Bela Soares Ma-
ciel, integram a carreira e categoria de Técnico Superior, 2.ª posição 
remuneratória, nível 15, com efeitos a partir de 01 de março de 2015; 
Liliana Patrícia Carvalho Andrade Lopes, Maria Amélia Ferreira Sousa e 
Alexandra Sofia da Silveira Ferreira Pinto, integram a carreira e categoria 
de Técnico Superior, 2.ª posição remuneratória, nível 15, com efeitos a 
partir de 16 de março de 2015.

Liliana Márcia Nunes Portugal, Carolina Sofia Borges Wagner e Silva, 
integram a carreira e categoria de Assistente Operacional, 1.ª posição 
remuneratória, nível 1, com efeitos a partir de 01 de março de 2015.

15 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Gonçalves Bragança Fernandes, Eng.º

308573984 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE

Aviso n.º 4826/2015
João Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo, presidente da Câmara 

Municipal de Mangualde, torna público, para os devidos efeitos e nos 
termos do disposto no artigo 93.º do Anexo da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho conjugado com o previsto no n.º 3, do artigo 38.º, da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que designou o assistente técnico 
Vítor Manuel Almeida Cardoso para desempenhar funções de coorde-
nador técnico em regime de mobilidade interna intercategorias, de 01 de 
março a 31 de dezembro 2015.

15 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, João Nuno Ferreira 
Gonçalves de Azevedo.

308573813 

 MUNICÍPIO DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 4827/2015

Exoneração/Nomeação de Pessoal do Gabinete
de Apoio à Vereação

Para os devidos efeitos torna -se público que, no uso da competência 
que me é conferida pelo disposto no n.º 4 do artigo 43.º, do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013,de 12 de setembro, por meu despacho de 19 de março de 
2015,foi exonerado do cargo de secretário do gabinete de apoio à verea-
ção, em regime de permanência o licenciado, António Jorge Rodrigues 
Picotês, com efeitos a 31 de março de 2015,tendo sido designado para 
tal cargo o licenciado, Miguel Augusto Gomes Martins, com efeitos a 
01 de abril de 2015.

2 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Artur Manuel 
Rodrigues Nunes.

308551798 

 Aviso n.º 4828/2015

Cessação da Relação Jurídica de Emprego Pública, 
por Motivo de Falecimento

Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, faz -se público que, por motivo de falecimento, cessou a 

relação jurídica de emprego público, do Assistente Operacional do mapa 
de pessoal deste município, Carlos Alberto Pinto de Oliveira, com a 
posição remuneratória 3.ª e nível remuneratório 3, desligado do serviço 
em 25 de março de 2015.

13 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Artur 
Manuel Rodrigues Nunes, Dr.

308577645 

 MUNICÍPIO DE MONÇÃO

Despacho n.º 4471/2015

Estrutura Orgânica e Regulamento dos Serviços
da Câmara Municipal de Monção

Augusto Henrique Oliveira Domingues, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Monção:

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, que aplicou e adaptou à 
administração autárquica o disposto no Decreto -Lei n.º 200/2006, de 
25 de outubro, torna público que por proposta da Câmara Municipal 
de Monção, aprovada na sua reunião ordinária de 16 de fevereiro de 
2015, a Assembleia Municipal de Monção na sua sessão ordinária de 
27 de fevereiro de 2015, aprovou uma alteração à Estrutura Orgânica 
e Regulamento dos Serviços da Câmara Municipal de Monção, que a 
seguir se publica.

20 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Augusto H. Oli-
veira Domingues.

Estrutura Orgânica e Regulamento dos Serviços
da Câmara Municipal de Monção

CAPÍTULO I

Organização formal

Artigo 1.º

A necessidade de promover o desenvolvimento económico, social 
e cultural, o esforço permanente de melhorar os serviços prestados 
à comunidade, o aproveitamento mais racional e eficiente dos 
recursos disponíveis e a valorização e motivação profissional dos 
trabalhadores, enquadram a presente proposta de reorganização dos 
serviços municipais, à qual presidiram os seguintes critérios:

1) Aproveitamento de sinergias entre unidades orgânicas que tratam 
objetos comuns ou semelhantes;

2) Melhoria da eficácia de gestão através do reforço dos corpos de 
direção e gestão operativa;

3) Melhoria da eficácia da gestão através de clara definição de funções 
e áreas de competência;

4) Melhoria da eficácia operacional através da definição de procedi-
mentos afetos às diferentes unidades orgânicas;

5) Melhoria do controlo interno dos processos organizacionais;
6) Incentivo à melhoria dos serviços estimulada pela própria organi-

zação do quadro de pessoal.

CAPÍTULO II

Princípios de gestão dos serviços municipais

Artigo 2.º

Direção e superintendência

1 — A direção e superintendência dos serviços municipais cabem 
ao presidente da Câmara Municipal, nos termos da legislação em 
vigor, a quem compete a responsabilidade política pela qualidade e 
eficiência dos serviços, conduzindo estes para a aproximação dos seus 
desempenhos às necessidades dos cidadãos em geral e dos munícipes 
em particular.

2 — Aos vereadores compete coadjuvar o presidente no âmbito dos 
poderes que por este lhes forem delegados.
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Artigo 3.º
Princípios operativos

Na concretização das suas funções, os serviços municipais e as pes-
soas que os integram devem pautar a sua atividade pelos seguintes 
princípios operativos:

1) Realizar plenamente as atribuições que lhes estão incumbidas no 
âmbito dos procedimentos afetos ao seu cargo ou função;

2) Otimizar os recursos disponíveis segundo critérios de economia, 
eficácia e rigor de serviço;

3) Contribuir para a melhoria geral da qualidade dos serviços, apro-
ximando a Câmara dos Munícipes;

4) Promover a participação ativa e convergente de todos na realização 
das funções da Câmara;

5) Contribuir para a melhoria do serviço através da apresentação 
oportuna de propostas;

6) Dignificar e valorizar as práticas e imagem social dos trabalhadores 
municipais;

7) Contribuir para a boa imagem das organizações do poder local.

Artigo 4.º
Princípios deontológicos

No domínio dos princípios deontológicos, os trabalhadores municipais 
regerão o exercício da sua atividade profissional pela legislação em vigor, 
nomeadamente pelos princípios enunciados na Carta Deontológica do 
Serviço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 18/93, de 17 de março.

Artigo 5.º
Princípios de gestão

A gestão municipal é a área da maior responsabilidade por se tratar 
de um espaço de ação integrado no poder local e por afetar o município 
em diferentes domínios. Deverá seguir os seguintes princípios:

1) Respeitar o quadro jurídico aplicável à administração local;
2) Seguir os princípios técnicos e administrativos da gestão por ob-

jetivos, do planeamento, do controlo de eficácia e desempenho e da 
delegação de competências;

3) Concretizar as orientações de natureza política, económica e social, 
definidas pelos órgãos políticos.

4) Articular as valências das diferentes unidades orgânicas por forma 
a coordenar e racionalizar permanentemente os recursos financeiros, 
materiais e humanos da Câmara.

5) Respeitar os procedimentos aprovados e participar ativamente na 
sua melhoria.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 6.º
Mapa de pessoal

A Câmara Municipal disporá do mapa de pessoal anexo a este do-
cumento.

Artigo 7.º
Afetação de pessoal

1 — A afetação do pessoal compete ao presidente da Câmara, nos 
termos da legislação em vigor.

2 — A afetação do pessoal dentro de cada unidade orgânica é da com-
petência da respetiva chefia, com conhecimento do Presidente da Câmara 
ou Vereador que tutele aquela área orgânica com poderes delegados.

CAPÍTULO IV

Artigo 8.º
Atribuições gerais dos Serviços

São atribuições gerais e comuns dos diversos Serviços:
a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções, circulares 

e normas que forem julgadas necessárias ao correto exercício das suas 
atividades, bem como propor as medidas mais adequadas, no âmbito 
de cada serviço;

b) Colaborar na elaboração do Orçamento e Grandes Opções do 
Plano;

c) Coordenar a atividade das unidades dependentes de cada um dos 
serviços e assegurar a correta execução das tarefas;

d) Assistir, sempre que superiormente for determinado, às reuniões 
da Câmara Municipal e Sessões da Assembleia Municipal;

e) Zelar pelo cumprimento dos deveres de pontualidade e assiduidade 
em conformidade com as leis e regulamentos em vigor;

f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de deliberação da 
Câmara na área dos respetivos serviços;

g) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e despachos 
do Presidente ou Vereador, com delegação de poderes, nas áreas dos 
respetivos serviços;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com vista ao 
seu bom funcionamento;

i) Cumprir o dever de informação junto de todos os Organismos 
Centrais e Regionais, nos termos da legislação em vigor, e relativos às 
respetivas competências;

j) No âmbito das suas atribuições e competências, colaborar com as 
Freguesias do Concelho;

k) Remeter ao Arquivo Municipal os documentos e processos findos, 
nos termos do Regulamento que estiver em vigor.

l) Quaisquer outras atribuições gerais e comuns que lhe sejam come-
tidas pelo Presidente da Câmara.

CAPÍTULO V

SECÇÃO I

Artigo 9.º
Divisão de Administração Geral

À Divisão de Administração Geral, dirigida por um chefe de divisão, 
diretamente dependente do Presidente da Câmara, compete a programa-
ção, organização, coordenação e direção integrada de todas as atividades 
desenvolvidas no âmbito da unidade orgânica, designadamente:

a) Exercer as competências definidas no Estatuto do Pessoal Diri-
gente, em vigor;

b) Prestar apoio aos Órgãos do Município;
c) Desenvolver todas as tarefas administrativas relativas à Gestão 

de Pessoal;
d) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 10.º

Serviço de Apoio aos Órgãos
Ao Serviço de Apoio aos Órgãos, sob orientação direta de um chefe 

de divisão, compete, designadamente:
a) Assessorar o Presidente da Câmara e os Vereadores nos domínios 

da preparação da sua atuação política e administrativa, colhendo e 
tratando os elementos para a elaboração das propostas a submeter aos 
outros órgãos do Município ou para a tomada de decisões no âmbito 
dos seus poderes próprios ou delegados;

b) Promover os contactos com os restantes serviços da Câmara Mu-
nicipal e órgãos da administração municipal;

c) Organizar as reuniões da Câmara Municipal;
d) Organizar o protocolo das cerimónias oficiais do Município;
e) Organizar receções e eventos promocionais análogos;
f) Organizar a agenda de audiências públicas e o atendimento da 

população;
g) Organizar o ficheiro de moradas para a expedição de informação 

municipal e outra documentação da Câmara Municipal;
h) Providenciar o tratamento devido do expediente e arquivo do 

próprio serviço;
i) Executar as tarefas inerentes à receção, classificação, distribuição 

e expedição de correspondência e outros documentos;
j) Informar todos os serviços das circulares, normas, regulamentos, 

despachos e ordens de serviço, que lhes digam respeito;
k) Organizar as agendas das reuniões da Câmara Municipal e sessões 

da Assembleia Municipal;
l) Organizar o sumário das atas das reuniões da Câmara Municipal e 

das Sessões da Assembleia Municipal;
m) Compilar em livros próprios as atas das reuniões da Câmara e da 

Assembleia Municipal, bem como promover o seu tratamento e arquivo 
informático;

n) Superintender e assegurar todos os serviços relacionados com os 
seguintes assuntos: Estatística sectorial; Informações; Atos Eleitorais; 
Referendos; Assembleia Municipal; Câmara Municipal; Editais no âm-
bito do próprio serviço;
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o) Remeter a todos as unidades orgânicas a listagem dos eleitos para 
os Órgãos do Município;

p) Encaminhar os pedidos de Inquéritos Administrativos para as uni-
dades orgânicas de maior envolvência nos assuntos objeto do inquérito 
e dar conhecimento do pedido a todos as outras unidades orgânicas, 
sempre que pertinente;

q) Gerir e coordenar a página do Município na Internet, em colabo-
ração com todas as unidades orgânicas;

r) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas pelo Presidente 
da Câmara.

Artigo 11.º
Serviço de Recursos Humanos

Ao Serviço de Recursos Humanos, a cargo de um técnico superior, 
sob orientação direta de um chefe de divisão, compete, designadamente:

a) Executar as ações administrativas relativas ao recrutamento, provi-
mento, promoção, reclassificação, reconversão, transferência e cessação 
de funções do Pessoal;

b) Instruir e informar todos os processos de Pessoal;
c) Elaborar as listas de antiguidade;
d) Assegurar e manter organizado o Cadastro do Pessoal;
e) Promover a classificação de serviços dos Funcionários;
f) Superintender e assegurar todos os serviços relacionados com os 

seguintes assuntos: Estatística sectorial; informações; recrutamento, 
contratação, provimento, reclassificações, reconversões, transferência, 
promoção e cessação de funções de pessoal; emissão de certidões e 
declarações no âmbito deste serviço;

g) Liquidar taxas e outros rendimentos a cargo do serviço de recursos 
humanos;

h) Recolher, tratar e, se aplicável, remeter às entidades oficiais o Mapa 
de Pessoal e Balanço Social;

i) Colaborar na elaboração ou alteração da Organização dos Serviços 
Municipais;

j) Tratar do expediente e arquivo do Serviço;
k) Registar e controlar a assiduidade e pontualidade do Pessoal;
l) Processar os vencimentos e outros abonos do Pessoal;
m) Proceder ao levantamento de necessidades de formação dos re-

cursos humanos afetos ao Município;
n) Coordenar e/ou orientar a tramitação de todos os pedidos de estágio 

curricular ou de ações de voluntariado na Autarquia;
o) Superintender e assegurar todos os serviços relacionados, com 

os seguintes assuntos: Estatística sectorial; Informações; Pontualidade 
e Assiduidade do Pessoal; Subsídio familiar e outros nos termos da 
legislação em vigor; Sindicatos;

p) Proceder a verificações de doença e juntas médicas da ADSE e 
Caixa Geral de Aposentações;

q) Verificar os atestados médicos dos funcionários;
r) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 12.º

Serviço de Apoio Jurídico, Contencioso e Fiscalização
Ao Serviço de Apoio Jurídico e Contencioso, a cargo de um técnico 

superior e sob orientação direta de um chefe de divisão, compete:
Serviços Jurídicos e Contencioso
a) Prestar assessoria jurídica ao Executivo Municipal no âmbito das 

suas competências próprias e delegadas, e ainda, no âmbito das com-
petências dos Órgãos da Autarquia;

b) Proceder à verificação da legislação e assegurar o conhecimento 
pelos serviços competentes das disposições jurídicas que implicam 
alteração de procedimentos ou são de manifesto interesse para o fun-
cionamento dos serviços;

c) Patrocinar as ações judiciais, os recursos contenciosos e outros 
procedimentos judiciais, em que o Município figure como parte inte-
ressada;

d) Elaborar as respostas às solicitações das Entidades Públicas;
e) Instruir e acompanhar todos os processos de contencioso fiscal, 

administrativo, criminais/penais e cíveis;
f) Elaborar textos de análise e interpretação das normas jurídicas com 

incidência na atividade municipal;
g) Exercer as funções inerentes à área pré -contenciosa;
h) Emitir as informações e pareceres que lhe sejam solicitados;
i) Acompanhar a organização dos processos de expropriação e de-

senvolver todas as diligências de ordem administrativa com eles re-
lacionados, em estreita colaboração com os Departamentos/Divisões 
envolvidos;

j) Instruir processos de reclamações, impugnações e recursos, e dar-
-lhes o devido seguimento nos termos da lei;

k) Supervisionar a organização dos processos a submeter a visto do 
Tribunal de Contas;

l) Providenciar a conformidade, em termos legais e formais, dos pro-
cessos a submeter a deliberação da Câmara, bem como das respetivas 
minutas de deliberação, quando solicitado;

m) Proceder à notificação e termos ou autos diversos, quer a pedido 
dos restantes serviços, quer a pedido de outras entidades da adminis-
tração pública;

n) Elaborar os mandados de notificação;
o) Registar e controlar as cauções de e favor de terceiros;
p) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.

Serviço de Fiscalização
a) Fiscalizar, promovendo as ações necessárias, ao cumprimento das 

posturas e regulamentos respeitantes à cobrança de taxas e outros rendi-
mentos municipais, em colaboração com os respetivos serviços;

b) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais e regulamentos 
sobre as obras tituladas por alvará e processos de loteamento, levantando 
participações das contravenções verificadas, para efeitos de instauração 
de processos de contraordenação e embargo dos trabalhos em descon-
formidade com o projeto aprovado, bem como aqueles que estejam a 
ser executados sem licença;

c) Fiscalizar o cumprimento das restantes disposições legais e Re-
gulamentos;

d) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

Artigo 13.º
Serviço de Informática

Ao Serviço de Informática, sob orientação direta de um chefe de di-
visão, compete a coordenação e gestão operacional da rede informática 
municipal e respetivo parque informático designadamente:

a) Anualmente, durante o mês de outubro, elaborar um relatório, sobre 
o estado de conservação e atualização do parque informático municipal 
e propor as melhorias necessárias, com os respetivos orçamentos;

b) Colaborar nos estudos necessários à adequação dos sistemas de 
informação aos objetivos da Câmara;

c) Colaborar na melhoria dos sistemas de informação, garantindo a 
sua integração, normalização e coerência;

d) Desenvolver, coordenar e controlar o planeamento da atividade 
informática municipal;

e) Otimizar a utilização dos recursos informáticos existentes, garan-
tindo a tramitação eléctrónica da informação;

f) Assegurar as ligações funcionais com os serviços utilizadores dos 
equipamentos informáticos e coordenar as necessárias ligações destas 
entre si, providenciando o bom funcionamento do parque informático;

g) Proceder à manutenção dos sistemas a nível de “hardware” e 
redes;

h) Prestar apoio técnico aos diversos serviços da Autarquia;
i) Colaborar na atualização das aplicações informáticas instaladas, de 

acordo com as prescrições e contactos do fornecedor, solucionando os 
problemas existentes ao nível da utilização das mesmas;

j) Proceder e garantir as cópias de segurança de toda a informação 
informatizada municipal, designadamente as especificadas no âmbito 
do SGQ;

k) Exercer as demais funções que lhe forem superiormente come-
tidas.

Artigo 14.º
Serviço de Apoio às Comunidades Portuguesas e Imigradas

Ao Serviço de Apoio às Comunidades Portuguesas e Imigradas com-
pete:

a) Cooperar na preparação da saída para o estrangeiro de portu-
gueses que desejem emigrar, prestando -lhes a informação e o apoio 
adequado.

b) Cooperar no acolhimento de imigrantes, prestando-lhes a infor-
mação e o apoio adequado.

c) Cooperar na prevenção de atividades ilícitas referentes à emi-
gração.

d) Prestar apoio aos portugueses residentes no estrangeiro e seus fa-
miliares regressados temporária ou definitivamente a Portugal e facilitar 
o seu contacto com outros serviços.

e) Estabelecer os contactos com as cidades e vilas geminadas e desen-
volver todos os processos administrativos relacionados com o processo 
de geminação.

f) Prestar assessoria na área das relações internacionais, nomeada-
mente promover, gerir e executar todas as iniciativas nascidas no âmbito 
dos protocolos de geminação.
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g) Organizar o acompanhamento das comitivas do Município de 
Monção em deslocações às vilas e cidades geminadas.

h) Prestar todo o apoio logístico e organizar iniciativas que envolvam 
a receção de comitivas provenientes das vilas e cidades geminadas.

Artigo 15.º
Serviço de Apoio ao Consumidor

Ao Serviço de Apoio ao Consumidor compete, designadamente:
a) Prestar informação aos consumidores;
b) Prevenir o surgimento de conflitos na área do consumo;
c) Receber queixas e reclamações;
d) Proceder à mediação de conflitos de consumo através do 

CIAB — Tribunal Arbitral de Consumo.
e) Informar, apoiar e acompanhar consumidores sobre endividados 

(através da RACE -CIAB).

Artigo 16.º
Serviço de Imprensa, Comunicação e Imagem

Ao Serviço de Imprensa, Comunicação e Imagem, compete prestar 
assessoria na área da imprensa, comunicação e imagem institucional, 
designadamente:

a) Apoiar o Serviço de Apoio aos Órgãos na área das relações ins-
titucionais;

b) Prestar assessoria técnica na área da comunicação social, desig-
nadamente:

Preparar, elaborar e divulgar publicações periódicas municipais, de 
informação geral;

Assegurar as relações com os órgãos de comunicação social, desig-
nadamente em sede de divulgação das atividades e eventos municipais 
junto da mesma;

Preparar a realização de entrevistas, reuniões, conferências de im-
prensa ou outros acontecimentos em que o executivo autárquico deva 
participar;

Assegurar a redação e divulgação de notas de imprensa;
Recolher e promover a divulgação interna das matérias noticiosas de 

interesse para a Câmara;
Conceber material gráfico e publicitário, sempre que lhe for soli-

citado;
Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem cometidas.

Artigo 17.º
Serviço de Apoio ao Desenvolvimento

Ao Serviço de Apoio ao Desenvolvimento, sob orientação de um 
chefe de divisão, compete designadamente:

a) Elaborar e manter atualizado um Observatório Concelhio, de-
signadamente em termos estatísticos, relativo às diversas atividades 
económico -sociais existentes no concelho;

b) Realizar estudos prospetivos;
c) Propor e ou apoiar a elaboração de candidaturas a fundos comu-

nitários e nacionais;
d) Participar na definição de programas de obras e atividades a imple-

mentar pela Câmara Municipal ou pelas Juntas de Freguesia;
e) Apoiar e colaborar com o Executivo Municipal na definição e 

implementação das estratégias de apoio a todos os empresários, em-
preendedores e potenciais investidores;

f) Cooperar com todas as associações e organizações empresariais;
g) Promover a criação de Zonas e Parques Industriais, Áreas de Lo-

calização Empresarial, bem assim como a atribuição de lotes em Zonas 
e Parques Industriais construídos;

h) Elaborar, analisar e emitir pareceres sobre relatórios da atividade 
empresarial no Município;

i) Propor e gerir medidas concretas de apoio ao cidadão, às comuni-
dades e às empresas;

j) Facilitar a Conciliação da Vida Profissional com a Vida Familiar 
e Pessoal dos Cidadãos;

k) Incrementar a Igualdade de Oportunidades entre os Munícipes;
l) Colaborar ativamente na gestão das empresas municipais;
m) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem co-

metidas.
Artigo 18.º

Serviço Municipal de Proteção Civil
Ao Serviço Municipal de Proteção Civil compete apoiar o Presidente 

da Câmara na elaboração e implementação dos planos e programas a de-
senvolver no domínio da Prevenção e da Proteção Civil, designadamente 

em operações de socorro e assistência, especialmente em situações de 
catástrofe e calamidade públicas:

a) Atuar preventivamente no levantamento e análise de situações de 
risco suscetíveis de acionarem os meios de proteção civil;

b) Promover ações de formação, de sensibilização e informação da 
população do concelho neste domínio;

c) Apoiar, e quando for caso disso, coordenar as operações de socorro 
à população do concelho atingida, em especial por efeitos de catástrofe 
ou calamidade pública;

d) Promover a avaliação de estragos e danos sofridos, colaborando 
com outros serviços ou entidades competentes na normalização das 
condições de vida da população afetada;

e) Colaborar com o Serviço Distrital e Nacional de Proteção Civil e 
Bombeiros no estado e preparação de planos de defesa da população do 
concelho, em casos de emergência;

f) Colaborar com a Associação Humanitária dos Bombeiros do con-
celho e demais instituições sempre que necessário, tendo como objetivo 
que a prevenção é a melhor forma de combater os incêndios;

g) Proceder ao Plano Municipal de Emergência (PME);
h) Criar mecanismos de articulação com todas as entidades públicas 

e privadas que concorrem para a proteção civil;
i) Coordenar a vigilância e fiscalização dos edifícios públicos, casas 

de espetáculos, e outros recintos públicos, relativamente à prevenção de 
incêndios e à segurança em geral nos termos da lei e dos regulamentos 
em geral;

j) Dar orientações ao Serviço de Apoio Florestal;
k) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por lei, deli-

beração Camarária ou despacho do Presidente

Artigo 19.º
Serviço de Apoio Florestal

Ao Serviço de Apoio Florestal, sob orientação direta de um chefe de 
divisão, compete, designadamente:

a) Cumprir e executar todas as orientações do Serviço de Proteção 
Civil;

b) Elaborar e atualizar o Plano de Defesa da Floresta;
c) Participar nas tarefas de planeamento e ordenamento dos espaços 

rurais do município e nas questões de proteção civil;
d) Acompanhar os programas de ação previstos no Plano de Defesa 

da Floresta;
e) Centralizar a informação relativa a incêndios florestais (áreas 

ardidas, pontos de início e causas de incêndios);
f) Promover o relacionamento com as entidades públicas e privadas, 

de defesa da Floresta contra incêndios;
g) Promover o cumprimento do Decreto  -Lei n.º 124/2006, de 28 de 

junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 15/2009, de 
14/01, Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14/01, Decreto -Lei n.º 114/2011, de 
30/11 e Decreto -Lei n.º 83/2014, de 23/05;

h) Acompanhar e divulgar o Índice Diário de Risco de Incêndio 
Florestal;

i) Coadjuvar o Presidente da Comissão Municipal de Defesa da Flo-
resta Contra Incêndios em reuniões e em situações de emergência, 
quando relacionadas com incêndios florestais e, designadamente, na 
gestão dos meios municipais associados à Defesa da Floresta Contra 
Incêndios e ao combate a incêndios florestais;

j) Supervisionar e controlar a qualidade das obras municipais subcon-
tratadas no âmbito da Defesa da Floresta Contra Incêndios;

k) Elaborar estudos e planos de gestão florestal;
l) Emitir pareceres relacionados com a ocupação das áreas de flo-

resta;
m) Proceder à gestão direta da floresta propriedade do Município;
n) Gerir em parceria a equipa de Sapadores Florestais;
o) Proceder a operações de limpeza de infestantes em áreas de habitats 

prioritários;
p) Proceder à reflorestação das áreas públicas;
q) Promover medidas de incentivo à reflorestação por parte dos pri-

vados;
r) Decidir sobre o abate de árvores que possam causar danos de 

natureza diversa;
s) Propor a apresentação de candidaturas a linhas de financiamento 

nacionais e europeias, na articulação devida com o Serviço de Apoio 
ao Desenvolvimento;

t) Estabelecer interação com demais instituições públicas e entidades 
privadas que operem neste domínio;

u) Promover a criação de infraestruturas e ações vocacionadas para 
a formação da consciência de preservação da floresta;

v) Proceder a ações de divulgação e sensibilização;
w) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
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Artigo 20.º

Serviço de Veterinária Municipal

Orientar o Centro Veterinário Municipal e outras ações de controlo 
de animais vadios:

a) Proceder à captura de animais vadios na via pública e à recolha de 
animais, a pedido de particulares;

b) Assegurar o serviço de assistência e aconselhamento médico — ve-
terinário, a vacinação, a colocação de micro chips e a adoção de ani-
mais;

c) Realizar campanhas de sensibilização da população para evitar o 
abandono de animais.

Artigo 21.º

Gabinete de Qualidade e HST

Ao Gabinete de Qualidade e HST, sob orientação direta do Presi-
dente da Câmara, composto por todos os titulares de cargos de direção 
intermédia de 2.º e 3.º grau, que reunirá pelo menos uma vez por mês, 
compete o seguinte:

a) Emitir parecer, não vinculativo, sobre alterações nos seguintes 
assuntos: Mapa e Recrutamento de Pessoal, investimento ou alterações 
estruturais ao parque informático municipal, frota automóvel, Saúde, 
Higiene e Segurança no Trabalho, Seguros de Autarcas, Seguros de Bom-
beiros, Seguros de Pessoal, Medicina no Trabalho e Ação Social Interna, 
bem como outros que superiormente lhe venham a ser determinados;

b) Propor e colaborar na adoção de medidas tendentes ao aperfeiço-
amento organizacional e à simplificação e remodelação de métodos e 
processos de trabalho;

c) Coordenar o processo de definição, implementação, manutenção 
e melhoria do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ);

d) Coordenar o processo de certificação do SGQ de acordo com a 
norma ISO 9001;

e) Manter o Executivo e os dirigentes dos serviços informados sobre 
o desempenho dos processos do SGQ e sobre eventuais necessidades 
de melhoria a introduzir;

f) Garantir, com o apoio de todos os responsáveis dos serviços, a 
consciencialização para as exigências da Qualidade em toda a orga-
nização;

g) Garantir, com base numa bolsa de auditores internos ou recorrendo 
a entidades parceiras, a realização de auditorias internas aos serviços/
processos no âmbito do SGQ;

h) Apresentar as oportunidades de melhoria, os desvios às exigências 
normativas e as ações corretivas propostas ao nível do SGQ;

i) Participar na elaboração e atualização de manuais de organização 
interna dos serviços;

j) Fomentar novos modelos de gestão dos serviços, orientados para 
os resultados, potenciando novos instrumentos assentes nas tecnologias 
de informação e comunicação;

k) Programar e instruir o Serviço de Recursos Humanos sobre as 
ações de formação profissional a desenvolver e colaborar com todas as 
entidades que neste domínio contribuam para o desenvolvimento dos 
recursos humanos da área do Município;

l) Assegurar a assistência médica e de enfermagem aos funcionários 
da Autarquia;

m) Definir programas de apoio aos funcionários da Autarquia com 
problemas ao nível social e psicológico, de bem -estar social dos fun-
cionários, de condições de trabalho que assegurem a integridade física 
e mental dos trabalhadores, de medidas de prevenção relativas às ins-
talações, locais, equipamentos e processos de trabalho, de identificação 
e avaliação de riscos para a segurança e saúde nos locais de trabalho e 
controlo periódico dos riscos resultantes da exposição a agentes quími-
cos, físicos e biológicos, de planeamento da prevenção, integrando, a 
todos os níveis e para o conjunto das atividades da autarquia, a avaliação 
dos riscos e respetivas medidas de prevenção;

n) Definir programas para afixação de sinalização de segurança nos 
locais de trabalho, de análise dos acidentes de trabalho e das doenças 
profissionais;

o) Apoiar o Serviço de Arquivo na análise do interesse histórico dos 
registos produzidos por cada uma das diferentes divisões após findo o 
prazo legal de retenção dos mesmos, na definição dos procedimentos 
a seguir, relativamente aos arquivos correntes das várias secções, com 
vista à posterior incorporação no arquivo municipal e supervisionar os 
arquivos correntes de cada uma das secções;

p) Tratar do expediente e arquivo do Gabinete;
q) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.

SECÇÃO II

Artigo 22.º
Divisão Administrativa e Financeira

À Divisão Administrativa e Financeira, dirigido por um chefe de 
divisão, compete a programação, organização, coordenação e direção 
integrada de todas as atividades desenvolvidas no âmbito da divisão, a 
coordenação e direção integrada das atividades desenvolvidas no âm-
bito do Setor de Taxas e licenças, Tesouraria e Atendimento ao Público 
designadamente:

a) Exercer as competências definidas no Estatuto do Pessoal Diri-
gente, em vigor;

b) Superintender na elaboração de todos os instrumentos de gestão, 
velando pelo cumprimento de todas as normas e princípios legais apli-
cáveis;

c) Certificar os factos e atos que constem da divisão, e autenticar 
documentos;

d) Assegurar a inventariação sistemática e atualizada de todo o patri-
mónio municipal, bem como a sua valoração;

e) Assegurar o funcionamento do sistema de contabilidade, respei-
tando as considerações técnicas, os princípios e regras contabilísticos, 
os critérios de valorimetria, os documentos previsionais e os critérios e 
métodos definidos no POCAL;

f) Propor orientações e procedimentos que decorram da aplicação 
dos diplomas legais e regulamentares que envolvam a receita e despesa;

g) Elaborar instruções tendentes à adoção de critérios uniformes à 
contabilização das receitas e despesas;

h) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

Artigo 23.º
Serviço de Gestão Financeira

Ao Serviço de Gestão Financeira, sob orientação direta do chefe 
de divisão, compete recolher e trabalhar todos os dados necessários a 
um melhor planeamento municipal e ao aproveitamento dos recursos 
financeiros, designadamente:

a) Recolher e tratar os elementos necessários à elaboração do Orça-
mento e das Grandes Opções do Plano, assim como as suas revisões 
e alterações, assegurando a racionalização das dotações relativas às 
despesas de funcionamento;

b) Recolher e tratar os elementos necessários à elaboração dos 
Documen tos de Prestação de Contas e do Relatório de Gestão;

c) Elaborar estudos de natureza económico -financeira que fundamen-
tem decisões relativas a operações de crédito;

d) Organizar e controlar os processos de empréstimos a curto, médio 
e longo prazo;

e) Acompanhar a evolução dos limites da capacidade de endivida-
mento, controlando a liquidação dos encargos da dívida;

f) Acompanhar e garantir a execução financeira do Orçamento e das 
Grandes Opções do Plano e tratar a informação contida no sistema con-
tabilístico, analisando periodicamente os desvios apurados relativamente 
aos documentos previsionais;

g) Acompanhar a execução financeira de Protocolos, Contratos Pro-
grama e Candidaturas a fundos comunitários ou nacionais e assegurar 
a respetiva organização do dossier financeiro;

h) Elaborar estudos, análises e informações de âmbito económico e 
financeiro, propondo medidas que obstem os desequilíbrios na execução 
do Orçamento;

i) Elaborar relatórios de gestão e relatórios trimestrais da ativi-
dade financeira e definir rácios de gestão e de avaliação económico-
-financeira;

j) Proceder a estudos tendentes à implementação do sistema de análise 
de custos;

k) Proceder à organização do arquivo de processos de natureza finan-
ceira, em conformidade com as normas legais aplicáveis;

l) Exercer as demais funções que lhe forem, superiormente, come-
tidas.

Artigo 24.º
Serviço de Contabilidade

Ao Serviço de Contabilidade, sob a orientação direta do Chefe de 
Divisão, compete, nomeadamente:

a) Colaborar na elaboração do Orçamento e Grandes Opções do Plano, 
através da disponibilidade de elementos solicitados;

b) Proceder ao registo contabilístico nas contas apropriadas da exe-
cução da receita, conferindo os elementos constantes das guias de re-
ceita;
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c) Assegurar a arrecadação das receitas que não estejam cometidas 
a outros serviços;

d) Proceder ao registo contabilístico nas contas apropriadas de todas 
as fases relativas à elaboração da despesa;

e) Receber e conferir as propostas de despesa apresentadas pelos 
diferentes serviços, procedendo à respetiva cabimentação e à verificação 
das condições legais para a realização da despesa;

f) Contabilizar faturas conferidas, movimentar as respetivas contas 
e proceder à reconciliação entre os extratos das contas correntes dos 
fornecedores e as da Autarquia;

g) Calcular, registar e controlar os pagamentos das retenções de verbas 
relativas a receitas cobradas para terceiros;

h) Rececionar do Serviço de Recursos Humanos, os vencimentos ou 
outros abonos do pessoal, processando a liquidação e pagamento;

i) Controlar os fundos de maneio e verificar a aplicação das instruções 
de utilização;

j) Submeter a autorização superior os pagamentos a efetuar emitindo 
ordens de pagamento;

k) Emitir cheques ou ordens de transferência para pagamentos legal-
mente autorizados;

l) Controlar as contas bancárias, acompanhando o movimento de 
valores e comprovar mensalmente o respetivo saldo através da recon-
ciliação bancária;

m) Conferir diariamente todo o processo administrativo relacionado 
com os pagamentos e recebimentos e colaborar nos balanços periódicos 
à Tesouraria;

n) Promover o cumprimento atempado das obrigações fiscais e pa-
rafiscais;

o) Elaborar e subscrever certidões relativas a processos de despesa e 
receita e remeter às diversas entidades;

p) Colaborar com o serviço de Património, fornecendo os elementos 
necessários ao registo valorativo dos bens inventariáveis;

q) Elaborar orçamentos mensais de Tesouraria;
r) Proceder à organização do arquivo de processos de natureza finan-

ceira, em conformidade com as normas legais aplicáveis;
s) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 25.º

Serviço de Património

Ao Serviço de Património, sob a orientação direta do Chefe de Di-
visão, compete:

a) Efetuar a gestão do Património edificado que não esteja sobre a 
direta dependência de outro Departamento/Divisão;

b) Proceder ao tratamento e sistematização da informação que assegure 
o inventário e cadastro de todos os bens móveis e imóveis, do domínio 
público ou privado do Município, atualizando — permanentemente — os 
seus elementos;

c) Inventariar e atualizar as participações sociais em entidades socie-
tárias e não societárias;

d) Elaborar o cadastro e inventário dos bens móveis e imóveis e a 
verificação sistemática entre as fichas de carga e os mapas de inventário;

e) Efetuar o registo interno de todos os bens, com base nas fichas de 
imobilizado, etiquetando, designadamente, mobiliário e equipamento 
existente nos serviços ou deslocados para outros organismos;

f) Efetuar a verificação física dos bens do ativo imobilizado com os 
respetivos registos, procedendo às regularizações a que houver lugar;

g) Efetuar reconciliações entre os registos das fichas e os registos 
contabilísticos do imobilizado, quanto aos montantes de aquisição e 
das amortizações acumuladas;

h) Efetuar o cálculo das quotas de amortização e reintegração corres-
pondentes ao deperecimento das imobilizações corpóreas e incorpóreas, 
nos termos previstos na legislação aplicável;

i) Organizar e conduzir os processos de oferta pública com vista à 
alienação de bens e assegurar o cumprimento das leis e regulamentos 
respetivos;

j) Assegurar a avaliação dos imóveis a adquirir ou a alienar;
k) Promover a inscrição de matrizes prediais, na Conservatória do 

Registo Predial, de todos os bens imóveis propriedade do Município;
l) Instruir os processos de desafetação de bens do domínio público 

municipal;
m) Propor a celebração de contratos de seguros, organizando e man-

tendo atualizada a carteira de seguros da Autarquia;
n) Manter atualizado o respetivo arquivo de documentos e processos;
o) Executar as demais funções que, superiormente, lhe sejam

cometidas.

Artigo 26.º
Serviços Administrativos

Aos Serviços Administrativos, a cargo de um técnico superior e sob 
a orientação do Chefe de Divisão, compete a coordenação e direção 
integrada das atividades desenvolvidas no âmbito do Setor de Taxas e 
licenças, Tesouraria e Atendimento ao Público, designadamente:

a) Colaborar na elaboração do Plano de Atividades da Divisão, na 
definição de objetivos e estratégias e na sistematização e concertação 
de procedimentos internos;

b) Assegurar a gestão da Tesouraria;
c) Prestar apoio aos Órgãos do Município;
d) Promover e elaborar concursos de concessão ou outros para a

ocupação de lojas, cafetarias, quiosques ou outros integrados no 
Património Municipal, em colaboração com o respetivo chefe de 
divisão;

e) Controlar e gerir administrativamente as candidaturas a Fundos 
Comunitários ou Nacionais, com a colaboração dos restantes serviços 
municipais, nomeadamente daqueles que superintendam no objeto da 
candidatura.

f) Elaborar e gerir procedimentos e processos de atribuição de lotes 
em Parques Empresariais do Município;

g) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

Artigo 27.º
Tesouraria

À Tesouraria, coordenada pelo Tesoureiro, sob a orientação de um 
técnico superior, compete, nomeadamente:

a) Manter devidamente processados, registados e atualizados, todos 
os documentos de Tesouraria, no estrito cumprimento pelas disposições 
legais e regulamentares da contabilidade;

b) Proceder à cobrança das receitas virtuais e eventuais, bem como 
à anulação das receitas virtuais e conferir os elementos constantes dos 
documentos;

c) Registar os montantes das receitas cobradas por entidades diversas 
do Tesoureiro;

d) Efetuar o pagamento de todas as despesas, com base em do cumentos 
devidamente autorizados, verificando as condições necessárias à sua 
efetivação;

e) Registar a entrada e saída de fundos relativos às operações de 
tesouraria;

f) Efetuar depósitos e transferências de fundos;
g) Controlar as contas bancárias, mantendo contas correntes com as 

instituições de crédito;
h) Elaborar balancetes diários de Tesouraria, confirmando o apura-

mento diário das contas;
i) Manter atualizada a informação diária sobre o saldo de Tesouraria, 

das operações orçamentais e das operações de tesouraria;
j) Assegurar que a importância em numerário existente em caixa não 

ultrapassa o montante adequado às necessidades diárias da Autarquia;
k) Carimbar todos os documentos justificativos da despesa de forma 

a prevenir a sua utilização noutros pagamentos;
l) Remeter diariamente ao Serviço de Contabilidade as folhas de caixa 

e resumo, bem como os documentos;
m) Exercer as demais funções que lhe forem superiormente come-

tidas.
Artigo 28.º

Serviço de taxas e licenças
Ao Serviço de Taxas e Licenças, a cargo de um técnico superior e sob 

a orientação direta do Chefe de Divisão, compete:
a) Expedição de avisos e editais para pagamento, referentes a taxas, 

licenças e demais rendimentos do Município;
b) Organizar e registar as respetivas licenças de todos os processos 

relativos a:
Concessão de ciclomotores, motociclos, tratores e reboques agrícolas 

e registo de matrículas, ocupação de via pública, licenças e alvarás da 
competência do município, designadamente de meios mecânicos de ele-
vação, guarda -noturno, vendedor ambulante, acampamentos ocasionais, 
exploração de máquinas de diversão, recenseamento militar, realização 
de espetáculos de natureza desportivos e de outros divertimentos públi-
cos, fogueiras e queimadas, realização de leilões, concessão de cartões 
de vendedores ambulantes;

c) Registar e conferir os mapas de cobrança das taxas municipais;
d) Propor e colaborarem projetos de regulamentação sobre liquidação 

e cobrança de impostos, taxas, licenças e outras receitas;
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e) Coordenar o cumprimento de normas aplicáveis à cobrança de 
impostos, taxas, licenças e demais rendimentos municipais;

f) Atualizar ficheiros, nomeadamente sobre anúncios luminosos, bom-
bas de combustível, velocípedes

g) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas;

Artigo 29.º
Atendimento ao Público

Ao Serviço de Atendimento, a cargo de um técnico superior e sob a 
orientação direta do chefe de divisão, compete:

a) Proceder a um atendimento personalizado de todos os Munícipes, 
sendo elo de ligação com os diversos Serviços Municipais;

b) Auscultar as reclamações e pretensões dos Munícipes, dando -lhes 
o encaminhamento devido;

c) Contribuir para a desburocratização das informações a prestar, 
aproximando a Autarquia dos Munícipes;

d) Encaminhamento dos utentes;
e) Prestar apoio na elaboração de requerimentos ou outros docu-

mentos;
f) Prestar corretamente as informações solicitadas;
g) Efetuar o recenseamento militar;
h) Superintender o serviço de reprografia, datilografia, digitalização, 

correio, telefone e receção dos utentes;
i) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimentos do Mu-

nicípio;
j) Informar, emitir e enviar as respetivas licenças e emitir as guias de 

receita de todos os processos relativos a:
Concessão de ciclomotores, motociclos, tratores e reboques agrícolas 

e registo de matrículas, ocupação de via pública, licenças e alvarás da 
competência do município, designadamente de meios mecânicos de ele-
vação, guarda -noturno, vendedor ambulante, acampamentos ocasionais, 
exploração de máquinas de diversão, recenseamento militar, realização 
de espetáculos de natureza desportivos e de outros divertimentos públi-
cos, fogueiras e queimadas, realização de leilões, concessão de cartões 
de vendedores ambulantes;

k) Rececionar pedidos de ramais de água e saneamento;
l) Preparação dos respetivos contratos;
m) Emissão de certidões;
n) Fornecer fotocópias autenticadas de peças escritas e desenhadas 

de processos e projetos;
o) Emitir certidões de propriedades horizontais, de construções an-

teriores a 1951, de destaque de parcela e outras no âmbito de pedidos 
da competência da Divisão

p) Fornecer fotocópias autenticadas de peças desenhadas e escritas 
de projetos;

q) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

SECÇÃO III

Artigo 30.º
Divisão de Planeamento e Obras Públicas

À Divisão de Planeamento e Obras Públicas, sob a responsabilidade 
de um chefe de divisão, compete a coordenação e direção integrada 
das atividades desenvolvidas no âmbito do Serviço de Planeamento, 
Estudos e Projetos, do Serviço de Informação Geográfica e Cartografia, 
do Serviço de Topografia e Desenho, e Edificações e Urbanizações, 
designadamente:

a) Exercer as competências definidas no Estatuto do Pessoal Dirigente 
dos Serviços e Organismos da Administração Local em vigor;

b) Definir os princípios estratégicos conducentes à melhoria da fun-
cionalidade e imagem do espaço urbano do território do Município;

c) Colaborar na elaboração e alteração de Regulamentos Municipais 
na área da edificação e urbanização;

d) Dar execução aos Planos Municipais de Ordenamento do Território 
(PMOT) em articulação com o Serviço de Fiscalização;

e) Elaborar os processos de procedimentos concursais, gerir e fiscalizar 
as obras e ou projetos municipais não definidos como de execução por 
administração direta do Município;

f) Assegurar, ainda, todos os demais serviços burocráticos, nomeada-
mente em processos de: Estatística; Publicitação e publicação dos Regu-
lamentos e Posturas Municipais; Fornecimentos e aquisições de bens e 
serviços; Inquéritos administrativos; Emissão de certidões e declarações; 
Empréstimos de bens móveis afetos; Protocolos de cooperação;

g) Exercer as demais funções que lhe sejam, superiormente come-
tidas.

Artigo 31.º
Serviço de Planeamento, Estudos e Projetos

Ao Serviço de Planeamento, Estudos e Projetos, sob a orientação 
direta de um chefe de divisão, compete designadamente:

a) Monitorizar, gerir e acompanhar a revisão do PDM;
b) Elaborar e rever planos de urbanização e planos de pormenor;
c) Promover, coordenar e acompanhar a elaboração de planos de 

urbanização e de pormenor e de outros estudos urbanísticos, efetuados 
por entidades externas;

d) Assegurar o acompanhamento, participação e representação do 
Município na definição de estratégias de planeamento e de ordenamento 
a nível intermunicipal e regional;

e) Desenvolver e adotar medidas de regulamentação específica no 
âmbito da aplicação do PDM;

f) Emitir pareceres prévios ou informações internas sobre o enqua-
dramento de pretensões nas previsões do PDM, quando solicitado por 
outros serviços, para esclarecimento de dúvidas;

g) Emitir pareceres prévios sobre pretensões em áreas do território 
abrangidas pelos estudos e planos em elaboração;

h) Elaborar estudos de salvaguarda do património cultural, em arti-
culação com a divisão de atividades sociais, culturais e desportivas;

i) Elaborar estudos de reordenamento urbanístico e de requalificação 
de espaços públicos, em articulação com os demais serviços municipais;

j) Acompanhar as acessibilidades regionais e nacionais;
k) Elaborar estudos sobre percursos, paragens e interface de trans-

portes;
l) Definir princípios estratégicos sobre necessidades, localização e 

características de implantação do equipamento e mobiliário urbanos 
relacionados com a utilização o espaço público, a circulação, os trans-
portes e a mobilidade em geral, nomeadamente sobre equipamento 
informativo, sinalização informativa, abrigos para utentes de transportes 
públicos, bem como sobre a eliminação e impedimento de criação de 
barreiras arquitetónicas;

m) Elaborar projetos de pedonalização e/ou reordenamento dos espa-
ços públicos municipais em articulação com outros serviços municipais;

n) Elaborar estudos prévios, anteprojetos e projetos de arquitetura de 
equipamentos municipais;

o) Elaborar projetos para a construção de novos parques e jardins 
municipais ou de uso público;

p) Elaborar projetos para a construção de novos cemitérios e lava-
douros públicos;

q) Elaborar projetos de conceção de novos equipamentos escolares;
r) Elaborar projetos de remodelação e reabilitação do parque escolar 

existente;
s) Manter atualizadas as plantas dos edifícios escolares;
t) Fazer prospeções no mercado sobre a qualidade dos materiais e 

artigos necessários à execução das obras da competência das Divisões 
e organizar os respetivos ficheiros;

u) Executar medições de projetos;
v) Informar pedidos de redução de taxas relacionadas com operações 

urbanísticas;
w) Efetuar o cálculo das taxas devidas pelas operações urbanísticas;
x) Autenticar elementos escritos e desenhados dos processos de edi-

ficação e urbanização;
y) Promover a articulação com o Instituto Nacional de Estatística no 

âmbito da implementação do Sistema de Informação das Operações 
Urbanísticas;

z) Prestar informações para efeitos de emissão de certidões técni-
co — administrativas;

aa) Colaborar na atualização anual da Tabela de Taxas anexa ao 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas relativas a Operações 
Urbanísticas de Edificação e Urbanização, com vista à apreciação do 
Executivo Municipal, bem como a atualização da taxa pela realização, 
manutenção e reforço das infraestruturas;

bb) Exercer as demais funções que lhe sejam, superiormente come-
tidas.

Artigo 32.º
Serviço de Informação Geográfica e Cartografia,

Desenho e Topografia
Ao Serviço de Informação Geográfica e Cartografia, sob a orientação 

de um chefe de divisão, compete, designadamente:
a) Participar, como órgão consultor e na área da sua atividade, na 

elaboração de todo e qualquer projeto a promover pelo Município;
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b) Implementar, planear, dirigir e assegurar a gestão do Projeto do 
Sistema de Informação Geográfica do Município;

c) Assegurar o tratamento cartográfico do PDM, em suporte digital 
adotada para os Censos Gerais da População, como base de referenciação 
espacial comum para a diversa informação territorial;

d) Implementar um Sistema de Informação Urbana que permita a um 
melhor acesso e aplicação dos instrumentos do PDM, a posterior moni-
torização da execução do mesmo e a sua articulação com o planeamento 
de nível inferior e com a gestão urbana;

e) Promover as ações necessárias à obtenção, tratamento e produção 
da informação adequada para implementação e manutenção de uma base 
de dados urbana e sua subsequente atualização no âmbito do Sistema 
de Informação Urbana do Município;

f) Analisar as necessidades, carregar e assegurar a manutenção de 
toda a informação produzida pelos serviços da Câmara Municipal e 
outras entidades;

g) Promover e incentivar os serviços da Câmara Municipal quanto 
ao fornecimento dessa mesma Informação;

h) Assegurar a gestão e tratamento de bases de dados, quer de 
caráter topográfico, quer de caráter administrativo, entretanto 
emergentes, bem como assegurar o fornecimento de informação 
georreferenciada a todos os serviços da Câmara Municipal que da 
mesma necessitem;

i) Validar, manter e disponibilizar a informação geo -referenciável;
j) Organizar, gerir e zelar pela segurança e manutenção de todo o 

arquivo cartográfico posto à sua disposição;
k) Assegurar o levantamento e atualização do cadastro de todos os 

imóveis do Município, bem como de todas as urbanizações aprovadas 
ou em execução, designadamente os arruamentos, os espaços verdes e 
os espaços públicos integrados no domínio municipal;

l) Executar a transposição para a base cartográfica municipal, dos 
limites e implantação de todas as obras de edificação e urbanização, 
tituladas por alvará de licença ou alvará de autorização;

m) Elaborar os trabalhos de topografia e de desenho necessários ao de-
senvolvimento de infraestruturas, arranjos urbanísticos, edificações, vias 
e arruamentos e outras construções que sejam da iniciativa municipal;

n) Executar o serviço de indicação e verificação no local, dos alinha-
mentos e cotas de soleira das obras de edificação;

o) Elaborar e manter atualizado o roteiro do concelho;
p) Executar o serviço de controlo toponímico, bem como de atribuição 

de números de polícia;
q) Organizar, gerir e zelar pela segurança e manutenção de todo o 

arquivo topográfico posto à sua disposição;
r) Executar o serviço de delimitação e medição das áreas de parcelas 

de terrenos a alienar, a ceder, a permutar e a adquirir pelo município;
s) Assegurar a emissão e fornecimento de plantas topográficas e de 

localização, bem como dar resposta a outros pedidos de solicitação de 
topografia;

t) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

Artigo 33.º
Edificação e Urbanização

Ao Serviço de Edificação e Urbanização, sob a orientação de um 
chefe de divisão, compete designadamente:

a) Emitir pareceres sobre pedidos de informação prévia relativamente 
à viabilidade de realização de operações urbanísticas e à instalação de 
estabelecimentos abrangidos por legislação específica;

b) Emitir pareceres sobre operações de loteamento, de obras de ur-
banização, de trabalhos de remodelação de terrenos, de processos de 
publicidade e ocupação da via pública;

c) Prestar informações aos munícipes em sede de audiência, prevista 
no âmbito do Regime Jurídico de Edificação e Urbanização e do Código 
de Procedimento Administrativo;

d) Apreciar e informar processos de obras de edificação, nomeada-
mente, obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, demo-
lições sujeitas a autorização, licenciamento ou comunicação prévia;

e) Apreciar, informar e emitir parecer sobre todos os processos de 
obras de edificação e de instalação, comércio, serviços, indústria, em-
preendimentos turísticos e equipamentos de espetáculos e outros de 
natureza cultural, no que respeita ao seu enquadramento técnico e legal, 
com vista à emissão do alvará de licença ou comunicação;

f) Apreciar e informar todos os processos relativos a licenciamento 
industrial, licenciamento de instalações de armazenamento e de abas-
tecimento afetas aos produtos derivados do petróleo, licenciamento de 
instalação de infraestruturas de suporte de estações de radiocomunicações 
e respetivos acessórios;

g) Elaborar de minutas de ofícios, no âmbito das ações desenvolvidas 
por este Serviço;

h) Apreciar e informar pedidos de destaque de parcela;

i) Informar os pedidos de certidões no âmbito das ações desenvolvidas 
por este Serviço;

j) Informar todos os pedidos de fracionamento da edificação em 
regime de propriedade horizontal;

k) Estabelecer contactos com as diversas Entidades intervenientes 
nos processos de obras de edificação;

l) Emitir pareceres sobre os pedidos de informação prévia que se 
inscrevam no domínio do Urbanismo e da Construção com vista à ve-
rificação da sua conformidade com os PMOT’s, e seu enquadramento 
em termos de Ordenamento do Território do Município;

m) Propor a certificação do cumprimento dos requisitos legais para 
efeitos de constituição da edificação em regime de propriedade hori-
zontal;

n) Gerir os processos da competência da Divisão até ao deferimento/
indeferimento final dos pedidos;

o) Colaborar na tramitação e desenvolvimento dos procedimentos 
relativos à aquisição de bens e serviços;

p) Colaborar na elaboração/alteração de Regulamentos aplicáveis às 
atividades realizadas pela Divisão;

q) Exercer as demais funções que superiormente lhe forem come-
tidas.

Artigo 34.º
Ambiente

Ao Serviço de Ambiente, sob orientação direta de um chefe de divisão, 
compete, designadamente:

a) Propor e colaborar na adoção de medidas tendentes ao aperfeiço-
amento organizacional e à simplificação e remodelação de métodos e 
processos de trabalho;

b) Colaborar na execução de medidas que visem a melhoria da qua-
lidade do ar, pela verificação, controlo e eliminação de fumos, poeiras, 
gases tóxicos e outros focos de poluição atmosférica, no âmbito da 
competência do Município;

c) Cumprir e promover o cumprimento da legislação em vigor relativa 
a poluição sonora, designadamente propondo e executando ações de 
caracterização e monitorização do ruído e procedendo à gestão ativa 
dos Mapas de Ruído do Concelho, bem como propondo a adoção de 
medidas minimizadoras de ruído;

d) Emitir pareceres relativos a projetos com eventuais implicações 
ambientais, designadamente sucatas, mini hídricas, operações de remo-
delação de terrenos fora do perímetro urbano, entre outros;

e) Promover a criação de infraestruturas vocacionadas para o lazer 
e formas de vida saudáveis, nomeadamente: ciclo vias, áreas verdes e 
outras;

f) Atender as reclamações dos munícipes contra focos de poluição de 
qualquer tipo, organizando os respetivos processos e propondo medidas 
tendentes à resolução das situações reclamadas;

g) Promover campanhas de informação de caráter ambiental;
h) Colaborar com os organismos internacionais, nacionais e regionais 

no fomento de ações de caráter ambiental;
i) Promover a criação de equipamentos públicos e privados destinados 

à valorização e educação ambiental;
j) Colaborar na definição de estratégias de desenvolvimento integrado 

e sustentável a implementar na área do Município;
k) Propor a criação de áreas protegidas de interesse local e outras 

medidas de proteção do património natural;
l) Promover projetos de conservação da Natureza e propor medidas de 

salvaguarda contra fatores nocivos como o fogo, o trânsito motorizado 
e a poluição;

m) Colaborar no ordenamento dos espaços naturais e propor medidas 
de requalificação ambiental;

n) Zelar pela conservação dos habitats, do património geológico e 
outros;

o) Intervir e colaborar com outras entidades competentes na proteção 
da biodiversidade e da paisagem, nomeadamente na preservação e defesa 
da fauna e da flora;

p) Estabelecer regras de utilização dos espaços naturais por parte 
da população;

q) Colaborar na elaboração de estudos de impacto ambiental;
r) Proceder à gestão de parques ecológicos e similares;
s) Emitir pareceres relativos a projetos com eventuais implicações 

ambientais ao nível da conservação da natureza;
t) Informar e sensibilizar os munícipes para a proteção da natureza, 

nomeadamente através da promoção de ações de divulgação e sensi-
bilização;

u) Promover a cooperação com coletividades e outras entidades que 
prossigam fins de defesa da natureza;

v) Desenvolver programas preventivos do bem -estar social dos fun-
cionários da Autarquia;
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w) Estabelecimento e manutenção de condições de trabalho que as-
segurem a integridade física e mental dos trabalhadores;

x) Garantir a realização de informação técnica, na fase de projeto de 
execução, sobre as medidas de prevenção relativas às instalações, locais, 
equipamentos e processos de trabalho;

y) Identificar e avaliar os riscos para a segurança e saúde nos locais 
de trabalho e controlo periódico dos riscos resultantes da exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos;

z) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

SECÇÃO IV

Artigo 35.º
Divisão de Produção

À Divisão de Produção, a cargo de um titular de cargo de direção 
intermédia de 3.º grau, compete a coordenação e direção integrada das 
atividades desenvolvidas no âmbito de Águas e Saneamento, Conser-
vação do Património, Manutenção de Espaços Públicos e Arruamentos, 
Gestão do Parque de Viaturas e Equipamentos, Armazém e Aprovisio-
namento, Sinalização e Trânsito, designadamente:

a) Exercer as competências definidas no Estatuto do Pessoal Dirigente 
dos Serviços e Organismos da Administração Local em vigor;

b) Colaborar na elaboração do Plano de Atividades do Departamento, 
na definição de objetivos e estratégias e na sistematização e concertação 
de procedimentos internos;

c) Propor e colaborar na adoção de medidas tendentes ao aperfeiçoa-
mento organizacional e à simplificação e remodelação de métodos e 
processos de trabalho;

d) Preparar, através dos respetivos setores, os concursos de forneci-
mento de materiais e equipamentos necessários;

e) Gerir o equipamento qualificado como mobiliário urbano;
f) Elaborar os processos de procedimentos concursais, gerir, executar e 

fiscalizar as obras e/ou projetos municipais definidos como de execução 
por administração direta do Município;

g) Planeamento e alocação de equipas de trabalho de acordo com as 
requisições rececionadas;

h) Gestão do armazém e aprovisionamento;
i) Gestão das oficinas, carpintaria, serrilharia e outros;
j) Gestão de equipamentos e viaturas;
k) Executar obras, quer em oficina quer nos locais de aplicação, das 

especialidades de carpintaria, serralharia, pichelaria, pintura de cons-
trução civil e apoio eletrotécnico, no âmbito das funções atribuídas ao 
Departamento;

l) Executar idênticas obras no âmbito das funções atribuídas a outros 
serviços municipais, mediante prévia requisição ao chefe de divisão;

m) Promover a conservação e manutenção dos equipamentos do 
Município;

n) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas de pes-
soal, na construção, beneficiação, conservação e reparação de todas as 
instalações e edifícios municipais;

o) Elaborar e acompanhar os processos de execução de obras de vias e 
arruamentos municipais, incluindo as infraestruturas de águas pluviais, águas 
residuais e abastecimento de água e em regime de administração direta;

p) Promover e proceder à celebração de contratos de fornecimento 
contínuo, nomeadamente para a aquisição de bens de consumo perma-
nente, sempre que tal se traduza em ganhos de eficiência e eficácia;

q) Organizar, mediante autorização superior, os concursos de bens 
e serviços em colaboração com os serviços aos quais caiba a compe-
tência para a gestão dos correspondentes fornecimentos, nos termos da 
legislação aplicável;

r) Assegurar a aquisição direta de bens nas situações em que a urgência 
e a imprevisão obriguem a recorrer a esse procedimento nos termos e 
limites da lei;

s) Efetuar consultas prévias ao mercado, mantendo as informações 
atualizadas sobre as cotações dos bens ou serviços mais significativos, 
definindo ainda quais as entidades que apresentam condições mais 
favoráveis para a Autarquia;

t) Acompanhar, pelos meios adequados, todas as aquisições de bens 
e serviços, desde a fase de adjudicação até à fase de entrega efetiva dos 
mesmos e extinção da relação contratual respetiva;

u) Gestão de contratos ao nível das telecomunicações, informática, 
energia e combustíveis;

v) Adequação dos equipamentos às necessidades da autarquia;
w) Gestão e distribuição dos equipamentos de telecomunicações e 

cartões;
x) Gestão da Iluminação Pública no Município de Monção;
y) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas

Artigo 36.º
Serviço de Espaços Verdes

Ao Serviço de Espaços Verdes, sob a orientação direta do titular do 
cargo de direção intermédia de 3.º grau, compete, designadamente:

a) Promover a construção de novos parques e jardins e conservação 
dos existentes;

b) Promover a arborização de ruas, praças, jardins, e demais logra-
douros públicos, providenciando o plantio e seleção das espécies que 
melhor se adaptem às condições locais;

c) Combater as pragas e doenças vegetais nos jardins e espaços verdes 
sob sua administração;

d) Providenciar a organização e manutenção do cadastro de arbori-
zação das áreas urbanas;

e) Proceder à poda das árvores e cortes de relva existentes nos jardins 
e espaços verdes sob sua administração;

f) Proceder à execução e manutenção dos espaços verdes, destinados 
ao lazer e à prática de desporto ao ar livre;

g) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas

Artigo 37.º
Serviço de Cemitérios Municipais

Ao Serviço de Gestão de Cemitérios Municipais, sob a orientação 
direta do titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau, compete 
designadamente:

a) Gestão operacional dos cemitérios municipais;
b) Desenvolver as ações necessárias com vista à execução de inuma-

ções, exumações e transladações;
c) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares 

referentes aos cemitérios municipais;
d) Promover a limpeza, arborização e a manutenção da salubridade 

pública nos cemitérios municipais;
e) Proceder ao alinhamento e numeração das sepulturas e designar o 

lugar onde outras serão abertas;
f) Abrir e fechar os portões dos cemitérios dentro dos horários re-

gulamentares;
g) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 38.º

Serviço de Higiene, Limpeza e Salubridade
Ao Serviço de Higiene, Limpeza e Salubridade, sob a orientação 

direta do titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau, compete 
designadamente:

a) Cuidar do permanente estado de higiene das ruas, praças, prédios 
ou qualquer outro espaço de uso público, através dos serviços de var-
redura;

b) Proceder à fixação de itinerários de recolha e transporte dos re-
síduos;

c) Assegurar o funcionamento dos sanitários públicos diretamente 
dependentes da gestão da Câmara Municipal;

d) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas de conten-
tores para o lixo, papeleiras e outros;

e) Promover a recolha domiciliária de objetos domésticos fora de uso, 
aparas de jardins e monstros domésticos;

f) Proceder à instalação, conservação e desinfeção do equipamento de 
recolha de resíduos sólidos, designadamente, os contentores;

g) Implementar a recolha seletiva de resíduos sólidos urbanos;
h) Eliminar focos atentatórios à Saúde Pública, incluindo desinfeções, 

desratizações e desinsetizações;
i) Promover campanhas de sensibilização direcionadas ao público;
j) Organizar e manter um serviço de fiscalização sanitária, ao qual 

compete:
a) A inspeção sanitária das reses, criação miúda, caça e, bem assim, 

das respetivas carnes e subprodutos destinados a consumo público;
b) A inspeção sanitária do pescado;
c) A inspeção dos meios de transporte de produtos alimentares de ori-

gem animal e outra, tendo em conta os materiais a utilizar, as condições 
de limpeza e o modo de acondicionamento dos produtos;

d) A fiscalização dos produtos de origem animal que se encontrem 
em Hotéis, Pensões, Restaurantes, Cantinas, Casas de Pasto e noutros 
estabelecimentos de comércio por grosso ou a retalho;

e) A fiscalização sanitária em feiras e mercados, de exposições e 
concursos de animais e também do trânsito de animais em altura de 
epizootias;
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k) Proceder a outras ações de proteção da Saúde Pública, nomea-
damente:

a) Colaborar com os Centros de Saúde Locais nas medidas que devem 
ser adotadas em comum, para defesa da Saúde Pública;

b) Analisar os projetos de instalação e participação no licenciamento 
de estabelecimentos de comércio por grosso que laborem com produtos 
alimentares de matéria -prima de origem animal, estabelecimentos com 
Serviço de talho ou peixaria; estabelecimentos de prestação de serviços 
a animais e estabelecimentos de comércio de animais e de alimentos 
para animais;

c) Realizar vistorias higiene -sanitárias e propor as providências en-
tendidas como necessárias, sempre que esteja em risco a tranquilidade, 
salubridade, segurança e bem -estar de pessoas ou animais.

l) Conceder autorizações sanitárias, nos termos da Portaria 1427/2001, 
de 15 de dezembro.

m) Exercer as demais funções que superiormente que lhe forem
cometidas.

Artigo 39.º
Serviço de Redes de Águas e Saneamento

Ao Serviço de águas e saneamento, sob orientação direta do titular do 
cargo de direção intermédia de 3.º grau, compete designadamente:

a) Gerir e zelar pelo bom funcionamento dos órgãos e sistemas de 
abastecimento de águas e saneamento do concelho;

b) Atualizar e manter o cadastro de redes de equipamentos;
c) Propor programas de renovação justificados, pelo excesso de idade, 

pelo coeficiente de funcionamento, pelo sub -dimensionamento ou por 
necessidade de adequação a novos requisitos legais e regulamentares;

d) Execução de ações respeitantes à conservação, limpeza, e desobs-
trução de nascentes, fontes, reservatórios, aquedutos e condutas;

e) Construção, conservação e reparação de redes de distribuição 
pública de água;

f) Construção e conservação de ramais de ligação de águas, colocação, 
desligação e substituição de contadores;

g) Dar informação sobre os contadores colocados e retirados;
h) Interrupção do abastecimento de acordo com o previsto no regu-

lamento municipal;
i) Proteger e controlar a qualidade da água destinada ao consumo 

quanto a redes domiciliárias — contra as causas de inquinação e cons-
purcação;

j) Efetuar análises periódicas à qualidade da água de consumo e 
verificar se estes se encontram dentro dos parâmetros legais;

k) Dar a conhecer o resultado das análises efetuadas e identificação 
dos pontos de insalubridade;

l) Construção, conservação e reparação dos coletores de esgotos e 
obras acessórias;

m) Proceder à desinfeção das redes de saneamento;
n) Analisar e dar parecer sobre as reclamações dos consumidores 

relacionadas com o serviço;
o) Colaborar em comissões de vistoria, em urbanizações, loteamentos 

e outros;
p) Emissão de pareceres sobre processos de edificação e urbanização, 

licenciamento industrial e outros, relacionados com a ligação às redes 
de água de abastecimento e ou saneamentos;

q) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

Artigo 40.º
Serviço de Construção e Conservação do Património

Ao Serviço de Construção e Conservação do Património, sob orienta-
ção direta do titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau, compete, 
designadamente:

a) Elaborar e acompanhar os processos de execução de obras muni-
cipais em regime de empreitada, nomeadamente obras de construção, 
demolição e edifícios devolutos;

b) Coordenar e dar assistência no âmbito das especialidades técnicas 
a elaborar, até à fase de concurso;

c) Executar as obras por concurso público ou limitado, de acordo 
com o Plano Plurianual de Investimentos, no âmbito da construção e 
beneficiação de todos os edifícios do Município e instalações afetas à 
educação pré -escolar e ensino básico e atividades culturais;

d) Comunicar ao Serviço de Informação Geográfica e Cartografia a 
execução das obras municipais;

e) Elaborar relatórios mensais sobre o andamento de cada uma das 
obras em curso, referindo eventuais desvios e anomalias detetadas no 
decorrer da sua execução;

f) Superintender no sistema elétrico, telefónico e de rádios móveis, 
das instalações municipais, escolas e outros edifícios a cargo da Câmara;

g) Promover a conservação e manutenção dos equipamentos do Mu-
nicípio;

h) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas de pes-
soal, na construção, beneficiação, conservação e reparação de todas as 
instalações e edifícios municipais;

i) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

Artigo 41.º
Serviço de Construção e Manutenção de Espaços

Públicos e Arruamentos
Ao Serviço de construção e manutenção de espaços públicos e arrua-

mentos, sob orientação direta do titular do cargo de direção intermédia 
de 3.º grau, compete, designadamente:

a) Executar as obras de construção de vias, arruamentos e outros es-
paços públicos, incluindo as infraestruturas de águas pluviais constantes 
do Plano Plurianual de Investimentos;

b) Preparar os concursos de obras a executar por empreitada;
c) Executar e ou concluir obras de urbanização, quer sejam a expensas 

do Município, quer sejam com imputação de encargos a urbanizadores;
d) Fiscalizar o cumprimento da execução das infraestruturas em 

loteamentos, após a concessão do respetivo alvará;
e) Prestar informações no âmbito dos projetos de especialidades em 

processos de licenciamento de obras tituladas por alvará e operações 
de loteamentos e de todas as obras, que impliquem utilização das vias 
públicas, designadamente: valas a cargo de qualquer entidade, cabines 
telefónicas e publicidade

f) Informar processos de ocupação da via pública, no âmbito do 
Serviço;

g) Fiscalizar e acompanhar a execução de todas as obras municipais 
de vias e arruamentos, designadamente no que respeita ao cumprimento 
dos concursos, qualidade e prazos de execução;

h) Comunicação ao Serviço de Informação Geográfica e Cartografia 
a execução de novas vias e arruamentos;

i) Assegurar o processo respeitante à posse administrativa das em-
preitadas;

j) Elaborar relatórios mensais sobre o andamento de cada uma das 
obras em curso, referindo eventuais desvios e anomalias detetadas no 
decorrer da sua execução;

k) Inspecionar regularmente as vias, ruas, largos, praças e obras de arte 
municipais, bem como as respetivas infraestruturas de águas pluviais, 
promovendo as medidas necessárias à sua conservação;

l) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas de pessoal 
nos diversos trabalhos de beneficiação, reparação e conservação dos 
arruamentos municipais;

m) Verificar a execução, por parte das empresas concessionárias de 
serviços públicos, dos trabalhos de abertura de valas e reposição de 
pavimentação nas vias públicas;

n) Promover a instalação e conservação de sinais, placas de trânsito 
e direcionais nas diversas ruas e praças do Município, de acordo com o 
respetivo regulamento de Trânsito;

o) Promover a instalação de placas toponímicas e assegurar a sua 
conservação;

p) Conceber e executar medidas de prevenção rodoviária;
q) Promover a remoção de veículos abandonados na via pública, 

após a organização do respetivo processo administrativo, para depósito 
municipal;

r) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

Artigo 42.º
Serviço de Viaturas e Equipamentos

Ao serviço de gestão de parques de viaturas e equipamentos, sob 
orientação direta do titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau, 
compete, designadamente:

a) Verificar as condições de operacionalidade de todas as viaturas, 
equipamentos e máquinas municipais;

b) Proceder à inventariação e cadastro de todas as viaturas, equipa-
mentos e máquinas municipais;

c) Proceder ao levantamento da manutenção preventiva de todas as 
viaturas, equipamentos e máquinas municipais;

d) Proceder ao planeamento da manutenção preventiva de todas as 
viaturas, equipamentos e máquinas municipais;

e) Proceder à reparação do referido equipamento, quando necessário;
f) Proceder à lavagem e lubrificação do referido equipamento;
g) Proceder à manutenção curativa de todas as viaturas, equipamentos 

e máquinas municipais;
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h) Proceder à atualização dos seguros, inspeções periódicas e veri-
ficação de tacógrafos de todas as viaturas, equipamentos e máquinas 
municipais;

i) Coordenar todos os transportes, distribuindo viaturas e máquinas 
pelos diferentes serviços;

j) Proceder à emissão de requisições internas de combustíveis;
k) Elaborar e manter atualizado o cadastro de cada viatura ou máquina, 

registando todos os serviços prestados;
l) Assegurar os transportes urbanos a cargo do município;
m) Efetuar estudos de rentabilidade das máquinas e viaturas, controlar 

consumos e propor as medidas adequadas;
n) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 43.º

Serviço de Armazém e Aprovisionamento
Ao Serviço de Armazém e Aprovisionamento, a sob a orientação 

direta do titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau, compete, 
designadamente:

a) Emitir requisições externas, correspondentes aos compromissos 
assumidos;

b) Fornecer, mediante requisição interna e superiormente autori-
zada, os bens e materiais destinados ao funcionamento ou atuação dos 
serviços, controlando as entregas, de forma a garantir a sua adequada 
afetação e utilização;

c) Manter o sistema de gestão de stocks, para que o saldo das fichas 
de existências corresponda permanentemente aos bens existentes em 
armazém;

d) Gerir e manter atualizado o ficheiro de fornecedores e criar um 
mecanismo de qualificação dos mesmos;

e) Conferir as guias de remessa e as faturas referentes aos bens e 
serviços adquiridos;

f) Elaborar mensalmente mapas discriminativos de todas as aquisições 
de bens e serviços;

g) Proceder à organização do arquivo dos processos de natureza 
aquisitiva, em conformidade com as normas legais aplicáveis.

h) Assegurar o correto armazenamento dos bens, materiais e equipa-
mentos aprovisionados, garantindo a gestão do armazém;

i) Proceder ao aprovisionamento de bens, materiais e equipamentos 
necessários ao funcionamento regular e atuação dos serviços, assegu-
rando que o mesmo se efetue ao menor custo, dentro dos requisitos 
de quantidade e qualidade exigidos e dentro dos prazos previstos;

j) Proceder a uma racional gestão de existências, de acordo com 
critérios definidos em colaboração com os utilizadores, após superior 
aprovação;

k) Manter o sistema de gestão de stocks, para que o saldo das fichas de 
existências corresponda permanentemente aos bens existentes no Armazém;

l) Assegurar a inventariação física periódica das existências, podendo 
utilizar -se testes de amostragem;

m) Assegurar a elaboração de estatísticas sobre os custos de cada 
serviço ao nível de aquisição de bens, materiais e equipamentos, com a 
finalidade do controlo de consumos;

n) Rececionar os pedidos efetuados através de requisição interna, 
superiormente autorizados, identificando o serviço requisitante, o ma-
terial requisitado e o seu destino, assegurando a distribuição desses 
bens pelos serviços;

o) Emitir pedidos de compra de bens e materiais de consumo per-
manente, sempre que tal se traduza em ganhos de eficiência e eficácia;

p) Proceder à receção de bens materiais com entrada em armazém, 
assegurando a qualidade e quantidade;

q) Manter organizado o respetivo arquivo de documentos e processos;
r) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 44.º

Serviço de Sinalização e Transito
Ao Serviço de Sinalização e Trânsito, sob a orientação direta do titular 

do cargo de direção intermédia de 3.º grau, compete, designadamente:
a) Promover a instalação e conservação de sinais, placas de trânsito 

e direcionais nas diversas ruas e praças do Município, de acordo com o 
respetivo regulamento de Trânsito;

b) Promover a instalação de placas toponímicas e assegurar a sua 
conservação;

c) Conceber e executar medidas de prevenção rodoviária;
d) Promover a remoção de veículos abandonados na via pública, 

após a organização do respetivo processo administrativo, para depósito 
municipal;

e) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

SECÇÃO V

Artigo 45.º
Divisão da Educação e da Cultura

À Divisão da Educação e Cultura, dirigido por um Chefe de Divisão, 
compete a programação, organização, coordenação e direção integrada de 
todas as atividades desenvolvidas no âmbito da Divisão, designadamente:

a) Exercer as competências definidas no Estatuto do Pessoal Dirigente 
dos Serviços e Organismos da Administração Local em vigor;

b) Colaborar com organismos internacionais, nacionais e regionais 
no fomento de ações sociais e culturais;

c) Contribuir para a promoção do desenvolvimento do nível educa-
cional das populações, designadamente, através da gestão dos serviços 
auxiliares de ensino;

d) Colaborar na definição das estratégias de desenvolvimento social, 
desportivo e recreativo na área do município;

e) Fomentar a prática desportiva, o lazer, e a ocupação dos tempos 
livres;

f) Apoiar a atividade de agentes externos que operam na área do 
Município no âmbito das atribuições do Divisão;

g) Gerir todos os equipamentos de caráter social, educativo e despor-
tivo ou outros que resultem diretamente das suas funções.

h) Promover o desenvolvimento do nível cultural das populações, 
designadamente, através da conceção e execução de projetos e ações 
de animação sociocultural;

i) Desenvolver atividades no âmbito de exposições e feiras de mostras 
artesanais e outras;

j) Assegurar a inventariação e preservação do património histórico 
e arqueológico;

k) Colaborar na definição de estratégias de desenvolvimento cultural 
e turístico na área do município;

l) Promover o turismo;
m) Apoiar a atividade de agentes externos que operam na área do 

Município no âmbito das atribuições da Divisão;
n) Gerir todos os equipamentos e infraestruturas que resultem dire-

tamente das suas funções: biblioteca, casa do curro, arquivo, Centro 
Interpretativo do Castro de S. Caetano e Ecopista;

o) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

Artigo 46.º
Serviço de Apoio Administrativo

Ao Serviço de Apoio Administrativo, sob orientação direta do Chefe 
de Divisão, compete, designadamente:

a) Prestar apoio administrativo às várias unidades orgânicas da Divisão;
b) Liquidar taxas e outros rendimentos a cargo da Divisão;
c) Minutar e processar o expediente dos processos que corram por cada 

unidade orgânica e efetuar os demais procedimentos administrativos que 
lhe sejam determinados, dentro dos prazos estabelecidos;

d) Informar os processos, organizar e manter atualizados os ficheiros 
das respetivas unidades orgânicas e manter em ordem o correspondente 
arquivo do serviço;

e) Assegurar, ainda, todos os demais serviços burocráticos, nomeada-
mente, em processos de: Estatística; Empreitadas e Fornecimentos; Inqué-
ritos administrativos; Ação Social; Educação; Transportes Escolares; Habi-
tação Social; Certidões e declarações; Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens — CPCJ; Conselho Local de Ação Social — CLAS; Conselho Mu-
nicipal da Educação — CME; Conselho Municipal da Juventude — CMJ;

f) Assegurar, ainda, em cada unidade orgânica, todos os demais 
serviços burocráticos, nomeadamente em processos de: Estatística; 
Publicitação e publicação dos Regulamentos e Posturas Municipais; 
Fornecimentos e aquisições de bens e serviços; Inquéritos adminis-
trativos; Emissão de certidões e declarações; Atribuição de subsídios; 
Empréstimos de bens móveis afetos; Protocolos de cooperação; Arquivos 
e Património Histórico; Bibliotecas, Animação Cultural;

g) Manter organizado o arquivo do Divisão;
h) Remeter os documentos, livros e processos ao Arquivo Municipal;
i) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 47.º

Serviço de Ação Social/Saúde
Ao Serviço de Ação Social/Saúde, sob a orientação direta do Chefe 

da Divisão, compete, designadamente:
a) Apoiar tecnicamente o Conselho Local da Ação Social de Monção;
b) Acompanhar, avaliar e monitorizar a implementação do Plano de 

Desenvolvimento Social do Concelho (PDS), procedendo à sua revisão 
periódica, elaborando planos de ação anuais;
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c) Executar as ações que lhe estão cometidas no âmbito do PDS;
d) Criar e atualizar periodicamente o sistema de informação local de 

forma a permitir a atualização constante do diagnóstico social;
e) Participar na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) 

e colaborar com os recursos humanos ao seu alcance;
f) Colaborar com a Segurança Social nos programas sociais imple-

mentados no Concelho;
g) Participar na elaboração de projetos de âmbito social e apoiar 

as entidades, públicas ou privadas, que promovam ações sociais no 
Município;

h) Dinamizar, planear e programar estratégias para a promoção e 
divulgação das atividades dirigidas a grupos específicos e à população 
em geral;

i) Promover estudos socioeconómicos das carências habitacionais;
j) Proceder à receção, tratamento e análise das necessidades habi-

tacionais;
k) Organizar os processos de realojamento;
l) Proceder ao acompanhamento sócio — familiar das famílias rea-

lojadas;
m) Proceder à dinamização e auto — organização das populações 

realojadas;
n) Participar no Rendimento Social de Inserção e colaborar com os 

recursos humanos ao seu alcance;
o) Efetuar os estudos que detetem as carências da população em 

técnicos, equipamentos de saúde e propor medidas adequadas à sua 
resolução;

p) Recolher as sugestões e críticas das populações ao funcionamento 
dos serviços de saúde;

q) Promover a execução de medidas tendentes à prestação de cuidados 
de saúde às populações mais carenciadas;

r) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da situação 
sanitária da comunidade, bem como nas respetivas campanhas de pro-
filaxia e prevenção;

s) Estudar as incidências dos acidentes de viação e outros na saúde 
da comunidade e propor medidas de correção adequadas;

t) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-
tidas.

Artigo 48.º
Educação

Ao Serviço da Educação, sob a orientação direta do Chefe da Divisão, 
compete, designadamente:

a) Estudar as carências da população escolar dos níveis da educação 
pré -escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, propondo as medidas ade-
quadas à melhor solução dos problemas existentes;

b) Planear e executar as ações, no âmbito das atribuições de caráter 
social do Município, nos termos do Decreto -Lei n.º 75/2013;

c) Elaborar o plano de transportes escolares e promover a respetiva 
implementação e gestão nos termos do Decreto -Lei n.º 299/84;

d) Promover e implementar a gestão dos refeitórios/cantinas esco-
lares;

e) Gerir os recursos humanos afetos à educação pré -escolar;
f) Proceder à elaboração da carta educativa, acompanhando, avaliando 

e monitorizando a sua implementação;
g) Colaborar com o Conselho Municipal da Educação na definição 

de políticas educativas, apoiando -o tecnicamente;
h) Executar as ações que lhe forem cometidas pelo PDS na área da 

Educação;
i) Propor e executar atividades articuladas com os projetos educativos 

dos Agrupamentos de Escolas;
j) Colaborar na deteção das carências educativas na área da educa-

ção pré -escolar e do ensino básico, propondo as medidas adequadas e 
executando as ações programadas;

k) Promover ações de desenvolvimento educacional e propor ao Ga-
binete Qualidade, Ambiente e HST, a realização de ações de formação 
socioprofissional;

l) Colaborar na execução de ações de educação de base e complemen-
tar de adultos, depois de detetadas as respetivas carências;

m) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem
cometidas.

Artigo 49.º
Desporto

Ao desporto, sob a orientação direta do Chefe de Divisão compete 
designadamente:

a) Elaborar programas funcionais dos equipamentos desportivos e 
acompanhar e apoiar, através de pareceres técnicos, as ações de cons-
trução, reparação ou manutenção do parque escolar, numa ótica mul-
tidisciplinar;

b) Desenvolver e apoiar projetos que induzam o cidadão à prática 
de uma atividade física regular, numa perspetiva de melhoria da saúde, 
bem  -estar e qualidade de vida;

c) Fomentar o desenvolvimento de coletividades desportivas e re-
creativas;

d) Gestão de equipamentos desportivos;
e) Gestão da ocupação do polidesportivo e das piscinas municipais;
f) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 50.º

Biblioteca Municipal
Ao Serviço da Biblioteca Municipal, sob a orientação direta do Chefe 

de Divisão, compete designadamente:
a) Gerir a biblioteca garantindo o seu bom funcionamento;
b) Inventariar, registar, classificar, catalogar, indexar e zelar pela 

conservação e guarda dos livros e demais documentos e bens existentes 
nas bibliotecas;

c) Colaborar com as entidades que prossigam os mesmos objetivos 
de forma a dinamizar o respetivo Serviço;

d) Promover ações de extensão cultural da Biblioteca;
e) Proceder à edição de publicações de reconhecido interesse para 

o Município;
f) Promover a constituição e organização de um fundo documental 

local, através da recolha de documentação respeitante ao concelho;
g) Promover a aquisição de livros, revistas, material audiovisual, 

lúdico e documentos de relevância para o património do município;
h) Proceder ao transporte e arrumação de espécimes documentais;
i) Manter os ficheiros atualizados;
j) Fomentar ações de divulgação;
k) Colaborar na divulgação de todas as realizações a levar a efeito 

pelo município;
l) Garantir a conservação e restauro de livros e documentos;
m) Controlar a entrada e saída de livros e documentos;
n) Proceder à inscrição de leitores;
o) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 51.º

Arquivo Municipal
O Arquivo Municipal, sob a orientação direta do Chefe de Divisão 

compete designadamente:
a) Superintender o arquivo geral do município e propor a adoção de 

planos adequados de arquivo;
b) Arquivar, depois de classificados, todos os documentos, livros e 

processos que lhe sejam remetidos pelos diversos serviços;
c) Assegurar a publicação, afixação ou circulação de avisos, editais, 

anúncios, posturas, regulamentos, e ordens de serviço;
d) Registar e arquivar editais e anúncios, posturas e regulamen-

tos, ordens de serviços, requerimentos, correspondência e demais do-
cumentos;

e) Promover a encadernação do Diário da República;
f) Não permitir a saída de qualquer livro ou documento sem requisição, 

datada e assinada pelo responsável do respetivo serviço;
g) Propor logo que decorridos os prazos estipulados por lei, a inuti-

lização dos documentos;
h) Salvaguardar os Fundos Documentais do Município e de outras 

entidades que incorporem os seus fundos documentais no Arquivo 
Histórico.

i) Gerir os Arquivos Administrativos, Intermédios e Históricos;
j) Avaliar, selecionar e organizar a documentação com interesse admi-

nistrativo, probatório e cultural, de acordo com sistemas de classificação 
adequados;

k) Elaborar instrumentos de descrição de documentação;
l) Apoiar o utilizador, orientando nas pesquisas;
m) Zelar pela conservação e restauro de documentos;
n) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem come-

tidas.
Artigo 52.º

Cultura e Turismo
Ao serviço da Cultura e Turismo, sob a orientação direta do Chefe 

de Divisão compete designadamente:
a) Dinamizar e concretizar a Estratégia Municipal para a Cultura;
b) Promover e incentivar a criação e difusão da cultura nas suas 

variadas manifestações, de acordo com programas específicos, em con-
vergência com a estratégia de promoção turística, valorizando os espaços 
e equipamentos disponíveis;
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c) Proceder ao levantamento da realidade cultural do município e de-
senvolver as ações necessárias à preservação da sua identidade cultural;

d) Apoiar e dinamizar a realização de eventos culturais e lúdicos 
que enriqueçam o calendário local de animação e contribuam para a 
notoriedade do município;

e) Promover o intercâmbio cultural;
f) Fomentar o associativismo e apoiar os agentes locais, no âmbito 

da difusão dos valores culturais do município e da defesa do seu patri-
mónio cultural;

g) Prestar a informação técnica necessária à elaboração de programas 
preliminares destinados à execução de projetos e empreitadas de obras 
públicas relativas a equipamentos culturais;

h) Delinear estratégias e linhas orientadoras para o desenvolvimento 
turístico local;

i) Promover o município em termos turísticos, impulsionando a cria-
ção das condições estruturais necessárias, dinamizando a sua imagem 
no exterior;

j) Acompanhar e estudar a procura turística local, criando condições 
para a sua consolidação e crescimento;

k) Programar e promover, por iniciativa municipal, ou em colabora-
ção com entidades vocacionadas para o efeito, iniciativas de apoio às 
atividades económicas, nomeadamente feiras e exposições;

l) Planear e promover a pesquisa, cadastro, inventariação, classifica-
ção, proteção e divulgação do património histórico  -cultural e museo-
lógico do município;

m) Promover atividades, no âmbito da valorização e divulgação do 
património histórico  -cultural e museológico, em articulação com os 
demais serviços, designadamente através da promoção de colóquios, 
publicações, visitas guiadas, intercâmbios, apoio a estágios curriculares 
ou a projetos de investigação;

n) Promover a pesquisa, registo, proteção e conservação dos testemu-
nhos ou vestígios materiais, considerados de interesse histórico.

o) Proceder à gestão das coleções museológicas municipais e assegurar 
a realização e atualização de exposições temporárias e permanentes;

p) Avaliar o interesse museológico na aceitação de doações, heranças 
e legados;

q) Pronunciar-se sobre pedidos de cedência temporária ou depósito 
de bens culturais móveis pertencentes a outras instituições;

r) Propor a celebração de protocolos com outras entidades que visem 
a preservação e valorização das coleções museológicas;

s) Assegurar o estudo de novas áreas museológicas;
t) Coordenar a elaboração da carta de equipamentos culturais, defi-

nindo regras para a sua utilização, princípios de gestão e programação 
dos equipamentos culturais municipais;

u) Assegurar a gestão dos equipamentos culturais segundo critérios 
de eficiência, otimização e polivalência;

v) Elaborar a programação dos equipamentos culturais municipais, 
promovendo uma oferta diversificada e de qualidade, contribuindo para 
o enriquecimento cultural e intelectual dos cidadãos;

w) Assegurar a rentabilização dos equipamentos culturais, promo-
vendo a articulação com entidades de âmbito cultura. 

  

 208579727 

que o referido contrato foi celebrado para a categoria de Técnica Superior 
da Carreira Técnica Superior, cuja remuneração corresponde à 2.ª posição 
remuneratória e ao nível 15 (atualmente €1.201,48), e que na data de 
início do respetivo contrato a trabalhadora iniciou também o período 
experimental de 240 dias cujo Júri é o mesmo do procedimento concursal.

01 de abril de 2015. — A Presidente da Câmara, Hortênsia dos Anjos 
Chegado Menino.

308565981 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 4830/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que em resultado do meu despacho de 
10/03/2015, em virtude da deliberação do Órgão Câmara Municipal, 
proferida em reunião de 14/02/2014 e do Órgão Assembleia Municipal, 
proferida em sessão de 28/02/2014, prever a abertura de (4) quatro 
postos de trabalho de Assistente Operacional — área de Operador de 
Estações Elevatórias, tendo 1 deles ficado desocupado pela denúncia do 
trabalhador durante o período experimental, autorizei que fosse realizada 
com o 5.º candidato classificado a negociação do posicionamento remu-
neratório nos termos da previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 38.º, 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º, 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (1.ª posição remuneratória, 
nível 1, correspondente à remuneração de 505,00€).

Pelo que, após a realização da referida negociação foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com inicio a 1 de abril de 2015, iniciando -se também nesta data o res-
petivo período experimental de 90 dias, com o candidato João Maria 
Rodrigues Sousa.

Para efeitos do estipulado no artigo 46.º conjugado com os n.os 3 e 
4 do artigo 45.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, o júri do período 
experimental será o mesmo do procedimento concursal.

13 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Diogo Mateus, dr.
308572914 

 Despacho n.º 4472/2015
Nos termos e para os efeitos do n.º 11, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, infra se publica o despacho de designação e nota relativa 
ao currículo académico e profissional do dirigente designado na se-
quência da conclusão do procedimento concursal publicitado no aviso 
n.º 11556/2014, do Diário da República, 2.ª série, n.º 200, de 16 de outu-
bro de 2014, para exercício do inerente cargo ao serviço deste Município.

(Proferido pelo Sr. Presidente desta Câmara Municipal
a 08 de abril de 2015)

Cargo de chefe da Divisão de Transportes Urbanos
e Gestão de Equipamentos

“1 — Atenta a proposta de designação elaborada pelo Júri do proce-
dimento concursal referido em epígrafe, no âmbito da qual se propõe 
a designação do candidato Nuno Elias Morgado Mota Ferreira Gomes, 
presente ao procedimento, ora visado, o qual reúne os requisitos 
formais de provimento e perfil exigidos para o provimento.

2 — Proposta que acolhi por meio de despacho de hoje datado.
3 — Designo, a coberto da competência que me é conferida pelo 

n.º 9, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à 
Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto e da com-
petência que me é conferida pela alínea a), do n.º 2, do artigo 35.º, 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, Nuno Elias Mor-
gado Mota Ferreira Gomes, trabalhador pertencente ao Mapa de 
Pessoal deste Município, para provimento do cargo de Chefe da 
Divisão de Transportes Urbanos e Gestão de Equipamentos, previsto 
no Regulamento de Organização dos Serviços Municipais da Câmara 
Municipal de Pombal, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 195, de 9 de outubro de 2014, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo, 
cumpridos os formalismos constantes nos artigos 23.º e 24.º, ambos 
da Lei n.º 2/2004, na sua atual redação.

O presente provimento produz efeitos à data de hoje, 08 de abril 
de 2015, inclusive, atenta a decorrência do n.º 10, do mencionado 
artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, na sua atual redação.

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 4829/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1, artigo 4.º da Lei do 

Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, faz-se público que, com precedência de procedimento con-
cursal, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado, com 
Maria Delfina Campino Galego em 01 de abril de 2015. Mais se declara 
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Dê -se conhecimento do presente despacho ao visado e solicite -se-
-lhe, caso esta não exista, informação/comunicação urgente acerca 
da situação exata em que se encontra relativamente ao estabelecido 
nos artigos 16.º e 17.º, da Lei n.º 2/2004, em matéria de regime de 
exclusividade e acumulação de funções, bem assim, incompatibili-
dades, impedimentos e inibições.”

Nota relativa ao currículo académico e profissional do dirigente 
designado — Nuno Elias Morgado Mota Ferreira Gomes

1 — Habilitação Académica de Base — o candidato possui a licen-
ciatura em Engenharia Mecânica;

2 — Habilitação Académica Complementar à Habilitação Académica 
de Base, designadamente, a titularidade de Doutoramento, Mestrado 
ou Pós Graduações relevantes para a área do cargo a prover — o can-
didato possui o Curso de Técnico Superior de Segurança e Higiene do 
Trabalho;

3 — Formação adequada para o exercício de cargos dirigentes na 
Administração Pública — o candidato possui o Curso de Gestão Pública 
na Administração Local (GEPAL);

4 — Formação Profissional relevante para a área do cargo a prover: 
48 ações de formação/seminários ou outros eventos formativos eviden-
ciados na respetiva candidatura em anexo ao seu Curriculum Vitae;

5 — Sinopse de Experiência Profissional com relevância para o cargo 
no Município de Pombal:

Técnico Superior Estagiário (Engenheiro Mecânico) — Ingresso no 
quadro de pessoal, 02/01/2004 a 28/02/2005;

Técnico Superior de 2.ª Classe (Engenheiro Mecânico), 01/03/2005 
a 22/09/2008;

Técnico Superior de 1.ª Classe (Engenheiro Mecânico), 23/09/2008 
a 31/12/2008;

Técnico Superior, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de 01/01/2009 a 20/01/2011;

Chefe da Divisão de Gestão e Conservação de Equipamentos, em regi-
mes de substituição e comissão de serviço de 21/01/2011 a 04/07/2014; e,

Chefe da Divisão de Transportes Urbanos e Gestão de Equipamentos, 
de 05/07/2014 até à presente data.

13 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Diogo Mateus, dr.
308573254 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 4831/2015
Nos termos e para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º, da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, faz -se público que cessaram a 
modalidade da relação jurídica de emprego público com este Município, 
os seguintes trabalhadores:

Maria Isménia Pinto Pereira (87001), assistente operacional, Posição 
Remuneratória entre a 4.ª e a 5.ª

Joaquim Manuel Neves Marques dos Santos (73499), assistente ope-
racional, Posição Remuneratória 2.ª

2015 -04 -09. — A Diretora de Departamento Municipal de Recursos 
Humanos, Dr.ª Sónia Cerqueira.

308568362 

 MUNICÍPIO DE SALVATERRA DE MAGOS

Edital (extrato) n.º 376/2015
Hélder Manuel Esménio, Presidente da Câmara Municipal de Sal-

vaterra de Magos.
Torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada 

em 07 de abril de 2015, deliberou aprovar a Alteração do Regulamento 
dos Períodos de Abertura e Encerramento dos Estabelecimentos de Venda 
ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Salvaterra de 
Magos e proceder à apreciação pública de tal documento, nos termos 
dos artigos 101.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo prazo 
de 30 dias, a contar da data da publicação do presente Edital na 2.ª série 
do Diário da República, podendo a Alteração ser consultada no site do 
Município em www.cm -salvaterrademagos.pt, bem como no Serviço de 
Impostos, Taxas e Licenças, durante o horário normal de atendimento, 
das 8,30 horas às 12,30 horas e das 13,30 horas às 17,30 horas.

Assim, convidam -se todos os interessados a pronunciarem -se acerca 
de qualquer questão que se ligue com a alteração do regulamento, de-

vendo para o efeito dirigir as suas questões por escrito e em carta fechada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Salvaterra de Magos, Praça da 
Republica n.º 1, 2120 — 072 Salvaterra de Magos.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo.

14 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder 
Manuel Esménio, Eng.º

308572396 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 4832/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com os 

meus despachos datados de 09 de setembro e 17 de outubro de 2014 e 
de acordo com o disposto no artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, autorizei Carlos Sampaio Rosa, Técnico Superior, e Carlos An-
tónio Pereira Amado, Assistente Técnico, a regressarem da situação de 
Licença sem remuneração de longa duração, com efeitos a partir de 
01 de outubro de 2014.

17 de dezembro de 2014. — A Vereadora dos Recursos Humanos, 
Susana Cristina Coelho da Silva Pita Soares.Para os devidos efeitos 
se torna público que, de harmonia com os meus despachos datados de 
09 de setembro e 17 de outubro de 2014 e de acordo com o disposto no 
artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, autorizei Carlos Sampaio 
Rosa, Técnico Superior, e Carlos António Pereira Amado, Assistente 
Técnico, a regressarem da situação de Licença sem remuneração de 
longa duração, com efeitos a partir de 01 de outubro de 2014.

17 de dezembro de 2014. — A Vereadora dos Recursos Humanos, 
Susana Cristina Coelho da Silva Pita Soares.

308572274 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 4833/2015

Contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e com referência à alínea a) do n.º 2 do 
artigo 6.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), torna-
-se público que, na sequência de procedimento concursal comum para 
ocupação de trinta e quatro postos de trabalho de assistente operacional 
(limpeza de espaços públicos) da carreira geral de assistente operacio-
nal, aberto por aviso n.º 4644/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 67, em 04/04/2014 e na Bolsa de Emprego, em 04/04/2014 
com o código de oferta n.º OE201404/0151, foram celebrados contratos 
de trabalho em funções públicas, com os seguintes trabalhadores:

Bruno Miguel Gonçalves Moreira, Nuno Miguel da Silva Casaca 
Perfeito Petinga, Fábio Isidoro Cardoso Ferrão, Nuno Miguel Mouta 
Pereira, Dionísio António Brito Galveia, Fábio Miguel dos Santos Ca-
vaco, Flávio Miguel Severino Alexandre, Patrick de Oliveira Barros, 
Vânia Isabel Caneco Branco Pombo, Maria Teresa Samora Gonçalves 
Nunes, Amílcar José de Oliveira, Luís Miguel dos Santos Pereira, Carlos 
Manuel das Chagas Espírito Santo, Marisa Vitória Santos Silva, Fábio 
Rúben Campos Varela, Paulo Alexandre Simões Araújo, João Fernando 
Fonseca Martins E Miguel Ângelo Inácio Seca, com início desde 24 
de março de 2015, para o desempenho de funções correspondentes à 
categoria de Assistente Operacional (Limpeza de Espaços Públicos) da 
carreira geral de Assistente Operacional, na 1.ª posição remuneratória 
e nível 1 da tabela remuneratória única (€505,00).

9 de abril de 2015. — A Vereadora, com competência delegada pelo 
Despacho n.º 135/2013/GAP, de 22 de outubro, Carla Guerreiro.

308573262 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 4834/2015
Para efeitos do disposto na Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, torna -se público que por meu despa-
cho, foi homologada a avaliação do período experimental referente ao 
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contrato em funções públicas por tempo indeterminado celebrado com 
a seguinte trabalhadora:

Manuela Ferreira Justino com a categoria de Técnico Superior, des-
pacho de 09/03/2015, avaliação atribuída 18,525 valores;

23 de março de 2015. — O Vice -Presidente, Fernando Miguel Ramos.
308571561 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso (extrato) n.º 4835/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação conferida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final referente ao procedimento concursal comum para re-
crutamento de dezassete Assistentes Operacionais (Gestão de instala-
ções desportivas), na modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, homologada por despacho do Exm.º Senhor Presidente 
da Câmara, em 16/03/2015, se encontra afixada no Departamento de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Sintra, sito na Rua Acácio 
Barreiros, n.º 1 — 2.º andar — Portela de Sintra, em Sintra, bem como 
divulgada na página eletrónica da Autarquia (www.cm -sintra.pt/Servi-
ços/Recursos Humanos/Procedimentos Concursais).

17 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308552761 

 Aviso (extrato) n.º 4836/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação conferida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final referente ao procedimento concursal comum para re-
crutamento de dezasseis Assistentes Operacionais (Cozinheiro), na mo-
dalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, homologada 
por despacho do Exm.º Senhor Presidente da Câmara, em 27/03/2015, 
se encontra afixada no Departamento de Recursos Humanos da Câ-
mara Municipal de Sintra, sito na Rua Acácio Barreiros, n.º 1 — 2.º 
andar — Portela de Sintra, em Sintra, bem como divulgada na página 
eletrónica da Autarquia (www.cm -sintra.pt/Serviços/Recursos Huma-
nos/Procedimentos Concursais).

30 de março de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308552786 

 Aviso n.º 4837/2015

Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, a seguir se publica o despacho de designação, em regime 
de comissão de serviço, de Anabela Gomes de Carvalho Perestrelo, no 
cargo de Chefe de Divisão de Planeamento e Projetos Estratégicos, com 
produção de efeitos a 1 de abril de 2015, pelo período de três anos, e 
respetiva nota curricular:

«No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do 
n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em 
conformidade com o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, e considerando que:

O procedimento concursal tendente ao provimento, em regime de 
comissão de serviço, do cargo de Chefe de Divisão de Planeamento 
e Projetos Estratégicos, do mapa de pessoal desta Câmara Municipal, 
foi aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 194, de 8 de outubro de 2014; no jornal “Diário de Notícias”, 
de 10 de outubro de 2014; na Bolsa de Emprego Público, (Código 
n.º OE201410/0083) de 10 de outubro de 2014;

Analisadas as candidaturas admitidas no presente procedimento, 
constatou o júri nomeado para o efeito que a candidata Anabela 
Gomes de Carvalho Perestrelo reúne todos os requisitos legais para 
provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe da 
Divisão de Planeamento e Projetos Estratégicos, sendo a candidata que 
melhor corresponde ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições 
e objetivos da referida Divisão, e tudo nos exatos termos e com a fun-
damentação melhor explicitada na proposta de designação, formulada 

pelo júri do presente procedimento, em anexo, em cumprimento do 
n.º 6 do artigo 21.º da referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que 
faz parte integrante do presente procedimento e que homologuei à 
data de 12/03/2015, tratando -se de candidatura que preenche, assim, 
as condições para ocupar o cargo, conforme se constata pela nota 
curricular em anexo;

Designo, em regime de comissão de serviço, pelo período de 
três anos, ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à Administração Local 
pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, Anabela Gomes de Carvalho 
Perestrelo, candidata admitida no âmbito do procedimento supra 
referido, e com fundamento na apreciação final constante na pro-
posta anexa.

O cargo para que a candidata é designada resulta do processo 
de reorganização dos serviços, consubstanciado na Estrutura Nu-
clear e Flexível da Câmara Municipal de Sintra, publicitada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2014, com 
alterações publicitadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 134, 
de 15 de julho de 2014, não se encontrando provido em comissão 
de serviço.

O presente Despacho produz efeitos a 1 de abril de 2015.
Publicite -se a nível geral, interno.
Remete -se à próxima Reunião de Câmara, para conhecimento.

18 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Basílio 
Horta.

ANEXO

Nota Curricular

Nome — Anabela Gomes de Carvalho Perestrelo.
Data de nascimento — 21 de julho de 1959.
Habilitações — Licenciatura em Arquitetura — pela Universidade 

Técnica de Lisboa, com média final de 14 valores;
Categoria — Técnica Superior — Arquitetura — do mapa de pes-

soal da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo.

Experiência profissional específica: exercício de funções na área 
de atividade em que se insere o cargo posto a concurso, nos seguintes 
termos:

De abril de 1990 a outubro de 2008 — exercício de funções téc-
nicas — Divisão de Planeamento Físico da Direção Regional do 
Ordenamento do Território — Comissão de Coordenação da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo;

De outubro de 2008 a 31 de dezembro de 2009 — Chefe da Divisão 
de Serviços de Gestão Territorial, em regime de substituição — Co-
missão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

De janeiro de 2010 a agosto de 2014 — Exercício de funções 
técnicas — Divisão de Gestão do Território — Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

Desde agosto 2014 — Chefe da Divisão de Planeamento e Pro-
jetos Estratégicos, em regime de substituição — Câmara Municipal 
de Sintra;

Formação Profissional mais relevante:
Seminário “O sistema de execução de planos e a perequação”.
I Jornadas de reflexão do ordenamento do território da Área Me-

tropolitana de Lisboa”
2.º Seminário de engenharia do território — Territórios (i)limitados.
Curso “Avaliação ambiental estratégica de Planos e Programas”.
Curso “Direito do Urbanismo”.
Ação “GDoc”.
Sessão “Place Making: Creating great cities”.
Curso “Regime jurídico da Urbanização e Edificação”.
Curso “Regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial”.
Encontro “os dez anos da lei de bases da Política de Ordenamento 

do Território”.
Curso “Balanced Scorecard”.
Seminário “Os novos decretos regulamentares do RJIGT”.
Ação “Prot Oeste/Vale do Tejo — ERPVA”.
Ação “O novo gestor documental”.
Ação “Planos de Ordenamento do Território”.
Ação “Avaliação Ambiental Estratégica”.
Sessão “Cidade Compacta e Ecologia da Paisagem”.
Ação Programa de Execução do PDM”:
Seminário “Território de futuro”.
1.º Workshop “A equidade e eficiência no processo de urbanização: 

modelo de execução perequativa”.
Ação “O novo plano de classificação da CCDR LVT”.
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2.º Workshop “A equidade e eficiência no processo de urbanização: 
modelo de execução perequativa”.

Ação “Introdução ao QGIS”.
Workshop “Projeto Landyn — Divulgação de resultados”.»

2 de abril de 2015.  — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308552964 

 Aviso n.º 4838/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, a seguir se publica o despacho de designação, em regime 
de comissão de serviço, de Tiago Mealha Costa Forjaz Trigueiros, no 
cargo de Coordenador do Gabinete do Plano Diretor Municipal, com 
produção de efeitos a 1 de abril de 2015, pelo período de três anos, e 
respetiva nota curricular:

«No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do 
n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em 
conformidade com o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, e considerando que:

O procedimento concursal tendente ao provimento, em regime de 
comissão de serviço, do cargo de Coordenador do Gabinete do Plano 
Diretor Municipal, do mapa de pessoal desta Câmara Municipal, foi 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 213, 
de 4 de novembro 2014; no jornal Público, de 4 de novembro de 
2014; na Bolsa de Emprego Público, (Código n.º OE201411/0036) 
de 06 de novembro de 2014;

Analisadas as candidaturas admitidas no presente procedimento, 
constatou o júri nomeado para o efeito que o candidato Tiago Mealha 
Costa Forjaz Trigueiros reúne todos os requisitos legais para provi-
mento do cargo de direção intermédia de 2.º grau — Coordenador do 
Gabinete do Plano Diretor Municipal, sendo o candidato que melhor 
corresponde ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e 
objetivos do referido Gabinete, e tudo nos exatos termos e com a fun-
damentação melhor explicitada na proposta de designação, formulada 
pelo júri do presente procedimento, em anexo, em cumprimento do 
n.º 6 do artigo 21.º da referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que 
faz parte integrante do presente procedimento e que homologuei à 
data de 16/03/2015, tratando -se de candidatura que preenche, assim, 
as condições para ocupar o cargo, conforme se constata pela nota 
curricular em anexo;

Designo, em regime de comissão de serviço, pelo período de 
três anos, ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à Administração Local pela 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, Tiago Mealha Costa Forjaz Triguei-
ros, candidato admitido no âmbito do procedimento supra referido, 
e com fundamento na apreciação final constante na proposta anexa.

O cargo para que o candidato é designado resulta do processo de 
reorganização dos serviços, consubstanciado na Estrutura Nuclear e 
Flexível da Câmara Municipal de Sintra, publicitada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2014, com alterações 
publicitadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 134, de 15 de julho 
de 2014, não se encontrando provido em comissão de serviço.

O presente Despacho produz efeitos a 1 de abril de 2015.
Publicite -se a nível geral, interno.
Remete -se à próxima Reunião de Câmara, para conhecimento.

Município de Sintra, 18 de março de 2015. —  O Presidente da 
Câmara, Dr. Basílio Horta.

ANEXO

Nota Curricular
Nome — Tiago Mealha Costa Trigueiros Forjaz.
Data de nascimento — 11 de fevereiro de 1977.
Habilitações — Licenciatura em Arquitetura de Gestão Urbanís-

tica — pela Universidade Técnica de Lisboa, com média final de 
15 valores.

Categoria — Técnica Superior — área funcional de Arquitetu-
ra — do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Sintra.

Experiência profissional específica: exercício de funções na área 
de atividade em que se insere o cargo posto a concurso, nos seguintes 
termos:

De 2001 a 2008 — Exercício de funções técnicas — Divisão de 
Projetos Estratégicos — Câmara Municipal de Sintra;

De 2008 a 2009 — Exercício de funções técnicas — Divisão de 
Planeamento e Estudos Urbanos — Câmara Municipal de Sintra;

De 2009 a 2010 — Chefe da Divisão de Planeamento e Estudos 
Urbanos, em regime de substituição — Câmara Municipal de Sintra;

De 2010 a 2013 — Chefe da Divisão de Planeamento e Estudos 
Urbanos, em regime de comissão de serviço — Câmara Municipal 
de Sintra;

De 2013 a 2014 — Chefe da Divisão de Planeamento e Informa-
ção Geográfica, em regime de substituição — Câmara Municipal 
de Sintra;

De janeiro a junho de 2014 — Chefe da Divisão de Projetos, Planea-
mento e Informação Geográfica, em regime de substituição — Câmara 
Municipal de Sintra;

Desde julho de 2014 — Coordenador do Gabinete do Plano Dire tor 
Municipal, em regime de substituição — Câmara Municipal de Sintra.

Formação Profissional mais relevante:
Curso de pós -graduação em Regeneração Urbana.
Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL).
X bienal das Cidades e dos Urbanistas da Europa.
Conferência “A proposta de Lei de bases da Política Pública de 

Solos, de Ordenamento do Território e do Urbanismo”.
XIV Jornadas da Associação dos Urbanistas Portugueses.
Curso “Gestão da Qualidade — sensibilização para dirigentes”.
Ação Conferência “Áreas Urbanas 2014 -2020, Reabilitação 

Urbana”.
Ação SIADAP para avaliadores.
Conferência — Debate “Crescimento Inteligente: explorando o 

potencial das regiões atlânticas urbanas”.
Ação “Smartdocs”.
Seminário “Território — a memória do futuro”.
Seminário Internacional “Measuring Urbanity: densities, networks 

and urban forms held at the Faculty of Architecture, Technical Uni-
versity of Lisbon”.

Curso “A nova norma ortográfica da língua portuguesa”.
Sessão “Planeamento Urbano e o potencial de integração /adoção 

de tecnologias solares nas cidades”.
Sessão “Mapa do ruído da cidade de Lisboa”.
Curso “Alterações ao RJUE”.
Congresso “Planeamento Municipal: balanços e desafios”.
XIV Congresso Iberoamericano de Urbanismo.
Jornada Hispânico — Lusa sobre Urbanismo.
Conferência Internacional de Arquitetura e Qualificação da cidade.
Sessão “Corredores Verdes e Estrutura Ecológica”
Sessão “Aspetos legais do planeamento urbano”.
Ação “Conceção e gestão de projetos”.
II Conferência do IGOT — UL.
Ação “Sistema de Gestão da Qualidade”.
XIV Encontro Nacional de Municípios com Centro Histórico.
Workshop “Avaliação Ambiental Estratégica de PMOTs”.
Seminário “Avaliação Ambiental Estratégica dos PMOTs”.
Ação “Powerpoint”.
Conferência “Planos de Intervenção para a otimização do desem-

penho energético ambiental das cidades”.
1.ª Conferência internacional de reabilitação urbana.
Curso “Sensibilização ao regime da avaliação do desempenho” 

(SIADAP).
Simpósio “Sustainable urbanism for waterfront developments”.
Seminário “Estrutura Ecológica da paisagem — instrumento de 

ordenamento do território”.
Ação “Organização do trabalho e gestão do tempo”.
Seminário sobre as recentes alterações ao regime jurídico dos 

instrumentos de gestão territorial.
Ação “Primeiros socorros”.
Curso “Regime jurídico da urbanização e edificação”.
Conferência “A crise do crescimento Urbano e do desenho da 

cidade”.
Seminário “O sistema de execução de planos e a perequação”.
Ação “Arcview”.
Ação “O regime jurídico da urbanização e edificação”.»

2 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308552891 
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 MUNICÍPIO DE TÁBUA

Edital n.º 377/2015
Mário de Almeida Loureiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Tábua:
Torna público, que por deliberação tomada em Reunião Pública da 

Câmara Municipal de 25 de março de 2015, e nos termos do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, é submetido a apreciação pública, para recolha 
de sugestões, o Projeto de Regulamento do Serviço Público de Distribui-
ção e Fornecimento de Água, pelo período de 30 dias a contar da data da 
publicação do presente Edital no Diário da República, 2.ª série.

Mais se informa, que os interessados podem consultar o presente 
Projeto de Regulamento junto do Balcão Único da Câmara Municipal de 
Tábua, no Edifício dos Paços do Concelho, sito na Praça da República, 
em Tábua, e sobre ele formularem, por escrito, as sugestões tidas por 
convenientes. As sugestões devem ser dirigidas ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tábua, podendo estas ser enviadas por carta normal ou 
registada, com aviso de receção, para esta morada ou aí entregues pes-
soalmente, bem como remetidas para o e -mail geral@cm -tabua.pt.

Para produzir os devidos efeitos publica -se o presente Edital, que vai 
ser publicado no Diário da República, 2.ª série, na página eletrónica 
www.cm -tabua.pt., e afixado nos lugares públicos do costume.

Projeto de Regulamento do Serviço Público
de Distribuição e Fornecimento de Água

Preâmbulo
As atividades de distribuição e fornecimento de água constituem 

serviços públicos de caráter estrutural essenciais ao bem -estar geral e à 
qualidade de vida das populações, à saúde pública, às atividades econó-
micas e à proteção do ambiente, que cabe aos municípios assegurar, nos 
termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 16 de setembro.

Estando em causa serviços públicos essenciais, afigura -se de impor-
tância garantir que a apresentação de tais regras seja feita de forma clara, 
adequada e transparente, regulamentando -se os direitos e obrigações 
da Entidade Gestora para com os Utilizadores no seu relacionamento, 
designadamente no que diz respeito à proteção e informação do Utili-
zador e no que se refere ao controlo e qualidade dos serviços prestados 
e dos preços praticados.

A exigência de elaboração de regras da prestação dos serviços aos 
Utilizadores estipuladas em Regulamento, cuja aprovação compete à 
respetiva Entidade Titular, impõe -se por via do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, diploma que aprova regime jurídico dos serviços muni-
cipais de abastecimento público de água, de águas residuais domésticas 
e de gestão de resíduos urbanos.

Na sequência do Contrato de Concessão de Exploração dos Sistema de 
Captação, Tratamento e Distribuição de Água do Concelho de Carregal 
do Sal, Mortágua, Santa Comba Dão, Tábua e Tondela — representados 
pela Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão — ce-
lebrado em 4 de novembro de 1997 e objeto de aditamento em 13 de 
dezembro de 2007, a concessionária Águas do Planalto está obrigada 
a definir as relações contratuais entre a mesma e os Utilizadores, pro-
pondo este Regulamento, o qual, após aprovação da Câmara Municipal 
e Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da República, 
será disponibilizado a todos os utentes.

Assim, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º, 
ambos da Constituição da República Portuguesa, na alínea a) do n.º 3 
do artigo 21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e no exercício das 
competências previstas na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea k) 
do n.º 1 do artigo 33.º ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
é aprovado, nos termos do artigo 2.º, n.º 2 do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95 de 23 de agosto e do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de 
agosto, o seguinte Regulamento do Serviço Público de Distribuição e 
Fornecimento de Água do Município de Tábua.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho e, ainda, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto e do Decreto -Lei n.º 226 -A/2006, de 31 de maio.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento consideram -se as seguintes 
definições:

a) Área de concessão: A área de concessão compreende o perímetro 
territorial dos concelhos de Carregal do Sal, Mortágua, Santa Comba 
Dão, Tábua e Tondela. Em sede de revisão de contrato de concessão 
pode ser alargado o âmbito das atividades concessionadas e o perímetro 
territorial da concessão, observados os limites do artigo 54.º do Decreto-
-Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto.

b) Água destinada ao consumo humano:
i) Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada 

a ser bebida, a cozinhar, à preparação de alimentos, à higiene pessoal 
ou a outros fins domésticos, independentemente da sua origem e de ser 
fornecida a partir de uma rede de distribuição, de um camião, em garrafas 
ou outros recipientes, com ou sem fins comerciais;

ii) Toda a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para 
fabrico, transformação, conservação ou comercialização de produtos ou 
substâncias destinados ao consumo humano, assim como a utilizada na 
limpeza de superfícies, objetos e materiais que podem estar em contacto 
com os alimentos, exceto quando a utilização dessa água não afeta a 
salubridade do género alimentício na sua forma acabada;

c) Avaria: evento detetado em qualquer componente do sistema que 
necessite de medidas de reparação/renovação, incluindo causado por:

i) Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiên-
cias na construção ou relacionados com a operação;

ii) Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa 
ou internamente;

iii) Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, 
incluindo danos provocados por terceiros;

iv) Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo 
gelo, por períodos de seca, por tráfego pesado, por sismos, por inun-
dações ou outros.

d) Contrato de concessão: Contrato celebrado entre a Associação 
de Municípios da Região do Planalto Beirão e a Águas do Planalto 
que tem por objeto a concessão do serviço público de exploração dos 
sistemas de fornecimento de água (captação, tratamento e distribuição) 
dos Concelhos de Carregal do Sal, Mortágua, Santa Comba Dão, Tábua 
e Tondela.

e) Entidade gestora: Entidade a quem compete a gestão dos sistemas 
de fornecimento, de saneamento ou de gestão de resíduos em relação 
direta com os utilizadores finais. Na área de concessão abrangida por 
este Regulamento a Entidade Gestora é a Águas do Planalto, S. A. — So-
ciedade Concessionária do Sistema de Fornecimento e Distribuição de 
Água, S. A.

f) Entidade reguladora: Entidade Reguladora — ERSAR — Entidade 
Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, que atua também, en-
quanto autoridade competente, na coordenação e fiscalização do regime 
de qualidade da água para consumo humano.

g) Entidade titular ou concedente: Entidade que, nos termos da lei, 
tem por atribuição assegurar a provisão dos serviços de águas e resíduos, 
de forma direta ou indireta, na área de concessão, que compreende o 
concelho de Tábua.

h) Estrutura tarifária: Conjunto de regras de cálculo expressas em 
termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e outros 
parâmetros. Na área de concessão abrangida pelo presente Regulamento 
o cálculo da estrutura tarifária resulta da aplicação da fórmula de revisão 
de preços prevista no Contrato de Concessão.

i) Inspeção: atividade conduzida por funcionários da Entidade Ges-
tora ou por esta acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas 
todas as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo em 
regra, elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados 
registados de forma a permitir ao Município avaliar a operacionalidade 
das infraestruturas e tomar medidas corretivas apropriadas.

j) Ramal de ligação: Troço de canalização destinado ao serviço de 
fornecimento de um prédio, compreendido entre o limite da propriedade 
a servir e o sistema público de distribuição.

k) Reservatórios prediais: unidades de reserva que fazem parte cons-
tituinte da rede predial e têm como finalidade o armazenamento de água 
à pressão atmosférica, constituindo uma reserva destinada à alimentação 
da rede predial a que estão associados e cuja exploração é da exclusiva 
responsabilidade do seu Utilizador.
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l) Serviço de água: Serviço público de fornecimento de água para 
consumo humano, de acordo com a legislação estabelecida para o Ter-
ritório Nacional.

m) Serviços auxiliares: Serviços tipicamente prestados pelas entidades 
gestoras, de caráter conexo com o serviço de água, mas que pela sua 
natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados pontualmente 
por solicitação do utilizador ou de terceiro, ou de resultarem de in-
cumprimento contratual por parte do utilizador, devem ser objeto de 
faturação específica.

n) Sistema de água: Conjunto funcionalmente interligado de infraes-
truturas, equipamentos, meios logísticos e humanos e relações jurídicas 
destinados à prestação do serviço de água.

o) Sistema de distribuição predial: Constituído pelas canalizações e 
acessórios instalados no interior dos prédios que prolonguem o ramal 
de ligação até aos dispositivos públicos de utilização.

p) Sistema público de distribuição: Para os efeitos do presente Re-
gulamento, é o sistema de canalizações instaladas na via pública, em 
terrenos dos Municípios ou em outros, sob concessão especial ou em 
regime de servidão, cujo funcionamento seja de interesse para o serviço 
de distribuição de água.

q) Tarifa fixa: Valor ou conjunto de valores aplicados em função de 
cada intervalo temporal durante o qual o serviço se encontra disponi-
bilizado ao utilizador final, visando remunerar a Entidade Gestora por 
custos fixos incorridos na construção, conservação e manutenção dos 
sistemas necessários à prestação do serviço.

r) Tarifa variável: Valor ou conjunto de valores unitários aplicável em 
função do nível de utilização do serviço, em cada intervalo temporal, 
visando remunerar a Entidade Gestora pelo remanescente dos custos 
incorridos com a prestação do serviço.

s) Tarifário: Conjunto de valores unitários e outros parâmetros 
e regras de cálculo que permitem determinar o montante exato a 
pagar pelo utilizador final à entidade gestora em contrapartida do 
serviço.

t) Utilizadores finais: pessoa singular ou coletiva, pública ou pri-
vada, a quem seja assegurado de forma continuada o serviço de abas-
tecimento de água e que não tenha como objeto da sua atividade a 
prestação desse mesmo serviço a terceiros, podendo ser classificado 
como:

i) Utilizador doméstico: aquele que use o prédio urbano servido para 
fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes comuns, 
nomeadamente as dos condomínios;

ii) Utilizador não doméstico: aquele que não esteja abrangido pela 
subalínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos e 
serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais do Estado 
e das autarquias.

Artigo 3.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a toda a área do Município de 
Tábua, às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos 
sistemas públicos de fornecimento de água.

Artigo 4.º
Legislação Aplicável

Em tudo o omisso obedecer -se -á às disposições legais em vigor, 
designadamente, a:

1) Lei n.º 23/96, de 26 de julho, alterada pela Lei n.º 10/2013, de 
28/01 (Lei dos Serviços Públicos Essenciais),

2) Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 130/2012, de 22 de junho. (Lei da Água),

3) Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pela Lei 
n.º 109/2001, de 24 de dezembro. (Regime jurídico das contraorde-
nações),

4) Decreto -Lei n.º 92/2013, de 11 de julho (regime de exploração e 
gestão dos sistemas multimunicipais de captação, tratamento e distri-
buição de água para consumo público, de recolha, tratamento e rejeição 
de efluentes e de recolha e tratamento de resíduos sólidos, designados 
sistemas multimunicipais),

5) Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, 09/09. (Regime jurídico da urbanização e edificação, 
designado RJUE),

6) Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, alterada pela Lei 
n.º 44/2012, de 29/08. (Regime jurídico sobre Títulos de utilização de 
recursos hídricos),

7) Decreto -Lei n.º 371/2007, de 6 de novembro (Livro de Recla-
mações),

8) Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto (Regime da qualidade 
da água destinada ao consumo humano),

9) Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, com a redação dada pela 
Lei. n.º 82 -D/2014, de 31 de dezembro. (Regime económico e financeiro 
dos recursos hídricos),

10) Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro (Regime jurídico 
da segurança contra incêndios em edifícios),

11) Decreto -Lei n.º 194/2009, alterado pela Lei n.º 12/2014, de 06/03 
(Regime jurídico dos serviços municipais de fornecimento publico de 
água),

12) Decreto -Lei n.º 195/1999, de 8 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 2/2015, de 6 de janeiro. (Regime aplicável às cauções nos contratos 
de fornecimento),

13) Lei n.º 10/2014, de 6 de março (Estatutos da Entidade Reguladora 
dos Serviços de Águas e Resíduos),

14) Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto (Regulamento 
Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais),

15) Decreto -Lei n.º 319/94, de 24 de dezembro (Regime jurídico 
da construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de 
captação e tratamento de água para consumo público, quando atribuídos 
por concessão).

Artigo 5.º

Simbologia e Unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar é a 
indicada nos anexos I, II, III, VIII, e XIII do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 6.º

Regulamentação Técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e a exploração do sistema público, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 7.º

Princípios de gestão

A prestação dos serviços de abastecimento público de água obedece 
aos seguintes princípios:

a) Princípio da universalidade e da igualdade de acesso;
b) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção 

dos interesses dos utilizadores;
c) Princípio da transparência na prestação de serviços;
d) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Princípio da sustentabilidade económica e financeira do sistema;
f) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização 

dos recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e 
às melhores técnicas ambientais disponíveis;

g) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do 
correto ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

h) Princípio do utilizador -pagador;
i) Princípio do poluidor -pagador.

Artigo 8.º

Entidade Gestora

1 — A Entidade Gestora é responsável pela exploração e conservação 
dos sistemas públicos de fornecimento de água, sob a sua gestão.

2 — A Entidade Gestora detém a exclusividade territorial na prestação 
do serviço de fornecimento público de água.

3 — Poderá a Entidade Gestora estabelecer protocolos de coo-
peração com outras entidades ou associações de Utilizadores, nos 
termos da lei, com prévio consentimento e autorização da Entidade 
Titular.

Artigo 9.º

Disponibilização do Regulamento

O Regulamento está disponível no sítio da Internet e nos serviços de 
atendimento da Entidade Gestora e da Entidade Concedente.
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CAPÍTULO II

Direitos e Obrigações

Artigo 10.º
Direitos dos Utilizadores

Os Utilizadores gozam de todos os direitos que, genericamente, de-
correm deste Regulamento e das disposições legais em vigor aplicáveis, 
designadamente:

a) Direito ao bom funcionamento global do sistema público de água, 
bem como à qualidade da água fornecida;

b) Direito à regularidade e continuidade do fornecimento de água 
destinada ao consumo humano, a não ser em casos excecionais expres-
samente previstos neste Regulamento;

c) Direito à informação sobre todos os aspetos ligados ao serviço 
público de fornecimento de água, em especial no que respeita à qualidade 
da água fornecida e aos tarifários aplicáveis;

d) Direito à solicitação de inspeções e vistorias;
e) Direito à reclamação de atos e omissões da Entidade Gestora que 

possam prejudicar direitos ou interesses legalmente protegidos;
f) Preservação da segurança, saúde pública e conforto próprios;
g) Reclamação dos atos e omissões da Entidade Gestora que possam 

prejudicar os seus direitos ou interesses legalmente protegidos;

Artigo 11.º
Deveres dos Utilizadores, Proprietários ou Usufrutuários

São deveres dos Utilizadores e dos proprietários e usufrutuários dos 
prédios:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e demais legis-
lação aplicável;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equipamento 
dos sistemas públicos, bem como, não alterar os ramais de ligação de 
água;

c) Não proceder à execução ou alteração das ligações ao sistema 
público, sem autorização da Entidade Gestora;

d) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações prediais e manter 
em bom estado de funcionamento os aparelhos sanitários e os disposi-
tivos de utilização;

e) Utilizar a água fornecida sob a forma e para os usos estabelecidos 
no contrato de fornecimento de água;

f) Abster -se de proceder ou permitir derivações na sua canalização 
para fornecimento de outros locais para além do consignado no contrato 
de fornecimento de água;

g) Pagar pontualmente as importâncias devidas pelo serviço público 
de fornecimento de água, faturadas pela Entidade Gestora nos termos 
do presente Regulamento;

h) Cooperar com a Entidade Gestora para o bom funcionamento dos 
sistemas públicos de distribuição de água;

i) Avisar a Entidade Gestora de eventuais anomalias nos contadores 
e outros acessórios do sistema público de água;

j) Pedir a ligação do prédio ao sistema público de distribuição de 
água, logo que reunidas as condições que a viabilizam ou logo que para 
tal sejam notificados;

k) Os Utilizadores devem facilitar o acesso às suas instalações prediais 
por técnicos ou representantes da Entidade Gestora, desde que devida-
mente identificados, para efeitos de tomada de leitura do contador de 
água e fiscalização da sua conformidade com o legal e regularmente 
estipulado;

l) Os Utilizadores devem facilitar o acesso às suas instalações pre-
diais por técnicos ou representantes da Entidade Gestora, desde que 
devidamente identificados, para efeitos de verificação do controlo da 
qualidade da água;

m) Não violar os selos de segurança colocados pelos serviços técnicos, 
designadamente nos contadores, bocas de incêndio ou quaisquer outros 
dispositivos da rede pública.

Artigo 12.º
Deveres da Entidade Gestora

Compete, designadamente, à Entidade Gestora:
a) Cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento;
b) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, a 

não ser em casos excecionais expressamente previstos neste Regula-
mento;

c) Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
das redes de distribuição nos termos previstos no Contrato de Con-
cessão;

d) Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão dos sistemas;

e) Manter atualizado o cadastro das infraestruturas e instalações afetas 
ao serviço público de fornecimento de água;

f) Promover o estabelecimento e manter em bom estado de funciona-
mento e conservação o sistema público de fornecimento de água;

g) Submeter os componentes do sistema público, antes de entrarem 
em serviço, a ensaios que assegurem o seu bom funcionamento;

h) Fornecer água destinada ao consumo humano, nos termos fixados 
na legislação em vigor;

i) Tomar as medidas necessárias para evitar danos nos sistemas pre-
diais, resultantes de pressão excessiva, variação brusca de pressão ou 
obstrução de redes;

j) Fornecer, instalar e manter os contadores de água;
k) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais de 

ligação nos termos previstos no Contrato de Concessão;
l) Promover a atualização tecnológica dos sistemas, nomeadamente 

quando daí resulte um aumento da eficiência técnica e da qualidade 
ambiental;

m) Dispor de serviços de atendimento aos Utilizadores, direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço público 
de fornecimento de água;

n) Manter um registo atualizado das reclamações dos Utilizadores;
o) Disponibilizar meios de cobrança diversificados, que permitam 

aos Utilizadores maior facilidade no cumprimento das suas obrigações;
p) Promover a atualização anual do tarifário nos termos previstos no 

contrato de concessão e assegurar a sua divulgação junto dos Utiliza-
dores, designadamente nos postos de atendimento e no sítio na internet;

q) Proceder em tempo útil à cobrança das tarifas e taxas;
r) Dar resposta a todas as reclamações escritas no prazo máximo de 

22 dias úteis;
s) Manter, na Sede, um local destinado para atendimento ao pú-

blico;
t) Disponibilizar aos Utilizadores um Tarifário Especial nos termos 

previstos na legislação e no Contrato de Concessão;
u) Divulgar, com a periodicidade exigida legalmente, os dados rela-

tivos ao controlo da qualidade da água destinada ao consumo humano.

Artigo 13.º
Atendimento ao público

1 — A Entidade Gestora dispõe de locais de atendimento ao público 
e de um serviço de atendimento telefónico e via internet, através dos 
quais os utilizadores a podem contactar diretamente.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 
com o horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da entidade 
gestora, tendo uma duração mínima de sete horas diárias.

3 — A Entidade Gestora dispõe ainda de um serviço de assistência 
permanente, que funciona de forma ininterrupta todos os dias do ano.

Artigo 14.º
Direito de Utilização

No exercício das obrigações decorrentes do Contrato de Concessão, 
a Entidade Gestora terá direito de utilizar as vias públicas sob domínio 
municipal, bem como utilizar as vias privadas, incluindo os respetivos 
subsolos, repondo -as nas mesmas condições em que se encontravam 
antes da utilização, podendo recorrer, se necessário, ao regime legal da 
expropriação e de servidão administrativa, previsto pelo Decreto -Lei 
n.º 34021, de 11 de novembro de 1944, conjugado com o regime geral 
de constituição de servidões que resulta do Código das Expropriações, 
aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro (artigo 8.º) e do regime 
especial criado pelo Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro.

CAPÍTULO III

Sistemas de Distribuição de Água

SECÇÃO I

Fornecimento de Água

Artigo 15.º
Âmbito do Fornecimento

1 — A Entidade Gestora fornecerá água destinada ao consumo humano 
para consumo doméstico, comercial, industrial, Câmaras Municipais, 
Juntas de Freguesia, público e instituições de utilidade pública a todos 
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os prédios situados nos concelhos servidos pelo sistema público de 
distribuição.

2 — Toda a água fornecida nos termos do número anterior será sujeita 
a medição.

3 — A água fornecida será medida por meio de contadores, devi-
damente selados, instalados pela Entidade Gestora, assumindo esta 
entidade a responsabilidade pela sua manutenção e substituição, de-
corrente do desgaste natural, na medida em que estes constituem parte 
do seu património.

4 — A Entidade Gestora reserva -se o direito de não estabelecer o 
fornecimento de água aos prédios ou frações em que existam débitos 
por regularizar, da responsabilidade do interessado.

5 — O fornecimento de água às indústrias não alimentares e a insta-
lações com finalidade de rega fica condicionado à existência de reservas 
que não ponham em causa o consumo da população e dos serviços 
públicos essenciais.

Artigo 16.º
Prioridades de fornecimento

A Entidade Gestora, face às disponibilidades de cada momento, pro-
cede ao fornecimento de água atendendo preferencialmente às exigências 
destinadas ao consumo humano das instalações médico/hospitalares e 
instalações no âmbito da proteção civil na área da sua intervenção.

Artigo 17.º
Obrigatoriedade de Ligação

1 — Nas zonas servidas por sistemas públicos de distribuição de 
água é obrigatório estabelecer, em todos os prédios, construídos ou a 
construir, quer marginando a via pública, quer afastados dela, a ligação 
das instalações prediais àqueles sistemas, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 92/2013, de 11 de julho, do Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto 
e do presente Regulamento, sem prejuízo da existência de disponibilidade 
do sistema no edifício a abastecer.

2 — O pedido de ligação ao sistema público é da responsabilidade 
do proprietário ou usufrutuário do prédio, a cargo de quem ficarão as 
respetivas despesas e tarifa fixa do serviço, podendo, em caso de ausência 
a Entidade Gestora notificá -lo para esse efeito, estabelecendo um prazo 
para esse pedido de ligação.

3 — Para os prédios situados fora das ruas ou zonas abrangidas pelos 
sistemas públicos, a Entidade Gestora fará a análise de cada situação e 
fixará as condições em que pode ser estabelecida a expansão, tendo em 
consideração os aspetos técnicos e financeiros inerentes, reservando-
-se no direito de impor aos interessados o pagamento total ou parcial 
das respetivas despesas em função do previsível ou não, alargamento 
do serviço a outros Utilizadores, tendo em conta, nomeadamente, os 
instrumentos de gestão territorial.

4 — Se forem vários os proprietários que, nas condições do número 
anterior, requeiram determinada extensão dos sistemas públicos, o res-
petivo custo na parte que não for suportado pela Entidade Gestora será 
distribuído por todos os requerentes, proporcionalmente ao número 
de contadores e ramais a instalar e à extensão e diâmetro da referida 
rede.

5 — Aos proprietários e usufrutuários de prédios que, depois de 
devidamente intimados, não cumpram a obrigação imposta no número 
um, dentro do prazo de trinta dias a contar da data da notificação, será 
aplicada a coima prevista no Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto 
e presente Regulamento.

6 — Do início e termo dos trabalhos referidos no número anterior 
serão os proprietários e usufrutuários dos prédios informados por carta 
registada.

7 — Podem os inquilinos ou outros, quando autorizados por escrito 
pelos proprietários dos prédios, requerer a ligação destes à rede pública 
de distribuição sempre que assumam todos os encargos da instalação, 
nos termos em que seriam suportados pelos proprietários.

8 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, competem aos 
usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos proprietários.

Artigo 18.º
Pagamento em prestações das despesas de ligação

1 — Em caso de comprovada debilidade económica poderá a Entidade 
Gestora autorizar o pagamento das despesas originadas pela ligação ao 
sistema público em prestações sucessivas mensais e iguais, no máximo 
de doze, a vencer no último dia de cada mês acrescidas do juro calculado 
com base na taxa de juro comercial.

2 — Quando tiver sido autorizado o pagamento em prestações e 
alguma destas não se mostre paga na data do seu vencimento, considerar-
-se -ão também vencidas as restantes prestações, que passarão a vencer 
juros comerciais a partir dessa data.

Artigo 19.º
Dispensa de Ligação

1 — Estão isentos da obrigatoriedade de ligação à rede geral de dis-
tribuição de água e de saneamento:

a) Os edifícios cujo mau estado de conservação ou manifesta ruína 
os torne inabitáveis e estejam de facto permanente e totalmente desa-
bitados.

b) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto 
de vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de 
soluções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental;

c) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.

2 — A isenção deve ser requerida pelo interessado, podendo a En-
tidade Gestora solicitar documentos comprovativos da situação dos 
prédios a isentar.

Artigo 20.º
Estabelecimento e Alterações dos ramais de ligação

1 — Compete à Entidade Gestora instalar os ramais de ligação, os 
quais ficam a constituir parte integrante do sistema público.

2 — Pela instalação e remodelação dos ramais de ligação de acordo 
com pedido expresso dos proprietários ou usufrutuários, ser -lhe -á co-
brada a importância do respetivo custo conforme tarifário em vigor.

3 — A manutenção das canalizações exteriores, bem como a reno-
vação dos ramais de ligação, são da competência da Entidade Gestora.

4 — No caso de as canalizações exteriores serem danificadas por 
terceiros, o autor material do dano será diretamente responsável pelo 
pagamento de todas as importâncias relativas à respetiva reparação que 
lhe venham a ser apresentadas pela Entidade Gestora, assim como por 
eventuais perdas e prejuízos resultantes do dano.

Artigo 21.º
Ligações ao sistema público de distribuição de água

1 — Os trabalhos de ligação das novas condutas ao sistema público 
de distribuição de água também poderão ser efetuados pela entidade 
gestora ou por entidade por esta contratada, no entanto, em regra, serão 
executados por empresa contratada pelo requerente cuja habilitação seja 
devidamente aferida pela entidade gestora;

2 — O pedido de ligação será efetuado por escrito pelo requerente e 
enviado à entidade gestora.

3 — A fatura relativa aos trabalhos de ligação será enviada, poste-
riormente, pela entidade gestora ao requerente, que poderá requerer o 
pagamento em prestações, nos termos do artigo 19.º deste Regulamento.

4 — A ligação só será autorizada desde que todas as vistorias e ensaios, 
considerados necessários pela entidade gestora, tenham sido realizados 
e aprovados.

Artigo 22.º
Interrupção ou restrição no abastecimento de água

1 — A Entidade Gestora pode interromper o abastecimento de água, 
nos seguintes casos:

a) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de 
ligação, quando não seja possível recorrer a ligações temporárias;

b) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema 
público, sempre que exijam essa suspensão;

c) Casos fortuitos ou de força maior;
d) Deteção de ligações clandestinas ao sistema público;
e) Anomalias ou irregularidades no sistema predial que forem de-

tetadas;
f) Determinação por parte da autoridade de saúde e/ou da autoridade 

competente.

2 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada no abaste-
cimento de água, a Entidade Gestora e a Entidade Concedente informam 
os utilizadores da duração estimada da interrupção, sem prejuízo da 
disponibilização desta informação no respetivo sítio da internet e da 
utilização de meios de comunicação social, se necessário, e nos casos dos 
utilizadores especiais, tais como hospitais, tomar diligências específicas, 
no sentido de mitigar o impacto dessa interrupção.

3 — Em qualquer caso, a Entidade Gestora mobilizará todos os meios 
adequados à reposição do serviço no menor período de tempo possível 
e tomar as medidas que estiverem ao seu alcance para minimizar os 
inconvenientes e os incómodos causados aos utilizadores dos serviços.
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4 — O abastecimento público de água pode ser suspenso pela Entidade 
Gestora, no caso de deterioração na qualidade da água distribuída ou 
previsão da sua ocorrência iminente.

5 — Nas situações em que estiver em risco a saúde humana e for deter-
minada a interrupção do abastecimento de água pela autoridade de saúde, 
a Entidade Gestora providenciará uma alternativa de água para consumo 
humano, desde que aquelas se mantenham por mais 24 horas.

6 — A Entidade Gestora deve comunicar aos utilizadores, com a 
antecedência mínima de 48 horas, qualquer interrupção programada 
no abastecimento de água.

Artigo 23.º
Interrupção do abastecimento de água

por facto imputável ao utilizador
1 — A Entidade Gestora pode suspender o abastecimento de água, por 

motivos imputáveis ao utilizador, nas seguintes situações:
a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de fornecimento 

de água e não apresente evidências de estar autorizado pelo mesmo a 
utilizar o serviço;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações, em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado ou em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;

c) Mora do utilizador no pagamento dos consumos realizados;
d) Quando seja recusada a entrada para inspeção das redes e para 

leitura, verificação, substituição ou levantamento do contador;
e) Quando o contador for encontrado viciado ou for empregue qualquer 

meio fraudulento para consumir água;
f) Quando o sistema de distribuição predial tiver sido modificado e 

altere as condições de fornecimento;
g) Em outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção do abastecimento, com fundamento em causas 
imputáveis ao utilizador, não priva a Entidade Gestora de recorrer às 
entidades judiciais ou administrativas para garantir o exercício dos seus 
direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias devidas e 
ainda, de impor as coimas que ao caso couberem.

3 — A interrupção do abastecimento de água com base na alíneas a), 
b), c), d), f) e g) só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por 
escrito, com a antecedência mínima de dez dias úteis relativamente à 
data que venha a ter lugar

4 — No caso previsto na alínea e) do n.º 1, a interrupção pode ser 
feita imediatamente, devendo, no entanto, ser depositado no local do 
contador documento justificativo da razão daquela interrupção de for-
necimento.

5 — Além da interrupção do abastecimento de água, a Entidade Ges-
tora poderá mandar retirar o contador afeto ao utilizador, quer ocupem 
ou não a instalação onde se verifique o previsto na alínea c) do n.º 1 
do presente artigo, bem como, em caso de necessidade proceder ao 
levantamento do respetivo ramal de ligação.

Artigo 24.º
Restabelecimento do fornecimento

1 — O restabelecimento do fornecimento de água por motivo imputá-
vel ao utilizador depende da correção da situação que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento, o restabelecimento depende 
da prévia liquidação de todos os montantes em dívida, ou da subscri-
ção de um acordo de pagamento, incluindo o pagamento da tarifa de 
restabelecimento.

3 — O restabelecimento do fornecimento é efetuado no prazo máximo 
de 24 horas após a regularização da situação que originou a interrupção.

Artigo 25.º
Proibição de ligações não autorizadas. Proteção dos dispositivos 

de utilização de água para consumo humano
1 — É proibido, a pessoas estranhas à Entidade Gestora, executar 

qualquer obra na rede pública de água ou ramais de ligação.
2 — É proibido a pessoas estranhas à Entidade Gestora, extrair água 

da rede pública de fornecimento.
3 — É proibido executar ou consentir qualquer modificação na ca-

nalização entre o contador e a rede geral de distribuição ou emprego 
de qualquer meio fraudulento para utilizar água da rede pública de 
fornecimento.

4 — É proibido efetuar ou permitir derivações da canalização de um 
prédio para fornecimento de outros locais para além do consignado no 
contrato de fornecimento de água.

5 — É proibida a ligação entre um sistema de distribuição de água 
destinada ao consumo humano e qualquer sistema de drenagem que possa 
permitir o retrocesso de efluentes nas canalizações daquele sistema.

6 — Nenhuma bacia de retrete, urinol ou outro depósito ou recipiente 
insalubre poderá ser ligado diretamente a um sistema de canalização de 
água potável, devendo ser sempre interposto um dispositivo isolador em 
nível superior àquelas utilizações, de modo a não haver possibilidade 
de contaminação de água potável.

7 — Todos os dispositivos de utilização de água potável, quer em 
prédios, quer na via pública, deverão ser protegidos, pela natureza da sua 
construção e pelas condições da sua instalação, contra a contaminação 
da água, de acordo com a legislação vigente sobre esta matéria.

8 — O sistema predial terá de ser sempre independente em relação a 
outros ramais do sistema público de distribuição, não podendo existir 
dois ramais distintos interligados pelo sistema predial de distribuição.

Artigo 26.º
Obrigatoriedade de independência

da rede de distribuição interior
A rede de distribuição interior de um prédio utilizando água destinada 

ao consumo humano da rede geral de distribuição deve ser comple-
tamente independente de qualquer sistema de distribuição de águas 
particulares, de poços, minas ou outros, sob pena de interrupção do 
fornecimento de água potável.

Artigo 27.º
Proibição de ligação a depósitos de receção

no interior dos prédios
1 — Não é permitida a ligação direta da água fornecida a reservatórios 

dos sistemas de distribuição prediais e de onde derive depois o sistema 
de distribuição predial, salvo em situações especiais em que tal solução 
se justifique por razões de ordem técnica ou de segurança reconhecidas 
pela entidade gestora.

2 — Para efeitos do número anterior, considera -se situação exce-
cional, designadamente, a insuficiência de pressão e/ou caudal para 
a correta adução e distribuição no sistema predial, que determine a 
necessidade de instalação de sistema sobrepressor, após reservatório 
predial. Nessas situações, deverão ser tomadas pelos utilizadores todas 
as medidas necessárias para que a água não se contamine nos referidos 
reservatórios prediais.

3 — A entidade gestora não será responsável pela exploração da in-
fraestrutura nem pela qualidade da água predial nas situações especiais 
referidas nos números 1 e 2.

Artigo 28.º
Fornecimento a Outros Concelhos — Acordos de Gestão

A celebração, pela Entidade Gestora, de quaisquer contratos ou 
protocolos de compra de água a Municípios vizinhos ou a empresas 
concessionárias de serviços nesses municípios, bem como de venda 
de água a Municípios ou empresas concessionárias, que venham a ser 
estabelecidos durante o prazo do contrato de concessão, carece de prévio 
consentimento e autorização da Entidade Titular, que participará nos 
mesmos como parte.

Artigo 29.º
Anomalia e rotura do sistema predial

1 — Logo que seja detetada uma rotura ou fuga de água em qualquer 
ponto nas redes prediais de distribuição predial ou nos dispositivos de 
utilização, deve ser promovida a reparação pelos responsáveis da sua 
reparação.

2 — Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água nas 
redes de distribuição predial e seus dispositivos de utilização.

SECÇÃO II

Do Contrato de Fornecimento de Água

Artigo 30.º
Contrato de fornecimento

1 — O pedido de prestação do serviço de fornecimento de água é da 
iniciativa do interessado.
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2 — Só podem celebrar contrato de fornecimento de água quem 
disponha de título válido para a ocupação do imóvel e no qual se veri-
fique que as canalizações do sistema predial estão ligadas ao sistema 
público de distribuição.

3 — Cada contrato de fornecimento de água respeita a um único local 
de consumo específico afeto ao Utilizador de acordo com as respetiva 
faturas de consumo de água.

4 — Caso se verifiquem anomalias na documentação apresentada 
ou falsas declarações, pode a Entidade Gestora resolver o Contrato 
de Fornecimento, sem prejuízo da cobrança dos valores entretanto em 
divida pelo fornecimento de água ou serviços prestados.

5 — O fornecimento de água ao Utilizador será feito mediante contrato 
escrito com a Entidade Gestora, sem duração preestabelecida, com a 
entrega de uma cópia ao Utilizador e respetivo anexo com as condições 
contratuais da prestação do serviço.

6 — A pessoa singular ou coletiva que celebre contrato, deve indicar 
os elementos postais e outros contactos que permitam à Entidade Gestora 
o envio das faturas que venham a ser emitidas, bem quaisquer alterações 
na vigência do mesmo.

7 — Para efeitos de construção de edificações urbanas, será celebrado 
contrato de fornecimento temporário de água para obras, durante o prazo 
de validade da respetiva licença.

8 — O contrato de fornecimento de água só se efetiva com a insta-
lação do contador.

9 — A celebração do contrato de fornecimento implica a adesão dos 
futuros utilizadores do respetivo local de consumo às determinações 
regulamentares.

Artigo 31.º
Denúncia do contrato de fornecimento

1 — Os Utilizadores podem denunciar, a todo o tempo, os contratos 
que tenham celebrado, desde que o motivo seja a desocupação total e 
intemporal do imóvel, devendo comunicar por escrito à Entidade Ges-
tora essa intenção, bem como a leitura do contador e liquidar todos os 
débitos à data existentes.

2 — No prazo de 5 dias úteis, os Utilizadores devem permitir a leitura, 
por parte da Entidade Gestora, e a retirada do contador instalado.

3 — Quando circunstâncias excecionais e devidamente comprovadas 
o justifiquem, poderá a Entidade Gestora aceitar pedidos de denúncia do 
contrato assinados por terceiros, os quais farão prova da sua identidade 
no ato de apresentação do pedido.

4 — O contrato de fornecimento temporário de água é considerado 
denunciado no dia útil imediatamente a seguir ao último dia de validade 
da licença de obras.

5 — A denúncia prevista no número um e quatro devem salvaguardar 
a obrigatoriedade de ligação à rede pública de fornecimento de água.

Artigo 32.º
Existência de débitos

1 — A Entidade Gestora não estabelecerá o fornecimento de água 
aos prédios ou frações em que existam débitos por regularizar, salvo a 
existência de contrato com o novo Utilizador.

2 — A Entidade Gestora não celebrará contrato de fornecimento 
com Utilizadores que apresentem débitos pendentes de regularização 
no local a abastecer.

3 — A Entidade Gestora não celebrará contrato de fornecimento com 
novo Utilizador quando seja manifesto que a alteração do titular do 
contrato vise o não pagamento de débitos pendentes de regularização.

Artigo 33.º
Tipo de Consumo

1 — Os contratos de fornecimento de água são celebrados para os 
seguintes tipos de consumo:

a) Consumos domésticos.
b) Consumos não domésticos.

2 — Os Consumos Domésticos referem -se às habitações.
3 — Os Consumos Não domésticos referem -se a:
a) Consumos de Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia.
b) Consumos comerciais, industriais e serviços.
c) Consumos Públicos das instalações dos Organismos do Estado.
d) Consumos de Instituições de utilidade pública.
e) Consumos temporários para Obras.

4 — A alteração da tipologia dos contratos temporários para obras 
constitui uma obrigação do utilizador, perante a Entidade Gestora, 
quando cesse a causa que os justifica, e a respetiva comunicação deve 

ser devidamente acompanhada dos documentos comprovativos, care-
cendo de confirmação pelos serviços da Entidade Gestora.

Artigo 34.º
Custos Inerentes à Celebração do Contrato

As importâncias a pagar pela celebração do contrato de fornecimento 
de água serão as decorrentes do contrato de concessão, valorados pelo 
respetivo tarifário em vigor.

Artigo 35.º
Depósitos de Garantia

1 — É proibida a exigência de prestação de caução, sob qualquer 
forma ou denominação, a todos os Utilizadores Domésticos para garantir 
o cumprimento de obrigações decorrentes do fornecimento dos serviços 
públicos essenciais.

2 — Nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 195/99 de 8 de junho, 
a Entidade Gestora, desde que o Utilizador não opte pela transferência 
bancária ou débito direto como meio de pagamento, apenas pode exigir 
a prestação de um depósito de garantia nas situações de restabelecimento 
de fornecimento, na sequência de interrupção decorrente de incumpri-
mento contratual imputável ao Utilizador.

3 — O depósito de garantia poderá ser prestado em numerário, cheque 
ou transferência eletrónica ou através de garantia bancária ou seguro-
-caução.

4 — O valor e a forma de cálculo dos depósitos de garantia serão 
fixados pela Entidades Reguladoras ou, na sua falta, pelas entidades 
públicas responsáveis pela supervisão ou controlo dos respetivos setores 
de atividade.

5 — Quando não estiver estipulado qualquer valor pela entidade 
referida no número anterior, o valor do depósito de garantia a prestar 
será valorado conforme a legislação em vigor.

6 — Sempre que o Utilizador, que haja prestado depósito de garantia 
nos termos do n.º 2, opte posteriormente pela transferência bancária como 
forma de pagamento, o depósito de garantia prestado será devolvida nos 
termos do presente artigo.

7 — A Entidade Gestora deve utilizar o valor do depósito para satis-
fação dos valores em dívida pelo Utilizador.

8 — Acionado o depósito de garantia, a Entidade Gestora pode exi-
gir a sua reconstituição ou o seu reforço em prazo não inferior a 10 
dias úteis, por escrito, de acordo com as regras fixadas no presente 
Regulamento.

9 — A utilização do depósito de garantia, nos termos acima mencio-
nados, impede a Entidade Gestora de exercer o direito de interrupção 
do fornecimento, ainda que o montante do depósito não seja suficiente 
para a liquidação integral do débito.

10 — Acionado o depósito de garantia e, verificar -se que o montante 
não é suficiente para a liquidação integral do débito, a Entidade Gestora 
informará o Utilizador para no prazo de 10 dias úteis, reforçar esse 
depósito. Caso não seja cumprida esta indicação o fornecimento pode 
novamente ser suspenso.

11 — A interrupção do fornecimento poderá ter lugar, nos termos do 
n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 12/2008 de 26 de fevereiro, se o Utilizador, 
na sequência da interpelação a que se refere o número dois, não vier a 
reconstituir ou reforçar o depósito.

12 — Findo o contrato de fornecimento, por qualquer das formas legal 
ou contratualmente estabelecidas, o depósito prestado é restituído ao 
Utilizador, deduzido dos montantes eventualmente em dívida.

13 — Quando o depósito de garantia, ou o seu remanescente, não 
for levantado dentro do prazo de 1 ano, contado a partir da data de 
cessação do contrato, considera -se abandonado e reverte a favor da 
Entidade Gestora.

Artigo 36.º
Levantamento do Depósito de Garantia

1 — A Entidade Gestora passará recibos do depósito de garantia, sendo 
suficiente a sua apresentação para o levantamento do depósito.

2 — O depósito de garantia é restituído ao Utilizador, a partir do mês 
seguinte ao termo do contrato de fornecimento de água, deduzido dos 
montantes eventualmente em divida.

3 — O reembolso do depósito de garantia presume -se feito por conta 
e no interesse do seu titular, sendo da responsabilidade deste o seu 
eventual extravio.

4 — A Entidade Gestora poderá ainda restituir o depósito de garantia, 
ou o seu remanescente, ao Utilizador que o efetuou ou a indivíduo por 
si mandatado, desde que o interessado se identifique ou faça identificar 
e se comprove a existência do depósito.

5 — No ato de levantamento do depósito será passado documento, no 
qual deverá ser registada a identificação do respetivo portador.
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SECÇÃO III

Da Execução dos Sistemas, Inspeção e Vistoria

Artigo 37.º
Execução dos sistemas de distribuição predial

1 — A execução das redes de distribuição predial é da responsa-
bilidade do proprietário, em harmonia com os projetos de redes de 
distribuição de água elaborados por técnico legalmente habilitado que 
ateste, mediante elaboração de termo de responsabilidade que assegure 
o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis e o fun-
cionamento do sistema em conformidade.

2 — As alterações aos projetos de execução das redes prediais devem 
ser efetuadas com a prévia concordância da Entidade Gestora e nos 
termos da legislação em vigor.

Artigo 38.º
Dos projetos de sistemas de distribuição predial

1 — É da responsabilidade do autor do projeto das redes de distri-
buição predial, de acordo com o termo de responsabilidade subscrito, a 
recolha de elementos de base para a elaboração dos projetos, devendo 
a Entidade Gestora fornecer toda a informação de interesse, desig-
nadamente a existência ou não de redes públicas de distribuição, as 
pressões máxima e mínima na rede pública de água e a localização e a 
profundidade da soleira da câmara de ramal de ligação, nos termos da 
legislação em vigor.

2 — Previamente à entrega de projeto predial e nos termos do ar-
tigo 13.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, o Utilizador 
requer à Entidade Gestora parecer técnico, a emitir no prazo máximo de 
20 dias úteis, acerca das condições de ligação às redes públicas geridas 
por esta e das condicionantes relativas à drenagem pluvial.

3 — O projeto das canalizações de distribuição interior não envolve 
qualquer responsabilidade para a Entidade Gestora por danos motivados 
por roturas nas canalizações, por mau funcionamento dos dispositivos 
de utilização ou por descuido do Utilizador, uma vez que o mesmo é da 
responsabilidade exclusiva do projetista, de acordo com a lei.

Artigo 39.º
Inspeção nas redes de distribuição predial

1 — Sempre que julgue conveniente, a Entidade Gestora procede a 
ações de inspeção nas obras dos sistemas prediais, que podem incidir 
sobre o comportamento hidráulico do sistema, as caixas dos contadores, 
bem como a ligação do sistema predial ao sistema público.

2 — O técnico responsável pela obra deve informar a Entidade Ges-
tora da data de realização dos ensaios de eficiência e das operações de 
desinfeção previstas na legislação em vigor, para que aquela os possa 
acompanhar.

3 — A Entidade Gestora notificará as desconformidades que verificar 
nas obras dos sistemas prediais, ao técnico responsável pela obra, que 
deverão ser corrigidas no prazo designado pelos serviços da Entidade 
concedente.

4 — Após comunicação do técnico responsável da obra, da qual conste 
que estas correções foram feitas, a Entidade Gestora procederá a nova 
inspeção e ensaio, no prazo de 8 dias úteis.

5 — Sempre que o proprietário não der cumprimento ao disposto no 
n.º 3.º dentro do prazo estipulado, poderá a Entidade Gestora efetuar as 
alterações ou reparações que constem da notificação feita ao proprietário, 
ficando estes obrigados ao pagamento da correspondente fatura.

6 — A Entidade Gestora poderá utilizar os meios judiciais necessários 
ao cumprimento do número anterior.

Artigo 40.º
Inspeções aos sistemas prediais

1 — Os sistemas prediais já existentes ou que venham a ser realizados 
após a entrada em vigor do presente Regulamento poderão ser inspe-
cionados pela Entidade Gestora sempre que esta o julgue conveniente.

2 — O proprietário deve permitir o livre acesso à Entidade Gestora 
desde que avisado, por carta registada ou outro meio equivalente, com 
uma antecedência mínima de 8 dias úteis, da hora e intervalo horário, 
com amplitude máxima de duas horas, previsto para a inspeção.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos respon-
sáveis pelas anomalias e irregularidades, fixando prazo para a sua cor-
reção.

4 — Em função das anomalias e irregularidades detetadas, pode a 
Entidade Gestora determinar a suspensão do fornecimento de água.

SECÇÃO IV

Serviço de Incêndios

Artigo 41.º
Hidrantes

1 — São considerados hidrantes, para efeitos do presente regulamento, 
as bocas de incêndio e os marcos de incêndio.

2 — A conceção de novos hidrantes é assegurada pela Entidade Ges-
tora e realizada de acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — A instalação de novos hidrantes, assim como os existentes é para 
uso exclusivo das cooperações de bombeiros.

4 — O uso pelos bombeiros da água dos hidrantes deverá ser exclu-
sivamente para o Combate a Fogos Urbanos.

5 — A Entidade Gestora só abastecerá os hidrantes particulares se 
forem cumpridas as seguintes condições:

a) Ter ramal e canalização interior próprios, com diâmetro fixado pela 
Entidade Gestora e serão fechados com selo especial;

b) Celebrar contrato de fornecimento

6 — A responsabilidade pela manutenção dos ramais de ligação dos 
hidrantes, ainda que instalados nas fachadas dos edifícios, é da Entidade 
Gestora.

Artigo 42.º
Manobras de válvulas de corte e outros dispositivos

As válvulas de corte e dispositivos de tomada de água para serviço de 
incêndios só podem ser manobradas por pessoal da Entidade Gestora, 
dos Bombeiros ou da Proteção Civil.

Artigo 43.º
Redes de incêndios particulares

1 — Nas instalações existentes no interior dos prédios destinadas 
exclusivamente ao serviço de proteção contra incêndios, a água con-
sumida é objeto de medição ou estimativa para efeitos de avaliação do 
balanço hídrico dos sistemas.

2 — O fornecimento de água para essas instalações, a partir de um 
ramal de ligação de água, exclusivo ou não, para o efeito, é comandado 
por uma válvula de corte selada e localizada, de acordo com as instruções 
da Entidade Gestora.

Artigo 44.º
Utilização dos dispositivos de combate a incêndio

instalados nas redes de distribuição predial
1 — Os dispositivos de combate a incêndio instalados nas redes 

de distribuição predial só podem ser utilizados em caso de incêndio, 
devendo a Entidade Gestora ser disso avisada pelos utilizadores finais 
nas 48 horas seguintes ao sinistro.

2 — Caso não seja dado cumprimento ao estabelecido no número 
anterior, a faturação da água consumida é associada ao contrato esta-
belecido para os usos do condomínio.

SECÇÃO V

Dos Danos

Artigo 45.º
Danos nos Sistemas Públicos

1 — Todos os danos causados nos sistemas públicos de distribuição 
de água deverão ser de imediato comunicados à Entidade Gestora, 
identificando a entidade ou pessoa responsável.

2 — As reparações por danos causados nos sistemas públicos só 
poderão ser realizadas pela Entidade Gestora ou por técnicos por si 
autorizados, sendo o respetivo custo imputado à entidade ou pessoa 
responsável pelo dano.

3 — Perante a Entidade Gestora o responsável pelos danos será sempre 
o seu executor ou a Entidade Responsável pela execução dos trabalhos 
que tenham provocado danos nos sistemas públicos.

Artigo 46.º
Responsabilidade por Danos

1 — A Entidade concedente não é responsável por danos que possam 
sofrer os utilizadores, decorrentes de avarias e perturbações nas canaliza-
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ções das redes gerais de saneamento e nas redes de distribuição pública de 
água, bem como de interrupções ou restrições ao abastecimento de água 
previsto no artigo 23.º deste Regulamento, desde que resultantes de:

a) Casos fortuitos ou de força maior;
b) Execução pela Entidade Gestora de obras previamente programa-

das, desde que os utilizadores tenham sido expressamente avisados com 
uma antecedência mínima de 48 horas;

c) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais.

2 — Compete ao Utilizador tomar as providências para evitar os aci-
dentes que possam resultar das perturbações na distribuição de água.

CAPÍTULO IV

Contadores — Consumos — Leituras

Artigo 47.º
Contadores

A água fornecida será medida por meio de contadores, competindo à 
Entidade Gestora a sua instalação e selagem.

Artigo 48.º
Características metrológicas

Os contadores a instalar obedecerão às qualidades, características 
metrológicas e condições de instalação estabelecidas nas normas por-
tuguesas aplicáveis, emitidas pelas autoridades competentes, e serão do 
tipo e diâmetro nominal autorizados para serem utilizados na medição 
de água, nos termos da legislação vigente.

Artigo 49.º
Localização e Instalação dos contadores

1 — Compete à Entidade Gestora a definição do tipo, diâmetro no-
minal e classe dos contadores a instalar, de harmonia com o consumo 
previsto e as condições normais de funcionamento atendendo à natureza 
de utilização e em face do projeto de instalação dos sistemas prediais.

2 — Eventuais alterações a esse consumo previsto podem originar 
alteração na instalação de contador, cuja regularização decorrerá por 
conta do Utilizador.

3 — A Entidade Gestora pode subcontratar outras entidades para 
instalar, manter e retirar os contadores e os sistemas para concentração 
de leituras, por ela devidamente credenciadas.

4 — Os contadores serão colocados em lugares definidos pela Enti-
dade Gestora e em local acessível a uma leitura regular, com proteção 
adequada que garanta a sua boa conservação e normal funcionamento.

5 — As dimensões das caixas ou nichos destinados à instalação dos 
contadores, serão definidos pela Entidade Gestora, devendo permitir um 
trabalho regular de substituição ou reparação local e, bem assim, que a 
sua visita e leitura se possam fazer em boas condições.

6 — Compete ao Utilizador a instalação da caixa ou nicho destinado 
à instalação do contador, mediante indicação da Entidade Gestora.

Artigo 50.º
Responsabilidade do utilizador pelo contador instalado

1 — Todo o contador instalado fica sob a fiscalização imediata do Uti-
lizador respetivo, o qual avisará a Entidade Gestora logo que reconheça 
que o contador impede o fornecimento de água, conta deficientemente, 
tem os selos danificados ou apresenta qualquer outro defeito.

2 — O Utilizador responderá por todo o dano, deterioração ou perda 
do contador, mas a responsabilidade do Utilizador não abrange o desgaste 
resultante do seu uso normal.

3 — O Utilizador responderá também pelos prejuízos resultantes de 
inconvenientes ou fraudes que forem verificados em consequência do 
emprego de qualquer meio capaz de influenciar o funcionamento ou 
marcação do contador.

4 — A Entidade Gestora poderá proceder à verificação do contador, 
à sua reparação, à substituição de instrumento de medição por motivos 
de anomalia, exploração e controlo metrológico ou ainda à colocação 
provisória de um outro contador quando o julgar conveniente, ou se 
tornar necessário, sem qualquer encargo para o Utilizador. Deve a En-
tidade Gestora avisar o Utilizador da data e do período previsível para 
a intervenção que não ultrapasse as duas horas.

Artigo 51.º
Verificação periódica e extraordinária

dos contadores. Correção dos valores de consumo
1 — Independentemente das verificações periódicas estabelecidas, 

tanto o Utilizador como a Entidade Gestora têm o direito de fazer veri-
ficar o contador em entidades credenciadas para o efeito, não podendo 
nenhuma das partes opor -se a esta operação, à qual, qualquer deles, ou 
um técnico por eles designado podem sempre assistir.

2 — A verificação extraordinária, a pedido do Utilizador, só se reali-
zará depois se o interessado depositar na Tesouraria da Entidade Gestora 
a importância estabelecida para o efeito, a qual será restituída no caso 
de se comprovar o mau funcionamento do contador.

3 — Nas verificações dos contadores, os erros admissíveis serão os 
previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico dos conta-
dores para água destinada ao consumo humano fria.

4 — Quando forem detetadas anomalias no volume de água medido 
pelo contador, a Entidade Gestora corrigirá as contagens efetuadas 
tomando como base de correção a percentagem de erro verificado, no 
período de seis meses anteriores à substituição do contador.

Artigo 52.º
Inspeção de Contadores

Os Utilizadores são obrigados a permitir e facilitar a inspeção dos 
contadores ao pessoal devidamente identificado e credenciado pela 
Entidade Gestora, dentro do horário normal de trabalho ou em horário 
a acordar entre a Entidade Gestora e o Utilizador.

Artigo 53.º
Leituras dos contadores. Reclamações. Valores faturados

e restituição de importâncias
1 — As leituras dos contadores serão efetuadas, em regra, com uma 

frequência mínima de duas vezes por ano e com um distanciamento 
máximo entre duas leituras consecutivas de quatro em quatro meses, por 
funcionários da Entidade Gestora ou outros devidamente credenciados 
para o efeito.

2 — A periodicidade das leituras poderá ser alterada pela Entidade 
Gestora, devendo ser sempre devidamente divulgada com recurso aos 
meios que se considerem mais adequados para informar o Utilizador.

3 — A leitura do contador incide sobre os números inteiros registados 
e não abrange as casas decimais.

4 — Sempre que o Utilizador se ausente do seu domicílio na época 
habitual de leituras, deverá indicar à Entidade Gestora a contagem do 
aparelho de medida que lhe está afeto.

5 — A estimativa, por regra, será deduzida em próxima faturação 
quando a Entidade gestora obtenha Leitura Real válida.

6 — Quando não puder ser lido o contador, devido a ausência do Uti-
lizador ou por qualquer outro motivo não imputável à Entidade Gestora, 
o pessoal por esta credenciado deixará no local um talão de leitura que 
o Utilizador deverá entregar nos serviços competentes, devidamente 
preenchido e dentro do prazo de 3 dias úteis.

7 — Poderá ainda o Utilizador, não dispondo do talão referido no 
número anterior, comunicar a leitura do contador à Entidade Gestora, 
por qualquer outro meio ao seu alcance, sempre que identifique com 
clareza os elementos da instalação a que está afeto o contador.

8 — A Entidade Gestora não assumirá qualquer responsabilidade por 
eventuais erros de leituras recebidos nos seus serviços, com base em 
informação do Utilizador.

9 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao contador por parte da entidade gestora, 
esta deve avisar o utilizador, por carta registada ou meio equivalente, 
da data e intervalo horário, com amplitude máxima de duas horas de 
terceira deslocação a fazer para o efeito, assim como da cominação da 
suspensão do fornecimento no caso de não ser possível a leitura.

Artigo 54.º
Irregularidade no funcionamento do contador

1 — Quando, por motivo de comprovada irregularidade de funcio-
namento do contador, a leitura deste não possa ser validada, o consumo 
mensal será avaliado:

a) Em função do consumo médio apurado entre as duas últimas leituras 
reais efetuadas pela Entidade Gestora;

b) Em função do consumo médio de Utilizadores com características 
similares no âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na 
ausência de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.
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2 — O disposto no número anterior aplicar -se -á quando, por motivo 
imputável ao Utilizador, não tenha sido efetuada a leitura.

CAPÍTULO V

Tarifário

Artigo 55.º
Regime Tarifário

1 — O regime tarifário decorre do estabelecido no contrato de con-
cessão e do autorizado pela ERSAR.

2 — Pode a Entidade Gestora, mediante autorização da entidade 
concedente e com o conhecimento da ERSAR, alterar as tarifas, bem 
como fixar novos escalões.

Artigo 56.º
Tipos de Taxas e Tarifas

1 — Nos termos definidos no contrato de concessão, a Entidade 
Gestora cobras as seguintes taxas e tarifas:

a) Tarifa variável;
b) Tarifa fixa;
c) Tarifa de celebração de contrato;
d) Tarifa de mudança de contador, a pedido do Utilizador;
e) Tarifa de aferição de contador, se solicitada pelo Utilizador;
f) Tarifa de restabelecimento de fornecimento;
g) Tarifa de ensaio de canalizações interiores;
h) Tarifa de execução de ramal domiciliário de fornecimento;
i) Taxas ou tarifas a favor de terceiros;
j) Tarifários especiais;
k) Outras obrigações.

2 — A Entidade Gestora poderá ainda, no âmbito das atividades rela-
tivas à exploração, manutenção e administração dos sistemas públicos, 
cobrar os seguintes serviços, sujeitos a prévia orçamentação:

a) Vistorias e Ensaios;
b) Ampliação e extensão da rede pública dos serviços, quando esses 

encargos sejam da responsabilidade dos Utilizadores;
c) Análise e aprovação de projetos de loteamento e de edificação, 

reconstrução ou ampliação de prédios;
d) Outros serviços avulsos conexos com as atividades desenvolvidas.

3 — Os custos administrativos incorridos pela Entidade Gestora, por 
via de possíveis incumprimentos quer do Contrato de Fornecimento 
quer deste Regulamento por parte dos Utilizadores Finais, serão pagos 
pelos Utilizadores.

Artigo 57.º
Tarifa Variável

1 — A tarifa variável constitui a parte do preço do serviço proporcional 
ao volume de água consumida.

2 — A tarifa variável está dividida por tipo de consumo e por escalões, 
sendo os valores a cobrar os definidos no tarifário em vigor em função 
do volume de água consumida.

Artigo 58.º
Tarifa Fixa

1 — A tarifa fixa será estabelecida em função do diâmetro no-
minal do contador, sendo independente do nível de utilização (vo-
lume de água fornecida) e equitativamente aplicável a todos os 
Utilizadores em contrapartida da disponibilização da infraestrutura 
e equipamentos dos serviços públicos, de acordo com o tarifário 
em vigor.

2 — Todos os proprietários ou usufrutuários dos prédios a que se 
refere o n.º 1 do artigo 18.º do presente Regulamento, devem indicar 
à Entidade Gestora os elementos necessários à elaboração da fatu-
ração.

Artigo 59.º
Tarifa de Celebração de Contrato

A tarifa de celebração de contrato é cobrada no ato de celebração do 
contrato de fornecimento de água, cujo montante é único e indepen-

dente do diâmetro nominal do contador a instalar definido no tarifário 
em vigor.

Artigo 60.º
Tarifa de mudança de contador

A tarifa de mudança de contador é devida quando é solicitada, pelo 
utilizador, a mudança do contador.

Artigo 61.º
Tarifa de Aferição do Contador

A tarifa de aferição do contador é aplicada somente quando for solici-
tado pelo Utilizador uma aferição ao contador que lhe está afeto, sendo 
reembolsada se se provar que o contador estava com avaria ou defeitos 
que penalize o Utilizador.

Artigo 62.º
Tarifa de Restabelecimento de Fornecimento

Nos casos em que se tenha processado o corte do fornecimento nas 
situações previstas nas alíneas a) a g) do n.º 1 do artigo 23.º do presente 
Regulamento, os Utilizadores poderão requerer o restabelecimento da 
ligação. Neste caso ser -lhe -á aplicada uma taxa de restabelecimento de 
acordo com o tarifário em vigor.

Artigo 63.º
Tarifa de ensaio de canalizações interiores

A tarifa de ensaio de canalizações interiores é devida quando o 
Utilizador solicita um ensaio à canalização interior do local de for-
necimento.

Artigo 64.º
Tarifa de Execução de Ramal Domiciliário de Fornecimento

A construção de ramais de fornecimento de água será objeto de ava-
liação, e posterior aplicação da respetiva tarifa de acordo com a sua 
extensão e secção.

Artigo 65.º
Sobretaxa

Pode a Entidade Gestora, nos termos do Contrato de Concessão e 
por ordem da Entidade Concedente, alterar o tarifário para fazer face a 
investimentos na rede de distribuição pública de água.

Artigo 66.º
Taxas e Tarifas a Favor de Terceiros

1 — É cobrada, através da Entidade Gestora, a tarifa de saneamento 
de águas residuais e a tarifa de recolha de resíduos sólidos, cujo tari-
fário é aplicado de acordo com comunicação dos Municípios da área 
de concessão.

2 — A receita destas tarifas reverte a favor da Entidade Conce-
dente.

Artigo 67.º
Outras Obrigações

1 — As outras obrigações referem -se a impostos ou taxas exigíveis 
pelo Estado.

2 — No caso de entrada em vigor de novos impostos específicos 
ou taxas da atividade industrial da água, estes serão apresentados em 
separado de forma a serem claramente identificados pelos Utilizador e 
incorporados de imediato na estrutura do tarifário.

3 — O IVA será devidamente identificado na fatura apresentada ao 
Utilizador.

4 — O custo económico da repercussão da taxa de recursos hí-
dricos será devidamente identificado na fatura apresentada ao Uti-
lizador.

Artigo 68.º
Tarifários Especiais

Os utilizadores podem beneficiar da aplicação de tarifários especiais, 
nomeadamente Tarifa Social e Tarifa Familiar, nas condições definidas 
pela Entidade Concedente em anexo ao presente Regulamento.
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CAPÍTULO VI

Cobranças — Pagamentos

Artigo 69.º
Faturação de Consumos e Cobranças

1 — Compete à Entidade Gestora exigir o pagamento, nos termos 
legais, das tarifas a cobrar aos Utilizador.

2 — A emissão da faturação de consumo de água, sob responsabilidade 
da Entidade Gestora, será de acordo com a legislação em vigor.

3 — A periodicidade de emissão de faturação poderá ser diferente da 
estipulada no número anterior, mediante pedido do Utilizador.

4 — As modalidades e locais de pagamento serão os que se encon-
trarem aprovados pela Entidade Gestora, que promoverá a sua divul-
gação.

5 — As faturas emitidas devem discriminar os serviços prestados, as 
correspondentes tarifas e os volumes de água que dão origem às verbas 
debitadas. A fatura deve mencionar a data limite de pagamento.

6 — A faturação a emitir, pode obedecer a valores estimados dos con-
sumos, os quais são sempre tidos em conta em faturações posteriores.

Artigo 70.º
Juros de Mora. Outros Custos

1 — As faturas que não sejam pagas no prazo regulamentar ficam 
sujeitas ao lançamento dos juros comerciais.

2 — Findo o prazo fixado na fatura sem ter sido efetuado o pagamento, 
e após decurso de quinze dias após a data limite de pagamento constante 
na fatura, a Entidade Gestora notificará o Utilizador para, no prazo de 
dez dias, proceder ao pagamento devido, acrescido dos juros resultantes 
de se ter constituído em mora, sob pena de, uma vez decorrido aquele 
prazo, sem que o Utilizador o tenha efetuado, a Entidade Gestora sus-
pender imediatamente o fornecimento de água, sem prejuízo do recurso 
aos meios legais para a cobrança da respetiva dívida.

3 — A Entidade Gestora cobrará os custos do procedimento descrito 
no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 71.º
Exigibilidade do Pagamento

1 — Compete aos Utilizador o pagamento das faturas.
2 — Quando os prédios, no todo ou em parte, estiverem devolutos, 

será exigido aos proprietários ou usufrutuários, o pagamento das respe-
tivas faturas enquanto estes não denunciarem o contrato.

3 — Sempre que os contratos de fornecimento não estejam em seu 
nome, os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados à rede de 
distribuição são obrigados a comunicar à Entidade Gestora, por escrito 
no prazo de 15 dias, após denúncia do contrato de arrendamento, a saída 
definitiva dos inquilinos, respondendo pela regularização de débitos de 
anteriores ocupantes se não tiverem dado cumprimento a esta disposição 
no prazo acima referido.

Artigo 72.º
Fugas ou Perdas de Água na Rede Predial

1 — Os Utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água em 
fugas ou perdas nas canalizações de distribuição interior e dispositivos 
de utilização.

2 — Nos casos em que se comprove não ter havido incúria ou menos 
cuidado e o custo resultante da perda de água for significativo, poderá ser 
autorizado o pagamento dos encargos inerentes, em sucessivas prestações 
mensais, no número máximo de doze, não sujeitas a juros se o Utilizador 
apresentar exposição dos factos antes do prazo de pagamento.

CAPÍTULO VII

Penalidades, Reclamações e Recursos

Artigo 73.º
Regime Aplicável

1 — A violação do disposto no presente Regulamento constitui con-
traordenação punível com coima.

2 — O regime legal de processamento das contraordenações obe-
decerá ao disposto no Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de outubro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro 
e ao disposto no Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto e demais 
legislação complementar.

3 — A negligência é sempre punível nos termos legais.

Artigo 74.º
Montantes das Coimas

1 — Os valores das coimas previstas serão automaticamente indexados 
ao Salário Mínimo Nacional (SMN) que em cada momento vigorar.

2 — Nos casos previstos no número anterior que sejam de pequena 
gravidade e em que seja diminuta tanto a culpa do agente como o be-
nefício económico do infrator, poderá ser proferida por escrito, nos 
termos do artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de outubro, uma 
admoestação acompanhada do pagamento de uma soma pecuniária de 
0,2 do SMN.

3 — No caso de reincidência, o valor da coima a aplicar será ele-
vado ao dobro, observando se, em qualquer caso, os limites fixados na 
legislação em vigor.

Artigo 75.º
Coimas

1 — Serão aplicadas as seguintes coimas:
a) Um mínimo de 1500 € a 3740 €, no caso de pessoas singulares, e 

de 7500 € a 44 890 €, no caso de pessoas coletivas pelo incumprimento 
da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos sistemas públicos, 
conforme previsto no art. 18.º do presente Regulamento;

b) Um mínimo de 1500 € a 3740 €, no caso de pessoas singulares, 
e de 7500 € a 44 890 €, no caso de pessoas coletivas pela execução 
de qualquer obra nas redes públicas de água ou ramais de ligação por 
pessoas estranhas à Entidade Gestora;

c) Um mínimo de 1500 € a 3740 €, no caso de pessoas singulares, e 
de 7500 € a 44 890 €, no caso de pessoas coletivas pela extração de água 
da rede pública por pessoas estranhas à Entidade Gestora;

d) Um mínimo de 1500 € a 3740 €, no caso de pessoas singulares, 
e de 7500 € a 44 890 €, no caso de pessoas coletivas pela produção de 
qualquer dano em elementos acessórios (caixas de ramal, condutas e 
estações elevatórias) das redes ou ramais de ligação;

e) Um mínimo de 1500 € a 3740 €, no caso de pessoas singulares, 
e de 7500 € a 44 890 €, no caso de pessoas coletivas aos Utilizadores, 
proprietários ou usufrutuários e técnicos que consentirem na ligação, 
alteração ou modificação das canalizações dos prédios contra ou sem o 
traçado aprovado, quando este for exigido;

f) Um mínimo de 1500 € a 3740 €, no caso de pessoas singulares, 
e de 7500 € a 44 890 €, no caso de pessoas coletivas pela ligação do 
sistema de distribuição de água destinada ao consumo humano com 
outro sistema de distribuição de água própria ou de águas residuais, ou 
pelo consentimento nessas operações;

g) Um mínimo de 1500 € a 3740 €, no caso de pessoas singulares, e 
de 7500 € a 44 890 €, no caso de pessoas coletivas pelo consentimento 
ou execução de qualquer modificação na canalização entre o contador e 
a rede geral de distribuição, ou emprego de qualquer meio fraudulento 
para utilizar água da rede sem a pagar;

h) Um mínimo de 1500 € a 3740 €, no caso de pessoas singulares, 
e de 7500 € a 44 890 €, no caso de pessoas coletivas pela execução ou 
consentimento na derivação da canalização para fornecimento de outros 
locais para além do consignado no contrato de fornecimento;

i) Um mínimo de 1500 € a 3740 €, no caso de pessoas singulares, e 
de 7500 € a 44 890 €, no caso de pessoas coletivas pela construção de 
ramais de ligação aos sistemas públicos, sem autorização da Entidade 
Gestora ou em desacordo com o traçado aprovado;

j) Um mínimo de 1 e um máximo de 10 vezes o SMN ao proprietário 
ou usufrutuário que não der cumprimento, dentro dos prazos fixados, à 
execução ou reparação das redes prediais e das instalações sanitárias;

k) Um mínimo de 1 e um máximo de 10 vezes o SMN pela modi-
ficação da posição do contador ou violação dos respetivos selos pelo 
Utilizador, proprietário ou usufrutuários ou pelo consentimento que 
outrem o faça;

l) Um mínimo de 2 e um máximo de 10 vezes o SMN ao responsável 
pela execução das obras que não facultar aos agentes de fiscalização o 
projeto das redes prediais, devidamente aprovado pela Entidade Ges-
tora;

m) Um mínimo de 2 e um máximo de 10 vezes o SMN aos Utiliza-
dores, proprietários ou usufrutuários que se oponham a que a Entidade 
Gestora exerça, por intermédio de pessoal por si credenciado, a fisca-
lização do cumprimento deste Regulamento e de outras normas que 
regulem o fornecimento de água;

n) Um mínimo de 2 e um máximo de 10 vezes o SMN ao responsável 
pelo assentamento de uma canalização de esgotos sobre uma canalização 
de água potável.
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Artigo 76.º
Levantamento das Canalizações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos previstos 
nas alíneas b), c), d), e), f), g), h), i) e n) do artigo 76.º, o infrator será 
obrigado a efetuar o levantamento das canalizações no prazo máximo 
de oito dias.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número anterior 
dentro do prazo indicado, a Entidade Gestora poderá efetuar o levan-
tamento das canalizações que se encontrem em condições não regula-
mentares e proceder junto do responsável à cobrança das despesas feitas 
com estes trabalhos.

Artigo 77.º
Extensão da Responsabilidade

1 — A aplicação do disposto nos artigos anteriores não exime o infra-
tor da responsabilidade civil ou criminal que ao caso couber.

2 — O infrator será obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado e a ele serão 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para a Entidade Gestora.

Artigo 78.º
Do Produto das Coimas

O produto das coimas aplicadas nos termos deste Regulamento 
é repartido em partes iguais pela Entidade Titular e Entidade Ges-
tora.

Artigo 79.º
Competência

1 — O processamento e a aplicação das coimas competem à Enti-
dade Titular, podendo esta delegar na Entidade Gestora a notificação e 
aplicação das coimas.

2 — A fiscalização e instrução dos processos de contraordenação 
pertencem à Entidade Gestora.

Artigo 80.º
Reclamações e Recursos Contra Atos

ou Omissões da Entidade Gestora
1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar contra atos 

ou omissões da Entidade Gestora.
2 — A Entidade Gestora disponibilizará sempre aos Utilizadores o 

Livro de Reclamações, quando o mesmo lhe for solicitado.
3 — A Entidade Gestora responderá sempre a qualquer reclamação 

no cumprimento dos prazos legais estabelecidos.
4 — A reclamação não tem efeito suspensivo, salvo despacho em con-

trário proferido pela Entidade Gestora ou a apresentação de reclamação 
escrita alegando erros de medição do consumo de água.

Artigo 81.º
Recurso da Decisão de Aplicação de Coima

A decisão do órgão competente que aplicar uma coima pode ser im-
pugnada judicialmente nos termos fixados na legislação em vigor.

CAPÍTULO VIII

Comissão de Acompanhamento

Artigo 82.º
Comissão de acompanhamento da concessão

1 — De modo a garantir que a Concessionaria cumpre todas 
as disposições do contrato de concessão, que estão previstas na 
salvaguarda do interesse público local, existirá um comissão de 
acompanhamento, constituída por três elementos, um representante 
da Autarquia, um do concessionário e outro cooptado pelos ante-
riores, que preside.

2 — Compete à comissão de acompanhamento:
a) Emitir relatório anual relativo ao comprimento do contrato de 

concessão, a remeter igualmente à Entidade Reguladora, até ao final 
do 1.º trimestre do ano seguinte ao que diz respeito;

b) Emitir parecer sobre a conformidade com o contrato de concessão 
dos projetos de execução de investimentos submetidos pela Concessio-
nária à prévia aprovação do Concedente;

c) Emitir parecer sobre a aplicabilidade das sanções contratuais pre-
vistas para situações de incumprimento e respetivo montante;

d) Emitir parecer sobre a efetiva verificação de riscos que permane-
cem na responsabilidade do Concedente e quantificar as compensações 
devidas ao Concessionário ou Concedente, conforme o caso;

e) Auscultar ambas as partes e recolher os respetivos contributos de 
preparação de alterações do contrato de concessão;

f) Emitir parecer sobre diferendos entre as partes, nomeadamente 
quanto à interpretação de cláusulas contratuais.

3 — O prazo para a emissão dos pareceres referidos no número an-
terior é de 45 dias úteis após a solicitação por uma das partes, salvo no 
caso da alínea f) do número anterior, em que é de 20 dias úteis.

4 — Os pareceres da comissão de acompanhamento não são vin-
culativos, aplicando -se os mecanismos de resolução de diferendos e 
arbitragem sempre que os mesmos não sejam voluntariamente seguidos 
pelas partes.

CAPÍTULO IX

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 83.º
Omissões deste Regulamento

Em tudo o que este Regulamento for omisso aplicar -se -á a demais 
legislação em vigor.

Artigo 84.º
Alteração do Regulamento

As alterações do presente Regulamento serão aprovadas pela Entidade 
Titular por proposta da Entidade Gestora.

Artigo 85.º
Fornecimento de exemplares deste Regulamento

1 — Este Regulamento estará disponível no sítio da Internet da En-
tidade Gestora e da Entidade Concedente.

2 — Será fornecido um exemplar em papel deste Regulamento a 
todas as pessoas que o desejem, mediante o pagamento de uma quantia 
correspondente ao seu custo a fixar pela Entidade Gestora.

Artigo 86.º
Aplicação no Tempo

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, reger -se -ão 
por ele os sistemas públicos e prediais de distribuição de água, forne-
cimentos e ligações abrangidos pelo seu âmbito, incluindo aqueles que 
se encontravam sujeitos a contratos anteriormente estabelecidos pelos 
Municípios abrangidos pela Concessão do serviço de água.

Artigo 87.º
Entrada em Vigor

Este Regulamento entra em vigor no quinto dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

Aprovado em Reunião de Câmara de ... de ... de 2015.
Aprovado pela Assembleia Municipal na Reunião Ordinária de ... 

de ... de 2015.

1 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Mário de 
Almeida Loureiro.

208597717 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 4839/2015
Pedro Paulo Ramos Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Torres Novas:
Faz público que, ao abrigo do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014 de 

20 de junho, por acordo entre o Município do Entroncamento e a 
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 MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 4840/2015

Mobilidade interna intercategorias

Para os devidos efeitos, torna -se público que por meu Despacho de 10 
de março de 2015, procedi, ao abrigo do n.º 1 do artigo 86.º e alínea a 
do n.º 3 e n.º 4 do artigo 93.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, à mo-
bilidade interna intercategorias nesta Câmara Municipal, pelo período 
de 18 meses, dos trabalhadores com contrato por tempo indeterminado, 
Abel Moreira Ferreira, Adelino Vale Martins, Paulo Sérgio Silva Ferreira, 
da carreira de assistente operacional para a categoria de encarregado 
operacional.

Nos termos do n.º 3, do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, as situações de mobilidade interna intercategorias podem ser 
remuneradas nos termos do n.º 3 do artigo 153.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, pelos que os trabalhadores passam a ser remunerados pela 
posição remuneratória 1.ª e nível remuneratório 8 da Tabela Remunera-
tória da Função Pública, correspondente a 837,60€, com efeitos a partir 
de 11 de março de 2015.

24 de março de 2015. — A Presidente da Câmara, Elisa Ferraz, Dr.ª
308529174 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 4841/2015

Revogação do Plano de Pormenor para a Área Envolvente 
ao Cemitério de Vilar do Paraíso

Torna -se público que, nos termos e para os efeitos previstos no 
artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, a Assembleia Municipal de Vila Nova 
de Gaia deliberou, em 26 de março de 2015, sob proposta da Câmara 
Municipal, de 16 de fevereiro de 2015, proceder à revogação do Plano 
de Pormenor para a Área Envolvente ao Cemitério de Vilar do Paraíso 
(publicado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 141/ 2004, de 
9 de outubro)

27 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor 
Rodrigues.

208597263 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL

Aviso n.º 4842/2015

Operação de Loteamento Urbano P.º N.º 1/15

Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos, Presidente da Câmara 
Municipal de Vila Real, torna público nos termos e para efeitos 
do disposto do n.º 5 do artigo 7 e do artigo 22 do Decreto -Lei 
n.º 555/99 de 16 de dezembro com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2010 de 30 de março, conjugado com as disposi-
ções estabelecidas no artigo 31 da Lei da AUGI (Lei 91/92 de 2 de 
setembro) e do n.º 1 e 2 do artigo 77 do Decreto -Lei n.º 380/99 de 
22 de setembro, na sua redação atual e em cumprimento da delibe-
ração da Câmara Municipal de 7/04/2015, tem início o período de 
discussão pública a iniciar -se 8 dias após a publicação do presente 
Aviso na 2.ª série do Diário da República, e pelo período de 15 dias 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CASTRO LABOREIRO 
E LAMAS DE MOURO

Edital n.º 378/2015

Brasão, Bandeira e Selo

Alfredo Domingues, Presidente da Junta de Freguesia da União das 
Freguesias de Castro Laboreiro e Lamas de Mouro, do município de 
Melgaço: Torna pública a Ordenação Heráldica do Brasão, Bandeira 
e Selo, da União das Freguesias de Castro Laboreiro e Lamas de 
Mouro, do município de Melgaço, considerando o Parecer emitido 
em 17 de julho de 2014, pela Comissão de Heráldica da Associação 
dos Arqueólogos Portugueses. Em 28 de setembro de 2014, o Parecer, 
por proposta desta Junta de Freguesia, foi aprovado em sessão de 
Assembleia da Freguesia da União de Freguesias de Castro Laboreiro 
e Lamas de Mouro.

Brasão: escudo de vermelho, cão de ouro passante, acompanhado de 
um crescente de prata com as pontas volvidas para a dextra, encimando 
ponte de um arco, de prata realçada de negro, firmada nos flancos; 
bordadura ameada de prata. Coroa mural de prata de quatro torres. 
Listel de prata, com a legenda a maiúsculas de negro: “UNIÃO DAS 
FREGUESIAS DE CASTRO LABOREIRO E LAMAS DE MOURO”. 
Bandeira: esquartelada de vermelho e branco. Cordão e borlas de prata 
e vermelho. Haste e lança de ouro. Selo: nos termos do artigo 18.º da 
Lei 53/91, com a legenda “União das Freguesias de Castro Laboreiro 
e Lamas de Mouro”.

27 de abril de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Castro Laboreiro e Lamas de Mouro, Alfredo Domingues.

308599904 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 4843/2015

Conclusão do Período Experimental
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que foi homologada pelo Conselho de Adminis-
tração destes Serviços em reunião de 17 de março de 2015, a conclusão 
com sucesso do período experimental da trabalhadora Margarida Sofia 
Afonso Pires Moreira, na sequência de procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado para provimento de 1 posto de trabalho para a carreia 
de assistente operacional (auxiliar de serviços gerais), aberto pelo aviso 
n.º 7419/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 119, de 
24 de junho de 2014.

23 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Luís Manuel dos Santos Correia.

308579784 

úteis, a operação de loteamento urbano, constituído por 83 lotes 
destinados a regularizar as construções das habitações existentes, 
levadas a efeito no prédio sito no Lugar de Fraga de Almotolia, da 
União de freguesia de Lamas Olo e Borbela, concelho de Vila Real, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila Real, sob o 
n.º 2834/20131104, e inscrito na referida freguesia de Borbela sob 
o artigo rústico n.º 3350, requerido em nome do Município de Vila 
Real com o NIF. 506359670.

Durante o período de discussão pública acima fixado, podem 
os interessados consultar o respetivo processo administrativo 
n.º 1/15, junto da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística 
desta autarquia, durante as horas normais de atendimento e para 
esclarecimentos técnicos foi designado o período das 13:00 horas 
às 15:00 horas.

As sugestões, reclamações ou observações que eventualmente venham 
a ser apresentadas, devem ser formuladas através de requerimento escrito 
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, devendo neste constar a 
identificação e o endereço dos seus autores e a qualidade em que as 
apresentam.

20 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng.º Rui 
Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos.

208582131 

CMTN, foi autorizada a consolidação definitiva neste Município, 
com efeitos a 9 de abril do corrente ano da mobilidade na categoria, 
do trabalhador, Nuno Eduardo Ferreira Valente, com a categoria 
de técnico superior, mantendo a mesma posição remuneratória do 
serviço de origem.

15 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos 
Ferreira.

308574656 
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PARTE I

 UNIVERSITAS — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR 
E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA, C. R. L.

Despacho n.º 4473/2015

Ciclo de Estudos conducente ao grau de Licenciado
em Educação Básica

O Instituto Superior de Educação e Ciências, de que a Universi-
tas — Cooperativa de Ensino Superior e Investigação Científica é en-
tidade instituidora, nos termos e ao abrigo dos artigos 75.º e 76.º do 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, que alterou e republicou o 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, aprovou a alteração ao plano 
de estudos do curso de licenciatura em Educação Básica, ministrado 
neste estabelecimento de ensino.

O início de funcionamento das alterações ao plano de estudos está 
sujeito a comunicação prévia à Direção -Geral do Ensino Superior e a pu-
blicação na 2.ª série do Diário da República, nos termos dos artigos 77.º 
e 80.º do Diploma citado. A comunicação prévia de alteração ao plano de 
estudos do referido curso de licenciatura foi remetida à Direção -Geral do 
Ensino Superior no dia 9 de fevereiro de 2015, tendo sido registada em 
25/03/2015 com o n.º R/A -Ef 942/2011/AL02. Assim, em cumprimento 
do disposto no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 107/2008 de 25 de junho, 
determino que se proceda à publicação do seguinte:

1 — O plano de estudos conducente ao grau de licenciado em Educa-
ção Básica, autorizado pelo Despacho n.º 23 847/2007, de 17 de setem-
bro, alterado pelo Despacho n.º 12029/2008, de 13 de abril, posterior-
mente alterado pelo Despacho n.º 4549/2014, de 27 de março de 2014, 
e na sequência de comunicação prévia de alteração ao plano de estudos 
remetida à Direção -Geral do Ensino Superior no dia 9 de fevereiro de 
2015, passa a ser o constante do anexo ao presente anúncio.

2 — O plano de estudos anexo entra em funcionamento no ano letivo 
2015 -2016.

25 de março de 2015. — O Presidente da Universitas, Prof. Doutor 
Ruben A. Elvas Leitão.

Componentes de formação Sigla Créditos

Área da docência:  
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT 32,5
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 31,5
Ciências Naturais e História e Geografia de Por-

tugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN/HGP 30,5
Expressões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP 30,5

Área Educacional Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG 19,5
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID 18,5
Iniciação à Prática Profissional  . . . . . . . . . . . . . . IP 17

Total . . . . . . . . . . . . . . . .  180

 7 — Plano de Estudos: 

ANEXO

Estrutura curricular e Plano de Estudos do Ciclo
de Estudos conducente ao grau

de Licenciado em Educação Básica

1 — Instituição de ensino: Instituto Superior de Educação e Ciên-
cias.

2 — Grau: Licenciado.
3 — Curso: Educação Básica.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de trans-

ferência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do 
grau: 180.

5 — Duração normal do ciclo de estudos: Seis semestres.
6 — Componentes de formação e créditos que devem ser reunidos 

para a obtenção do grau: 

 Instituto Superior de Educação e Ciências

Educação Básica

Grau: Licenciado

1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

       
História e Património de Portugal I . . . . . . . . . . . . . . HGP Semestral . . . 132,5 T:30; TP:15; OT:4 5
Fundamentos de Geografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HGP Semestral . . . 79,5 T:15; TP:15; OT:2 3
Correntes da Pedagogia Contemporânea . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 53 T:15; TP:15; OT:2 2
Ciências da Terra e da Vida I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . 145,8 T:30; TP:30; OT:4 5,5
Língua Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT Semestral . . . 145,8 T:30; TP:30; OT:4 5,5
Números e Cálculo I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . 132,5 TP:60; OT:4 5
Psicologia do Desenvolvimento I  . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 53 T:22.5;TP:22.5;OT:2 2
Recursos e Tecnologias Educativas . . . . . . . . . . . . . . DID Semestral . . . 53 TP:30; OT:2 2

 2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

       
História e Património de Portugal II  . . . . . . . . . . . . . HGP Semestral . . . 66,2 T:15; TP:15; OT:2 2,5
Geografia de Portugal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HGP Semestral . . . 119,2 T:22,5;TP:22,5;OT:4 4,5
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

       
Ciências da Terra e da Vida II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . 145,8 T:30; TP:30; OT:4 5,5
Língua Portuguesa II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT Semestral . . . 145,8 T:30; TP:30; OT:4 5,5
Geometria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . 132,5 T:30; TP:30; OT:4 5
Psicologia do Desenvolvimento II . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 53 T:22.5;TP:22.5;OT:2 2
Saúde Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . 79,5 S:30; OT:2 3
Formação Pessoal e Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 53 T:15; TP:15; OT:2 2 Opção 1 (a)
Educação Ética e Religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 53 T:15; TP:15; OT:2 2 Opção 1 (a)
Antropologia Social e Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 53 T:15; TP:15; OT:2 2 Opção 1 (a)
Dinâmicas de Grupo e Trabalho em Equipa  . . . . . . . EG Semestral . . . 53 T:15; TP:15; OT:2 2 Opção 1 (a)

(a) A escolher uma

 3.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

       
Sintaxe e Semântica do Português I. . . . . . . . . . . . . . PORT Semestral . . . 145,8 T:30;TP:30;OT:4 5,5
Técnicas de Expressão e Comunicação . . . . . . . . . . . PORT Semestral . . . 145,8 TP:60;OT:4 5,5
Números e Cálculo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . 145,8 TP:60;OT:4 5,5
Aquisição e Aprendizagem da Linguagem Oral

e Escrita.
DID Semestral . . . 132,5 T:20;TP:25;OT:4 5

Organização e Gestão Curricular I. . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 66,2 T:15;TP:15;OT:2 2,5
Psicologia da Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 79,5 T:22.5;TP:22.5;OT:4 3
Observação e Investigação em Contextos Educativos IP/EG — 79,5 TP:30;E:20;OT:7.5 3 IP:2.5;EG:0.5 (b)

(b) O total de créditos correspondente à Observação e Intervenção em Contextos Educativos (7.5) só será atribuído após a realização e avaliação integral da mesma no final do 4.º semestre.

 4.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

       
Sintaxe e Semântica do Português II . . . . . . . . . . . . . PORT Semestral . . . 145,8 T:30;TP:30;OT:4 5.5
Matemática e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . 132,5 TP:30;OT:4 5
Movimento, Música e Drama I  . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP Semestral . . . 132,5 TP:30;P:30;OT:3 5
Expressão Plástica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP Semestral . . . 132,5 TP:22.5;P:22.5;OT:4 5
Organização e Gestão Curricular II . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 53 T:15;TP:15;OT:2 2
Expressão Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP Semestral . . . 79,5 T:15; TP:30;OT:4 3
Observação e Investigação em Contextos Educativos IP — 119,2 TP:30;E:20;TC:10;OT:7.5 4,5 (b)

(b) Os créditos correspondentes à Observação e Intervenção em Contextos Educativos (7.5) só serão atribuídos após a realização e avaliação integral da mesma no final do 4.º semestre.

 5.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

       
Desenvolvimento do Pensamento Lógico -Matemático. MAT Semestral . . . 106 TP:45;OT:3 4
Estatística Aplicada à Educação. . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral . . . 132,5 T:20; TP:25;OT:4 5
Expressão Plástica II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP Semestral . . . 132,5 T:20; TP:25;OT:4 5
Tecnologias de Informação e Comunicação em Edu-

cação.
DID Semestral . . . 92,8 TP:45; OT:2 3,5

Motricidade na Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP Semestral . . . 66,2 TP:30;OT:2 2,5
Movimento, Música e Drama II. . . . . . . . . . . . . . . . EXP Semestral . . . 132,5 TP:15; P:30; OT:2 5  
Intervenção em Contextos Educativos. . . . . . . . . . . IP — 132,5 TP:30;E:60;OT:7.5 5 (c)

(c) Os créditos correspondentes à Intervenção em Contextos Educativos (10) só serão atribuídos após a realização e avaliação integral da mesma no final do 6.º semestre.
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 6.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

       
Educação Matemática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT/DID Semestral . . . 132,5 TP:60;OT:4 5 MAT:2;DID:3
Literatura e Cultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . PORT/HGP Semestral . . . 92,8 T:15;TP:15;OT:2 3,5 PORT:2;HGP:1.5
Literatura Infantil e Juvenil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT Semestral . . . 79,5 TP:30;OT:2 3
Atividades Lúdicas e Ambientes Educativos. . . . . . EXP Semestral . . . 66,2 T:10; TP:12.5 2,5
Descoberta das Ciências da Terra e da Vida  . . . . . . DID Semestral . . . 132,5 TP:20;PL:15;P:25;OT:4 5
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 53 T:15; TP:15;OT:2 2
Organização e Gestão do Sistema Educativo. . . . . . EG Semestral . . . 39,8 TP:22.5; OT:1 1,5 Opção 2 (a)
Intervenção Comunitária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 39,8 TP:22.5; OT:1 1,5 Opção 2 (a)
Animação Sociocultural. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral . . . 39,8 TP:22.5; OT:1 1,5 Opção 2 (a)
Oficina de Expressão Escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP Semestral . . . 66,2 TP:10; P:20; OT:2 2,5 Opção 3 (a)
Oficina de Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP Semestral . . . 66,2 TP:10; P:20; OT:2 2,5 Opção 3 (a)
Expressão e Criatividade em Educação . . . . . . . . . . EXP Semestral . . . 66,2 TP:10; P:20; OT:2 2,5 Opção 3 (a)
Intervenção em Contextos Educativos. . . . . . . . . . . IP — 132,5 TP:30; E:60; OT:7.5 5 (c)

(a) A escolher uma Opção 2 e uma Opção 3
(c) Os créditos correspondentes à Intervenção em Contextos Educativos (10) só serão atribuídos após a realização e avaliação integral da mesma no final do 6.º semestre.

 208576819 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 4844/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedi-
mento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da 
presente publicação, do procedimento concursal n.º 598_CRESAP_34_
03/15 de recrutamento e seleção do cargo de Vogal do Conselho Diretivo 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

21 -04 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208587179 

 Aviso (extrato) n.º 4845/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 599_
CRESAP_35_03/15 de recrutamento e seleção do cargo de Vogal do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

21 -04 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208587202 

 Aviso (extrato) n.º 4846/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável 
pelo procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias 
úteis a contar da presente publicação, do procedimento concursal 
n.º 600_CRESAP_36_04/15 de recrutamento e seleção do cargo de 
Vice -Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de 
Saúde do Centro, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt

21 -04 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208587268 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Centro

Aviso n.º 4847/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, alterada pela Lei n.º 68/2013 de 29 de agosto, torna -se público 
que se encontra aberto procedimento concursal para recrutamento 
do cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão 
Financeira, da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro, 
sita na Rua Amato Lusitano, Lote 3 6000 -150 Castelo Branco, com 
as atribuições e competências constantes do artigo 3.º do Despacho 
n.º 14092/2012, de 30 de outubro, conjugado com estabelecido na 
alínea b) do artigo 10.º da Portaria n.º 305/2012, de 4 de outubro.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do Júri e dos métodos de seleção, será publicitada du-
rante 10 dias úteis na Bolsa de Emprego Público (BEP), após a data da 
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publicação do presente aviso, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.º 
da referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

6 de março de 2015. — A Diretora Regional, Adelina M. Machado 
Martins.

208580455 

 MUNICÍPIO DE LOUSADA

Aviso n.º 4848/2015

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, aplicável à Administração Local nos termos do disposto 
no artigo 2.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na sua atual redação 
conferida pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 (LOE), torna -se público 
que por despacho de 9 de abril de 2015, foi determinada a abertura de 
procedimento concursal de seleção para provimento do cargo de direção 
intermédia de 1.º grau — Diretor de Departamento de Administração 
e Finanças.

A divulgação na Bolsa de Emprego Público ocorrerá no dia seguinte 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, aceitando -se 
candidaturas no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir dessa data.

14 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Pedro Daniel 
Machado Gomes.

308572469 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso (extrato) n.º 4849/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e adap-
tada à Administração Local por força do artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, torna -se público que, por despacho do Exm.º Senhor Pre-
sidente da Câmara, de 20/02/2015, exarado no uso de competências em 
matéria de superintendência na gestão e direção do pessoal ao serviço do 
município, conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi autorizada a abertura de procedi-
mento concursal tendente ao recrutamento para provimento, em regime de 
comissão de serviço, do seguinte cargo de direção intermédia de 2.º grau 
da Câmara Municipal de Sintra, nos exatos termos e condições melhor 
definidos em aviso a publicitar na Bolsa de Emprego Público, no 2.º dia 
útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário da República:

Coordenador do Serviço Municipal de Proteção Civil.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

23 de março de 2015. — Por subdelegação de competências, con-
ferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro, a Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos, Dr.ª Maria de Jesus Camões 
Coias Gomes.

308552826 
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